ке жемес, 


PETER 1. ЕБЕМВЕКО 


MODERNIZAÇÃO 
SEM 
MUDÂNCA 


А INDÚSTRIA V EARERA 


PERNAMBUCO 
18401910 


‚ O título do livro de Eisenberg revela a tese 
угіпсіра! que este valioso estudo histórico sus- 
enta: entre 1840 e 1910, a indústria açucareira 
»crnambucana, a principal atividade económi- 
га do mais importante Estado nordestino, se 
modernizou extensamente, mas nada mudou 
ла estrutura económica e na ordem social em 
beneficio da maioria pobre da população. Nes- 
зе periodo, o tráfico negreiro foi extinto, a Lei 
do Ventre Livre entrou em vigor, a escravidão 
Ісі abolida, os tradicionais engenhos foram em 
porte substituídos por usinas capitalistas que 
utilizavam técnica moderna, mas, para a massa 
ds trabalhadores composta por libertos, par- 
ceiros, assalariados e moradores, a situação de 
penúria e sujeição continuou a mesma. 

Eisenberg, ao expor e comprovar com far- 
to material histórico essa tese, põe o dedo por 
assim dizer em duas feridas: ele revela as raízes 
do “atraso” do Nordeste em relação ao Cen- 
tro-Sul e ao mesmo tempo mostra como a crise 
e a abolição da escravatura não ensejaram 
"automaticamente" o surgimento, em seu lu- 
gar, nem de uma economia capitalista moder- 
na, nem de uma estrutura social democrática, 
А modernização da agroindústria açucareira, 
ao contrário do que aconteceu com a cafeicul- 
tura, não acarretou um amplo desenvolvimen- 
to das forças produtivas e, se as formas de do- 
minação se alteraram, o grau de desigualdade 
em nada diminuiu. 

O autor aponta as razões básicas dessa re- 
volução peculiar do Nordeste: as transforma- 
ções que ocorreram no mercado mundial, a 
partir da expansão do açúcar de beterraba, na 
Europa, e da integração de Cuba е Porto Rico 


no império americano, o que implicou na cres- - 


cente e inevitável exclusão do açúcar brasileiro 
do comércio internacional. A estagnação do 
· Nordeste foi produzida, tanto por fatores in- 
ternos (o baixo custo de mão-de-obra desesti- 
mulava a adoção de técnicas modernas de pro- 
dução), como por fatores externos (a falta de 
mercado para o produto desencorajava o au- 
mento de produção e portanto à instauração 
de relações de produção capitalistas na agricul- 
tura)... 
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Nota para a edição brasileira 


.. Com a publicação desta tradução cumpro uma promessa feita а 
mim mesmo, ао iniciar meus estudos sobre a história do Brasil, qual 
seja, a de tornar mais acessível ao público brasileiro os seus resultados. 
A presente édição procura realizar este propósito de várias maneiras. 
Primeiro, ela pretende atingir o leitor que não domina o inglês. Segun- 
do ela é editada numa tiragem maior que a original. Terceiro, para fa- 
cilitar a consulta às fontes, sempre cito nas notas a versão em portu- 
gués, quando existente, de livros originalmente publicados em outros 
idiomas. 

O espírito crítico não permite que o autor fique satisfeito com um 
livro escrito anos atrás. Como fruto das conversas estimulantes сот: 
colegas e estudantes do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da 
Universidade Estadual de Campinas, com outros estudiosos em São 
Paulo е Rio de Janeiro, е após a leitura de resenhas, cheguei a perceber 
que vários dos problemas aqui tratados mereciam um estudo muito 
mais amplo e profundo. Tentei eliminar certos erros de detalhe que fi- 
caram na edição em inglês, e esclarecer certos pontos que confundiam 


alguns leitores. Mas infelizmente outras prioridades já se haviam im- 


posto, de modo que não me foi possível fazer uma revisão completa. 
Pelo mesmo motivo não pude incorporar os resultados pertinentes das 
valiosas pesquisas de J. Bonifácio X. Andrade, David Denslow, 
Bainbridge Cowell, Rui Granziera, Marc Hoffnagel, Robert Levine, 
Izabel Marson, Linda Moody, Jaime Reis, Stuart Schwariz e Jonas 
Soares de Souza, os quais, entre outros, têm pesquisado, do ponto de 
vista histórico e econômico, a época, a área, ou a problemática deste 
livro.. 

Pela colaboração na realização desta edição agradeço a Juárez 
Brandão Lopes, Fernando Henrique Cardoso, Manuel Tosta Berlinck, 
e ao Professor Dr. Zeferino Vaz, Reitor da Universidade Estadual de 
Campinas. 


Peter L. Eisenberg 
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Apresentação 


Manuel Correia de Andrade 


Vem se intensificando, nos últimos anos, o interesse pelos estudos 
ligados à problemática brasileira, nos vários setores do conhecimento 
das ciências humanas; па História, Geografia, Antropologia, Sociolo-" 
gia, Política e Economia. Este processo está levando os pesquisadores 
a não se limitarem a uma compilação de livros anteriores, mas a inten- 
sificar as pesquisas nas fontes, fazendo descobertas notáveis; tem leva- 
do também jovens estudiosos a refletirem sobre o passado e o futuro 
do país, em função dos mais variados princípios filosóficos e de meto- 
dologias as mais diversas. 


Esta preocupação pelo conhecimento do nosso país vem sendo 
desenvolvida sobretudo por estudiosos que preparam teses de Livre 
Docência e de Doutorado, ou dissertações de Mestrado, tanto no Brasil 
como no estrangeiro. Muitos deles são norte-americanos, franceses, 
ingleses, alemães, etc. que realizam trabalhos de pesquisa, alguns de 
grande valor, embora nem sempre cheguem à publicação, permane- 
cendo inéditos, ou publicados apenas no exterior, tornando-se de difi- 
cil acesso ao püblico brasileiro. Considero por isto meritória a atitude 
de editoras como a Paz e Terra e de universidades como a estadual de 
Campinas (UNICAMP), que unem os seus esforços para a publicação 
de teses como a agora publicada em português e já anteriormente em 
inglês, pela University of California Press, de Peter L. Eisenberg, sobre 
a indüstria acucareira em Pernambuco no período 1840 a 1910. 


O tema açúcar tem alimentado uma literatura muito grande, nos 
vários setores de conhecimento científico е literário, desde o período 
Colonial, com obras como a de Antonil e, no Imperial, com estudos 
como o do engenheiro francês Henrique Augusto Millet: “O Quebra 
Quilos e a Crise da Lavoura”. Modernamente, numerosos escritores - 
(ет produzido livros е artigos sobre о problema açucareiro sem, con- 


tudo, terem esgotado o assunto. Daí a oportunidade da publicação 
deste novo livro. 
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шы 2. E Peter L. Eisenberg, na verdade, € o resultado de um 
di | | одо de pesquisas de campo, visitas a arquivos с bibliotecas à 
"a Yemas ре ы e de documentação primária, с de muitos 
à estudos dessas fontes, de entrevistas e de meditações. Vivendo 
em Pernambuco, ou melhor em Olinda, - cidade-berço da agro- 
indústria açucareira nordestina - o autor conseguiu abrasileirar-se с 
sentir de perto o problema dessa civilização, Dai passou à (ена de 
uma riquissima bibliografia onde procurou se aperceber dos vários se- 
tores e dos problemas que atingiram a indústria açucareira sobretudo 
no período compreendido entre as seis últimas décadas do século XIX 
e a primeira do XX, estudando em profundidade o problema da moder- 
nização industrial e das transformações no sistema de relações de traba- 
lho. Nesse periodo o processo de industrialização do açúcar acelerou- 
se, passando a haver uma preocupação maior com a melhoria das téc- 
nicas de produção, a fim de que o nosso açúcar alcançasse condições 
de competir, inicialmente com a dos outros países produtores no mer- 
cado europeu e, depois, no mercado norte-americano. 

| Dai a passagem do banguê рага а usina, sob controle da iniciativa 
privada nacional, com capitais e administração brasileiras e a coexis- 
“епсіз, com а tentativa de capitais estrangeiros, de controlar а produ- 
ção açucareira através dos famosos “engenhos centrais”. 


Muito importante também é a análise do processo de substituição 
da mão-de-obra escrava pela mão-de-obra livre, que já se vinha pro- 
cessando desde o início do século XIX, e que, na década 1871-80, esta- 
va já bastante adiantado. Tanto assim que Millet, - em livro que pede 
uma reedição - demonstra como a mão-de-obra livre era largamente 
utilizada em Pernambuco. Eisenberg, mergulhando na documentação 
dos arquivos, analisa o processo gradual da libertação dos escravos e o 
impacto da abolição sobre a economia açucareira. Nos dias que cor- 
rem, há uma grande preocupação com os estudos referentes ao proble- 
ma da escravidão, sendo o trabalho que prefaciamos um dos mais do- 
cumentados sobre a permanência do sistema para os últimos сіпайеп- 
ta anos de cativeiro. | 

“Acreditamos, por essas razões, que o livro de Peter L. Eisenberg, 
escrito com cuidado e determinação, bem documentado e rico de in- 
formações, constituir-se-á, ao ser publicado em português, numa exce- 
lente contribuição para os jovens universitários e para todos aqueles 
que estão preocupados com a compreensão dos grandes problemas do 


Brasil. 


Prefácio à edição norte-americana 


Neste livro dedico-me em primeiro lugar à modernizaç 


dança econômicas. Este fenômeno éc 
senvolvimento de sistemas industriais 


logia; pela crescente especia 


dades de atividade econômica - produção, consumo e come 
- e pela ampliação do escopo е complexidade dos principais 
– o de trabalho, o de dinheiro e о de bens”. 


Sustento que a modernização – no sentido de prog 
_ еа conversão do trabalho escravo para с tra- 


ganização da produção 


balho livre não restabeleceram a hig 


nambuco. Além disto os agentes da mo 
aproveitaram о processo pare с 


parados pelos governos, 


própria posição na economia е па socie 
mudança, no sentido de uma nova distribuiçã 


A princípio concebi es 


genho único, em sua trajetória de engen 
derna. A falta de dados derrotou este 
para uma réplica do impressio 
município cafeeiro de Vassouras, ге 
nicípio açucareiro de Pernam 
de documentos frustrou min 
indústria açucareira como um todo, 


Pernambuco. 


Comecei o trabalho pela década de 1840. Foi neste momento 


os ingleses abrandaram suas restrições tar 
portar açúcar brasileiro bruto* em quanti 


1. S. N. Eisenstadt. Modernização: Protesto е Mudança. Moderni 


des Tradicionais. Trad. José Gurjã 


* N, do T: crude sugar, а 


áo e mu- 
omumente definido como “0 de- 
baseados em alto nível de tecno- 


lização dos papéis económicos € das uni- 
ercialização 


mercados 
gresso е de reor- 


idez da indústria do açúcar de Per- 
dernização, os plantadores am- 
onsolidar a 
dade local. Portanto não houve 
o de poder e de renda. 


te trabalho como uma biografia de um en- 
ho tradicional para usina mo- 
projeto. Tentei, então, partir 
nante trabalho de Stanley Stein sobre o 
alizando um estudo sobre um mu- 
buco, Escada. Ainda uma vez, a escassez 
ha intenção. Por último resolvi focalizar a 
no seio da unidade política de 


que 


ifárias е começaram a im- 
dades significativas. Este 


zação de Socieda- 
o Neto (Rio de Janeiro, 1966), р. 14. 


cücar não refinado, mascavado. 


SBT Tee 


mercado britânico estimulou a produção brasileira durante décadas, 
até que a chegada do açúcar de beterraba da Europa, no mercado in- 
ternacional, deu inicio à prolongada crise de que a indústria jamais se 
recobrou. Foi nesta década, também, que se verificaram as últimas im- 
portações de vulto de escravos africanos para trabalhar nas planta- 
ções. Após 1850 o comércio internacional de escravos extinguiu-se 


bruscamente, fato que teve importantes reflexos no mercado interno 
de trabalho. 


Conduzo meu estudo até a primeira década do século XX, quan- 
do os principais efeitos da crise da exportação foram sentidos e os pro- 
prietários de engenhos empenharam seus esforços mais ambiciosos no 
sentido da modernização tecnológica. Mais ainda, a escravidão fora 
abolida há vinte anos, estando já claramente estabelecidas as práticas 
do emprego do trabalho livre. 


A primeira parte deste livro passa em revista a crise econômica do 
fim do século XIX e as reações dos plantadores. Analisa o comércio de 
exportação, a incapacidade de Pernambuco para preservar os princi- 
pais mercados estrangeiros, o fracasso das tentativas de desenvolver o 
mercado brasileiro. E passa a descrever o fabrico tradicional do açúcar 
e o ritmo da mudança tecnológica. Encerram a primeira parte dois 
capítulos que descrevem como alguns plantadores, amparados por 
subsídios oficiais, conseguiram transformar seus engenhos antiquados 
em usinas modernas. | 


А segunda parte estuda а crise social е а transição do trabalho es- 
cravo para o trabalho livre. Avalia o controle das terras pelos fazen- 
deiros e suas consequências políticas. Daí parte para a descrição de 
como este poder os capacitou não só a suportar o processo gradual da 
abolição como a se beneficiar com ele, e como puderam passar ao regi- 


me de trabalho livre sem pagar salários mais elevados nem subsidiar a- 


imigração de europeus. Assim, os plantadores compensaram-se, em 
grande parte, por suas dificuldades no mercado, dividindo parte subs- 
tancial do custo da estagnação com os trabalhadores. Ao concluir, re- 
formulo os pontos básicos da análise, tratando de situar Pernambuco 
na perspectiva de outras economias baseadas na cana-de-açúcar e na 
escravidão, e na perspectiva do restante do Brasil, examinando quais 
as possibilidades que poderiam ter sido abertas para a emergência de 
padrões históricos alternativos. | 

A maioria das obras де história seguem uma progressão cronoló- 
gica, começando pelos acontecimentos mais remotos e culminando 
nos períodos mais recentes. Os capítulos deste livro percorrem uma 
trajetória semelhante, de meados do século XIX ao início do século 
XX. Entretanto, à medida que redigia cada capítulo, recomeçava na 
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i А eles se еха- 
segunda metade do século XIX, de modo que em cada um d 


mina um aspecto diverso da economia açucareira, no curso E: еш 
mesmo período. Deliberadamente, esforcei-me por evitar uma abor i 
gem estritamente cronológica porque a estabilidade que prevaleceu | 

período examinado teria sobrecarregado esta disposição com repeti- 
ções constantes. | 

Este livro levará contribuições а vários ramos da história do Bra- 
sil, A história brasileira do açúcar, especialmente a das principais ге- 

giões produtoras, foi estudada рог Miguel Costa Filho, Gileno Dé 
Carli, Manuel Diégues Júnior, J. H. Galloway, Moacyr Medeiros de 
Sant'Ana, Alberto Ribeiro Lamego, Maria Teresa Schorer Petrone € 
José Araújo de Wanderley Pinho. Meu trabalho esclarece a natureza 
das transições do fim do século XIX em Pernambuco. A história dos 
escravos na indústria açucareira e a da abolição do regime servil brasi- 
ieiro tem atraído numerosos eruditos nacionais е estrangeiros, entre 
eles Fernando de Azevedo, Leslie Bethell, Robert Conrad, Gilberto 
Freyre, Maurício Goulart, Evaristo de Moraes, Roberto Simonsen, 
Robert Brent Toplin e Emília Viotti da Costa.” Mais do que a maioria 
deles, o presente trabalho destaca as vantagens conseguidas pelos fa- 
zendeiros e os custos assumidos pelos ex-escravos e demais trabalha- 
dores livres em função da abolição. : 

Considerado numa perspectiva ampla, este trabalho insere-se na 
literatura sobre o desenvolvimento e-subdesenvolvimento das socieda- 
des tropicais de plantação do hemisfério ocidental. Embora não haja 
muitas comparações explícitas, existe paralelos óbvios entre a econo- 
mia е a sociedade canavieira-do Brasil e, por exemplo, а de Cuba, 
Louisiana, Porto Rico е Jamaica. Os fatores condicionantes dos ciclos 
exportadores e os impactos das mudanças tecnológicas e sociais eram 
muitas vezes semelhantes, e as conclusões sobre Pernambuco são, in- 
discutivelmente, relevantes. 

Este trabalho tem sua própria história e sua realização é devida à 
ajuda de muitas pessoas. Meu interesse pelo açúcar е Pernambuco foi 
despertado pela leitura de Casa Grande e Senzala, de Gilberto Freyre. 
Em 1965 Charles Wagley sugeriu-me a transição do engenho à usina 
como tema de tese de doutorado. Lewis Hanke acompanhou a evolu- 
ção da tese em suas primeiras etapas e E. Bradford Burns orientou sua 
eiaboração e defesa em 1969. Sou grato a ambos. Quando da defesa, 
Stuart Bruchey, Nathaniel Leff, Dwight Miner e Ronald Schneider 
contribuiram com valiosas críticas. E зе o presente livro difere da tese, 


2. Para as obras pertinentes dos referidos autores, consulte a bibliografia citada. 
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а тајог parte das alterações, para melhor, devem ser atribuídas а Da- 
vid Denslow, Albert Fishlow, Herbert Klein, Stuart Schwartz, Тћо- 
maz Skidmore e Stanley Stein. Meus colegas de Rutgers, especia!men- 
te Michael Adas, Samuel Baily, Tilden Edelstein, Karl Hardach e Da- 
à Ringrose concorreram com valiosos comentários a alguns capítu- 
Os. 

Como outros pesquisadores norte-americanos, beneficiei-me da 
desinteressada boa vontade dos arquivistas e bibliotecários brasileiros. 
Tenho de manifestar gratidào especial às seguintes pessoas: Maria 
Walda de Aragão Araüjo e Pedro Moniz de Aragão do Arquivo Na- 
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PARTE I 
A CRISE ECONOMICA 


Antes foram engenhos, 
poucos agora sáo usinas. 
Antes foram engenhos, 
agora sáo imensos partidos. 
Antes foram engenhos 

com suas caldeiras vivas; 
agora sáo informes 

corpos que nada identifica. 


“О Rio", Joáo Cabral de Melo 
Neto, in Morte e Vida Severina 
e Outros Poemas em Voz Alta 
(Rio de Janeiro, 1966), p. 135. 
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INTRODUÇÃO 
A HERANÇA COLONIAL 
DO BRASIL DO SÉCULO XIX 


Embora o Brasil tenha se tornado independente de Portugal em 
1822, a experiência econômica desta maior nação latino-americana 
era, no século XIX, em muitos aspectos, uma extensão de seu passado 
colonial. Até as rupturas mais radicais dos padrões centenários, como 
a abertura dos portos ao comércio com todas as nações еа abolição da 
escravatura não alteraram logo a natureza das relações básicas do Bra- 
sil com os países do hemisfério norte ou entre os proprietários dos 
meios de produção e a força de trabalho. 


A Herança Colonial 


Desde a época de sua descoberta, em 1500, quando os portugue- 
ses deram início à implantação de postos de comércio de pau-brasil 
nas imensas praias que vão do atual Estado do Rio de Janeiro até o es- 
tado do Rio Grande do Norte, o Brasil tem exportado matérias- 
primas para os mercados europeus. A sucessão de ciclos exportadores 
brasileiros tem sido descrita para os leitores de língua inglesa com tal 
fréqüéncia nos últimos anos, que é dispensável sua repetição e os estu- 
dantes brasileiros:a conhece desde o ginásio.” Apenas deveremos ob- 
servar que о ciclo do açúcar do qual uma etapa posterior é O objeto 
deste livro, começou logo antes de 1550 e terminou, segundo a maioria 
dos historiadores econômicos, em meados do século XVII, quando as 
colônias antilhanas da Holanda, Inglaterra e França, em função de 
sua proximidade da Europa, de preferências coloniais e de vantagens 
naturais, expulsaram o açúcar brasileiro dos mercados tradicionais. 


É preciso não esquecer dois aspectos deste ciclo, que também fo- 
ram comuns à maioria dos demais. Em primeiro lugar, o ciclo do a ú- 
car não terminou subitamente em 1650. Embora as exportações decli- 
nassem nos 150 anos que se seguiram, no início do século XIX as ex- 
portações de açúcar cresceram novamente е continuaram em ascensão 
até ter início o século ХХ. Em segundo lugar, o ciclo exportador brasi- 
leiro pode ser definido como um. período em que um determinado pro- 
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duto dominou tanto а lista de exportações do pais quanto o mercado 


mundial da referida mercadona atraindo. em resultado os fatores mó 2 A ends 
veis de produção - capital e trabalho - e causando uma nova distribui- 5 55 272 
ção de renda: verticalmente, entre classes, e horizontalmente. pelas re- 
рібез geográficas ^ Porém. com grande frequência a atividade exporta 
dora chegou a nível muito mais elevado - tanto em termos de quanti- 5 g зе 
dade e valor do produto quanto em termos do montante de capital е © E 2 2244422. pe 
trabalho empregados - em data bem posterior. Assim, a despeito da Q ГЕ b 
queda do volume de exportação de açúcar durante o século XVIII. о í = 
valor ganho nesta atividade quase que ininterrupta superou o valor | xu 3 ы 
produzido pela extração do ouro е diamantes по ciclo da mineração, E 2 E 2252222 2. 
1700-1760 * De maneira semelhante durante о século XIX. embora v z - > 
caie superasse с açucar apos 1830, о volume absoluto das exportações ш e 
deste último chegou a um nível 500º, acima do apogeu do ciclo do 2 Ж 9 
açúcar colonial. (Quadro 1) 5 ui | 8 чото со. 
Três outros aspectos da herança colonial merecem ser menciona- = > 
dos. dada sua persistente importância após a independência: monop- => 
sónio* monopolio, latifúndio e escravidão. Durante a maior parte do л = 5 
periodo colonial os exportadores eram obrigados а vender nos merca- - 5 = 5 | 84022255 
dos portugueses, As autoridades metropolitanas impuseram tal obri- О ва о | 7 
cação para assegurcr а cobrança de tributos sobre os produtos colo- ^ 26 
mais c para favorecer os comerciantes nacionais que revendiam os < Б z а 1 domua E e en 
produtos brasileiros nos mercados da Europa Ocidental^ A mesma E i» а | 9%%5:2%%248232 
poliuca mercentilista obrigara o Brasil a adquirir em Portugal todas as O Б | 
suas importações, atuando а metrópole como um entreposto dos іп- x 2. 
dustriais norte-europeus, durante а maior parte do período colonial - a A s 
especialmente um entreposto inglés pois o Tratado de Methuen (1703) 5% | ud и vn 
assegurava reduções tarifárias para o vinho portugués em troca де fa- E < D 
vores semelhantes para os téxteis ingleses." Para o Brasil tal política 29 4 | 
implicava evidentes desvantagens: os exportadores não conseguiam os zg v) 
mais clevados preços pagos nos mercados consumidores, os importa- А 5 E E a 
dores unham de arcar com os custos da intermediação portuguesa e os 5 2 ós| ^ 
empresários não podiam implantar indústrias locais devido aos inte- © ш 
resses comerciais metropolitanos. xí 5 4 
М шіаѕ mercadorias agrícolas de exportação eram produzidas de = a 55 Sd No 
forma mais lucrativa em grandes plantações. Algodão, café е, especial- < DE 
mente, açúcar exigiam unidades de produção em grande escala: a pe- | 
guena gleba trabalhada pela família não conseguia manter seus custos 
2baixo dos preços do mercado mundial, Além disto, tradicionalmente, " сі 5 © 
3 | 2293323385 
* N. do T: Monopsónio: conceito que indica а presença de um só comprador, ain- 3 = 2 522%5555 
da não teve tradução consagrada em nossos mais modernos dicionários. а Cx 5x 
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il, p. 28; Virgílio Noya Pinto, “Balanço das Transformações 


do Desenvolvimento Econômico do Brasi 
d.), Brasil em Perspectiva (São Paulo, 1968), р. 139 


Nélson Werneck Sodré, História da Burguesia Brasileira, 2% edição (Rio de Janeiro, 


Econômica do Brasil, p. 381; 


1967). p. 62-104; Buescu e Tapajós, História 
Econômicas do Século ХІХ”, in Carlos Guilherme Mota (е 


FONTES: Simonsen, História 
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а distribuição de terras na colônia dependera de doações reais dc gran- 
des áreas de uma légua quadrada ou mais. Os monarcas portugueses 
tinham distribuído tais sesmarias preferencialmente a colonizadores 
que ocupassem suas terras e as defendessem contra intrusos estrangei- 
TOS, е as transformassem em uma fonte de exportações tributáveis, Es- 
tas grandes doações, ampliadas por outras concessões, heranças с 
aquisições, dominaram as principais zonas de agricultura de exporta- 
сас; somente prevaleceram as pequenas propriedades em regiões peri- 
féricas de pecuária e agricultura de subsistência e onde havia determi- 


nadas mercadorias exportáveis, como o fumo." Este sistema de posse | 


da terra impediu o desenvolvimento do fluxo da produção de gêneros 
de subsistência, concentrou a renda colonial num pequeno grupo de 
grandes proprietários e na comunidade comercial, subjugando a popu- 
lação rural à hegemonia de uma elite latifundiária. x 


* A dependência do trabalho escravo, predominantemente recruta- 
do na África, sobreveio devido à ausência, no Brasil, de grandes popu- 
lações amerindias dedicadas à agricultura sedentária, e devido à inca- 
pacidade dos imigrantes europeus - seja por temperamento, seja por 


opção - em satisfazer a demanda de trabalhadores agrícolas. A ітрог» 


tação de milhões de africanos, na condição de escravos, satisfez tal de- 
manda, porém trouxe duas graves desvantagens para os brasileiros li- 
vres.* Os escravos nào eram consumidores ativos, com o que o merca- 
do interno permanecia bem pequeno; a presença dos escravos depre- 
ciava os salários e prejudicava o desenvolvimento de um proletariado 
rural livre na maior parte do país. ——= DS 


O Brasil do Século XIX 


Nos primeiros anos de independéncia, a maioria dos produtos 
dos ciclos exportadores ainda dominava o.comércio exterior da nova 
nação. O açúcar, produzido nas províncias nordestinas, especialmente 
em Pernambuco e na Bahia, liderou a lista após a revolução de inde- 


pendência do Haiti (1801-05) e o bloqueio continental de Napoleão X 


(1805-14) terem privado os consumidores europeus em grande parte, 
do açúcar antilhano, aumentando assim os preços do açúcar. O algo- 


dão, estimulado no final do século XVIII, pela companhia monopolís- 
ta do Marqués de Pombal, nas províncias nortistas do Pará е do Ma- 
ranhão, beneficiou-se com a guerra da independência dos Estados 
Unidos (1775-83), com as leis de embargo e de proibição de intercâm- 
bio (Embargo and Non-Intercourse Acts), de 1807-1810, e com a guer- 
ra de 1812-15, que privaram as indústrias têxteis inglesas do algodão 
norte-americano e deram oportunidade ao algodão do Brasil para al- 


cançar a segunda posição na lista de exportações. O terceiro produto 
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pela ordem, o café, era o único recém-chegado da lista. Como o açú- 
car, o café se beneficiara com a retirada da oferta haitiana dos merca- 
dos mundiais; as principais plantações de café de exportação situa- 
vam-se na província do Rio de Janeiro. | 

ж Foi о surto cafeeiro que determinou as principais transformações 
econômicas do Brasil do século XIX. Após 1830 o café produziu mais 
moeda estrangeira do que qualquer outro produto exportável, e sua 1- 
derança acentuou-se constantemente de lá pra cá. (Quadro 2) Rio 
de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, as principais províncias produ- 
toras de café, drenaram os escravos nordestinos, após 1850, quando 
chegou ao fim o tráfico internacional, e atraíram imigrantes e capitais 
da Europa, depois de 1880. Isto contribuiu para a maior concentração. 
de rendas e de população no Centro-Sul (relativamente ao Nordeste), 
criando um mercado de massa е possibilitando o início do processo de 
industriaiização.” 


A independência política do Brasil não provocara a rápida diver- 


sificação dos mercados estrangeiros. Quando a corte portuguesa fugi- 


ra dos exércitos de Napoleão para o Brasil, o rei D. João VI, ao chegar 
na colônia, apressara-se em abrir os portos 20 comércio com todas as 
nações. Porém, antes de ser um repúdio à política mercantilista colo- 
nial, seu ato representara apenas a admissão de que a colônia não po- 
deria comerciar com Portugal enquanto este fosse ocupado por uma 
força hostil. Em 1810, em retribuição à proteção que os ingleses lhe 
haviam proporcionado contra Napoleão, D. João VI firmou um trata- 
do de comércio que concedia à Inglaterra tarifas preferenciais e direi- 
tos de extraterritorialidade no Brasil. Assim, por motivos estratégicos, 
Portugal preservou a dependência brasileira de um único mercado eu- 
ropeu, o mesmo mercado que vinha abastecendo a colônia através de 
intermediários portugueses, desde 1703. 


D. Pedro I, o filho de D. João VI, respeitou este tratado após ter 
proclamado a independência brasileira, em 1822. Quando o tratado 
expirou, em 1825, Pedro I teve de assinar um acordo semelhante para 
conseguir o reconhecimento diplomático indispensável para o crédito 
e o intercâmbio. Os dois tratados amarravam o comércio brasileiro à 
Inglaterra. Quando preferências tarifárias semelhantes foram concedi- 
das a outros países europeus, pelo fim do decênio de 1820, foram miti- 
gados os perigos do monopsônio/monopólio, mas a facilidade para 
importar, virtualmente, todos os produtos manufaturados prejudicou 
as primeiras tentativas de industrialização do Brasil." Somente quan- 
do o segundo tratado chegou a seu termo, nos anos 1840, o Brasil li- 
bertou-se de tais obrigações com a Inglaterra, encontrou novos parcei- 


ros comerciais e estabeleceu а primeira barreira tarifária protetora. 
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Em conjunção com o auge cafeeiro, esta nova independência comer- 
cial deu margem ao primeiro período prolongado de balança comer- 
cial favorável e a iniciativas bem sucedidas de industrialização.” 

A estrutura de propriedade da terra não sofreu mudança maior 
durante o século XIX. Embora o sistema de sesmarias fosse abolido 
com a independência, a pretexto de impedir que o imperador conce- 
desse terras públicas em troca de apoio político, a verdade é que ses- 
marias ilegais foram concedidas ao final do десето de 1820 e a inva- 
são de terras continuou a ser praticada na medida em que a influência 
politica e a força das armas a permitia. A mais importante legislação X 


posse, tais como requerer que o governo vendesse, em lugar de doar, 
terras públicas. Mas os levantamentos não foram realizados е os inva- 
sores ilegais defenderam-se com a força, mais do que perante os tribu- 
nais, daí resultando que os mais poderosos proprietários ampliaram 


seus dominios à custa dos fracos." 


De todas as instituições coloniais, indubitavelmente, a escravidão X 
foi a mais afetada pela evolução do século XIX. Nos primeiros anos 
da independência, a força escrava de trabalho concentrava-se nas re- 
giões exportadoras mais ativas - o Nordeste e o Centro-Sul. Em algu- 
mas províncias, como Maranhão, Espirito Santo e Rio de Janeiro, os 
escravos, na realidade, sobrepujavam a população livre, e na Corte, 
Alagoas, São Paulo, Goiás e Mato Grosso, a população escrava era 
proporcionalmente mais densa do que a livre. Aproximadamente, de 
cada dez pessoas que viviam no Brasil à época da Independência, qua- 
tro eram escravas. | 


Em 1888, entretanto, o governo imperial aboliu a escravidão em 
um coup de gráce, culminando o processo de efetiva abolição gradual 
iniciado em 1850. No curso do processo a maioria dos senhores de es- 
cravos do Nordeste tinha podido adotar o trabalho livre, e poucas 
províncias, como Ceará e Amazonas, anteciparam-se a 1888, libertan- 
do seus escravos. Os mais ardorosos defensores da escravidão eram os 
cafeicultores do Centro-Sul, mas até este grupo, na sua maior parte, 
começou a ajustar-se antecipadamente à abolição, subsidiando a imi- 
gração de europeus. 


Entretanto a abolição trouxe vantagens ambíguas para os escra- 
vos. Embora sua condição formal, legal, tivesse mudado irrevogavel- 
mente, os ex-escravos continuaram a desempenhar os mesmos velhos 
papéis econômicos е sociais na base da sociedade brasileira. А liberda- 
de os expôs a todas as contingências dos inercados competitivos de 
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T compensa- 
| i cilitar – como 
trabalho, abundantemente supridos, sem fa tal mercado. No 


ção pelos anos de trabalho servil — seu ingresso 5-1 Бри d 
Centro-Sul, onde os ex-escravos poderiam E ei E Ap 
prosperidade cafeeira, a chegada de milhares de im g 
frustrou tais esperanças. == 

Este resumo melancólico das continuida 
o Brasil colonial e o Brasil independente nào e mds 
uma história totalmente estática. Especialmente ү A E 
Império (1840-89) o crescimento de grandes áreas ur л e piap : 
de Janeiro е São Paulo, a adoção de inovações Т idi 
máquina a vapor e a ferrovia, o advento de indústrias е d ie 
sumo e, mesmo, a emergéncia de certa mentalidade empresarial 
caram o início de uma nova era industrial." As zonas 


des remanescentes entre 
deve dar a impressáo de 


] 1 tação | 
Nordeste tiveram êxito, com a ajuda governamental, na implantaç 


de tecnologia modernizadora nos engenhos e na ampliação da escala 
de produção, até este ponto, pelo menos, acompanhando О | 
verificado no Centro-Sul. Porém, о desenvolvimento do Nordeste ae 
deu seu significado quando comparado ao das regiões produtoras de 


café - as regiões açucareiras estagnaram-se. 
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CRISE ECONÔMICA: 
O DECLÍNIO DAS EXPORTAÇÕES 


No século XIX a indústria açucareira de Pernambuco liderou as 
exportações brasileiras e exemplificou bem os problemas da indústria 
nacional. Assim, como a maioria dos demais produtores mundiais de 
cana-de-açúcar, Pernambuco enfretou dois tipos de dificuldades: а 
queda de preços е а dura concorrência. Os brasileiros não consegui- 
ram superar tais dificuldades e sua indústria estagnou. A redução das 
receitas de exportação foi o primeiro indício dos apuros da indústria. 
A queda dos preços do açúcar, especialmente depois de 1860, reduziu 
os rendimentos do início da década de 1870 ao nível verificado no de- 


. cénio de 1850. (Quadros 3 e 4) О volume total da produção aumentou 


regularmente no curso do século, em função do crescimento popula- 
cional da Europa, da América do Norte е da elasticidade - preço da 
demanda - isto é, os produtores não podiam elevar os preços contendo 
a oferta. Sendo assim produziam tanto açúcar quanto fosse possível a 
dado preço, para atrair novos mercados е assegurar os lucros do açú- 
car pernambucano que eram superiores aos obtidos por qualquer ou- 
tro uso da terra na província.' Na década de 1880 o acesso ao mercado 
dos Estados Unidos estimulou O crescimento da exportação: porém, 
na de 1890 já ressurgiam outra vez sérias dificuldades (Quadro 5). 


Exportações 


Tendências negativas do comércio de exportação atingiam a in- 
dústria porque os mercados estrangeiros absorviam mais de três quar- 
tas partes do açúcar pernambucano (Quadro 6). Além disto, as conse- 
quências de tais momentos adversos eram agravadas devido à alta de- 
pendência do Brasil a mercadorias importadas, que exigiam as divisas 
conseguidas pelo comércio exterior. A queda da taxa cambial após 
1851 apenas tornou mais complexo o problema. O valor nominal da - 
moeda (par) fora estabelecido a 27 penies (d) por 1$000 em 1846, mas 
a taxa do mercado livre raramente chegava a tal nível, Sua queda, na 
segunda metade do século, viu-se acelerada com a política monetária 
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QUADRO 3 
EXPORTAÇÕES DE AÇÚCAR DE PERNAMBUCO 


e 


Valor médio anual 


Quantidade média 
(£ 1880) P 


Anos 3 
anual (toneladas) 


_____ у ------------- 


1836-40 27.844 306.881 
1841-45 31.926 409.708 
1846-50 47.932 634.628 
1851-55 56.981 949.453 
1856-60 48.523 1.007.331 
1861-65 46.741 698.008 
1866-70 63.229 748.455 
1871-75 78.699 930.345 
1876-80 91.882 1.280,670 
1881-85 103.889 1.188.376 
1886-90 119.227 1.590.118 
1891-95 s/dados s/dados 
1896-1900 40.840 284.079 
1901-05 11.701 141.299 
1906-10 32.993 361.517 


—— 


а. A menos que seja expressamente indicado о contrário, оз anos de safra serão ргевшпі- 
damente os primeiros citados, por exemplo, 1836-37 foi calculado como sendo o de 
1836. 

b. O valor real foi conseguido convertendo-se o mil-réis em libras nominais, à taxa cam- 
bial dada рог Оподу, e depois dividindo-se as libras nominais por um índice britânico 
de preço de exportação, em termos dos preços dados por Imlah para o ano de 1880. 


FONTES: George Eduardo Fairbanks, Observações sóbre o Commércio de Assucar, e o 
Estado presente desta Indústria (Bahia, 1847), p. 149. Sebastião Ferreira Soares, Notas 
Estatísticas sôbre a Produção Agrícola e a Carestia dos Gêneros Alimentícios no Império 
do Brasil (Rio de Janeiro, 1860), рр. 255-256. Informações sôbre о Estado de Lavoura 
(Rio de Janeiro, 1874), p. 162. Relatório da Direcção da Associação Commercial Beneficen- 
te de Pernambuco apresentado à Assemblêa Geral da Mesma ет 25 de agósto de 1862, “ta- 
bela”. Falla com que o Exmo. Sr. Doutor Manoel Clementino Carneiro da Cunha abrio a 
sessão da Assembléa Legislativa Provincial de Pernambuco em 2. de março de 1877, “Re- 
gistro da Alfandega.” Relatório da Direcção da Associação Commercial Beneficente de 
Pernambudo apresentado à Assembléa Geral da mesma em 8 de agósto de 1884, “tabela.” 
Relatório da Direcção da Associação Commercial Beneficentexde Pernambuco apresentado 
а Assembléa Geral da mesma em 9 de agásto de 1889, “tabela”. João Severiano da Fonse- 
ca Hermes Júnior, O Assucar como factor importante da riqueza pública по Brasil (Rio de 
Janeiro, 1922), pp. 49-50, 71-72. Economia e Agricultura, ano 1, nº 5 (15 de fevereiro de 
1933), p. 38. Albert H. Imlah, Economic Elements in the Pax Britannica, Studies in Bri- 
tish Foreign Trade in the Niheteenth Century (Cambridge, Mass., 1958), Qüadro 8. Oliver 
Onody, 4 Inflação Brasileira (1820-1958) (Rio de Janeiro, 1960), рр. 22-23. 
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QUADRO 4 
VALORES DO AÇÚCAR E TAXAS CAMBIAIS 


_______—————————————— 


Exportação Таха de câmbio 
(£ [tonelada (8/15000, 
brasileira) Rio de Janeiro) 


Preço do açúcar 
mascavado (xelins 
Мом." cif 
Londres) 


Anos 


1836-40 40/5 15,7 31,7 
1841-45 36/0 14,5 26,7 
1846-50 26/2 14,3 26,9 
1851-55 21/10 15,9 28,1 
` 1856-60 26/7 20,9 26,1 
1861-65 2/2 17,1 26,2 
1866-70 22/5 15,4 20,9 
1871-75 23/0 13,7 25,6 
1876-80 21/1 14,4 3.3 
1881-85 17/5 10.5 20,8 
1886-90 13/1 11,3 23,1 
1891-95 12/6 14,5 11,7 
1896-1900 10/4 11,8 8,3 
1901-05 9/4 9,4 12,7 
1906-10 9/10 9,7 15,6 


с————— 
NOTA: A queda do preço do mascavado é mais violenta do que a do preço do valor 
médio por tonelada exportada porque о último inclui outras qualidades de açúcar de 
maior preço. 

FONTES: Noel Deerr, The History of Sugar, 2 vols. (Londres, 1949-50), v. 11, р. 531. “O 
Açúcar na vida econômica do Brasil”, pp. 233-235. Onody, А Inflação Brasileira, pp. 22- 


23. 
* N. do T.: cwt é a abreviatura de Aundredweight, medida de peso avoirdupois equivalente 
nos Estados Unidos а 100 libras (45,26 kg) e na Inglaterra а 120 libras (50,8 kg). 


QUADROS 
PRODUÇÃO TOTAL DE AÇÚCAR EM PERNAMBUCO. 


с———————————————————_ 


Anos Quantidade média Anos Quantidade média 
anual (toneladas) anual (toneladas) 
1 


1801-05 8362 1856-60 67.339 
1806-10 7.866 1861-65 57.357 
(continua) | 
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2 Quantidade média Anos Quantidade média 

Anos anual (toneladas) anual (toneladas) 
1811-15 5,742 1866-70 54,372 
1816-20 9.108 1871-75 98.23] 
1821-25 12.212 1876-80 116.379 
1826-30 18.234 1881-85 133.847 
1831-35 13.690 1886-90 156.321 
1836-40 26.743 1891-95 173.442 
1841-45 32.357 1896-1900 134.326 
1846-50 49.925 1901-05 142.015 
1851-55 63.312 1906-10 141.624 


DJ" + 


NOTA: Devido às discrepâncias entre este quadro e o Quadro 3 (por exemplo, as ехрог- 
tações do período de 1836-40 e o de 1866-70 superaram as entradas de açúcar em Recife) 
este quadro serve apenas para sugerir as mudanças relativas de produção. 


FONTES: Gaspar Peres e Apollonio Peres, 4 Indústria Assucareira em Pernambuco (Re- 
cife, 1915), pp. 27-29, 21 109-110, 114. Os autores usaram os registros de entrada de 
açúcar em Recife da Associação Commercial Beneficente de Pernambuco. Tais cifras 
não correspondem, necessariamente, à produção real, pois omitem o açúcar produzido 
nos engenhos pernambucanos próximos das fronteiras do norte e do sul e comercializa- 


Cos através de João Pessoa e Maceió, respectivamente, е incluem açúcar produzido em 
outras regiões. 


QUADRO 6. 


MEDIA ANUAL DA EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR DE 
PERNAMBUCO EM RELAÇÃO PERCENTUAL COM 
A PRODUÇAO ANUAL MÉDIA DA MESMA PROVÍNCIA 


DT" "TO" e=—= a 


Quantidade exportada / Valor Exportado/ 
Anos Quantidade total Valor total 
(percentagem) (percentagem) 

ux GC Lt м... 
1856-60 79,9 76,2 
1861-65 81,5 77,5 
1866-70 85,8 81,8 
1871-75 85,5 82,5 
1876-80 84,2 Е 79,8 
1881-85 82,8 78,0 
1886-90 81,4 77,5 
1897-1901 45,9 
1903-05 9,1 8,9 
1906-10 24.8 15,2 


FONTES: Quadros 3,5 69, 
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5 ае 7,4 

da Primeira República e alcançou o extremo, sem a aa , 
penies (4) nos últimos anos da década de 1890. (aua й йй. 

Este declínio da taxa de câmbio tinha dois efeitos contra me: 
Por um lado beneficiava os produtores de açúcar porque perm! ага 
venderem a moeda estrangeira produzida pelas exportações ро fume 
montante crescente de mil-réis. Assim, as quedas da taxa o d 
cionavam como compensação das quedas dos preços do açucar: " » 
vozes dos interesses acucareiros pernambucanos criticavam à po iuc 
imperial que estabelecia alta paridade monetária alegando gue" equi- 
vale a uma sentença de morte para a lavoura da cana е indústria aque 
careira da Província”, e exigiam do governo que evitasse os етргези- 
mos externos que elevassem a taxa cambial. 


Porém, se uma taxa cambial em queda ajudava os exportadores, 
lesava os importadores, para os quais as moedas estrangeiras ficavam 
mais caras. Os produtores de açúcar eram tanto exportadores quanto 
importadores, pois quase todo seu equipamento principal e muitas das | 
mercadorias de consumo que usavam vinham do estrangeiro. Assim, o 
efeito líquido de uma taxa cambial em queda dependia, em grande 
parte, da proporção das importações е exportações de um plantador e 
do grau em que os produtos domésticos refletiam os aumentos dos 


· preços das importações. Desgraçadamente, para os plantadores, a mo- 


dernização da tecnologia do açúcar, no século XIX, exigia grandes in- 
vestimentos em maquinaria importada a fim de aumentar a escala de · 
produção e sua eficiência. Para os plantadores que tentavam manter- 
se competitivos mediante a modernização, a taxa declinante de câm- 
bio, era, portanto, um obstáculo. Durante о десето de 1880, о регіо- 
do em que as taxas cambiais caíram mais velozmente, o governo teve 
de subsidiar a modernização que os interessados, privadamente, relu- 
tavam em empreender. Mesmo os plantadores que não se moderniza- 
ram sofreram com as oscilações cambiais, pois enquanto caíam os pre- 
ços do açúcar para menos de um quarto a taxa cambial baixava so- 
mente a metade. Assim, a taxa cambial em queda não compensava as 
perdas do preço declinante do açúcar. 
A crescente indústria euro 
muitos dos problemas de Perna 
cio do século XIX, para compe 
nial, determinada pelo bloquei 
a proteção governamental con 
bloqueio e desenvolveu- 
Os produtores de açúca 
trangeiros е os preços 
os produtores de açúc 


péia de açúcar de beterraba causou 
mbuco. Esta indústria, nascida no iní- 
пзаг а ausência do açúcar de cana colo- 
O continental de Napoleão, conquistou 
tra o açúcar de cana quando terminou o 
se para satifazer as necessidades domésticas. 
г de beterraba logo procuraram mercados es- 
mundiais entraram em rápida queda.’ Em 1900 
ar mascavo estavam ganhando menos da quarta 
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parte do preço obtido há 60 anos. Os produtores de açúcar de beterra- 
ba invadiram e conquistaram o mercado mundial; os produtores de 
açúcar de cana, que antes tinham mais de 90% do mercado mundial 
(ao redor de 1840) ficaram reduzidos a menos de 50% da demanda uni- 
versal, pelo início do século XX. (Quadro 7 e Apêndice 1) 


Os interesses açucareiros deram-se conta da ameaça da concor- 
rência européia, mas estavam relativamente sem condições para en- 
frentá-la. Em 1862, a associação pernambucana de comerciantes - А5- 
sociação Commercial Beneficente de Pernambuco (ACBP) - advertia 
que “segundo a baixa de açúcar nos principais mercados da Europa, € 
concorrências dos açúcares de outras procedências, que para ali vão 
mais bem aperfeiçoados, e comparativamente, mais baratos, sem dúvi- 
da pelos serviços de máquinas e instrumentos que em outros países se 
empregam para a cultura e manipulação deste gênero, antevemos a 
queda deste importantíssimo ramo da agricultura, е da renda da 
Província”. Os agricultores da Sociedade Auxiliadora da Agricultura 
de Pernambuco (SAAP) se recusaram a participar da Exposição Sul- 
Americana de Berlim, em 1886, porque os interesses germânicos do 
açúcar de beterraba tinham deslocado o açúcar brasileiro dos merca- 
dos do Rio da Prata. 


Porém, as mais sérias tentativas de amenizar a concorrência do 
açúcar de beterraba não partiram das iniciativas brasileiras, mas de 
tentativas internacionais de eliminar a concorrência “desleal” de pro- 
dutores subsidiados pelos governos, na forma de reduções tributárias, 
também denominadas drawbacks ou bounties (subvenções). Os maio- 
res produtores da Europa Ocidental reuniram-se em conferências em 
1864, 1868, 1869, 1872, 1873, 1875, 1876, 1887 e 1898, não passando de 
acordos de menor significado sobre os métodos de classificação das 
variedades de açúcar. Por último, na Conferência de Bruxelas, de 
1901, as nações européias concordaram em eliminar as subvenções, li- 
mitar as tarifas protecionistas e a preferência pelos produtores colo- 
niais, decidindo-se, também a aplicar restrições contra o açúcar que 
continuasse a ser subvencionado. 


Os brasileiros reagiram cautelosamente à Convenção de Bruxelas. 
de 1901. Um ano antes da conferência, o 1 Congresso Nacional de 
Agricultura, reunido no Rio de Janeiro, havia recomendado que fos- 
sem acompanhados os passos das nações produtoras de açúcar de be- 
terraba, devolvendo-se aos exportadores um subsídio recolhido das in- 
düstrias.' 

Depois da Conferéncia de Bruxelas, a qual o Brasil nào compare- 
ceu, a questão da adesão dividiu os interesses açucareiros. А maioria 
dos porta-vozes, na Conferência do Açúcar da Bahia, em 1902, mani- 
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QUADRO | 
O BRASIL МО MERCADO MUNDIAL DE AÇÚCAR 


Produção Açúcar 
mundial, cana  debeterraba/ 

Arios e beterraba Produção Brasil/ Pernambuco/ 
(toneladas Mundial Mundo Mundo 
métricas) (percentagem) (percentagem) (percentagem) 

_________———— 
1841-45 959.078 5,1 9,3 3,3 
1846-50 . 1.146.281 9.3 10,3 4,2 
1851-55 1.433.105 13,7 8,6 4,5 
1856-60 1.676.492 21,3 6,3 2,9 
1861-65 1.912.388 25,9 6,6 2,4 
1866-70 2.414.270 32,0 4,4 2,6 
, 1871-75 3.003.043 40,0 5,7 2,6 
1876-80 3.320.512 442 5,3 2,2 
1881-85 4.333.972 512 5,3 2,4 
1886-90 5.572.260 56,5 2,3 2,1 
1891-95 7.243.020 52,0 2,1 dados 
1896-1900 8.174.820 61,0 1,4 0,5 
1901-05 10.414.020 50,0 0,8 0,1 
1906-10 12.831.200 49,3 0,4 0,3 


—— г г гк гггггггггггг—_г_———— 


. NOTA: a produção mundial absoluta é desconhecida. Аз cifras referem-se aquels açú- 


car, na maior parte exportado, de que se tem registros estatísticos. 


FONTES: Deerr. The History of Sugar, v. II, pp. 490-491. “O Açúcar па vida econômi- 
ca do Brasil”, pp. 233-235. Quadro 3 do presente livro. 


festou-se contrária às subvenções. Os favoráveis à adesão aos acordos 
de Bruxelas, inclusive a SAAP, pensavam que este passo seria o único 
meio de salvaguardar o acesso do Brasil aos consumidores da Europa, 
cujos governos aprovassem o acordo. Eles também insistiam em que 
reduzir as tarifas protecionistas seria forçar a indústria açucareira а ra- 
cionalizar-se е a melhorar sua eficiência. Os oponentes temiam, princi- 
palmente, que se o Brasil reduzisse as barreiras protecionistas os mer- 
cados domésticos poderiam ser invadidos pelo açúcar de beterraba eu- 
ropeu, mais barato. 

A Conferência do Açúcar de Recife, de 1905, continuou discutin- 
do a questão da adesão e concluiu recomendando que, primeiramente, 
o governo brasileiro determinasse se о Brasil concederia subvenção di- 
reta ou indireta, alterando as tarifas então de modo a assegurar о aces- 


A 
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а 
pouco tempo, ао acordo de Bruxelas, as cifras da exportação do регіо- 
do 1906-10 não revelam qualquer vantagem significativa. 

O açucar de beterraba excluiu o Brasil dos mercados da Europa. 
Desde a decada de 1840 o Brasil tinha vendido a maior parte do seu 
açúcar à Inglaterra; o término do tratado comercial Brasil-Inglaterra, 
de 1827, tinha dado margem a que o Brasil encaminhasse para a Ingla- 

Ta sua produção açucareira que concorria com a das Indias Ociden- 
tais Britânicas, e a aprovação da Lei do Açúcar de 1846 (Sugar Act) ti- 
nha reduzido as tarifas do açúcar bruto para favorecer as indústrias е 
os consumidores ingleses." Mas quando o açúcar de beterraba chegou 


2 Inglaterra, no decênio de 1870, o Brasil perdeu terreno rapidamente. 
(Quadro 8) 


IT 


Para substituir o mercado inglês os brasileiros passaram a expor- 
tar para a única área ainda não dominada pelo açúcar de beterraba, os 
Estados Unidos - mas, mesmo aí, a posição brasileira era frágil. As 
vendas para os Estados Unidos subiram rapidamente nos anos 70 е по 
fim do Império os Estados Unidos haviam substituído a Grã-Bretanha 
como principal mercado externo brasileiro. (Quadro 8) 


O novo governo republicano do Brasil firmou um tratado comer- 
cial de reciprocidade com os Estados Unidos em 1891, num esforço 
para melhorar o acesso ao mercado da América do Norte. Mas os per- 


nambucanos não viram maiores vantagens no tratado. O secretário da - 


SAAP observou que o açúcar mascavado brasileiro já entrava nos Es- 
tados Unidos, livre de direitos, nos termos da Tarifa McKinley de 
1890, enquanto a ACBP, pessimista, previu que logo o açúcar de be- 
terraba substituiria o produto brasileiro e que os Estados Unidos fir- 
mariam idênticos tratados comerciais de reciprocidade com outros 
produtores de açúcar de cana, o que poria fim à vantagem brasileira." 

Os acontecimentos vieram confirmar tais temores. Meses após te- 
rem assinado o tratado com o Brasil, os Estados Unidos firmavam do- 
cumentos iguais com a Espanha, permitindo o livre ingresso dos açú- 
cares brutos de Cuba e Porto Rico. Embora mais tarde o Brasil denun- 
ciasse o tratado de 1891,0 açúcar permaneceu na lista de entrada livre 
da Tarifa McKinley e da Tarifa Dingley (1897). Em conseqüéncia de 
sua intervencáo na guerra de independéncia de Cuba, os Estados Uni- 
dos anexaram Porto Rico e Havaí e assinaram um tratado de recipro- 
cidade com Cuba em 1903. Estas anexagóes deram origem a colónias 
açucareiras bem próximas dos Estados Unidos, que não eram signatá- 
rias do acordo de Bruxelas, situação semelhante а das Índias Ociden- 


tais, que antes supriam a Inglaterra. De acordo com disposições com- 
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QUADRO 8 


PRINCIPAIS COMPRADORES ESTRANGEIROS 
DO AÇÚCAR BRASILEIRO 


те ————————— 


Grã-Bretanha Estados Unidos 
me 
Anos 4 Libras Percentagem To neladas ае 
nominais (£) do total das métricas do total а 
exportações exportações 
de açúcar de açúcar 
do Brasil - do Brasil 

ы у E a 
1850-54 6.808 5,3 
1855-59 988.712 40,4 8.365 8,3 
1860-64 1.032.270 53,1 5.871 5,2 
1865-69 1.253.286 73,0 7.049 b 6,5 
- 1870-74 1.795.723 76,3 22.461 9 3,3 
1875-79 1.830.574 77,8 33.691 20,1 
1880-84 1.679.361 63,5 108,282 45,5 
71885-89 721.928 47.7 94,977 63,1 
1890-94 269.625 12;6 75.162 51,0 
1895-99 178.929 13,1 62.859 49,0 

1900-04 93.153 11,1 
1905-09 216.023 50,6 


а. Nessa tabela foram adotados períodos levemente diferentes de cinco anos para ajustá- 
los aos dados disponíveis. 


b. Média para somente três anos. 


FONTES: “O Açúcar na vida econômica do Brasil”, рр. 234-235. Graham, Grã- 
Bretanha e o Início da Modernização, p. 81. U.S. Congress, House of Representatives, 
Executive Documents, “Commerce and Navigation of the United States for the Fiscal 
Year ended June, 30, 1850” até : June 30, 1889” (diversos títulos). “The World's Su- 
gar Production and Consumption", pp. 1.384-385.. 


paráveis às “preferências coloniais”, o mercado metropolitano foi as- 
segurado e os produtores estrangeiros independentes, como os brasi- 
leiros, foram discriminados. 

Com os maiores países da Euro 
dos, ou auto-suficientes ou importa 
ter salvo os mercados importadore 
dos transportes fosse favorável. M 


ра, a Inglaterra e os Estados Uni-- 
ndo de colônias, o Brasil poderia 
s da América Latina, caso o custo 
as as nações mais populosas, Méxi- 
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co e Argentina, assim como с Peru, já tinham desenvolvido suas pró- 
prias indústrias açucareiras, no começo do século XX (ver Apêndice 
2). Assim o Brasil não conseguiu encontrar mercados que substituís- 
sem a Inglaterra e os Estados Unidas. 


A dependência de poucos mercados de exportação, fossem na In- 
glaterra ou nos Estados Unidos, implicava outros riscos além da ex- 
clusão. As nações relativamente industrializadas preferiam importar 
matéria-prima ou seja o açúcar bruto, que suas indústrias processa- 
vam para os consumidores. Como resultado disto, a maioria esmaga- 
dora do açúcar pernambucano exportado era constituída pela varieda- 
de do açúcar mascavado bruto. Exportar apenas mascavado significa- 
va conseguir um preço 25 a 33% abaixo do que era pago pelo açúcar 
refinado branco, bem como pagar frete para transportar impurezas 
sem valor algum, que aumentavam o. volume е-о-резо da carga. Po- 
rém, se quisessem exportar, os produtores não tinham opção quanto à 
qualidade: entre 1854 e 1874, a Inglaterra 1 impôs. tarifas à à importação 
de açúcar refinado para proteger os refinadores nacionais. Como. ob- 
servou um historiador- británico do açúcar: “Durante três séculos:de 
indüstria britânica de açúcar houvê-conflito de interesses entre 6. pro- 
dutor ео refinador, € não é exagero dizer-se que houve uma tendência 
a reduzir o primeiro à posição де Ѕегуо do segundo”. з Os Es tados 
Unidos também favoréciam suas refinarias domésticas impondo, direi- 
tos sobre o açúcar refinado, segunda as tarifas: de 1890 eo tratado c co- 
mercial com o Brasil de 1891." não 


-= Vendas internas = = 


O mercado interno brasileiro’ oferecia а única saída рага. 05 рго- 
dutores, incapazes de enfrentar a concorrência estrangeira. Мо. Segun- 
do Império os pernambucanos venderam de 15а 20% de seu, açúcar 
aos consumidores domésticos. (Quadro MA Brande' aioria deste а açú- 
саг ега. шта variedade do branco. refinado,. „рог três- razões: Primeiro, 9 
consumidor brasileiro; como o: europeu; exigia açúcar brarico'em 'suá 
mesa; segundo, como o Brasil Imperial não tinha grandes refinarias, 
os próprios plantadores, ou os pequenos refinadores de Recife, tinham 
de transformar o açúcar mascavado em branco: Por último; о governo 
imperial impôs taxas de importação sobre:o açúcar'estrangeiro-refina- 
do e cristalizado. Embora fossem usualmente planejadas, por motivos 
fiscais, visando о aumento idas. receitas.do Tesouro, tinham:seguida- 
mente efeitos protecionistas. Assim, no período 1844-57, 05: açúcares 
refinados de importação pagavam 60% ad valorem; de 1874.a 1881 tais 
açúcares pagavam entre 30.e 50 рог cento. Estes impostosencorajaram 
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ОЦАОВО9 
VENDAS DE AÇÚCAR PERNAMBUCANO 
AO MERCADO INTERNO 


Quantidade média Valor médio 
anual (toneladas) anual (#1880) 


[> о 


1856-60 | | 12.177 310.623 
1861-65. . 10.628 199.813 
1866-70 z 10.484 170.755 
187125 .. e 13.392 198.173 
1876-80 "p 17.241 _ 284.226 
1881-85 С ^ 221.581 | 355.114 
1986-89. + o не 24767 497.680 
18975419015, «^ € 78.016 


————————M———— 


FONTES:- Relatório da-Direcção da Associação Commercial Beneficente de Pernambu- 

co apresentado à à Assembléa Geral da mesma em 25 de agósto de 1362. Informações sobre o 

Estado da Lavoura (Rio de Janeiro, 1874), p. 162. Relatório.. .ACBP...8 de agósto de 

1884::Tbid.; 9 de: “agósto de 1889. Peres e Peres, A Indústria Assucareira em Pernambuco, 

рр- 109:110:José Maria Сагпеїго:да Cunha, “O Assucar”, Diário de Pernambuco, 15.de - 
janeiro де 1903. Ónody, A Inflação. Brasileira, pp. 22-23. Imiah, Economic Elements in 
the Pax Britá ки. Quadra 8. 


05 s agricultores а a come ercializar seu açúcar branco, sofiiveimente refi- 
nado, no. mercado. interno.' 

"Ма República, por sua vez, os produtores pernambucanos caí- 
ram, aparentemente, sob o controle das grandes. refinarias do Centro- 
Sul, „рага onde mais de 50% de sua produção era remetida, де tal modo. 
que, por. volta де. 1910, eles estavam vendendo quase exclusivamente 
açúcar, 'ттазсауадо.. | 

О. mercado; interno. Prasileitiy de açúcar difere do mercado inter- 
iee onal correspondente em um importante aspecto: dada а proteção 
contra a concorrência estrangeira os produtores podiam manter os 
preços altos, restringindo a oferta de seu produto; isto é, a demanda 
era, relativamente inelástica. Em Pernambuco esta idéia foi inicialmen- 
te-burilada para-safra de 1895-96, quando a ACBP e outros propuse- 
ram que os engenhos produzissem maior quantidade de açúcar bruto; 
де: preço, mais baixo, para exportação, reduzindo assim os embarques 
де ас̧ісаг branco para o mercado interno. Argumentavam que-os en- . 
genhos, produzindo somente açúcar bruto de exportação, até outubro. 
de cada ano, ficariam livres. da competição, tanto. do açúcar europeb:” 
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de beterraba quanto do açúcar cubano de сапа, que chegavam aos 
mercados internacionais no fim de outubro e em dezembro, respecii- 
vamente. O esquema de 1895-96 fracassou, entretanto, assim como 
uma tentativa semelhante em 1901, porque enquanto Pernambuco re- 
metia açucar para os mercados estrangeiros, visando restringir a oferta 
interna e elevar os preços domésticos, os produtores do Centro-Sul 
vendiam no mercado nacional e tiravam vantagens do “sacrificio” 
nordestino. 


A adesão do Brasil ao acordo de Bruxelas, de 1902, suscitou o es- 
то. para о consumidor nacional, de que se os produtores elevas- 
sem demasiadamente o preço, os açúcares estrangeiros poderiam inva- 
dir o mercado interno e dominá-lo. Conseqüentemente, tornou-se in- 
ispensável uma íntima coordenação. A Conferência do Açúcar de 

еспе, de 1905, ouviu uma monografia que analisava os cartéis e vá- 
пох escritores publicaram propostas de associações de produtores.” 
Os pelo agente comercial Mendes Lima & Cia, que financiou 

muitas de suas safras, os usineiros concordaram em, para a safra 1906- 


LEsumulad 


de Pernambuco (USA?) ficou sendo conhecido como Colligação. Foi 
auxiliado, ainda, pela Sociedade Nacional da Agricultura (SNA), que 
emitia boletins estatísticos bissemanais com os dados do consumo e da 
produção regional e distribuia quotas de exportação aos vários esta- 
cos produtores de açúcar, num esforço para coordenar seus cartéis.! 


А Colligação funcionou durante as safras 1906-07 е 1907-08. En- 
cuanto os atacadistas do Sul boicotavam o açúcar de Pernambuco por 
Quatro meses, para forçar a baixa dos preços, os pernambucanos con- 
custaram а cooperação dos produtores de Alagoas е da Bahia, e até 
venceram os produtores campistas - Estado do Rio de Janeiro – а 
co.aDorar com eles. Seu éxito conduziu-os a planejar um cartel nacio- 


Mas os cartéis, dependendo da cooperação voluntária de produ- 
25. agentes comerciais е armazenadores, todos com interesses con- 
fitantes е de diferentes estados, estavam sob constante ameaça de de- 
sintegracao. Na safra 1908-09, as refinarias do Rio de Janeiro, em 
nome da proteção dos consumidores, resistiram aos preços mais eleva- 
dos e fizeram compras diretas nos engenhos de Campos e da Bahia. Os 
armazenadores de Recife logo saíram das fileiras е venderam а preços 
inferiores aos esperados pela Colligação. Em inútil tentativa, José Ru- 
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1 е corretor de açúcar, 


ante, um deputado federa 
fino Bezerra Cavalcan p еуен 


persuadiu о governador de Pernambuco а reduzi | 216 
ção do açúcar para os produtores, е а aumentar 08 o o foi 
enviado para o mercado interno. Porém, a rebaixa tributária ыга 
suficiente para permitir que os produtores dominassem os arm 

dores, que se recusaram a exportar.” 


A Colligação de Pernambuco, reorganizada em março de 25 
sava а compra de açúcar suficiente para manter os preços acima de 
nivel mínimo. Assim, deveria atuar nào meramente como uma enti a- 
de conselheira, mas como um comerciante ativo. Mas os novos direto- 
res nào conseguiram levantar o capital necessário para o inicio das 
operações e os agricultores perderam o interesse. O fracasso da Colli- 
gação e a distância de Pernambuco dos principais mercados consumi- 
dores do Centro-Sul impediram que os agricultores recu, rassem no 


mercado interno o que tinham perdido no externo. Nos anos 1900-05, . 


somente 23% do açúcar recebido no Rio de Janeiro procedia de Per- 
nambuco. Os Estados do Rio de Janeiro e Sergipe remeteram, cada 
um, 30% do açúcar consumido na capital.” 


As vendas somadas dos demais produtos da cana, como o rum,. 


melaço е о álcool, raramente correspondiam a mais de um quinto do 
valor das exportações do açúcar, ao tempo do Império. Tais produtos 
não tinham demanda internacional porque os principais clientes de 
Pernambuco, a Inglaterra e os Estados Unidos, satisfaziam suas neces- 
sidades com o rum e o melaço produzidos nos Estados Unidos, nas Ín- 
dias Ocidentais Britânicas, em Cuba е em Porto Rico.” 


Alguns observadores tinham esperança de que a demanda interna 
de rum e de álcool, em expansão, pudesse ajudar a compensar a debili- 


“dade do mercado açucareiro. No decênio 1890 a demanda interna do 


rum pernambucano avolumou-se muito devido à abolição da escrava- 
tura, ao começo da imigração maciça de europeus para o Brasil e as 
enormes safras cafeeiras do Centro-Sul. Nos primeiros anos do século 
XX os brasileiros experimentaram os usos possíveis do álcool de açú- 
car. Várias cidades do interior de Pernambuco instalaram iluminação 
a álcool; a SNA patrocinou uma exposição e conferência do álcool, no 
Rio de Janeiro; os editores de jornais de Recife estimularam o empre- 
go do álcool, como substituto da gasolina, nos motores de combustão 
interna; е um orador insistiu no uso do álcool para o fabrico de vinhos 
de frutas, durante a Conferência do Açúcar de Recife, de 1905. Como 
resultado de tais iniciativas, em determinados momentos, as vendas de 
álcool quase igualaram ao valor das exportações de açúcar. 
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Índices de Estagnação 


О açúcar continuou sendo a principal exportação de Pernambu- 
co, mas а contribuição do mesmo à economia local declinou muito. As 
receitas anuais da alfândega, um bom indicador da atividade comer- 
cial em região exportadora de produtos primários e importadora de 
produtos elaborados, cresceu o séxtuplo entre о decénio 1840 e o fim 
do Segundo Império. As receitas.da exportação de açúcar, porém, ape- 
-nas-triplicaram. (Quadro 10). A média anual da receita do. açúcar per 
_сарпа na agricultura e na criação, caiu de, 4, kj libras em 1872 para. 1,4 

em 1900. M ur o 


Esta: madangi ocorreu а: ме ред de emidiação ДЕ cerca de 10 mil 
«escravos, a maioria deles saídos:dos'engenhos;:entre 1872 e 1881, са 
- despeito: dos-grandes-investimentos; по-аспсаг, до десепјо 1880, dois 
acontecimentos que "deyeriamoter: elevado.as rendas-per capita, no: se- 


ог: хаса ісе топ У avremo EHE HE "ABI смге 


Devido: à: crise: dé: араса; 108: petüámbucsiios só puderam 
conseguir éscassa satisfação pelo fato де: teremmelhorado sua! posição 
de líderes da exportação! açucareira: "до Brasil: À província: teve sua 
participação na média das exportações de açúcar do Império aumenta- 

da de 459, по início-do:decênio de:1850; para 5377, по finalda: década 
- de 1880. Esta última participação eta ó' dobro da correspondente ао 
“concorrente mais próximo; a:Bahia, e аџазе:о: séxtuplo: idaatribuível 
- ao:Rio de Janeiro e.a/São:Paulo.'Além disto; duranteios anos 1903-10, 
- Pernambuco contribuiu com а: média де:60% do:total das exportações 
“brasileiras de' açúcar, sendo: qu 9 о us promn; жада 
concorreu com: 27:рог cento? ou. 117 „250151094 зип 21 


Рогет, по amplo , contexto da produção mundial. do açúcar, os 
exportadores de” Perriambuco sofreram om a volu 0, “do final do sé- 
“culo ХІХ. Em 1850 о Brasil era o terceiro maior produtor | de açúcar de 


“Cana, “atrás де. Cuba e dos Estados Unidos Nó fim do Império, Java e? 


“as Filipinas colocavam- -sé à frente do Вгаз па trânsição para о “século 
“XX, as Ilhas Maurício* e o Havaí também: зе adiantavam, por “volta” de 

“1910, Porto Rico tinha suplantado | as “melhóres “safras. brasileiras, e 
" Queensland** . se аргохітауа rapidamente. (Apêndice, 2) Esta queda na 
lista dos produtores não foi compénsada peio aumento п no consumo 
“mundial, pois a novà demanda não favorecia O açúcar “brasileiro. Мо 
decénio 1840 о Brasil suprira.. mais de EA до inercado mundial, ба- 


у bendo : a "Pernámbuco v um terço desta participação. Мај “passagem do sé- 


еб: 


и Ке { КИ e LU а 


; "x do Та Ићаз Mauricio, antiga colônia-britânica; independent а desde: 1968. 
** N, do-T.: Queensland, estado да Austrália. 
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QUADRO 10 
O AÇÚCAR PERNAM BUCANO 


E O PRODUTO PROVINCIAL BRUTO 
(em contos) 


PS E rt. 


Média anual da Média anual da receita 


'Anos: receita alfandegária de exportação de açúcar 
ле" м ------ 
3.347.706 
hys Ro ошағы 1.792.000 4.345.937 
1846-50 ^. 2.555.648 6.342.517 
об ет 3.807.938 9.322.333. 
1856-60 70 5.407.872 10.143.446 
18613657 mem 6.481.012 8.111.525 
1866-70 | 9.591.988 11,108.847 
1871275. 10:962.439 11.118.027 
7187680 CU 9.322.528 13.815.198 
1881-85 10.519.292 12.617.276 
4886:88s^ t9 273972297 10:853911 14.353.043 
1889-93 2-2 ui va 577: 2.856.981 
кн 182222 17.999.644 


FONTES: Relatório: da Direcção da Associação Commercial Beneficente de Pernambuco 
apresentado à Assembléa Geral da mesma ет 8 de agósto de 1878. Ibid., 8 de agósto de 
1884; Ibid; 8 de.agósto: „ае 1889..'Retrospecto Commercial de 1894," Diário de Pernam- 


„buco, 15. de janeiro- de 1885. Quadro. 3 do X presente livro. 


TON 


«culo; a; parcela: brasileira.caíra para menos de 2% e a de Pernambuco 


рата ои o a (Quadro 7): 


0 1. Жа о: рышы os de Pernambuco, ро- 


BRA ЛУ 


elrópeus' por. сод do hemisferio: ocidental, porque. os consu- 
midores preferiram. ofertas., alternativas, de colônias, ou de: seus: pró- 
prios-territórios nacionais.. Restou apenas о recurso де proteger.o mer- 
-cado interno, e neste caso; devido à distância em que fica Pernambuco 
dos principais centros populacionais, os produtores nordestinos não 
puderam «manter a predominância que tinham desfrutado n nos merca- 
dos estrangéiros. "Sem mercado, a indústria estagnou. 
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Notas 


1. Raramente os preços do açúcar cafam tanto que os plantadores preferissem 
abandonar ou queimar sua cana para não enfrentar os custos de indüstrializá-la. Relató- 
rio de Hughes, a 30 de abril de 1885 (Pernambuco) na Grà-Bretanha, Parlamento, Par- 
liamentary Papers (House of Commons by Command), 1884-85, v, LXXIX, Accounts 
and Papers. v. XVIII, p. 1.323. Posteriores referências a estes documentos serão abrevia- 
das (HCC, número do volume; 4P, número do volume), 


2. Sociedade Auxiliadora da Agricultura de Pernambuco, Livro de Atas nº 2, Con- 
selho Administrativo, 27 de outubro de: 1886, Idem., “Relatório da Sessão de 28 de se- 
tembro”, Diário de Pernambuco (Recife) 1º outubro de 1886. “Crise do Assucar”, ibid., 
19 de agosto de 1887. Henrique Augusto Milet, Auxílio à Lavoura e Crédito Real (Recife, 
1876), pp. 73-74. O governo imperial estabeleceu uma alta taxa de paridade cambial е 
contraiu empréstimos estrangeiros para adquirir ouro mais barato para resgatar seus 
compromissos. - 

3. “Тһе World's Sugar Production and Consumption”, in Unidet States Treasury 


Department, Bureau of Statistics, Summary of Commerce and Finance of November 


1902, pp. 1.267-269. 


4. Relatório da Direcção da Associação Commercial Beneficente de Pernambuco 
apresentado à Assembléa Geral da mesma em 25 de agosto de 1862, р. 5. 


5. Sociedade Auxiliadora da Agricultura, “Exposição Sui-Americana de Berlim”, 


Diário de Pernambuco, 12 de agosto de 1886. А АСВРеа Associação Commercial Agrí-- 


cola (ACA) participaram. Alguns.Agricultores, “А exposição de Berlim”, ibid., 13 de 
agosto de 1886. “Província de Pernambuco, Exposição Sul-Americana em Berlim”, 
ibid., 19 de agosto de 1886. 


6. Resumos dessas conferências do açúcar podem ser encontrados em “The World's 
Sugar Production and Consumption”, pp. 1.273-275., е em Noel Deerr, The History of 


Sugar, 2 vols. (Londres, 1949-50), v. II, pp. 505-507. O acordo de Bruxelas está publica-' 


do no primeiro às pp. 1.361-362. 


7. “Congresso de Agricultura – Redação final das conclusões Votadas. Lavoura е 
Commércio do Assucar e de seus produtos”, Diário de Pernambuco, 20 de ouiubro de 
1901. Em Recife pelo menos um proprietário de engenho opôs objeções, temeroso de 
que os outros países viessem a impor taxas idênticas. “Sociedade Auxiliadora da Agri- 
cultura”, ibid., 10 de dezembro de 1901. 


8. Instituto do Açúcar e do Álcool, Congressos Açucareiros no Brasil (Rio de Janei- 
го, 1949), p. 114. “Auxiliadora da Agricultura”, Diário de Pernambuco, 5 de abril de 
1902. “Conferência Assucareira. Estudo da Questão dos Prêmios”, ibid., 25 de julho de 
1902. Luiz Correa de Brito, “Secção Agrícola. O Brasil е a Conferência de Bruxellas, I- 
П”, ibid., 4-5 de fevereiro de 1903. Ignacio de Barros-Barreto, “A convenção de Bru- 
xellas e o assucar brasileiro”, O Agricultor Pratico (Recife), 15 de junho de 1903, p. 10. 
Sociedade Auxiliadora da Agricultura de Pernambuco, “Secção Agrícola”, Diário de 
Pernambuco, 6 de maio e 8 de julho de 1903. Allan Patterson, “Publicações a Pedido, O 
Assucar”, ibid., 28 de novembro de 1904. Serzedelo Corrêa, “A Questão dos Assuca- 
res”, ibid., 20 de dezembro де 1904. | 


9. Trabalhos da Conferência Assucareira do Recife (2º do Brasil) (Recife, 1905). Par- 
te 1, pp. 100-119, 127, 133; Parte 2, pp. 3, 25-34, 58-68, 126-128, 152. 
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i ado, 
10. Alan K. Manchester, Preeminência Inglesa no Brasil, ш Dida была 
(São Paulo, 1973), pp. 88, 182, 184, 268. Leslie Bethell, А Abolição 0 1807-1865, 
vo? no Brasil. A Grã-Bretanha, o Brasil, e a Questão do Tráfico de Escravos, но 
trad, Vera Neves Pedroso (Rio de Janeiro, 1976), рр. 216-220, 260-271. 2.2. 
quénio 1841-45, a Inglaterra importou a média anual de 863 quilogramas ЖЫ Parlia- 
sileiro não refinado; somente em 1846 tal importação alcançou 4.972 toneladas. 
mgntary Papers, 1852-53, НСС, у. XCIX, AP v. XLIII, p. 592-593. 


11. Henrique Augusto Milet à Associação Commercial Beneficente de dicen 
со, 20 de março de 1891; e "О Assucar e seus Derivados”, ambos no Relatório da І = 
ção da Associação Commercial Beneficente de Pernambuco apresentado à Assembléa Ge- 
ra! da mesma em 22 de agosto de 1891, pp. 79, 20-25. "m 

12. E. Bradford Burns, The Unwritten Alliance. Rio Branco and Brazilian-American 
Relations (Nova York e Londres, 1966), рр. 60-64. Eduardo Prado, A Illusão Americana, 
3º edição (São Paulo, 1961), pp. 149-151. = 

13. Deerr, The History of Sugar, v. ll, рр. 441-442, 467-468. Compare as séries de 
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O PROGRESSO TÉCNICO 


A tecnologia, tanto na fase agrícola quanto na industrial da eco- 
nomia do açúcar dé Pernambuco do século XIX, não compreendia os 


“métodos mais modernos. На quem ponha neste atraso a culpa pela es- 
taghação da indústria açucareira.' Porém, uma minoria de agricultores 
“adotou tecnologia mais moderna depois de 1870. Se a indústria, glo- 
| “baliente, não fez novos investimentos em tecnologia mais produtiva, 
· vários fatores - inclusive a própria estagnação da indústria - podem 
"ger responsabilizados. Uma repassada na ágricultura da cana, na in- 


dustrialização do açúcar e no seu transporte evidencia certas áreas de 


“atraso; revela, também, inovações sucessivas feitas por um próspero 
“setor dà indústria, assim “contestando a acusação de obsolescência 
Completa." 


HA 


. Operações Agrícolas 


А agricultura da’ cana-de-açúcar refletiu com а maior clareza о 


“atraso: de Pernambuco. A: chamada cana Crioula, introduzida em Per- 


nambucó no século: XVI, predominou durante quase 250 anos, até о 


«Iníciordo século XIX,:quando о rei D: João VI, de Portugal, ocupou a 


Guiana. Francesa, em 1808.:D ois.anos após, o governador português 


-da colônia:conquistada-enviou.amostras da сапа Otaiti ou Bourbon, 


nativa do Taiti e-cultivada na Guiana Francesa, para о Jardim Botáni- 


‚со de Olinda, em Pernambuco, onde foram reproduzidas e distribuí- 


das aos senhores de engenho. Esta noya variedade passou а ser сопће- 
ада рог сапа Caiana (де Caiena; поте da:capital da Guiana France- 
за). Әеуііо а еи (атапћо- талог, mais abundante ramificação; mais 


«conteúdo de.acücar e resisténcia à estiagem, a поуа сапа logo substi- 


(ши: а-сапа'Споша e continuou а ser a variedade predominante, ао 
lado de uma espécie aparentada à cana Imperial, pela maior parte do 
século XIX. Outras espécies da Caiana, da Java е das манып foram 
introduzidas após 1854.. 


59 


. A principal inovação em espécies de cana ocorreu após 1879. Nes- 
te ano uma enfermidade da cana, chamada “moléstia” ou podridão da 
cana, atacou a cana Caiana, anteriormente sadia. Para combater a 
“moléstia”, que deixava mucilagem amarela solúvel nos caldeirões de 
açúcar - cuja remoção interrompia o processo de fabricação - foram 
introduzidas novas espécies vindas de Java е das Maurício. * Em 1892, 
Manuel Cavalcante de Albuquerque, proprietário do Engenho Ca- 
choeirinha, de Escada, teve êxito na reprodução sexual de cana, elimi- 
nando assim a dependência de pedaços de cana importados е tornando 


possível a hibridização seletiva. O próprio Cavalcante de Albuquerque 
criou a variedade Manteiga.’ 


A lavoura de cana era altamente trabalho-intensiva.? Os agricul- 
tores mandavam grupos de escravos, com enxadas - em julho, agosto e 
inicio de setembro para as terras montanhosas € entre setembro e no- 
vembro às ricas várzeas, ou terras ribeirinhas, para que plantassem 
curtos pedacos de cana em sulcos. Em duas semanas os nós da cana 
deitavam raízes, folhas e outros rebentos que por sua vez também lan- 
сауат raizes e germinavam. Os escravos, com suas enxadas е foices 
afofavam o solo após cinco semanas, erradicando o inço е as folhas 
baixas das hastes da cana, umas duas ou três vezes, O arado, a capina- 
deira e a grade não eram usados, de um modo geral, embora os planta- 
dores de cana da Louisiana e de Cuba já os empregassem na década de 
1840. Em Pernambuco, os agricultores utilizavam nas várzeas toscos 
arados puxados por bois; pelo fim do decênio 1880 começaram a im- 
portar arados franceses, alemães е norte-americanos, mas ainda con- 
fiavam nas enxadas para cavar os sulcos nas encostas das colinas — ale- 
gavam que troncos de árvores e raízes impediam o emprego do arado. 
As recomendações, ao tempo da moléstia, para arar mais fundo, de 
modo a dar mais resistência aos solos, não foram atendidas. 


A cana maturava em doze a quinze meses. A colheita começava 
no final da estação chuvosa, normalmente entre fim de agosto 6 ou- 
tubro. Os escravos, com foices e machetes, cortavam a cana e, em fei- 
xes de seis a doze, acomodavam-na em cavalos, mulas e carros de bois 
para transportá-la ao engenho.” A mais significativa mecanização da 
fase agrícola da produção de açúcar ocorreu no transporte da cana. A 
década de 1870 viu as primeiras ferrovias privadas, instaladas entre ca- 
naviais e engenhos, para transportar mais rapidamente quantidades 
maiores de cana. Embora estas primeiras ferrovias fossem de tração 
animal e trilhos portáteis, mais tarde as instalações tornaram-se per- 
manentes. Quase todas as usinas montaram pequenas ferrovias a va- 
por, de até 30 quilômetros е bitolas entre 0,60 e 1,0 metro. Algumas 
destas linhas férreas foram construídas graças a subsídios do governo, 
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como as das Usinas Cachoeira Lisa е Bom Fim, não só trafegando 22. 
tre os canaviais е os engenhos como estabelecendo conexões com a 
rovia Recife ao rio São Francisco, obrigando-se também a transportar 
cargas públicas e passageiros.’ | | 

O insignificante custo das terras е florestas levou os agricultores а 
abusarem da madeira e dos recursos do solo. Originalmente plantaram 
cana nos solos ricos de massapê das várzeas, famosos por sua аше 
de, facilidade рага о cultivo е boa retenção de água. Pelo século XIX 
entretanto, tais várzeas estavam ocupadas em sua maioria е 08 agricul 
tores já estavam desmatando as encostas colinosas. Os solos colinosos,, 
não tão fofos e porosos, eram difíceis de ser trabalhados е seguida- | 
mente os escravos tinham de deixar três tocos no chão. Sem terracea- ( 
mento, sulcos de contorno ou reflorestamento, este desmatamento 
apressou a destruição do solo е alterou а irrigação natural. A moderni- 
zação da indústria do açúcar apenas complicou o problema, perd 
grandes usinas exigiam áreas ainda maiores para a cana e muito mai 
lenha para as caldeiras.” 


As várzeas férteis permitiam que a cana renascesse de socas no se- 
gundo, terceiro e até no quarto ano após a plantação, embora a quali- 
dade do açúcar decaísse proporcionalmente. Depois do quarto ano, a 


. prática mais consum era deixar a terra ficar em alqueive, em lugar de 


fazer plantação com culturas alternativas. Embora deixassem as folhas 
de cana e a erva daninha secas sobre o solo, os agricultores normal- 
mente não usavam fertilizantes. Mesmo a adubação com esterco de 
animais postos a pastar não era praticada. Apenas durante a “mo- 
léstia”a SAAP importou guano, nitrato de sódio e superfosfato 
para fortalecer os solos pobres, acusados de causar a enfermidade. 
Mas logo que o perigo passou esta prática foi esquecida.'? 


Operações Industriais 


A fabricação de açúcar, uma operação mais capital-intensiva co- 
meçava, tradicionalmente, quando grandes rolos de madeira de lei, co- 
bertos por arcos ou placas de ferro, esmagavam a cana para extrair seu 
suco, que constitui 90% do peso da mesma. Por meados do século XIX 
os fabricantes pernambucanos tinham, de um modo geral, passado do 
rolo vertical para os rolos horizontais que proporcionavam maior 
pressão, moagem mais veloz e melhor distribuição da cana pela su- 
perfície dos rolos. Pelo fim do século rolos de ferro já haviam substi- 
tuído os de madeira. | 


Os pernambucanos não adotavam a difusão, o principal método 


alternativo para extrair caldo de cana. Inventado pelos fabricantes де * 
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açucar de beterraba, a difusão eliminava os moinhos де rolo é os subs- 


tituía por lâminas que cortavam as canas longitudinalmente. А сапа. 


cortada era repetidamente mergulhada em: água que lavava o xarope. ' 


Afirmava-se que a difusão extraía uma.maior percentagem do mais 
puro. xarope da cana, mas exigia maior quantidade de combustível 


para evaporar a água e requeria, seguidamente que fossem afiadas as: 


lâminas. Em Pernambuco: somente dois:engenhos;.as Usinas:de Троји- : 


ca e Cucaú, instalaram maquinaria. de difusão! A experiência do. pri- 


meiro foi. insatisfatória е logo.o. «proprietário. retornou para: os enge-. 
nhos de moagem. O segundo, usou.com. êxito-a:difusão-solucionando, · 
em parte, o problema do combustível ~ instalando uma fornalha espe- : 


cial que secava o bagaço. a-ser queimado e fazendo ехрегіёпсіаѕ:сот : 
petróleo. Quando .os proprietáriosrampliaram «a capacidade: produto-:; 


a, entretanto, adquiriram; uma: moenda tradicional; ішегі tr rabalhar pas 
M eina ‚ао aparelho; de:difusáo. Msn ; 


= As fontes de: energia; nos.engenhos: passaram | por'muitas alfera:: 


ções no século XIX. Nos primeiros anos juntas de-cavalos;' bois oir 
mulas eram -jungidas a longas alavancas: ligadas: ao- gixo da“moenda 
vertical, estilo. .que pouco: mudara desde o.século- XVI: Lá-pelo апо. 


1854, um inquérito feito:em Pernambuco-revelou que 426 em 532.enge-". 


‚ nhos, ош seja 80% dos engenhos ainda dependiam. de:tracáo: animal; 

em 1857 a estatística revelava. que. 66% dos. 1,106,engenhos usavam: 
energia animal: Os, engenhos.próximos dos.rios empregavam moinhos: 
de água para movimentar suas moendas;-nos-inquéritos de 1854 а 1857.- 
a energia hidráulica movia 19.e: 31% dos engenhos: contados. Mágui- 
nas.a-vapor, por sya vez, funcionavam somente em: li e275dos-enge--: 


nhos,:respectivamente; embora em Louisiana 05; engenhos. ajvapor Susy 


perassem em número os де energia animal, ја em: 1840 eem Cuba 70%: 
dos 1.358 engenhos contados em 1860 usassem vapor." | 
Após 1870 os donos:de engenhos-introduziram mais rapidamente. 
as moendas a vapor. Por volta de 1871, 6% dos 440 engenhos que 
transportavam: açúcar: através. da Recife: апа :Ѕап :Егаћсіѕсо Raiway 
empregavam: ehergia'.a vapor; por 1881:a cifra: comparável era. de : 


21,5% dos 609 engenhos e: por.1914-dos 2:288 engenhos do estado € 


usavam харог, :аѕѕіт: сото todas:as: 62. usinas modernas: 2% 


“> Após aiextração, о висо ега Тегу! до · рага que a água, que “consti- | 
tuía 70:a 80% до mesmo; evaporasse; ésta ferviraera'feita em uma ou 


duas séries de-quatro a 'sete-caldeiras;'cada'umacom sua: própria for- 


nalha. As caldeiras de cobre; mais leves e mélhores condutoras де са- . 


lor,eram preferidas em relação às de ferro mais baratas mas propensas 
à ferrugem; е durante о século XIX uma fornalha central; та! есопд- 


mica, foi colocada-por'baixo das primeiras caldeiras com'icanos que · 
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conduziam о calor às demais. O sistema era denominado trem da Ja-. 
maica; A lenha era o combustível que as aquecia. Os proprietários de 
engenho, geralmente, não queimavam o bagaço, embora esta prática 
fosse conhecida desde 1812. Houve uma autoridade que, expressamen-: 
te, advertiu que “queimar o bagaço ё roubar-se'a si próprio, рогаџап- · 
to, se esse bagaço fosse enterrado nos canaviais, ele os Гети тана".“ 

705 mestres Че açúcar colocavam cinzas nos caldeirões ferventes 
para remover as impurezas solúveis e clarear o açúcar. Outros'agentes 
clarificadores eram ossos queimados е sangue de animais, cal e ácido 
sulfúrico. As impurezas solúveis flutuavam na massa fervente como 
espuma; que.era retirada e-empregada-para fazer rum, para alimentar 
o:gado, devolvida às-caideiras iniciais da série para reprocessamento, 
ом jogada fora, Impurezas insolúveis do caldo de cana eram retiradas 
passando-o.através de filtros de linho ou: de lã e de coadores metálicos, 
quando ele;era levado.de uma caldeira para outra. 


чему 


` “Pelo fim do Império | üns poucos próprietários de engenhos im- 
douce a caldeira à vácuo, inventada em 1813, para г evaporação. 
Esta vasilha fechada reduzia a temperatura da fervura e, assim, econo- 
mizava com stivel : e reduzia « о perigo de ' 'caramelização” . O múlti- 
plo - - ou tríplice - efei o da caldeira a vácuo era ainda mais econômico 
ao Serem ligadas as “caldeiras de modo que o vapor de uma aquecesse a 
segunda, cujo vapor | por sua vez, seria condensado para produzir novo 
vapor. Ав caldeiras a “vácuo surgiram em Cuba, Peru, México e Loui- 
біапа, na cada: de 1840, sendo” bem “comuns em Cuba pelos anos. 
f ernambucanos | não começaram a instalá-las até о аесё- 
по“ “1870. 18 O vapor aquecido representou outro avanço na etapa da 
fervura. Em lugar де uma chama direta na “caldeira, canos com vapor 
aquecido; esferas ou: serpentinas mergúlhadas no suco, ou uma caldei- 
ra г de-fundo dúplo, aqueciam é evaporavam mais eficientemente. 


“Quando, о suco, de, cana alcançava uma consistência de xarope е era 
colocado. em. .vasilhas. onde esfriava, e cristalizava. Durante 24 horas 
muitos cristais de açúcar subiam à а superfície do xarope em resfriamen-. 
toe podiam. ser. retirados. о resto, do xarope era colocado em formas 
cónicas de, madeira « ou de, barro, para resfriar por mais quatro ou cinco 
di as. Então dava-se 0 processo. da purga: água e barro eram borrifados 
ima do pão, de. açúcar, e;quando estas matérias lixiavam ет seis а 


oito dias, era extraída a água que ficava entre os cristais de. açúcar. 


Os pães purgados secavam ao sol por .18.a 22 dias, ou empratelei-. 
rados em grandes celeiros aquecidos, até que nenhum melaço escorres- 
se де um orifício.na base da forma;O. pão seco continha:açúcar branco 
епу cima, açúcar amarelo no meio e açúcar pardo na-base. Cristaliza- · 

63: 


dores de centrifugação, 
este processo moroso. 


‚ de onde era lavado com água e vapor para clarear о açú- 
car. Este processo, excluída a secagem, podia produzir 60 quilos de 
açúcar a cada vinte minutos. Uma centrifugadora de madeira f 
da localmente foi mencionada em Pernambuco, nos primeiros anos do 


decénio de 1850, e а primeira centrifugadora importada foi instalada 
em 1872, 


O processo manufatureiro rústico de início do século XIX possi- 
bilitava ao engenho médio а produção, no máximo, de uma а uma é 
meia toneladas diárias de açúcar predominantemente mascavado. Isto 
é, entre 15 e 20 pães de 60 а 70 quilogramas cada um, ou cerca de 150 
toneladas por safra. Em contraposição, as usinas plenamente equipa- 
das do início do século XX produziam acima de 10 toneladas diárias, 
ou quase mil toneladas por safra - inclusive era o açúcar branco que 
predominava." | 

Além de fazer açúcar bruto о proprietário de engenho também 
produzia um rum de baixa qualidade, da espuma retirada dos caldei- 
rões e das últimas parcelas de xarope. Deixava a mistura envelhecer 
um pouco em vasilhas de barro, tendo as sobras do caldeiráo como 
agente fermentador, e depois destilava. As pipas e barris de rum que 
chegavam a Recife no início do século XIX continham 80% de água. 
Engenhos especializados em rum usavam alambiques de melhor quali- 
dade e destilavam várias vezes; pelo fim do século algumas usinas em- 
pregavam suas destilarias só para fabricar álcool.'* 


Em Recife um pequeno nümero de refinarias derretiam o açúcar 
bruto e o clarificavam de novo. Os refinadores prensavam о mascava- 
do em sacos durante cinco ou seis horas, rolavam o extrato e voltavam 
à prensar por tempo dobrado. Por estes processos químico-físicos 
transformavam o açúcar mascavado em acücar branco, que era colo- 


cado no mercado interno a preço mais elevado. Mesmo quando a in- 


düstria se dedicou ao mercado doméstico, por meados do decénio 
1890, as refinarias locais continuaram pequenas, pois os usineiros tra- 
tavam de produzir um açúcar branco aceitável pelos consumidores ou 
vendiam seu produto às grandes refinarias próximas dos mercados 
principais. 


O Ritmo do Progresso 


A adoção relativamente morosa das inovações tecnológicas pela 
indústria de açúcar do Brasil foi explicada de várias maneiras. Alguns 
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А : 1 a 
escritores apontaram, acertadamente, a abundância de terras im : 
estimular a tecnologia agrícola terra-extensiva е а conspirar Ра 
conservação do solo е о progresso." Os mesmos historiadores а) aas 
ram, ainda, o atraso tecnológico à instituição da escravidão, por s | 
das razões. Primeira, а escravidão proporcionava oferta де trabalho | 
relativamente abundante e barato, assim estimulando a tecnologia tra-- .. 
balho-intensiva, tanto no campo quanto nos engenhos. Segunda, os 
senhores de engenho relutavam em ensinar ao escravo tecnologias 
mais adiantadas, em parte porque eles próprios eram ignorantes e em 
parte porque temiam colocar em mãos indiferentes, ou hostis, кчы 
папа valiosa. O trabalhador livre, por sua vez, dadas as limita as 
oportunidades educacionais ou a falta delas, era um pouco mais apto a 
operar e a manter maquinaria moderna.” _ 

А combinação de terra barata com trabalho barato e não educa- 
do produziu uma atitude conservadora, rotineira em relação à inova- 
ção tecnológica. O agricultor e viajante inglês Henry Koster observou 
que os plantadores trabalhavam “апо após ano sem qualquer desejo 


de progredir e sem, na verdade, saber que qualquer progresso era · 


possível”. O comerciante e viajante francês L. F. Tollenare ouviu "sar- 

casmos” sobre agricultores ''que se ocupavam da parte teórica da agri- 

cultura e de alguns ensaios de melhoramentos nos processos da cultura 

e da fabricação”. Nos anos 1860 um deputado provincial lamentou 

“esta aversão dos nossos agricultores contra as inovações, esse seu 
aferro às práticas antigas, essa rotina inveterada” e um refugiado nors 
(е-атепсапо da Guerra Civil, agricultor de Louisiana, descreveu a in- 
dústria açucareira de Pernambuco como “bárbara”. Um visitante 
francês relatou, lá por 1912, que “ё com muita dificuldade e lentidão 
que as inovações são praticadas”. Às vezes, além disto, representantes 
industriais inescrupulosos ou incompetentes e maquinária defeituosa 
desestimulava os indivíduos realmente interessados na modernização, 
assim mantendo os demais em seu apego à rotina.” 


Terra barata, trabalho barato e rotina somam-se para explicar o 
atraso tecnológico. O custo era, ainda, uma preocupação básica, em se 
tratando de adotar tecnologia moderna: a maior parte dos donos de 


| 


/ 


engenhos não tinham como adquirir o equipamento. А era da moderniza-/7 : 


ção dos engenhos começou no início do decênio de 1870, quando má- 
quinas a vapor, caldeiras a vácuo e as centrífugas foram introduzidas. 
Pouco antes os custos dos escravos e dos trabalhadores livres tinham 


alcançado seu mais alto nível do século e, indiscutivelmente, deve-se 
atribuir a cronologia da modernização a tais custos elevados (ver 
Capítulos 7 е 8). Porém, só о custo da mão-de-obra não causou a mo- 
dernização, pois os maiores investimentos de capital ocorreram nos 
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decênios de 1880 е 1890 quando os custos do trabalho estavam em 
queda, 


Os custos do capital e a instabilidade do mercado também afeta- 
ram o ritmo de inovação, A lenta acumulação de ganhos do engenho 
tradicional, em comparação com o custo da aquisição de maquinaria 
moderna, impedia o senhor de engenho médio de adotar tecnologia 
inovadora, Os dados do final do século XIX indicam que as taxas de 
lucros dos engenhos tradicionais não excediam os 9 por cento. (Qua- 
dro 11)? Estes lucros dificilmente permitiriam que o proprietário do 
engenho amortizasse investimentos de capital tomados emprestados a 
taxas mínimas de 10 a 12% ao ano. Iniciar-se na indústria com tecno- 
logia moderna era ainda mais difícil: a montagem de uma usina com- 
pleta. capaz de produzir 750 toneladas de açúcar por safra, requeria 
135 contos de réis. A maquinaria de difusão custava consideravelmen- 
te menos - somente 55 contos para montar um engenho produtor de 


1.500 toneladas de açúcar por safra - mas o processo tinha bem pou- 
cos admiradores .* : 


O contraste entre os baixos lucros e o alto custo do equipamento 
moderno não explica, sozinho, porque a maioria dos senhores de enge- 
nho de Pernambuco nào os modernizaram ao fim do século XIX. Se 
tivessem investido em máquinas modernas, teoricamente, teriam con- 
seguido lucros 180 maiores que poderiam ter pago o investimento em 
dez anos, ainda ganhando – neste período – lucros adicionais. (Quadro 
12) 

A despeito destas possíveis taxas de retorno, a maioria dos agri- 
cultores não investiu em equipamento moderno. Dois fatores econô- 
micos explicam o comportamento aparentemente irracional: primeiro, 
a instabilidade geral do mercado mundial do açúcar, sobre cujos pre- 
ços os produtores brasileiros não tinham controle, o que aumentava o 
risco do investimento. Umas poucas safras más, quedas ulteriores dos 
preços do açúcar ou novas perdas de clientes estrangeiros poderiam 

arruinar o senhor de engenho empreendedor; segundo, muitos agricul- 


tores não fizeram investimentos modernizadores por falta do crédito: 


correspondente. Tomar emprestados 50 ou 100 contos, ou mais, para 
pagá-los em dez anos, era diferente de tomar 10 ou 20 contos para pa- 
gar no fim da safra; as taxas proibitivas de juros dos empréstimos de 
longo prazo refletiam tal diferença. De fato, os 10 ou 12% pagos 
anualmente, a título de juros, рог José Bezerra е Presciano era uma 
taxa moderada para a época (ver Capítulo 4).5 


Antes de concluir esta análise dos obstáculos opostos à moderni- 
zação cumpre-me mencionar um fator que não atuou conforme a ex- 
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Custos, receitas e 


lucros (1876) (1876) 


х-------------------------------- 


QUADRO 1] 
ORÇAMENTOS DE ENGENHOS 


с—— 


José Bezerra de 
Barros Cavalcanti = 
Revisado por H.A. Milet 


Presciano de Barros 
Accioli Lins 


WWW ————_— 


Custos 


Custos da cana 
Preparação do solo, plantar 


: 6:0005000 
e cultivar 6:0008000 | 
Corte e transporte 2:7008000 4:0005000 
“. Бы 2:3705000 4:6008000 
Кит 2265800 
Custos gerais TEN: 
Arredamento 2:000$000 нө 
2. 2:3005000 2-5 05000 
Salários 1:0005000 3:2505000 
Juros à 
10% sobre 5:0005000 5005000 айка 
12% sobre 23:350$000 | Es | ни 
Custos operacionais totais 16:7965000 26:11 
Receitas 0 
Açúcar 
194 toneladas 16:8528400 53930100 
169 toneladas 23:92 
Rum 
6.284 litros 1:4085800 ПРЕТИ 
24.376 litros 3:52 
Receita total 18:261%200 27:440%600 
iqui :465$200 1:680$600 
Lucro Liquido € i os p 


———————— MM 


Я Е TUA ы. T im 
a. Embora identifiquem somente juros, estas cifras incluem, presumivelmente, tambe 

` Е ба. ; 1 у t 5 
amortizações. Do contrário o custo do capital seria bem mais elevado е bem mais baixas 
as taxas de lucro. m 

i 5 i es. 

b. Deduzidas as despesas de comercialização e fre g - 
c. À taxa de lucro iguala os lucros líquidos como percentagem do custo total. o 
mento de capital, o denominador padrão, não era utilizável. Indiscutiv a. oi xd 
mento inicial excedia o custo operacional, entretanto, e o lucro real seria ainda m A 


igi i | 10 de maio е 28 de julho de 
FONTES: Originalmente publicado no Jornal do Recife, a ; 
1876 одов с criticado рог Milet em A Lavoura de Canna de Аззисаг, рр. Ls 
104-112 e reproduzido ainda, sem comentários, in Peres e Peres, À Industria Assuca 
em Pernambuco, рр. 230-238. 
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QUADRO 12 


RETORNO DOS INVESTIMENTOS 
EM TECNOLOGIA MODERNA 


POE 


Usina Equipada com 
Maquinaria 
Engenho Mameluco Mariolle Pinguet à 


— O 


Produção aumentada 9 
Açúcar branco 


57:960$000 102:672%000 
Açúcar mascavado 15:386%000 27:255%200 
Тога] 73:3465000 129:9275200 
Custos acrescidos 
Capital 2 10:000$000 d 30:000$000 
Operação * 45:371$578 80:363$822 
Total 55:3715578 110:3635822 
Lucros acrescidos 17:974%422 19:5635378 
Lucros acrescidos/ 
Custos aumentados 32,5% 17,7% 


сь, 


a. Para evitar exageros, tomei a menor usina com maquinária de Mariolle Pinguet (750 
toneladas de açúcar por ane) а seu preço máximo (150 contos). 

5. Pressuposto os dados da safra de 1880-81: preço do branco 5230 о quilo; preço do 
mascavado $157 o quilo. O Mameluco produziu 72% do branco е 28% mascavado do 
10121 de 250 toneladas fabricadas em 1877-78. Comparei isto com as 600 toneladas pro- 
duzidas em 1880-81. О pressuposto é de que a usina, antes da modernização, fabricou as 
costumeiras 130 toneladas e a mesma proporção de branco/mascavado, 

2. Uma velha maquinaria completamente amortizada; nova maquinaria 10% de amorti- 
zação, 10% de juros anuais. 

d. O pressuposto é de que Antônio Marques gastou 50 contos na maquinaria de Mame- 
luco, assim como Rêgo Barros е о Barão de Muribeca em seus engenhos. 

€. Os custos operacionais de ambos os engenhos estimados a 85218 por pão, com metade 
da cana fornecida por lavradores. Milet, Os Quebra Kilos, pp. 4-7. Este pressuposto ten- 
de a reduzir o cálculo de lucros altos; porque normalmente são esperados custos unitá- 
rios declinantes com a escala crescente, dentro de certos limites. i 


FONTES: SAAP, Relatório...de 4 de julho de 1878... Ignacio de Barros Barreto e Ácta, p. 
39. Idem., Trabalhos do C. ongresso Agrícola, p. 228. Relatório da Direcção da Associação 
Commercial Beneficente de Pernambuco apresentado à Assembléa Geral da mesma em 30 
de agósto de 1882, Tabela. Emílio Dolé, “Engenhos Centraes”, Diário de Pernambuco, 
27 de setembro de 1890, Semelhante taxa de lucros verificaram-se nas Usinas Pinto e 
Colônia Isabel, segundo Inocencio М. Araújo Alves, “Agricultura, Memorial Industria 
Saccharina”, ibid., 18 de novembro de 1891, 
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i Í os trata- 
pectativa, A política oficial de tarifas reduzidas do ко ps патке, 
dos de comércio de 1810 e 1827 tem sido responsa xe B zi 
pela inexisténcia de indüstria de máquinas pesadas no j S м 
meira metade do século XIX.” Realmente, а primeira 4. кеце 
por da América do Sul foi fabricada па Fundição 2. 1. 
(de proprietários ingleses) em 1829, e a fundição instalou 2... 
melhante num engenho de Jaboatão, em 1836. Esta indüst ri | 5. 
sobreviveu à virtualmente livre importação de máquinas Ing esas A 
cebeu discreto estímulo da Tarifa Alves Branco, de 1844, que | 
direitos de 30 а 35% sobre máquinas agrícolas importadas, em ги 
permitisse a entrada livre de ferro bruto.” Mas, а despeito da o 
cia desta indústria e das tarifas baixas, antes de 1844, relativam 
poucos senhores de engenho buscaram modernizá-los. Quando o Ұй 
verno reduziu as tarifas sobre a maquinaria importada, pelo fim da é- 
cada de 1850, como providência antiinflacionária, е elevou os direitos 
sobre matérias-primas em 5 a 30%, os fabricantes locais de 22 
foram forçados a reduzir as fábricas à categoria de simples ы е 
reparos. Entretanto, justamente neste período, algunssenhores е еп- | 
genho começaram а instalar máquinas a vapor de fabricação estran- 
geira. Em outras palavras, em lugar de inibirem о desenvolvimento in- 
dustrial, as tarifas baixas parecem tê-lo estimulado ao facilitar as im- 


` portagóes. De fato, o fracasso de Pernambuco em importar todas as : 


últimas invenções a respeito da manufatura de açúcar, nas décadas de 
1840 e 1850, pode ser atribuído às altas tarifas prevalescentes. 


Os custos relativamente baixos da terra e do trabalho, as baixas 
taxas de lucros, a instabilidade do mercado mundial do açúcar e as ta- 
rifas elevadas militaram, conjuntamente, contra as inovações capital- 
intensivas. А despeito de tais obstáculos, no entanto, após 1870 nm per 
queno grupo de senhores de engenho começou a modernizar suas ine 
talações com seus próprios recursos. Os membros da oligarquia açuca- 
reira, com muitos engenhos e consideráveis rendas Podiam enfrentar 
melhor os riscos da modernização. Francisco do Rego Barros de La- 
cerda começou a reequipar seu Engenho São Francisco da Várzea em 
1873 e ет 1874 já tinha gasto um total де 33 contos em material e mais 
17 contos em transporte e instalações. O Barão de Muribeca, tio de 
Rêgo Barros, começou a modernizar seu Engenho São João da Várzea 
em 1875. Foi o primeiro agricultor a adotar as caldeiras a vácuo е de. 
efeito mültiplo. Pagou 40.contos pela maquinaria, inclusive a primeira . 
caldeira cristalizadora a vácuo da província, além de 10 contos. de frete 
e instalação. Os dois engenhos da Várzea, um subúrbio de Recife, des- 
frutavam de baixos custos de transportes. 


Dois senhores de engenho do município de Escada acompanha- 
ram os empreendedores proprietários de Várzea. Em 1877, Antônio 
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Marques de Holanda Cavalcanti reequipou seu Engenho Mameiuco 
elevando sua capacidade para 600 toneladas de açúcar em 1881. Fran- 
cisco do Rêgo Barros de Lacerda declarou: “O Engenho Mameluco é 
incontestavelmente, o melhor equipado da província”. Marcionilo da 
Silveira Lins, cunhado de Antônio Marques, também importou me- 
lhor maquinaria, que o capacitou a produzir 800 toneladas de açúcar 
por safra, em 1881. O irmão de Antônio Marques, Henrique Marques 
de Holanda Cavalcanti, Barão de Suassuna, assumiu a liderança das 
inovações: no início do século XX introduziu iratotes a gasolina para 
cultivar е gradear, e bombas de irrigação a vapor е gasolina, doando 
terras para a instalação de uma fazenda experimentai.? 


Os riscos € dificuldades da modernização eram tais que os enge- 
nhos mais modernos do século XIX eram subsidiados pelo governo 
Antes de 1870 o governo provincial fez poucas e esporádicas tentativas 
para estimular a implantação de nova tecnologia. Em 1843 е 18440 
presidente pernambucano contratou engenheiros franceses, introduziu 
novos agentes clarificadores, aquecedores a vapor e caldeiras a vácuo 
Em 1847 a Lei Provincial 142 autorizou a aquisição de um novo tipo 
de caldeira dos inventores franceses Derosne e Cail. Em 1851 o presi- 
dente da província de Pernambuco concedeu monopólio por quinze 
anos a Alfred e Edward De Mornay que haviam patenteado um enge- 
nho horizontal de quatro moendas, que em combinação com caldei- 
rões e uma centrifugadora podia aumentar a produtividade em cerca 
de 50 por cento. Em 1854 о governo pernambucano importou е distri- 
buiu novas variedades de cana, concedendo 20 contos à refinaria de 
açúcar Monteiro, de Rêgo e Barreto - Recife - para possibilitar sua 
reconstrução após danos causados por inundação. Esta refinaria em- 
pregava caldeirões'a vácuo aquecidos a vapor e uma centrifugadora 
Os proprietários pretendiam fazer dela um centro de treinamento” 


|... Após 1870.0s principais esforços, tanto do governo nacional 
quanto do local, no sentido de promover a modernização &ssumirar i 
forma de subsídios a construtores de engenhos centrais e usinas Est : 
subsídios transformaram a indústria do açúcar de Pernamb 2. 
descritos nos Capítulos 4 е 5. 27” 


Transporte 


O nível da tecnologia do transporte afetava diretamente o senho; 
de engenho que suportava o custo correspondente ao transporte de ci 
açúcar do engenho ao mercado. O custo caiu, depois de 1870 із 
expansão ferroviária, mas esta expansão verificou-se riorosam ч 
em escala limitada е a custos bem maiores do que 05 previstos Na pas. 
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sagem do século XIX ao xX ainda havia obstáculos ao fluxo fácil das 


mercadorias. 


r Recife por água ou por terra. As planta- 


O açúcar podia alcança 
de rios normalmente пауе- 


ções próximas do oceano ou das margens 
gáveis, arrendavam espaço para carga em barcaças de 25 a 50 tonela- 
das de capacidade. exploradas por empresários de Recife. A jangada 
representava uma forma alternativa de transporte fluvial, mas eram» 
menores, mais vagarosas, tinham convés mais baixo e o açúcar estava 


“exposto a mil acidentes” .”' 


O açúcar também era transportado por terra. À medida em que o 
nümero de engenhos aumentou, na zona açucareira ocidental e em ou- 
tras áreas sem acesso a Cursos d'água navegáveis ou ao oceano, O 
transporte terrestre começou à tornar-se cada vez mais importante. 
No início do século XIX o principal meio de transporte terrestre era О 
carro de boi, de madeira, com duas caixas, pesando de meia a três 
quartos de tonelada е puxado por seis ou doze bois. Lá pelo meio do 
século, caravanas de cavalos e mulas, cada animal carregado com sa- 
cos de 60 a 80 quilogramas acomodados nos flancos, substituíram 05 
pesados carros de boi. Os sacos de algodão inicialmente eram importa- 
dos mas, por volta de 1881, já podiam ser adquiridos nas indústrias 
têxteis locais. Além do custo dos fretes, os muladeiros pediam barris. 
de melaço ou comissão se negociassem a venda do açúcar. As mulas 


eram preferidas aos carros de boi e ao transporte marítimo de longo 


curso. Elas andavam mais depressa do que os bois e evitavam a 
“quebra especial” e a umidade, proporcionando preços 8% mais eleva- 


dos do que os do açúcar transportado em barcaças.” 


As rodovias públicas possibilitavam, mas nem por isto facilita- 
vam, o transporte terrestre. Pelo final do decênio 1870, tais estradas al- 
cançavam um total de 384 quilômetros, de Recife para o norte, oeste е 
sul, através da zona açucareira. Estradas particulares suplementavam 
este sistema: os agricultores de Escada e de J aboatão construíram vê- 
rios quilômetros para ligar seus cinco engenhos com as estações ferro- 
viárias, na década de 1870. Mas a qualidade das rodovias reduzia a 
utilidade e encarecia os fretes das cargas transportadas em animais. A 
estrada entre Escada e Vitória, por exemplo, “uma das mais frequen- 
tadas da província”, estava em condições tão deploráveis “que con- 
frangem о coração. Ali, os pobres almocreves lutam com as maiores 
dificuldades, para fazerem os respectivos animais subirem au desce- 
rem íngremes ladeiras de barro, todas cortadas de profundos sulcos, 
cavados pela enxurradas, e depois se atopetam nas várzeas com medo- 


nhos atoleiros e camaleões horríveis!” 
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a construir ferrovias no Brasil, assim como para implantar en- 

centrais e usinas, era indispensável o subsídio governamental. 
dora os investidores da Europa já tivessem introduzido ferrovias 
nas colônias do hemisfério ocidental (Cuba e Jamaica), em 1845, 0 
Brasil independente teve de esperar até o decênio de 50. A primeira 
ferrovia, inaugurada em 1854 na provincia do Rio de Janeiro, foi a Es- 
trada de Ferro de Peirónolis, de propriedade governamental. A segun- 
da estrada de ferro brasileira foi construída em Pernambuco, quando 


E 
сай 


Os governos imperial e provincial garantiram à empresa inglesa Recife 
and San Francis ailway Company, Limited, 7% sobre seu capital е 


oR 
io de 90 anos para que construíssem uma linha de Recife 
para o sudoeste até a junção dos rios Una e Pirangi. А construção teve 
inicio em 1855, tendo a linha alcançado Palmares (km 125) em 
1862. O governo provincial ampliou esta linha, sob o nome de Estrada 
то do Sul de Pernambuco, em 141 quilômetros até Garanhuns, 
em 1887. Uma linha secundária de Glicério, ao sul até Alagoas, foi 
completada em 1894, e um grupo de agricultores construiu 47 quiló- 


metros de linhas ao nordeste de Ribeirão a Bom Destino. Este sistema 
Recife-San Francisco baseava-se principalmente no frete do açúcar: “а 


um monopol 


saíra de açúcar é o fundamento tanto do transporte de mercadorias 
quanto do de passageiros”, afirmou a diretoria da ferrovia. Pelo início 
do decênio 1900, a linha já transportava cerca da metade da produção 
açucareira de Pernambuco (Quadro 13). 

Na década de 1880 a rede ferroviária se estendeu para o oeste е 
noroeste. Outra empresa inglesa, a Great Western Railway Company, 
Limited, recebeu a garantia imperial de 7% е construiu duas linhas 
para Os distritos açucareiros do noroeste da província. A linha princi- 
pal ia da capital para о oeste - 84 quilômetros – até Limoeiro e um 
ramo secundário ia de Carpina, ao norte - 58 quilômetros - até Tim- 
daúba. Em 1901 esta linha estava ligada à ferrovia ao sul da Paraíba. 
Este sistema Great Western transportava de um quinto a um terço do 
açúcar que demandava Recife. = 

Para ligar os engenhos açucareiros е as plantações de algodão do 
oeste а Recife, o governo imperial concordou com a solicitacào dos se- 
nhores de engenho e das autoridades provinciais, comecando a cons- 
ігшіг em 1881 a Estrada de Ferro Central de Pernambuco. Em 1887,a 
ferrovia governamental alcançava 180 quilômetros a oeste de Recife, 
atravessando a zona açucareira até Antônio Olinto, mas transportava 
somente 5% da safra.” 

Como resultado do desenvolvimento ferroviário, logo os trens es- 
tavam transportando três quartos de todo о açúcar remetido para Re- 
cife e tinham eliminado, virtualmente, as caravanas de animais de car- 
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s conti- 
rticipa- 
nos de 


5^ 9 Багсаса 
ga, que moviam menos де 5% da safra, após 1885. id ЕР 
nuaram а sera principal alternativa de transporte, т мо i 
ção по frete do açúcar declinara de mais de um terço Р 


um quinto, pela década de 1910. Е 
Os agricultores da região encantaram-se сот a extensão 


rovias para a zona da mata, a principal região np iis RE 
vam que as estradas de ferro viessem a cobrar taxas de rete Ll са 
аз dos comboios е que proporcionassem melhor servigo. Tam е A 
tavam com o, desemprego conseqüente dos 20 mil muladeiros e pasta 
queda de salários que daí decorreria. Outros aguardavam а о 
ferroviária no agreste е по sertão, a oeste, que transportaria saíras | 
alimento para o mercado de Recife. Antes do advento das Заре а 
cereais е о feijão vinham de Portugal е da Itália, е а carne do io 
“Grande do Sul, da Argentina e до Uruguai. А ACA dos comerciantes | 
tinha esperanga de que a ferrovia desse possibilidade 205 fazendeiros 
do interior para vender suas safras em Recife por preços ишен s 
dos produtos importados, elevando assim o padrão de-vida, reduzindo 
o custo de vida е aliviando a pressão salarial. | | 
Ав ferrovias preencheram algumas das expectativas. Reduziram 
as taxas de tranportes das caravanas de mulas em cerca da metade. 
Mas muitos ainda pensavam que os fretes estavam caros. Os ressenti- 
mentos concentraram-se nas duas empresas inglesas. Os agricultores e 
outros criticavam constantemente a ferrovia Recife and San каше 
рог onerar tanto os clientes quanto о governo imperial, por manter ar 
tas taxas de fretes ao mesmo tempo em que recebia consideráveis 
subsidios oficiais. Entre 1858 (início das operações da ferrovia) e 1883, 
a empresa lucrou no total 7.530 contos e recebeu subsídios governa- 
mentais no montante де 14.576 contos.” | 
А Recife and San Francisco Railway teve dificuldades financeiras 
por muitas razões. Um engenheiro brasileiro sugeriu fraude delibera- o 
da, e tanto o cônsul dos Estados Unidos quanto um acionista brasilei- 
ro importante concordaram em que a rota da ferrovia “serve aos inte- 
resses de poucos indivíduos”, mas nào “aos да maior parte da popula- 
ção”. Outros culparam a bitola de 1,6 metros, que custava mais parą | 
construir e manter e impedia velocidades de mais de 40 quilômetros 
por hora. Além disto, como todas as demais ferrovias pernambucanas, 
inclusive a Sul de Pernambuco que ligava a Recife Railway a Gara- 
nhuns, fixaram bitolas padrões de 1 metro, o transbordo entre а Recife 
and San Francisco e as demais linhas exigia custoso remanejamento da 
carga, e а primeira nào podia intercambiar material rodante com as 


outras.”  . : | 
Os serviços deficientes ргоуосауатп tantas queixas quanto as altas 


taxas de fretes. Um senhor de engenho de Escada escreveu ao governo 
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imperial protestando со 
Francisco Railw 
rados 8, 15 e m 


intra “o deplorável estado” da Recife and San 
ау; queixava-se de “açúcares da presente sa 


1у; 6 fra, demo- 
ais dias nas estações do interior... onde se acham atu- 


pliasse o material rodante com 


quer acréscimo à garantia do capital. As autoridade 
ro também fixaram taxas de fretes em 1857, 1863e1 


- isto é, sem qual- 
5 do Rio de Janei- 


i iam contra a chu- 
ei : б ertos não protegiam 
sujeitos a novos danos: os vagões ab р de Pere 


уа, rompiam-se os sacos е perdia-se o açúcar. А linha Central ан! 
nambuco enfrentava, pressumivelmente, problemas idênticos, р or 

terminal ficava ainda mais distante das docas. Somente о termina та 
ginal da Great Western, próximo do extremó norte да ilha de Recife, 


ficava perto das docas marítimas.” 


Nas docas o exportador de açúcar via-se diante da principal des- 
vantagem geográfica do porto. Embora o longo recife que cerca a baia 
oferecesse excelente ancoradouro protegido, a barra à entrada da baia 
tinha menos de quatro metros de água na maré baixa. Este acesso raso 
forçava tanto os passageiros quanto a carga dos navios transatlânticos 
а servirem-se de barcos menores para o desembarque - chatas, canoas 
e até jangadas. Quase todos os visitantes do século XIX assinalaram 
esta aventura inconveniente. A chegada dos navios a vapor acelerou 9 
ritmo do comércio internacional, mas estes navios maiores.e de mais 


“calado não podiam vencer a barra, mesmo na maré alta, e ficavam na 


completa dependência das chatas. Até os menores barcos a vapor que 
entravam na baía tinham de apelar para tais embarcações pequenas, 
pois junto às docas a água era rasa. Por mais de 80 anos os governos 
pernambucanos promoveram estudos para melhorar as condições por- 
tuária, mas bem pouco fizeram, apesar dos insistentes protestos da 
ACBP, além de lentas dragagens que tornaram mais fundo o canal in- 
terior.* 


Embora o transporte tivesse barateado e o nível do salário diário 
dos trabalhadores rurais não qualificados caísse após 1870, possivel- 
mente devido ao crescente número de muladeiros desempregados, o 
custo de vida continuou subindo. Pouco estímulo havia para estender 
as ferrovias pelo sertão. Vários escritores criticaram as-estradas de fer- 
ro como “уісіова pela sua proximidade da costa" mas tanto o governo 
provincial quanto as empresas privadas preferiam dirigir ferrovias que · 
“melhor atendessem aos interesses da lavoura, servindo regiões po- 
voadas e produtivas”. Os censos de 1872 e 1890 mostraram que o ser- 
tão continha menos de um quinto da população, enquanto só a zona 
da mata tinha mais da metade. E o sertão, também, não produzia 
maior volume exportável que proporcionasse receitas de fretes.“ 


A modernização da tecnologia do açúcar em Pernambuco só foi' 
iniciada seriamente após os anos 1870. As estimativas de produtivida- 
de, quer em termos de trabalhador açucareiro quer de produção de 
açúcar per capita, ilustram bem o ritmo do progresso técnico. A pro- 
dutividade permaneceu constante nos primeiros quatro decénios do: 
século XIX. Após 1840 aumentou gradualmente, acelerando seu ritmo 


T] 


QUADRO 14 | após 1870. Somente quanto o mercado exportador chegou 20 colapso 
PRODUTIVIDADE AÇUCAREIRA EM PERNAMBUCO a produtividade nivelou-se (Quadro 14). 


Na metade do século XIX, o nível tecnológico na indústria de 
açúcar de Pernambuco retardou-se consideravelmente em relação a 
| outras áreas de produção canavieira. Inovações sucessivas, especial- 


Ano Quilos por Quilos per capita | mente depois de 1870, reduziram este atraso, e no início da década de 
trabalhador à da população | 1900 já operavam muitas usinas modernas de grande porte. (Ver Сарі- 
| tulo 5) 
| Ferrovias levaram а сапа dos campos aos engenhos е о açúcar 
1200-1800 são | dos engenhos ао porto, reduzindo consideravelmente os custos de 
E 2. | transporte. O progresso técnico foi mais impressionante na manufatu- 
Р 682 16,9 та е no transporte do açúcar do que na agricultura da cana. Mas mes- 
1817 682  . | mo assim ocorreram avanços. Não foi atraso tecnológico a causa da 
[819 estagnação da indústria de açúcar. 
1823 
1832 24,9 | 
183 | 427 | 
1842 50,2 | 
1845 1.350 | 
1847 1.068 | 
1854 1.661 i | | 
1855 91,3 | 
1857 2.810 | 
1872 116,7 | 
1 24876 3.018 
ò 1890 151,6 | 
( 1900 114,0 
— 1907 d | 18.058 i | | 
| | 
a. Quando о âmbito das estimativas foi dado, registrei a média aritmética. | 


b. Produção de açúcar tirada pelas médias do qüinqüénio. | 
с. Ав quedas da produtividade talvez possam ser atribuídas à subestimação nos Уз 
primeiros censos. | 


d. Esta cifra refere-se somente a 41 usinas em que grandes investimentos de capi- 
tal permitiram tão alta produtividade. 


“FONTES: 1700-1800: Simonsen, História Econômica do Brasil, pp. 133-134; 
1815: Koster, Viagens ao-Nordeste do Brasil, pp. 442; 1817: ТоПепаге, Notas Domini- 
cais, p.74; 1845: Daniel P. Kidder, Reminiscências de Viagens no Brasil ( Provín- 
cias do Norte) Compreendendo Notícias Históricas e Geográficas do Império e das 
Diversas Províncias, trad. Moacir М. Vasconcelos (São Paulo, 1972), p. 83. 1847: 
Relatório de De Mornay, 1847, in Deerr, The History of Sugar, v. ЇЇ, р, 358; 
1854: Relatório...1854... José Bento da Cunha e Figueiredo, tabela; 1857: Relató- ' | 
rio...1857...Sérgio Teixeira de Macedo, pp. 75-77; 1876: Milet, Os Quebra Kilos, 

pp. 4-6; 1907; “Quadro Estatístico da Indústria Assucareira do Estado de Per- 
nambuco”, Boletim USA P, Anno І, v.1, nº 5 (maio de 1907), pp. 386-387. Todos 
os dados em quilogramas per capita são dos Quadros 5,22 e 33 do presente livro. 
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4 
MOBILIZAÇÃO DE CAPITAL 
ATRAVÉS DAS FONTES TRADICIONAIS 


Todos os cavalheiros que se manifestaram no Congresso Agrícola 
de Recife de 1878 concordavam em que a economia açucareira do 
Nordeste necessitava de mais capital.' O capital serviria para implan- 
tar tecnologia mais moderna no campo е nas fábricas, para produzir 
maior volume de açúcar де melhor qualidade a custo mais baixo e, as- 
sim, esperavam a recuperação dos mercados de exportação. Porém, o 
acordo sobre o problema não se fazia acompanhar pela unanimidade 


"quanto às soluções. A reforma da lei hipotecária, mais bancos, cres- 


centes emissões e empréstimos, e a reforma da lei sobre associação de 
negócios, tudo tinha adeptos e, às vezes, apoio oficial. O instrumento 
mais eficaz que se evidenciou foi o subsídio oficial, quer indiretamen- 
te, mediante um banco, quer diretamente ao agricultor. 


O Correspondente 


Tradicionalmente, o agricultor de cana-de-açúcar levantava capi- 
tal de uma só fonte, um agente comercial de Recife conhecido como 
correspondente ou comissário. No início da época do plantio o corres- 
pondente adiantava dinheiro ao plantador, que pagava até 6% ao mês 
de juros por empréstimos de curto prazo.” Por sua vez, о correspon- 
dente tomava seu dinheiro emprestado nos bancos comerciais, ondeas . 
taxas básicas de juros, após 1850, comumente flutuavam entre 0,75% e 
1% ao mês (Quadro 15). Por enfrentar maiores riscos do que о corres- 
pondente, o agricultor não podia tomar empréstimos diretamente aos | 
bancos, tendo de depender do intermediário. Frequentemente 0 cor-. 
respondente adquiria o açúcar ou o rum do agricultor, ou intervinha 
como agente vendedor, mediante o ganho de uma comissão de 3%, 
sobre o preço da venda. 


Ocasionalmente o correspondente concedia ao agricultor um juro 
recíproco - isto é, o agricultor ganhava juros sobre o valor do açúcar 
ou do rum que o correspondente recebesse e ainda não tivesse pago. 
Por último, o correspondente atuava como agente de compras do agri- 
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QUADRO 15 
TAXAS BÁSICAS DE JUROS EM RECIFE 
(em percentagem) 


Oss Rss 
=ж————Є—Є—————Є 


Апо Taxa Média Ano Taxa Média 
Anual Anual 
1835 18.00 1866 
1836 18.00 1867 E 
1837 16.00 1868 8.67 
1838 15.13 1869 9.88 
1839 16.13 1870 10.33 
1840 14.38 1871 9.98 
1841 13.50 1872 9.63 
1857 9.43 1873 11.08 
1858 11.00 1874 11.13 
1859 11.96 1875 11.25 
1860 14.63 1876 9.75 
1861 13.04 | 1877 9.15 
1862 1442 1878 9.25 
1863 10.31 1879 8,33 
8.96 
1865 10.42 Sd ER 


: . ПЕЕ ; , А 
o | taxa média anual foi determinada pela simples soma das cotações mensais. Se 
s juros fossem compostos mensalmente, então a taxa seria ligeiramente mais alta, 


FONTES: Cotações mensais, in Diário de | с і 
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cultor em Recife, para encomendar e embarcar alimentos, vestuário, 

maquinaria, ferramentas e outras mercadorias necessitadas pelo enge- 

nho, ganhando 2% de comissáo sobre os precos de compra pelos servi- 

cos prestados, mais 10% de juros sobre o ргесо caso tivesse pago as 

mercadorias com seus próprios recursos. Gilberto Freyre assim des- 
creveu o poderoso correspondente: | 

“No século ХУШ e através do século XIX, a força do 

intermediário, vinda do século XVII, só fez acentuar-se. 

Sua figura acabou enobrecida na do correspondente, na do 

comissário de açúcar ou de café, na do banqueiro. Aristo- 

crata da cidade, de corrente de ouro em volta do pescoço, 

de cartola inglesa, morando em sobrado de azulejo, andan- 

do de vitória de luxo, comendo passa, figo, ameixa, beben- 

do vinho-do-Porto, as filhas uns encantos quando vestidas 
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pelos figurinos de Paris por alguma Madame Theard para 
assistirem a estréias de cantoras italianas no teatro lírico”. 


No ocaso do século XIX o número de correspondentes variava 
com a safra de açúcar: nos anos magros havia menos de 30 correspon- 
dentes nas listas dos almanaques de Recife, e nos anos fartos chega- 
vam a uma centena. Com 1.500 a 2 mil engenhos na província, um cor- 
respondente mediano poderia prestar serviços а até 70 clientes.” 


Nos bons anos os agricultores podiam suportar as contas destes 
intermediários. Nos anos adversos, entretanto. quando os plantadores 
não podiam satisfazer seus débitos a dinheiro, 05 correspondentes to- 
mavam escravos ou hipotecas em pagamento, ou 56 recusavam à for- 
necer suprimentos, “resultando daí engenhos de fogo-morto, restrição 
de consumo, atrofia do comércio, quebras, mal-estar para todos”. 


Especialmente após 1870, quando a economia açucareira de Per- 
nambuco começou a sofrer o aguilhão da concorrência estrangeira, 05 
agricultores endividados maldiziam frequentemente 05 métodos dos 
correspondentes, chamando-os de “usurários . "a | m 
da de hárpias sociais”. Seguidamente os senhores de engenho protesti- 
vam contra a “infernal usura" e os "dragoninos adiantamentos” que 
“о correspondente que de mãos dadas com 0 armazenário sugam todo 
o suor do pobre do agricultor". Conforme um deles escreveu: "O асй- 
car nào dá dinheiro, porém o armazenário, o correspondente ajuntam 
fortunas colossais, têm palácios riquíssimos, trens, criadagens, passam 
festas, gozam a verdadeira vida de fidalgos, enquanto que 0 pobre do 
agricultor, o que faz mal dá para passar, с com uma economia francis- 


” h 


сапа”. 

Os agricultores também se queixavam das práticas comerciais dos 
intermediários. Às vezes os correspondentes pagavam preços abaixo 
das cotações de mercado divulgadas. Mais ainda, como não podiam 
elevar os preços de venda do açúcar no mercado internacional, os in- 
termediários transferiam parte das taxas de exportação aos produto- 
res, na forma de preços de compra mais reduzidos. Quando caia a taxa 
de exportação, os lucros dos intermediários se elevavam, a não ser que 
u pressão competitiva os obrigasse a transferir o dinheiro adicional aos 
produtores sob a forma de precos mais generosos. Assim, a ACBP ea 
ACA dos comerciantes, da mesma maneira que а SAAP dos agriculto- 
res, empenhavam-se, com certo êxito, em ativas campanhas contra os 


tributos de exportação do açúcar.” 


Apesar disto, alguns agricultores queixavam-se de oligopsônio, 
observando com amargura que "50 o comércio pois aufere lucros pela 
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giotas". "uma hor- ' 


supressão do imposto de exportação. pois que impunemente impõe о 


preço ao produto 


Os agricultores tinham apenas uma parte de razão ao atacar seus 


intermediários por cobrarem altos juros. Se dividirmos os anos 1859- 
80 em dois subperiodos descobriremos amplas oscilações no índice de 
preços ao consumidor (Quadro 26). incluindo uma abrupta queda de 
a 1864 e uma recuperação mais moderada mas firme de 1864 a 
А taxa de juros, por sua vez. declinou muito lentamente. О preço 
do capital às vezes acompanhava os movimentos do preço para о con- 


midnr а 


sumidor. o que amenizava as queixas dos agricultores. 


utro lado. se a usura for medida pelas taxas de lucros dos 


alguns o tradicionais não produziam mais de 9% de lucros líqui- 

os т de еп елп que contasse com tecnologia tradicional 
pagar juros sobre seu capital operacional superiores a 
sua taxa de retorno. Assim. bem mais sábio seria se ele se esquecesse o 
e correspondente; realmente, muitos dos mais ricos 
agricultores tornaram-se, indiretamente, credores de seus colegas mais 


"—— fi 
açucar e se топ 


Ativos Pessoais 


Os correspondentes podiam cobrar altos juros por dois motivos. 
Primeiro, os empréstimos aos agricultores implicavam maiores riscos: 


ле € o comerciante, cujo escritório e cujas transações ев- 
sob a diária inspeção ou observação ocular do credor, 
é sda da pontualidade do pagamento е da rapidez 
cobrança. 

Mas o lavrador, cuja situação está quase sempre dis- 
tante: cuja regularidade de pagamento depende as vezes 
dzs contingências e eventualidades де uma boa ou má sa- 
fra; о lavrador que пар pode dar em penhor nem os frutos 
pendentes, nem a вейга ou safra futura, о lavrador o que 
não tem, como o agricultor da Inglaterra, livros e contabili- 
dade regular, não é firme atraente de capitais” * 


Outro fator também importante para а dificuldade de crédito сга 
que comumente os agricultores tinham precária situação financeira: 
seus Lestamentos, 20 fim do século XIX, raramente legavam dinheiro 
205 herdeiros (Quadro 16). De um modo geral os agricultores tinham 
fortuna em terras © em fatores de produção correlatos; mesmo bens de 
(х0 representavam parcela muito pequena do universo de seus bens, 


QUADRO 16 
ATIVOS DOS SENHORES DE ENGENHO 


______ __ ___ LL — 


| ; - na mdi " 
Ativos Freqüéncia да inclusão Proporção "aen do 
поз testamentos 4 ativos to 
(percentagem) (percentagem) 


ыз з у aed Т ы кенет те 


Engenhos, 

Propriedades, 

Terra, Casas 109 : ДИ 
Еѕсгауоѕ 19 E 
Gado 86 2, 
Móveis, Bens 

Domésticos 75 09 
Cana, Açúcar 68 7,5 
Ouro, Prata, 

Cobre, Jóias 49 : 
Créditos 25 > 
Dinheiro, Títulos 19 15,9 Р 
Carros, Barcos 15 3,6 


a. Analisamos 57 inventários de senhores de engenho, datados entre 1859 e 1910. 

b. 30 inventários eram anteriores à abolição. | : А 
с. A percentagem total de ativos excede 100% porque certos itens, como títulos îi- 
nanceiros, avultavam desproporcionadamente em alguns inventários. 


FONTES: inventários arquivados no Cartório Público de Ipojuca, Pernambuco. 


Os agricultores podiam levantar capital convertendo tais ativos 
em dinheiro. Porém, esta liquidez em troca de bens móveis era geral- 
mente inadequada a propósitos de investimento, enquanto os imóveis, 
até quase o fim da Monarquia, não eram bens facilmente recebidos 
em garantia. Vendas diretas de gado ou de escravos produziam dinhei- 
ro, mas uma cabeça de gado valia tão pouco que um senhor de enge- 
nho teria de virtualmente esvaziar seus currais e estábulos para levan- 
tar mesmo um pequeno capital de investimento. 


Escravos, por sua vez, constituíam indiscutivelmente uma fonte 
de capital de giro dos agricultores - eles podiam ser penhorados para 
conseguir empréstimos, ou vendidos. Nem o gado nem a escravaria, 
entretanto, alcançavam os montantes necessários para a moderniza- 
ção dos engenhos tradicionais; além do mais, a liquidação destes ati- 
vos implicava a substituição de sua função produtiva por maquinaria 
ou trabalho.livre, o que normalmente custava dinheiro.'?2 
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A abolição do tráfico internacional de escravos em 1850 signifi- 
сой que o capital previamente reservado para completar a força de tra- 
balho com novas importações de africanos podia ser destinado a ou- 
tros fins. Grande parte deste capital, nas províncias do Centro-Sul, 
aplicou-se na produção cafeeira, nas indústrias, nos bancos, Em Per- 
nambuco, certa parte do capital antes empregado no comércio inter- 
nacional de escravos pode ter passado à indústria: em 1860 uma fábri- 
ca de velas de iluminação foi inaugurada; em 1861 surgiu uma de ex- 
plosivos e nove indústrias de tecidos de algodão da melhor qualidade 
apareceram por volta de 1866. O surto do algodão dos anos 1860-70 
atraiu, sem dúvida, tais fundos. Muitos dos novos 400 engenhos cons- 
truídos nos últimos anos da década de 1850 e 1860 podem ter usado o 
capital do comércio escravo. Mas a inexistência de maquinaria moder- 
na nos engenhos pernambucanos, antes dos anos 70, indica que о capi- 
tal do tráfico não pagou a modernização do ѕеќог." | 


А presença ocasional de contas bancárias e de títulos е obrigações 
governamentais entre os ativos dos agricultores confirma que sua relu- 
tância inicial em investir em maquinaria moderna não provem de uma 
simples mentalidade rotineira. Um observador lamentou “o egoísmo 
de muitos dos nossos agricultores que, dispondo de capitais, em vez de 
procurarem organizar um banco, ou caixa de socorro mútuos, prefe- 
rem conservar seus capitais nos bancos comerciais, para estes fornece- 
rem aos lavradores necessitados, por intermédio de seus correspon- 
dentes, com o lucro duplo, triplo, e às vezes quádruplo do prêmio que 
eles recebem dos mesmos bancos”? 


= Os agricultores também investiam em títulos nacionais e provin- 
ciais ou estaduais. Pagando 6 a 7% ao ano, tais títulos eram transferí- 
veis, facilmente conversíveis em dinheiro, isentos de tributos e virtual- 
mente sem riscos. Em 1878 os residentes em Pernambuco tinham, ao 
que se afirma, entre 4 mil e 5 mil contos de tais títulos. Apenas dez 
anos mais tarde a Assembléia Provincial autorizou o presidente de 
Pernambuco a tomar empréstimos de 7.500 contos para resgatar títu- 
los de T por cento. Houve quem chamasse o Tesouro Imperial de “um 
competidor onipotente” no mercado de capital, rotulando os títulos 
governamentais de “este cancro roedor... verdadeiro sorvedouro de 
todos os capitais disponíveis no Brasil”. A ACPB lamentou-se de que 
“ё рага sentir não haver na província tendência para o emprego desses 
capitais em empresas de utilidade pública, preferindo-se o desconto de 
letras е a compra de apólices da Dívida Pública”. 


| A inexistência de grandes reservas em dinheiro nos ativos dos 
agricultores não implica, naturalmente, que ә elite pernambucana não 
vivesse à larga. Se tinha pouco dinheiro em caixa a deixar para os her- 


> 
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deiros, é que certamente o gastava em mercadorias de luxo e em servi- 
ços, durante a vida. Os ricos senhores de engenho muitas vezes cnama- 
ram a atenção por seus pródigos gastos “asiáticos”. Residências 


e citadinas esmeradamente mobiliadas, cavalos de qualidade, belas 
carruagens е - no início do século XX - automóveis caracterizavam O 
estilo de vida “aristocrático” dos agricultores mais ricos. 


“Nos banquetes de senhores de engenh 
1 2 
Y 


espetaculosos - que desde o século X 


europeus pela sua fartura de comida e bebida - o vinho 
corria livre. Era tanta comida que se estragava; no fim 
aquelas saúdes cantadas, muito vinho corria à toa, pela 


toalha, pelo chão, só por luxo. O velho Major Santos D 
de Jundiá, foi um dos últimos senhores de engenho а 
lebrizarem pela opulência da mesa. Nela não faltava vinh 

e do melhor. Lordes ingleses vindos а Pernar.buco para a 
caça de onça nas matas dos engenhos, hospedaram-se 


Jundiá, iniciando-se na cozinha brasileira” 


Mas artigos suntuários, pelo menos estes legados aos 
não representavam importante porção dos ativos totais dos 
res, apesar de tanto terem despertado a atenção dos viajantesestrangei- 
ros ou dos credores brasileiros.” Mesmo os serviços de luxo com 
viagens de férias e os estudos na Europa, só representavam um 
dio moderado em comparação com o custo da nova тади naria. Entre 
1870 e 1881, por exemplo, entre os agricultores de Escada, um dos 
mais ricos municípios açucareiros, poderia ter havido em média cuas a 
três viagens por ano que lhes custariam, cada qual, de dois a três con- 
tos – o valor de uma boa safra de engenho tradicional. Tais luxos, ob- 
viamente, custavam mais do que um senhor de engenho médio podia 


maio 


-gastar: realmente, apenas os oligarcas do açúcar, os membros das mais 

ricas famílias do país, concediam-se tais prazeres. E estes não desvia- 
vam o capital de todo investimento produtivo, pois alguns destes 0 
garcas foram os únicos agricultores que chegaram a modernizar seus 
engenhos – sem subsídios - no século XIX.“ 

A terra era o ativo mais valioso do agricultor (Quadro 16). Como 
eie trabalhava somente uma parte da sua terra podia, presumivelmen- 
te, levantar dinheiro vendendo, arrendando ou hipotecando ao menos 
a propriedade extra ou em desuso. Conforme o tamanho e a localiza- 
ção um engenho médio valia cerca de 25:0008000 no início do século е 
até 200 contos pelo fim. Os arrendamentos lá pelos anos 70 e 80 varia- 
vam entre um e três contos por ano por uma plantação simples e 1$000 
por pão de açúcar, em se tratando de plantação com engenho.” 

о5 


Como no caso dos rebanhos e da escravaria, entretanto, a venda с 
o arrendamento da terra alienava os fatores produtivos. O agricultor 
que quisesse manter ou aumentar sua produção teria, é fácil de presu- 
mir, de preferir a hipoteca. Mas a realidade era contrária а isto: 


“os lavradores, e as pessoas que com eles transigem não: 


fundam geralmente os seus negócios em contratos hipote- 
cários porém sim na emissão de letras abonadas, que têm, 
além de outras vantagens a de mobilizar os capitais. 


Informam agora os Juizes de Direito, que a repugnân- 
cia para o empréstimo por meio de contratos daquela espé- 
cie é muitas vezes invencivel, quer pelas despesas que oca: 
siona, quer pela divulgação da dívida e prisão dos bens”. 

Tanto os correspondentes quanto os agricultores não acredita- 
vam na hipoteca. Durante a maior parte do período colonial a lei por- 


redores apenas podiam reclamar a renda do engenho, não a proprie- 
cade em si. No século XIX foram permitidas as execuções, mas 05 cre- 
dores eram obrigados a aceitar a propriedade ou o preço que ela alcan- 
casse em leilão público, como pleno pagamento da dívida. Um credor 
temia emprestar tendo como garantia uma propriedade cujo preço de 

o era incerto ou, caso nenhum comprador se apresentasse, ter de 
tornar-se um proprietário rural contra sua vontade. A lei proibia а 
venda de hipotecas - de modo que o executante tinha só estas duas al- 
ternativas.” 


Ее 
еи 


As autoridades do Rio de Janeiro tentaram, sem maior êxito, re- 
formar a legislação hipotecária. Em 1846 o governo imperial criou um 
registro de hipotecas convencionais, mas outras formas de transferên- 
cia de propriedade - como vendas е arrendamentos – continuavam 
não registradas de modo que quando os credores queriam cobrar, ti- 
nham dificuldade para um acordo com o devedor. Durante os anos 
1860-64 quando declinavam as taxas básicas de juros e era de se espe- 
rar um grande incremento das hipotecas, a média anua! total da dívida 
hipotecária registrada chegou, em Pernambuco, a 1.278 contos, valor 
de apenas 20 a 25 engenhos. Logo depois o Congresso imperial apro- 
vou а Lei 1.237 de 24 de setembro де 1864 estabelecendo penalidades 
para a omissão de registro de hipotecas е exigindo que as garantias 
também tivessem valor especificado.” Porém, tal reforma não conse- 
guiu os resultados pretendidos. Visando cobrar taxas de juros exorbi- 
tantes e conseguir segurança adicional, os credores recusaram-se a 
cumprir as exigências da lei de registro. Além disto os credores hipote- 
cários não tinham a obrigação de dar baixa nos registros das hipotecas 
executadas. Outrossim, quem hipotecava uma propriedade já onerada 
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А débito 
também não tinha a obrigação de cancelar O registro do velho : 


apenas a de registrar o novo empréstimo. Devido a hori A и 
dos registros, a mesma propriedade freqüentemente era hipoteca a 4 
rias vezes, pelo pai e depois pelo filho, pelo marido е posteriormen 
pela viúva. E credor algum podia estar certo de que seu crédito Iria ser 
resgatado devidamente.” 

O Brasil legalizou o Registro Torrens em Decreto de nº 370, de 2 
de maio de 1890; este Registro, instituído originalmente па Austrália, 
em 1859, inscrevia regularmente todas as propriedades е os proprieta- 
rios e emitia escrituras transferíveis de propriedade, utilizáveis para 
proteger uma hipoteca. Porém, no Brasil, o Registro Torrens não con- 
quistou muita aceitação e os regulamentos que especificavam sua шт- 
plementação não foram aprovados. Objetavam os críticos que O Re- 
gistro exigia que o latifundiário apresentasse documentos públicos le- 
gais comprobatórios de seu direito. Como os proprietários muitas ve- 
zes tinham adquirido ilegalmente suas propriedades, sem documentos, 
com o Registro Torrens viriam а perdé-las." Como resultado de tal re- 
sistência, por volta de 1909 as hipotecas registradas em Pernambuco 
totalizavam apenas 4.152 contos - o equivalente ao valor de menos de 
cinquenta engenhos.” O temor dos proprietários quanto à revelação 
de débitos anteriores e quanto a títulos deficientes derrotaram tais ten- 
tativas de ampliação do mercado de capital. 


Associações 


Dada a dificuldade encontrada pelos interessados em levantar ca- 
pital através de hipotecas, muitos empresários pernambucanos chega- 
ram à óbvia conclusão de que melhor mobilizariam capitais através de 
associações de indivíduos. Infelizmente para estes capitalistas, as leis , 
dos últimos trinta anos do Império não estimularam estas atividades. 
O fim do decênio 1850 testemunhara uma proliferação de bancos de 
emissão autorizados pelo Banco do Brasil. Expandiram-se a expecula- 
ção e o crédito até que se desencadeou, em 1857, a primeira de muitas 
crises - quando os credores estrangeiros, da Europa e dos Estados 
Unidos, reagindo às próprias crises financeiras, exigiram pagamentos 
que drenatam moeda do Brasil. Novos empréstimos externos e mais 


· emissões de papel-moeda, tanto legais quanto não autorizadas, com- 


puzeram o problema, e as dificuldades das empresas se multiplicaram 
quando as principais firmas das cidades marores pediram falência.” 

A inflação e a especulação só terminaram quando a legislatura 
imperial aprovou a Lei 1.083 de 22 de agosto de 1860, que restringiu 
drasticamente as emissões tanto dos bancos privados quanto do Banco 
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До Brasil. Mais importante para а indústria açucareira, a lei exigia que 
qualquer companhia de responsabilidade limitada tinha de ter autori- 
zação do Conselho de Estado antes de poder operar, devendo.ainda 
submeter relatórios anuais à aprovação. Ao impor aos negócios a bus- 
ca de tal aprovação política a lei conteve a organização cooperativa do 
capital. Os empresários pernambucanos, sem titubeios, condenaram a 
“restritiva e centralizadora” lei de 1860 como “о começo da aniquila- 
ção do espirito empresarial е associativo” e “о mais perfeito instru- 
mento para matar o espírito de associação e a própria iniciativa indivi- 
dual"? 

Apenas 22 anos depois, uma nova legislação começou a amenizar 
a lei de 1860. Novas garantias para os investidores e definições das res- 
ponsabilidades dos fundadores e administradores das companhias fo- 
ram estipuladas na Lei 3.150, de 4 de novembro de 1882, que dispen- 
sou todas as companhias de responsabilidade limitada da autorização 
governamental, com exceção específica das organizações religiosas, 
instituições de caridade, bancos de poupança e emissões, empresas hi- 
potecárias e imobiliárias, companhias de seguros e as dedicadas a ali- 
mentos. Com o advento da República os legisladores revisaram a le- 
gislação: o Decreto 164 de 17 de janeiro de 1890 reproduziu muito da 
lei de 1882, com importantes determinações nacionalistas segundo as 
quais as empresas estrangeiras tinham dois anos para levantar dois ter- 
ços de seu capital no Brasil, e todos os acionistas residentes no país fi- 
cavam submetidos à lei brasileira. Todas as companhias teriam de 
publicar a lista anual das transações acionárias.” 


As leis de 1882 e 1890, realmente, permitiram outra vez o livre 
funcionamento de empresas mais associativas. Em especial, os direto- 
res de engenhos centrais e de companhias usineiras já não precisavam 
ter amigos no Rio de Janeiro para garantir sua sobrevivência, e os in- 
vestidores destas empresas puderam sentir certa confiança naqueles а 
quem entregavam seu capital. A proliferação de companhias de res- 
ponsabilidade limitada, inclusive companhias de usinas como. а Com- 
panhia Geral de Melhoramentos de Pernambuco, a Companhia Agri- 
cola Mercantil de Pernambuco, a Companhia Florestal Agrícola, a 
Companhia Assucareira de Pernambuco e a Companhia Progresso 
Colonial, nos primeiros anos da República, testemunharam а eficácia 


das reformas. 


Bancos 


Muitos porta-vozes do Congresso Agricola de Recife, de 1878, ar- 
guiam que a fundação de bancos hipotecários especiais seria o melhor 
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para aumentar a oferta dc capital e reduzir a resisténcia contra as hi- 
potecas convencionais. Pela maior parte do século XIX os agricultores 
não tinham reccbido ajuda bancária porque poucos bancos duravam 
muito е os sobreviventes preferiam clientela comercial. Assim, os ban- 
cos comerciais emprestavam a 8% ou 9% por um ou dois meses а co- 
merciantes e correspondentes de Recife que reemprestavam a taxas 
mais elevadas aos agricultores. O dinheiro chegava, eventualmente, а 
indústria açucareira, mas uma rota mais direta teria sido mais barata е 
teria possibilitado empréstimos de capital.” 

Entre 1808 e 1880 pelo menos onze bancos foram criados em Re- 
cife, sem contar as casas comerciais dedicadas apenas a transacionar 
com moedas estrangeiras e ao desconto de papéis comerciais. Rara- 
mente algum deles ofereçeu hipotecas rurais.” Bancos hipotecários 
apenas se tornaram reais possibilidades nos últimos anos da Monar- 
quia, devido aos subsídios governamentais. E somente um destes ban- 
cos, ainda assim, chegou à etapa operacional. O governo imperial co- 
meçou por oferecer subsídios através da Lei 1.237 de 24 de setemoro 
de 1864, que apenas autorizava as sociedades hipotecárias a emitirem 
letras hipotecárias. A lei seguinte, de nº 2.687, de 6 de novembro de 
1875, garantia um lucro de 5% e amortização de um empréstimo hipo- 
tecário de 30 anos а 7% feito por um Banco de Crédito Real que levan- 
tasse seu capital na Europa.” Mas o ministro da Fazenda queixou-se, 
em 1877, de que os capitalistas ingleses se recusavam à investir no ban- 
co em questão por temerem que “a concorrência que as letras hipote- 
-cárias iriam fazer aos títulos da nossa dívida externa" provocasse a 
queda do valor de ambos.” Para atrair investidores o governo, depois, 
aumentou a garantia de retorno para 6% e em seguida para 7%, permi- 
tindo inclusive que o banco proposto levantasse seu capital no Brasil. 
Entre 1879 e 1882 diversos empresários propuseram-se а fundar ban- 
cos em Pernambuco com estas garantias governamentais, mas nenhum 
banco surgiu. A ACA fracassou na criação de seu Banco Commercial 
Agricola e Hypothecário de Pernambuco, em 1883, porque o impera- 
dor desaprovou seus estatutos. E a SAAP também não pôde implantar 


seu Banco Auxiliador da Agricultura.” 


O único banco hipotecário bem sucedido no século XIX, o Banco 
de Crédito Real de Pernambuco, abriu suas portas no distrito financei- 
ro de Recife em 1886, durante uma crise de rebaixa de preços de aqu- 
car e de queda das taxas cambiais. Capitalizado com modestos 500 
contos subscritos, em sua maior parte, pelos comerciantes e exporta- 
dores de açúcar de Recife, o Banco de Crédito Real começou fazendo 
empréstimos a títulos negociáveis de 8% em até 30 anos, contra a те- 


tade do valor das propriedades rurais e três quartos do valor dos imó- 
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veis urbanos. Os ricos negociantes Manoel João d'Amorim, José da 
Silva Loyo Júnior e Luís Duprat compunham sua diretoria. 


Apesar de seu modesto porte, o Banco de Crédito Real logo 
atraiu tomadores de empréstimos em número suficiente para enfurecer 
os correspondentes, que antes monopolizavam o crédito rural. Um 
correspondente escreveu que “agricultores vão aparecendo que iludin- 
do a boa fé dos seus correspondentes, ou ex-correspondentes, com 
promessas de que vão hipotecar seus engenhos para pagar-lhes, a fim 
de não lhes causarem o menor estorvo, que depois de realizada a hipo- 
teca e embolsadas as letras hipotecárias poêm-se ao fresco, como se 
costuma dizer, ficando os correspondentes caloteados, sem ter de que 
lancem mão para о seu pagamento, visto o engenho ser o único bem de 
valor que possuem”. O correspondente pedia aos diretores do Banco 
de Crédito Real de Pernambuco que se recusassem a fazer transações 
hipotecárias com “agricultores pouco 2610505 de seus créditos... esque- 
cendo todos os favores realizados, sacrificando os mais puros senti- 
mentos de coração, calçando aos pés os deveres sagrados da honra!” 

Um agricultor replicou, através do Diário de Pernambuco, que os 
correspondentes estavam descontando titulos hipotecários do Banco 
de Crédito Real até a 10% ““eisto mesmo por muito favor". O corres- 
pondente replicou que se о agricultor não confiasse em seu correspon- 
dente que fosse vender seu açúcar onde lhe conviesse: 


“Ontém, quando não haviam Bancos, a quem recorrer hi- 
potencando-se engenhos, eram os correspondentes, nego- 
ciantes honrados, amantes da agricultura, ninguém fazia 
cara feia ao seu dinheiro mesmo a juros caros, aceitavam-se 
como favor não pequeno os empréstimos que se contraía, 
comia-se, bebia-se, a mãos largas, esbanjava-se o dinheiro 
do correspondente em política, em eleições, corrompendo- 
se um pequeno eleitorado com compra de votos, ninguém 
se atrevia a dizer que se emprestava dinheiro proposital- 
mente para se tornar seus credores е outros disparates de 
tal jaez; hoje, que grande parte dos correspondentes está 
com suas burras tísicas, e os seus recursos exaustos e há o 
recurso de se recorrer ao Banco hipotecando-se os enge- 
nhos para não pagar a quem deve; e pegar a moda de fazer 
hipotecas falsas para se calotear a torto e a direito, apanha- 
se а lama das ruas para se atirar à classe dos corresponden- 


» 35 


tes . 


Com apenas 500 contos de capital, entretanto, o Banco de Crédi- 
to Real nào podia dar grande contribuição à modernização dos enge- 
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nhos. А Assembléia Provincial tentou fortalecê-lo conc 
tributária a suas operações e títulos hipotecários, 
aceitável como garantia nos empréstimos provinc 
te de Pernambuco, talvez sob a pressão dos corresp 
tais leis como subsídios não justificados.” 


popular, o governo imperial deu ao Banco de Cr 


careiro. Para compensar a perda dos escravos, aum 
necessário para fazer frente às folhas de pagamento ер 
crédito que antes dependera em parte da gara t 
governo imperial emprestou 6 mil contos, sem juros, ао 


edendo isenção 
e tornando O papel 
iais, mas O presiden- 
ondentes, rejeitou 


a, e em resposta à demanda 
édito Real a necessa- 
ficativa ao setor agu- 
entar o dinheiro 
ara facilitar O 
ntia dada em escravos, O 


Na тагоја da abolição da escravatur 


ria ajuda para que fizesse uma contribuição signi 


à i j ігі „© 
sil no Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais е Espírito Santo 


Banco do Brasil tinha de dobrar o montante, ficando autorizado Бе 
restar o total де 12 mil contos а 6 por cento. Imediatamente а А 


o 
estar O са: GC i contos 


E а ACA pediram a Joáo Alfredo, o pernambucano que presidia o 


Conselho de Ministros, que estendesse subsídio semelhante às provin- 


cias do Nordeste. Poucas semanas depois o governo imperial conceden 
3 mil contos ао Banco de Crédito Real, que emprestaria a 6% aos 
clientes de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Alagoas. 
Reconhecendo a pobreza do mercado nordestino de capitais não fo- 
ram exigidos fundos que dobrassem a quantia.” 

Revigorado por este subsídio, О Banco de Crédito Real logo am- 
pliou suas operações passando a financiar usinas. Ofereceu emprésti- 
mos hipotecários correspondentes à metade do valor da propriedade é 
a um terço do valor dos engenhos de açúcar, segundo avaliação do 
próprio Banco. Em menos de um ano tinha financiado cinco novas 
usinas: Bamburral, Santa Philonila e Cabeça de Negro em Escada, Ca- 
rassú em Barreiros; е Bandeira em Ipojuca. O Banco também ajudou a 
melhorar as usinas Bosque e Aripibú, em Escada. Estas sete usinas po- 
diam, cada qual, produzir a média de 900 toneladas de açúcar por sa- 
fra, mais de seis vezes a capacidade dos engenhos tradicionais.” 


O Banco de Crédito Real enfrentou as tempestades financeiras do 
decênio 1890 e pagou, regularmente, dividendos anuais de 10% a seus 
acionistas. Após 25 anos de atividades o Banco pôde divulgar que três 
quartos de um total de 14,209 contos de empréstimos a longo prazo ti- 
nham beneficiado os clientes rurais. Além disto, que as amortizações 
tinham alcançado 65% do total. O Banco continuou sendo a única ins- 
tituição bem sucedida de crédito agrário a longo prazo de Pernambu- 
co, no século XIX. Os mais estáveis dos bancos comerciais, as filiais 
inglesas, evitavam negócios diretos com os- agricultores, “egoistica- 
mente limitando-se a jogo de cambiais.” 
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Banco do Bra- - 


Governo 


O sucesso singular do Banco de Crédito Real teve por base o 
subsídio imperial. Os agricultores pernambucanos há muito reconhe- 
ciam que tinham no governo seu mais poderoso aliado na luta para 
aumentar a oferta de crédito. Três modos básicos tinha o governo de 
ajudá-los: podia subsidiar e dar garantias a bancos regionais para am- 
pliar-lhes a capacidade е a disposição de emprestar a agricultores, 
como no caso do Banco de Crédito Real; podia simplesmente aumen- 
tar a oferta de dinheiro; e podia conceder subsídios diretos. 


Como o governo imperial ocasionalmente tivesse recorrido a polí- 
ticas monetárias expansivas em ocasiões de crises nacionais ou regio- 
nais, muitos senhores de engenho pediam políticas semelhantes quan- 
do sua economia açucareira estava em apuros (Quadro 17). ' 


Um ano depois da abolição o ministério do Visconde de Ouro 
Preto tentou recuperar apoio político para a Monarquia colocando 
montante de 172 mil contos à disposição dos bancos regionais, para 
crédito agricola.“ 

O Banco do Brasil autorizou a firma comercial Pereira Сатпеіго е 
Cia, de Recife, de manejar os empréstimos às províncias nordestinas. 
Pereira Carneiro ofereceu empréstimos a 6% com garantia de proprie- 
dades, equipamentos, colheitas, ações е títulos. Mas o Banco do Brasil 
não autorizou empréstimos superiores a 10 contos por tomador, por 
período maior do que dois anos; além disto, o tomador remisso incor- 
ria num juro de mora de 9% mais despesas. Tais empréstimos peque- 
nos е de curto prazo foram chamados por um senhor de engenho de 
“ridículos... impossíveis para o maior número de nossos agricultores” 


e outro lamentou que “o auxílio é só para o comércio, de quem conti- 
nua a depender da lavoura.”* 


A inexistência de quaisquer registros documentando сото este 
dinheiro foi emprestado em Pernambuco sugere que os termos impos- 
tos e а subseqüente queda da Monarquia em novembro де 1889 impe- 
diram a distribuição. 

Ма alvorada da República, vários bancos emissores ampliaram o 
volume da moeda circulante em Pernambuco. contribuindo para o 
vertiginoso surto inflacionário e de especulação conhecido como Enci- 
lhamento. Após as emissões múltiplas serem proibidas alguns indiví- 
duos e governos municipais começaram a emitir seu próprio dinheiro, 
numerado e assinado, “gue corre segundo o crédito de cada fabrican- 
te!” As opiniões dividiam-se radicalmente quanto à utilidade das emis- 
sões. Quando o Governo Federal reduziu o meio circulante logo apa- 
receram protestos na imprensa de Recife.” 
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QUADRO 17 А | 
EMISSÕES BRASILEIRAS DE PAPEL-MOEDA 


—— Á Mz 
——————áÓ— 


; «ее! causa d 
Anos Emissões médias Provável causa do 
anuais (contos) aumento 
MEE m 
1947-50 49.152 
Novos bancos emissores 
saseados era capital antes 
dedicado ао tráfico de escravos 
856- 92.912 
di Guerra do Paragua 
1865-70 145.130 ; 
Graves secas no Nordeste 
877-80 213.842 " г 
| Encilhamento е novos 
bancos emissores 
1291-98 671.235 


o OOOO Ааль———————= 


FONTE: Onody, 4 Inflação Brasileira, pp. 27-28. 

Por outro lado, outros alegavam que 25 emissões baratear: то 
mil-réis, isto é elevariam 0 preço das moedas estrangeir 5, 25511 E 
nando mais onerosa a modernização com maquinaria importada. pe 
versos comerciantes objetaram que as emissões destinadas & арен: 
ra consistiam em empréstimos compulsórios de outros grupos, jin о 
nível geral dos preços seria elevado e apenas 05 agricultores а 
riam um poder aquisitivo aumentado. Havia os que ше " 
porque tal política daria início a uma alta geral dos pre "о o 
cada safra, quando a colheita chegasse 20 mercado, Im e Шш ps 
no início da safra seguinte haveria tanta escassez de dinheiro quanto 
antes. A queda do mil-réis para cerca de um quarto do par, Sura de m 
primeiros anos da Repüblica confirmava 05 piores temores, em o 
também inflacionasse as receitas da exportação € estimulasse a indús- 
tria açucareira.“ | 

Se as emissões ameaçavam à estabilidade monetária, ainda resta- 
va 2 alternativa, a que tanto apelara o governo imperial - de tomar 
empréstimos externos. Pela Constituição de 1891 os governos dos esta- 
dos tinham o direito de negociar empréstimos externos. Pelo menos 
um agricultor importante sugeriu tais empréstimos, егі lugar das emis- 
sões adicionais de títulos estaduais.” B 

Porém, vários fatores conspiravam contra tal politica, em Per- 
nambuco. Primeiro, os governos estaduais levavam muito à sério seu 
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nd 


endividamento derivado do pagamento de juros sobre títulos emitidos 
para subsidiar usinas: as constantes referências a esta dívida, nas men- 
sagens anuais dos governadores do estado, revelam o temor de com- 
prometerem-se com obrigações ainda maiores с com credores mais 
exigentes. Segundo, а tendência geral declinante da taxa cambial natu- 
ralmente produzia o temor de que a amortização de empréstimos ex- 
ternos pudesse resultar bem mais custosa do que о previsto. Além dis- 
10. mesmo que o governo do estado recorresse а um imposto especial 
de exportação para financiar a amortização, como fizeram os estados 
cafeeiros na Convenção de Taubaté em | 


$06, as pobres perspectivas 
Ca exportação de açúcar - 


na década de 1890 - assim como o preço 
político de aumentar tributos a serem pagos pela elite, desencorajavam 
2 | 


2 

Nem subsídios bancários nem emissões ou empréstimos externos 

am-$e especialmente bem sucedidos em promover a moderniza- 

í do açúcar. Para proteger devedores e investidores, a 

Hnanceira tradicional opôs sérios obstáculos à mobili- 

* Capital, e mesmo quando tais restrições foram um pouco 

das 2 iniciativa privada reagiu com muita morosidade, So- 

nente quando o governo subsídiou diretamente os engenhos centrais 
700-5 0 ritmo da modernização. 
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ENGENHOS CENTRAIS E USINAS: 
MODERNIZAÇÃO SUBSIDIADA 


Os subsídios governamentais facilitaram os esforços para mobili- 
zar capital e modernizar a economia do açúcar, no final do século 
XIX. Estes subsídios tinham todos um só objetivo: promover o estabe- 
lecimento de grandes e modernos engenhos de açúcar. Os subsídios as- 
sumiram três formas principais: subsídios às instituições locais de cré- 
dito, como acabo de descrever; garantia de lucros aos investimentos; е 
empréstimos de capital em títulos governamentais. 


Engenhos Centrais 


О engenho central implica, fundamentalmente, uma divisão do 
trabalho: os proprietários agrícolas cultivando a cana, em lugar de 
“processá-la eles próprios, е remetendo-a para os engenhos centrais 
próximos. Este arranjo, segundo se esperava, promoveria o mais efi- 


' ciente uso dos fatores de produção: cada plantação poderia dedicar 


seus recursos apenas à agricultura, assim criando facilidades a melho- 
ramentos como o uso de fertilizantes, irrigação е mecanização. O agri- 
cultor não teria necessidade de manter e melhorar seu próprio enge- 


- nho; de fato, poderia abandoná-lo..Os proprietários dos engenhos cen- 
‘trais, por sua vez, poderiam dedicar a totalidade de seus recursos ao 


setor industrial, aprimorando o engenho com investimentos de capital. 
E não teriam de investir em canaviais. Os resultados seriam a cana 
mais barata e о açúcar mais competitivo. 


Os engenhos centrais estimulariam um uso mais econômico da 
terra e da mão-de-obra. Os cultivadores de cana teriam capital sufi- 
ciente para melhor trabalhar suas terras. Os donos dos engenhos cen- 
trais poderiam expandir a capacidade dos mesmos com seu maior уо- 
lume de capital - е demandariam mais cana: o resultado seria mais á- 
rea cultivada. Os engenhos centrais também estimulariam uma oferta 
de mão-de-obra mais barata. A mão-de-obra total demandada pelos 
agricultores declinaria devido ao número de trabalhadores dispensa- 
dos pelo engenho e não readmitidos nos canaviais. De modo seme- 
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lhante, cada proprietário de engenho central 
mero suficiente de trabalhadores para a operação de seu engenho. 
i Mais ainda, tanto o agricultor quanto o industrial empregariam parte 
„до dinheiro poupado para promover progressos técnicos, que em mui- 
tos casos eram capital-intensivos e poupadores de trabalho. Os tra- 


lhadores postos na ociosidade Por estas mudanças passariam a fazer 
| pressão sobre o nivel salarial, forçando-o а baixar.! 


\ 


empregaria apenas о nú- 


Realmente, houve declínio do nível dos salários após meados do 
decénio 1870, quando surgiram os primeiros engenhos modernizados. 
embora seja difícil estabelecer um relacionamento causal direto entre 
05 dois fatos (ver Capítulo 8). 


Por estas га2бе a maior parte dos pernambucanos depositava 


grandes esperanças nos engenhos centrais, lá pelos anos 70. Um presi- 
dente provincial considerava os engenhos centrais como “о remédio 
salvador” e “а salvação da indústria açucareira”. Os agricultores 
os tinham como “а táboa de salvação a que se devem agarrar” е recla- 
| тауат “a profícua admissão das fábricas centrais, com suas máqui- 
| nas poderosas e aparelhos aperfeiçoados”, que realizariam “uma ver- 
idadeira revolução no sistema de trabalho”, Um presidente da ACA 
manifestou a esperança de ver engenhos centrais “em toda comarca, 
em qualquer freguesia, em qualquer localidade”? 


Apesar de todo o entusiasmo е todas as vantagens oferecidas pe- 
los engenhos centrais, os pernambucanos tiveram de aguardar vinte е 
cinco anos para que o primeiro deles começasse а operar com êxito. Lá 
por 1857 Ignácio de Barros Barreto apelou para a Assembléia Provin- 
cial pernambucana para que auxiliasse uma empresa francesa de enge- 
nho central, no Brasil representada por Charles Louis Richard de 
Lahautiére. A Assembléia votou uma expropriação por interesse 
público para que o engenho projetado pudesse transportar sua cana 
pela propriedade de terceiros. Mas Lahautiêre nào pôde fechar contra- 
tos com os fornecedores locais de cana-de-açúcar e pediu vários adian- 
tamentos de contrato, regressando à França, afinal, desiludido. 


A despeito deste fracasso, os pernambucanos continuaram inte- 
ressados em engenhos centrais. Na década de 1860, várias autoridades 
em produção açucareira do Brasil publicaram livros recomendando- 
os. À bem sucedida experiência das Índias Ocidentais Francesas, nas 
ilhas de Martinica e Guadalupe, era impressionante: um empresário 
revelou que os engenhos coloniais franceses estavam tendo lucros mé- 
dios anuais de 25% e em Martinica chegavam a 31 por cento. Referên- 
cias entusiásticas aos engenhos centrais de construção britânica, do 
Egito, surgiram pela década de 1870. Os agricultores maravilhavam-se 
112 


А "E ; icar 
por somente !7 engenhos centrais egípcios produzirem tanto асиг 
quanto todos os 1.500 engenhos pernambucanos, em 1873. 


Durante a década de 1870 tanto o governo provincial quanto 0 
imperial começaram а oferecer subsidios a engenhos centrais. Apesar 


das muitas revisões na forma de tais subsídios, entretanto, nenhum, 


teve éxito. A Assembléia Provincial aprovou a Lei 1.141, a 8 de junho 


de 1874, que autorizava o presidente Henrique Pereira de Lucena а. 


promover seis engenhos centrais garantindo um lucro de 7% sobre 500 
contos por engenho, por vinte anos. Iguais aos “existentes nas ilhas 
francesas de Martinica e Guadalupe”, os engenhos projetados produ- 
ziriam pelo menos 500 toneladas inglesas (454 toneladas métricas) 
anualmente - trés vezes a produção dos engenhos tradicionais. A 
Keller Company, da Suíça, ganhou o primeiro contrato concedido 
pela Lei 1.141, em janeiro де 1875. A empresa deveria construir um en- 
genho em Água Preta, em dois anos; assinou contratos de fornecimen- 
to de cana em abril de 1875. A empresa Fives Lille de maquinaria de 
açúcar - francesa - recebeu concessão semelhante em. Cabo, poucos 
meses mais tarde. 

O governo imperial logo acorreu com seus próprios subsídios aos 
engenhos centrais. А Lei 2.687 de 6 de novembro de 1875 Assegno. 
T% por 20 anos, sobre 30 mil contos "às Companhias que se propuse 
rem a estabelecer engenhos centrais para fabricar açúcar de cana, me~ 
diante o emprego de aparelhos e processos modernos os mais aperfei- 
coados". A companhia devia reservar 10% de seu capital garantido! 
para fazer empréstimos a 8% a cultivadores de cana, aceitando em ga- 
rantia safras, instrumentos e quaisquer “outros acessórios não com- 
preendidos em escritura de hipoteca". | 

\ Levantou-se oposição ao contrato Keller original quando, os 


` membros da SAAP, alegaram que os engenhos tradicionais reapare- 


lhados com maquinaria moderna poderiam render mais elevadas per- 
centagens de açúcar /cana do que o projetado engenho suíço, que só 


poderia ter lucros pagando baixos preços pela cana Devido a tal pres- 
"são e à oferta do governo imperial de garantir lucros pela Lei 2.687, o 


contrato Keller foi revisado em fevereiro de 1876. As alterações princi- 
pais incluíam mais salvaguardas para o governo: foi duplicada a ga- 
rantia à empresa, mas foi, também, exigida produção duplicada. Para 
impedir a empresa de exagerar os gastos para incrementar os lucros 
garantidos, só o custo da cana, das matérias-primas, dos salários e das 
reparações podiam ser considerados como custos; novas construções € 
substituições seriam pagas com um fundo de reserva. Porém, a Keller 
Jamais começou a construir, alegando que morrera o diretor da empre- 
Sd. 
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Dois senhores de engenho de Pernambuco, o Barão de Campo 
da co Barão de Guararapes, receberam concessões semelhantes, 
> де 1876, para um engenho central em Cabo, mas não se vale- 

ram de . A Fives Lille pi uma prorrogação em 1877 e uma 
теуі os em 1879. chegando até a firmar contratos de fornecimento de 
cana em Palmares. Mas “daí por diante nada mais se fez”; a empresa 


20 conseguiu levantar capital e o engenheiro-chefe morreu. Em 1881 
2 governo da provincia anulou todas as concessões pendentes. 


Estas primeiras tentativas de subsidiar os engenhos centrais fra- 
cassaram por dois motivos imediatos: falta de capital e má fé. O minis- 
tro da Agricultura deplorou “a depressão que де 1876 até 1879 se ma- 
mifesiou nos mercados monetários, e que, em virtude da escassez 30 
mumerário e retração dos capitais, dificultou a organização de empre- 
525 planejadas sobre a base de garantia de juro". Não fica bem clero, 

indz. o motivo pelo qua! as empresas Keller е Fives Lille não pude- 
ram levantar capital na Europa, como os concessionários ingleses de 
engenhos centrais fizeram mais tarde. A morte de alguns indivíduos 
dificilmente poderia ter impedido organizações empresariais de alca- 
çarem seus objetivos. O ministro da- Agricultura não usou meias pala- 
vras: “A faltz de idoneidade de alguns concessionários esterilizou as 
concessões de que se haviam premunido para especulações puramente 
mercantis, contando transferí-las a terceiros, que, aptos a inspirar con- 
fiança e habilitados pelas suas relações comerciais, conseguissem le- 
vantar os capitais necessários” * 

Estes fracassos iniciais e, mais especificamente, a realidade dos 
primeiros contratos de fornecimento de cana modificaram o entusias- 
mo de alguns plantadores. Agora eles se queixavam de que transfor- 
mando-se em fornecedores de cana ficariam “em condições de inferio- 
ridade” gue seriam “prejudiciais à lavoura, abusando de seu estado de 
decadência с de inexperiência neste ponto". *# Muitos insistiram no ar- 
gumento de que os engenhos centrais só seriam desejáveis se fundados 
por grupos de agricultores vizinhos, moendo sua própria сала e por 
eles mesmos administrados.” 


Pela década de 1880 os engenhos centrais se tornaram realidade, 
embora com muita dificuldade. O governo imperial ampliou o Decre- 
to 2.657 com novo regulamento – o Decreto 8.357 де 24 de dezembro 
de 1221. Esta lei relacionou o capital de lucro assegurado com a pro- 
dução de açúcar: 500 contos garantidos por engenho produtor de mil 
toneladas; 750 contos garantidos pelo dobro desta produção e mil con- 
tos pelo quádruplo. Os concessionários teriam direitos de expropria- 
ção parz facilitar o transporte da cana, isenção de impostos de impor- 
tação e preferência no uso e aquisição de terras públicas. A nova lei es- 
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pecificava a distribuição dos 0 mil contos. e Pernambuco гебен e 
maior parcela. mais de um quarto de total (Quadro 1% 

Uma empresa inglesa, a Central Sugar Factories of Brazil. Limi- 
ted (CSFB) construiu o primeiro engenho centra: que funcionou em 
Pernambuco, mas ele teve miserável desempenho. Anfrísio Fialho, um 
advogado. e Theodoro Christiansen. um inglês que desposara 2 fina 
de um rico agricultor, representa vam a CSFB no Brasil. Em março de 
14%] receberam sua primeira concessão, que assegurava 77 SODTE 
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DISTRIBUIÇÃO DOS FUNDOS DO | DECRE OSiMPE 
QUE SUBSIDIARAM OS ENGENHOS CENTRAIS 


Província 


Pernambuco 2.000 7.800 6.400 257 252 21,3 
Bahia 6.100 6000 61% 20,3 29,0 20,3 
R. Janeiro 5.600 5.000 5.000 57 15 7 16,7 
Sergipe 2.000 3000 2275 6,7 10,0 5 
5. Paulo 1.900 1900 2.006 53 6,3 £7 
R.G. None 1.500 1.400 1.000 50 4,1 3,7 
Alagoas 1200 120 2275 40 44 7.5 
Paraíba 700 900 1.150 23 22 5 
Ceará 700 400 40 2,3 13 2 
Maranhão 700 1.500 1.550 23 22 22 
Pará 700 400 400 2,3 З 3 
E. Santo 500 400 420 7 1,3 3 
Município Neutro 4 300 1,3 12 

М. Gerais 100 900 0,3 30 
ТОТА1. 30.000 30.000 30.0002 х 100 100 


a. Erros tipográficos, presumivelmente, são responsáveis pelos !5 


FONTES: И пожар 8.357", Colleção de Leis do Império do Brazil de 138: Parte 

Tomo ХИУ, v. И, p. 1.395. "Decreto 10.100", Col eção [ j 
1858. Fare lh Tomo Li, E 1 3 
Brazil de 1839, Parte 11 


tros trés engenhos, Assim, os empreendedores agentes да CSFB abar- 
сағат cerca da metade da verba correspondente а Pernambuco (pelo 
Decreto 8,357). Cada engenho tinha de produzir 2.600 toneladas а 
uma proporção dc açúcar /cana de 5 por cento," 

Os contratos de fornecimento de cana de Fialho provocaram urn: 
tempestade c а implacável hostilidade da SAAP, Os críticos diziam 
que o preço contratado da сапа, 85000 por tonelada estava pelo menos 
um terço abaixo do valor do açúcar correspondente е bem abaixo dos 
preços do açúcar de cana с de beterraba na Espanha e па Alemanha 
Outros arguíam que ов preços da cana deveriam depender não só do 
peso bruto como da densidade do caldo, da taxa cambial e do contei 
do em sacarose, Os dirigentes da SAAP denominaram 0 engenho cen 
tral de “um érro económico" е de "prematuro, c inoportuno, e incon- 
veniente", Antônio Gomes de Mattos, um comerciante е abolictonista 
de Recife пао, só criticou o preço da cana como condenou a moderna 
maquinaria: caldeira a vácuo de cfeito tríplice era “uma tolice” mais 
apropriada para о fabrico de açúcar de beterraba, A dvertia cle que as 
parantias aos engenhos centrais aumentavam a dívida pública e mani- 
festava о temor de que о Brasil vícsse a ser “governado pelos seus cre- 
dores" como o Egito, onde as empresas britânicas também tinham 
Iundado engenhos centrais, 

Tendo conseguido as concessões e os contratos de fornecimentos 
de cana, Fialho transferiu seus direitos à CSFB em troca das despesas, 
de 50.025 libras em ações da empresa e da posição de diretor adjunto c 
de representante da empresa no Brasil, Porém em 1883 a companhia 
despediu Fialho pagando-Ihe mil libras, comprando-Ihe as ações por 
' mil libras, aproximadamente 45 contos, O amargurado empresário de- 
nunciou sua substituição como uma "ladroeira premeditada” c apon- 
tou o imperador Pedro П como “о maior inimigo dos melhoramentos 
materiais de sua pátria” por ter imposto condições onerosas às conces- 
sòrs," 

A animosidade originada no debate sobre preço de cana с das ma- 
nobras de Fialho cresceram ao virem à tona mais evidências de má fé 
Em lugar de máquinas novas, como a concessão exigia, a CSFB insta- 
lou maquinaria enferrujada, usada, adquirida dos engenhos centrais 
ingleses do Egito, Durante as experiências, no engenho de Cuyambu- 
са, em Agua Preta, em novembro de 1883, as máquinas quebraram da- 
nilicando as turbinas e ferindo oito trabalhadores, um dos quais mor- 
rcu depois, O desastre atrasou а operação de moagem e deixou а cana 
madura abandonada nos campos, А CSFB ofereceu-se para pagar da- 
nos de 10% do valor da сапа não molda mas os agricultores, que ti- 
nham vendido ou abandonado suas próprias máquinas ficaram furio- 
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| is tarde, 
; 3 Р оисоз meses ma 
505, Quando caiu o teto do engenho central, p as de moer à 


ferindo trés trabalhadores, foram-se todas as esperang 
cana naquela safra,” 

O engenho Bom Gosto da CSFB, em Palmares, tam im 
mal, O engenho não moeu а cana quando se pira ) дар тарна 
paredes rachou e a outra ficou fora de prumo, Uma ve i А pel 
necedora de água sofreu repetidos danos, impedindo и 5 
gular de moagem. Novamente, а CSFB ofereceu indenização n 
necedores de cana, mas tal indenização não era bastante рата um 
todos os problemas, Atrasos de folha de pagamento, em 1456, с (чна 
ceram de tal modo um trabalhador brasileiro que ele matou ais | E 
rente francês, As dificuldades constantes levaram o gerente ing po E 
Бег, sendo afinal mandado embora em adiantado estado de delirium 


tremens”, 


bém começou 


Mesmo quando a CSFB mola a сапа os fornecedores se quema. 
vam, O número de ramais ferroviários era insuficiente c os trens traba- 
lhavam irregularmente с deixavam cair muita сапа по шолт ue 
quebrarem muito seguidamente, Os engenhos faziam deduções dd 
autorizadas no peso da cana entregue, não mantinham balanças preci- 
«as nem honravam os créditos contratados, Os resíduos da destilaria 
poluíam os rios e matavam o радо," | 

А CSFB colocou em produção quatro engenhos centrais nas sa- 
fras de 1884-85 с 1885-86, Е cles resultaram em completa decepção. 
Nenhum extraiu mais caldo de сапа do que ов engenhos tradicionais, 
apenas dois excederam significativamente а costumeira proporção 
açúcar determinada pelas concessões, Todos incorrcram em conside- 
ráveis déficits. (Quadro 19) | 

Оз engenhos da CSFB fracassaram porque a empresa não queria 
ter éxito. Tanto os diretores ingleses quanto os brasileiros mostravam- 
se mais interessados em lucros а curto prazo do que em produção а 
longo prazo, “Do mesmo modo porque o concessionário primitivo сп- 
gazopou оз ingleses estes fizeram о mesmo ао governo”, como disse o 
агиро de fundo de um jornal,” 

Um escritor afirmou que o gerente geral да CSFB “6 dás arábias, 
с que vai fazer tudo para que eles с os mais (nocentes patrícios с co- 
legas comam a OSTRA, deixando a CASCA para o incauto Brasil”; 

Outro acusou a empresa de inflar as despesas para aumentar о pa- 
gamento de lucros garantidos, с uma autoridade do governo central 
confirmou a acusação.” Diplomaticamente autoridades pernambuca- 
nas е outros contemporâneos atribuíram a má administração da em- 
presa, “entregues a pessoal cuja inabilidade demonstram os constantes 
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desarranjos de maquinismo e interrupções do serviço” “A imperícia de 
sua direção técnica e aos esbanjamentos dos gerentes с da diretoria em 
Londres, e à falta de operários і8дпсов”, Em inútil tentativa де con- 
trolar a situação o governo imperial nomeou um engenheiro fiscal, em 
1354, e uma Comissão Fiscal em 1885, porém com poderes bem restri- 
to \ propria empresa atribuía seus insucessos à insuficiente quanti- 
dade de cana, cara demais e de qualidade inferior, aos ruinosos preços 
do açucar, aos problemas mecânicos e à interferência das autoridades 
brasileiras. Е verdade que os preços do açúcar sofreram violentas que- 
das entre 1882 с 1886 (Quadro 4). Mas os déficits decorrentes foram 
cobertos pelo governo imperial: a CSFB recebeu 644 contos, ou 7,7% 
de lucro ao ano (em três safras) sobre um investimento nominal de 
2.800 contos. Maquinaria e material inferiores e administração incom- 
petente eram culpas da própria empresa. E em 1886 a CSFB entrou em 


Нсапсдаса 24 
пашагс̧ао. 


Grupos de ex-fornecedores de сапа da СЅЕВ trataram de salvar 
algo do desastre. Arrendaram os engenhos Firmeza, Cuyambuca е 
Bom Gosto por 1% do açúcar fabricado e a manutenção. Somente о 
engenho de Cabo correspondeu, eventualmente a seus propósitos ori- 
ginais - па década de 1890, reequipado com a ajuda do governo esta- 
dual, tornou-se a bem sucedida Usina Santo Ignácio.” 


| O triste episódio da CSFB não constitui um incidente isolado. А 
North Brazilian Sugar Factories, Limited (NBSF), fundada por uma 
emprese construtora ferroviária britânica e por um grupo de engenhei- 
ros civis de Londres, comportou-se de modo semelhante. Em troca de 
ações. г NBSF comprou, em 1882, duas concessões de engenhos cen- 
trais de dois brasileiros - concessões, com garantias de 6% sobre um 

tal de 3.750 contos, para a construção de sete engenhos. Mas lá pelo 
ano de 1886 a NBSF ainda não tinha começado a moer em engenho al- 

m. O atraso originou-se em falsos contratos de fornecimento de 
cana feitos por um dos concessionários brasileiros, no fracasso de uma 
importadora ilegalmente subcontratada pela empresa para adquirir 
maquinaria © nas tentativas da companhia para financiar a construção 
com adiantamentos sobre suas garantias: em outras palavras, tentati- 
vas de construir com o dinheiro do próprio governo.” 
Desgostoso com as procrastinações estrangeiras o governo impe- 
rial, em fins де 1686, cancelou todas as concessões de Pernambuco, 
salvo três, e suspendeu o retorno garantido de duas. A empresa reagiu 
reorganizando-se е reduzindo seu capital em mais de dois terços. Em 
1887 a empresa, afinal, iniciou as operações do engenho Тата de São 
Lourenço da Mata. Embora os resultados iniciais superassem em mui- 
to o melhor desempenho da CSFB, a companhia também foi deficitá- 
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< | serviço verdadeiro mesmo de pouca importância para а lavoura. 


па (Quadro 19), Pondo а culpa nos altos preços da сапа - apesar Rn 
fato dos contratos de fornecimento da matéria-prima terem previsto 
cláusula de duplo sentido para a fixação de preços, que relacionava a 
cotação da сапа a do açúcar, - a empresa restringiu 08 empréstimos 
ou-os a pagarem a metade do custo do transpor- 
F recusou-se a construir 


luição dos rios 


aos agricultores, obrig 
te da cana е da melhora da eficiência. A NBS 
depósitos de resíduos adequados, que impedissem a po 
c a morte dos peixes - a fundamental dieta do povo; 6 terminou recam- 
sgraçada contrapartida do colega do 


biando o gerente inglês que, de 
nsumidor 


Engenho Born Gosto da CSFB, tornara-se um imoderado co 
dos produtos da destilaria." 

O engenho Tiúma prosperou e lá por 1895 o governo nacional pô- 
de suspender sua garantia de juros. Ainda uma vez os agricultores bra- 
sileiros salvaram os destroços das outras concessões da NBSF. João 
Zeferino Pires de Lyra adquiriu а maquinaria da concessão de Pau 
D'Alho, em 1887, e construiu seu Engenho 13 de Maio. Manoel Anto- 
nio dos Santos Dias comprou as máquinas de um engenho mal sucedi- 
do da NBSF no Rio Grande do Norte para seu Engenho Jundiá, mais 
tarde transformado na Usina Santa Philonila.” 

O desempenho da CSFB e da NBSF em Pernambuco dificilmente 
justificariam a conclusão de que “as usinas centrais de açúcar de pro- 
priedade de britânicos contribuiram, substancialmente, para a modifi- 
cação do Nordeste”, e de que seus fracassos resultaram da “sua situa- 
ção de inovadores, trabalhando dentro de um meio hostil”.” Nem ё 
possivel afirmar-se que “о advento dos engenhos centrais e das usinas 
estava enfraquecendo visivelmente o velho regime de um modo que su- 
geria a experiência cubana, embora em escala bem тепог”. Um via- 

| jante francês, pelo fim dos anos 1880, aproximou-se da verdade quan- 
Эдо condenou os ingleses "que sabem tirar tão bons resultados em De- 
. merara na sua colônia guianesa, mas que no Brasil não fazem nada se- 
/não sugar os subsídios dos lucros garantidos, sem prestar qualquer 


о 3l 


s Em contraste com o decepcionante desempenho dos ingleses, os 
brasileiros fundaram cinco bem sucedidos engenhos centrais em Per- 
nambuco. Todos eles foram beneficiados por subsídios concedidos 
pelo governo provincial, em termos que refletiam as lições aprendidas 
graças à experiência do governo imperial. A Lei Provincial de nº 1.860. 
(11 de agosto de 1885) preferiu empréstimos diretos em vez de retornos! 
garantidos. А provincia emprestaria um total de 800 contos em títulos 
de 6%, e de 7%, que o concessionário colocaria no mercado local hipo- 
tecário, só podendo transferir seus direitos aos agricultores. As Leis 
1.971 e 1.972 de 2 de março de 1889 aumentaram para 1.700 contos:o 
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total a emprestar, exigindo dos concessionários que fossem agriculto- 
res residentes nos municípios onde os engenhos seriam instalados, ао 
mesmo tempo proibia que fossem transferidas as concessões antes dc 
iniciada a construção. Os concessionários tinham de aplicar o valor do 
subsídio recebido em titulos ou em imóveis, até o registro das hipote- 
cas, e a provincia pagaria a primeira metade da importância subsidia- 
da só após os planos do engenho terem sido aprovados, e a segunda 
metade depois de concluidas as construções e instalações.” 


Entre 1885 e 1890 o presidente da província recebeu mais de trinta 

. propostas diferentes de construção de engenhos centrais nos termos 
das Leis 1.860, 1.971 e 1.972. Cinco concessionárias, subsidiadas com 
200 contos cada uma, construíram engenhos, e todas tiveram éxito. Jo- 


= зе da Silva Loyo Júnior transferiu sua concessão à Companhia Usina 


João Alfredo, que começou a moer cana em 1889, em Goiana. А em- 
presa, reorganizada como Companhia Industrial Pernambucana, pa- 
gou sua divida em 1891. João Zeferino Pires de Lyra aplicou seu subsídio 
na compra da maquinaria da NBSF, construindo o Engenho Central 
13 de Maio, em Palmares. Gaspar de Menezes Drumond construiu o 
Engenho Central Trapiche, em Sirinhaém e o coronel João Carlos de 
Mendonça Vasconcellos e o capitão João Paulo Moreira Temporal 
implantaram seu Engenho Central Carassú, em Barreiros.” O enge- 
nho de Barreiros foi considerado o melhor da província.” Leocádio 
Alves Pontual e Joaquim Ignácio Pessoa de Siqueira transformaram о 
Engenho Aripibú, de Amarají, com seu subsídio. E Antônio Carlos-de 
Arruda Beltrão construiu a refinaria Usina Beltrão, entre Olinda e Re- 


· cife. Comprada pela Companhia Industrial Açucareira do Rio de Ja- 
/ пето a refinaria começou a operar em 1894; apesar de ser considerada 


“а maior no Brasil", de suas máquinas francesas serem tidas como “da 

marca melhor”, pelo ano de 1899, “terminou em fracasso total” por 
falta de capital.” Os cinco êxitos podem ser atribuídos à forma do 
subsídio, um empréstimo direto, e à condição dos que o receberam - 
agricultores brasileiros interessados em fabricar açúcar, não em espe- 
, culações. 


O governo imperial fez suas derradeiras tentativas de promover 
engenhos centrais nos dezoito meses seguintes à abolição da escravatu- 
ra е, indiscutivelmente, como compensação direta aos interesses açu- 
careiros. O Decreto 10.100 de 1º de dezembro de 1888 e o Decreto 
10.393 de 9 de outubro de 1889 elevou os subsídios individuais previs- 
tos pela anterior legislação imperial para conceder subsídios maiores 
para engenhos de menor porte, dando preferência a empresas que em- 
pregassem a difusão, que fixassem o preço da cana em um vigésimo 
quinto dos preços do açúcar mascavado e exigindo que na primeira safra 
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dessem uma proporção de 7% na relação açúcar /cana. Pernambuco 
sofreu uma ligeira redução de quota, ras ainda assim teve a maior do 
período monárquico (Quadro 18). O primeiro governo republicano 
duplicou o capital disponível, através do Decreto 525. Embora pelo 
menos uma dúzia de concessões fossem feitas para Pernambuco, no re- 
gime destas três leis, daí não resultou nenhum engenho central: quatro 
foram canceladas em 1891, quatro foram transferidas mas não usadas 
e de outras quatro jamais se ouviu menção.” i 


A esterilidade das Leis 10.100, 10.393 e 525 encerrou a era dos en- 
genhos centrais em Pernambuco. Os resultados não foram significati- 
vos. Aquelas três leis, e suas predecessoras imperiais e provinciais, ti- 
nham tido em mira um mínimo de 31 engenhos centrais e um total de 
20.500 contos. Somente seis engenhos foram efetivamente construídos 
com subsídios de uns 2.800 contos aproximadamente. Os subsídios aos 
engenhos centrais fracassaram em Pernambuco por dois motivos. Pri- 
meiro, à especulação, a fraude e a má fé, obviamente, foram as princi- 
pais responsáveis imediatas pelos insucessos; e as regulamentações le- 
gais concebidas para controlar este comportamento chegaram a se tor- 
nar contraproducentes de tão severas: uma autoridade estadual criti- 
cou os regulamentos impostos pelas Leis Provinciais 1.860, 1.971 е 
1.972, dizendo que se alguém pudesse oferecer garantias iguais ao 
subsídio ou completar a construção, antes de receber toda a conces- 
são, “com certeza não procuraria o auxílio do Estado com tantas obri- 
gações е exigências”.” 

Em segundo iugar, aqueles engenhos que operaram uns poucos 
anos e logo fecharam, ou os que arcaram com grandes déficits, prova- 
velmente não tinham controle algum sobre o fornecimento e os preços 
da cana. Muitos agricultores alertaram-se, graças às infelizes experiên- 
cias dos primeiros fornecedores dos engenhos da CSFB, e conserva- 
ram.seus próprios engenhos e máquinas, assim mantendo-se indepen- 
dentes do engenho central. Quando não lhes agradava o preço da cana 
eles simplesmente а moíam diretamente. Os historiadores brasileiros 
modernos têm destacado tal fator. Paul Singer assegura que “а causa 
primordial do malogro do Engenho Central é que ele não podia contar 
com fornecimento certo de cana a preços que lhe permitissem fabricar 
o açúcar com custos competitivos”. Miguel Costa Filho concorda ba- 
sicamente com isto ao explicar “porque tendia a dar oportunidade a 
uma grande quantidade de produtores ao invés de um só” e assim per- 
turbava a acumulação capitalista e reduzia a taxa de lucros. Gileno Dé 
Carli aponta “a instabilidade dos fornecimentos de matéria-prima” 
como a causa principal.” 
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Em terceiro lugar, tanto a má fé quanto os problemas ligados ao 
preço да сапа em última análise podem ser compreendidos como sin- 
tomas da crise de mercado que Pernambuco vinha sofrendo a várias 
decadas. As dificuldades encontradas nos mercados de exportação de- 
viam ter desincentivado os capitalistas mais sérios de montar engenhos 
centrais em Pernambuco. Por outro lado, as dificuldades em garantir 
um fornecimento de matéria-prima a preços que satisfizessem tanto o 
setor industrial, podiam em: parte refletir a tentativa por parte da 
fábrica de compartilhar com o agricultor а queda do preço internacio- 
nal. Não se trata, portanto, de responsabilizar os brasileiros “bons” 
nem os estrangeiros “maus”, mas sim as condições objetivas as quais 
сада um respondia numa maneira mais ou menos racional. 


Usinas 


О iracasso dos engenhos centrais em Pernambuco não desencora- 
Jou o interesse de modernizar a indústria do açúcar. A primeira década 
da República foi testemunha де um acontecimento mais feliz — о nasci- 
mento da usina. 

A usina diferia do engenho especialmente no tocante à divisão do 
trabalho. Enquanto o segundo se especiálizava no fabrico do açúcar, 
comprando sua provisão de cana, a usina além de-comprar cana dos 
agricultores - conhecidos como fornecedores - ainda produzia sua 
própria matéria-prima. Inicialmente, esta cana era cultivada na plan- 
tação em que a usina era implantada. Mas, para manter grandes 
engenhos em produção eficiente, o usineiro tinha de assegurar- 
lhe um regular fornecimento de cana, o que era conseguido mediante a 
aquisição gradual das plantações dos fornecedores. Assim, a usina re- 
presentava um terceiro estágio de um processo dialético. Do século 
XVI го fim do século XIX, os engenhos de cana tradicionais fabrica- 
ram açúcar quase exclusivamente com a cana cultivada em suas pró- 
prias terras. Então as contradições entre a demanda do mercado еа 

ferta brasileira exigiram a melhora do produto e a redução dos cus- 
tos. A solução buscada através da especialização - com а implantação 
de engenhos centrais - fracassou e, quase imediatamente, a dependên- 
cia básica no referente à cana conduziu a nova integração vertical, rea- 


'lizada com a usina fazendo-se proprietária dos próprios canaviais е, 


gradualmente, absorvendo as plantações independentes. Realmente, a 
usina era uma reencarnação moderna do engenho tradicional, em es- 
cala mais complexa e muito maior.” 


Os governos republicanos, desde o começo do regime, passaram a 
dar apoio às usinas com sucesso notável. O barão de Lucena, que 
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| . ; incial. па 
ароіага os engenhos centrais na qualidade de presidente provinc 


década de 1870, fez aprovar a primeira lei em 15 de outubro de 1890. 
Essa lei, геуорауа as Leis Provinciais de número 1.860 е] 2. 
empréstimos de 200 contos em títulos estatais a 7% aos qe 
que construíssem “pequenas usinas” produtoras de 900 tonela as de 
açúcar por safra. Para garantir a provisão de cana а lei relacionava 95 
preços desta aos do açúcar e estabelecia o princípio do zoneamento: 
“nenhuma Usina será concedida quando a sua vizinhança com outras 
subvencionadas ou. não, que existirem ou tiverem de ser levantadas 
por concessões já feitas puder comprometer O futuro da nova empresa 
por falta ou escassez do fornecimento de сапа”. O Estado ficaria Fen 
a primeira hipoteca das terras e da fábrica; Прегана a primeira parte 
do empréstimo quando a maquinaria е O material fosse comprado, a 
segunda quando o equipamento estivesse no local ea terceira quando 
completadas a construção e as instalações. Uma última parcela seria 
liberada após a primeira safra. Se o usineiro deixasse de pagar OS Juros 
ou 5% da amortização, durante dois anos, incorreria em juro de mora 
de 1% ao més e o Estado assumiria a direção da usina para cobrar-se 
com as receitas realizadas. Como compensação pela queda da taxa 
cambial o sucessor de Lucena, José Antônio Corrêa da Silva, elevou 9 
subsídio para 250 contos; também exigiu que as próprias concessioná- 
rias suprissem ao menos 50% da cana necessária.^ 
Nos anos seguintes o governo subsidiou muitas usinas, nos ter- 
mos dessas leis. Lucena e Corréa da Silva proporcionaram 14 conces- 
'sões, no total de 3.400 contos em títulos: três delas ajudaram engenhos 


=, que já operavam e outros 11 empréstimos conduziram à construção 


de, pelo menos, seis novas usinas, lá por 1896. (Quadro 20) Estes ех1- 

tos são ainda mais significativos porque desde o perído 1890-1896 o 
‚ valor do mil-réis сайта de 14,9 para 7,7 penies: em outras palavras а 

importação da maquinaria tivera seu preço duplicado. 

| Alexandre José Barbosa Lima, o terceiro governador que subsi- 

diou usinas em Pernambuco, é justamente recordado como o principal 

promotor delas no estado, durante a República. Sua fama origina-se 
tanto no número quanto no valor das concessões. Desde seu primeiro 


“empréstimo, em dezembro de 1894, “até a véspera de deixar о gover- 


no, S. Exc. concedeu empréstimos de apólices жаз ou menos avulta- 


dos, a todos que requereram semelhante favor”. 

As concessões de Barbosa Lima foram quase todas feitas segundo 
a Lei estadual 113 de 22 de junho de 1895. Esta lei ampliou as correla- 
tas de 1890 e 1891, elevando o empréstimo básico para 500 contos. 
Para cada 375 toneladas adicionais de açúcar produzidas, o engenho 
poderia receber mais 100 contos, assim como 8 contos adicionais cor- 
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responderiam à cada quilômetro de ferrovia além de 10 quilômetros. 
А lei também relacionava o empréstimo à taxa de câmbio para com- 
pensar a inflação. Barbosa Lima fez 23 empréstimos, no total de 
11.450 contos, mais do que triplicando o montante emprestado por 
Lucena e Corréa da Silva; o empréstimo médio era de 500 contos, mas 
отео usineiros receberam 800 contos cada um. Sete empréstimos aju- 
daram a iniciar novas usinas; outros 16 ajudaram usineiros estabeleci- 
dos a completar ou ampliar usinas já começadas. Somente três conces- 
sões foram canceladas e dois empréstimos nunca foram usados." 


| Оз empréstimos de Barbosa Lima constituiram a maior e também 
a última tentativa de promover usinas em Pernambuco com subsídios 
diretos. Ao fim de seu governo os títulos de usinas tinham “inundado” 
o mercado financeiro de Pernambuco e “еп valor quase imediatamen- 
te caiu do par (um conto) para 750 mil-réis cada ит”. Segundo os côn- 
sules britáfiicos, os títulos eram pesadamente depreciados devido à ex- 
cessiva quantidade deles, não porque os compradores considerassem 
as usinas apoiadas pelo governo como um investimento duvidoso." 


Em vez de novos empréstimos, os governadores que sucederam 
Barbosa Lima estimularam os usineiros já endividados com o tesouro 
estadual, mediante maiores facilidades de pagamento. O governador 
Joaquim Corrêa de Araújo criticou Barbosa Lima por ter comprome- 
tido o Estado com o pagamento de juros aos portadores de títulos en- 
quanto os próprios concessionários de usinas não estavam pagando 
nem juros nem principal. Fez aprovar a Lei 293 de 9 de maio de 1898, 
que revogou a autoridade de conceder empréstimos pelas Leis de 1890, 
1891 e 1895. A lei 293 também autorizou os concessionários a renova- 
rem seus contratos em termos mais favoráveis: a amortização começa- 
ria depois da terceira safra, em lugar de após a segunda, е à taxa de 
2,5% para 05 primeiros cinco anos. Os juros de mora seriam perdoa- 
dos aos que logo pagassem juros sobre o principal. O governador Si- 
zismundo Antônio Gonçalves Ferreira fez aprovar a Lei 407 de 28 de 
junho de 1899, permitindo que os concessionários arrendassem suas 
usinas a terceiros, consolidou a dívida e perdoou as moras antigas; os 
concessionários tinham, então, de amortizar à taxa de 9% ao ano. O 
governador Antônio Gonçalves Ferreira fez aprovar a Lei 637 de 8 de 
junho de 1903 que permitiu às usinas em atraso a dedução de uma taxa 
de mora especial de suas dívidas. Durante sua segunda administração 
Sigismundo Gonçalves fez aprovar a Lei 736 de 10 de junho de 1905, 
que autorizou o Estado a vender seus créditos contra as usinas em 
atraso: os compradores cobrariam as dívidas como quisessem, presu- 
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mivelmente схесшапдо-аз, Como resultado, 11 usinas mudaram de 
donos," 


A despeito de todos estes incentivos forani poucos 05 concessio- 
nários que mantiveram em dia os pagamentos de seus juros, e dinda foi 
menor o número dos que tentaram amortizar o principal, Por volta de 
1911, quando três quartos da dívida deveriam estar liquidados, somen- 
te quatro usinas tinham cumprido plenamente suas obrigações. Embo- 
ra o Tesouro do estado tivesse recebido 2.029 contos, mais de 90%, ti- 
nham sido pagos em títulos de usina cujo real valor de mercado era de 
25% а menos. Os débitos pendentes totalizavam 20.426 contos, aproxi- 
madamente metade correspondendo a juros e metade a principal." 

O fracasso da cobrança da divida transformou os empréstimos 
em doações, o que de qualquer modo podia estar de acordo com as in- 
tenções dos governadores. Barbosa Lima alegou que as conexões de 
“Corrêa de Araújo com os concessionários impediam-no бе executar as 
hipotecas, impor multas e reter a prestação final dos empréstimos, 
como a lei determinava. O Correio de Recife acusou Sigismundo Gon- 
calves de favorecer os correligionários políticos com transferências de 
usinas e vendas abaixo do valor real. Um comentarista moderno la- 
mentou que os sucessores de Barbosa Lima "adotaram a fórmula der- 
rotista e viciosa de perdoar ou.reajustar dívidas"." 

Fossem quais fossem as consequências políticas de tais arranjos, 
pelo menos estimularam as usinas a sobreviver. O êxito geral u 
nas subsidiadas na década de 1890, em contraste com o fracasso dos 
engenhos centrais apoiados pelo estado dez anos antes, bem pode ser 
atribuído a quatro fatores. Primeiramente, os legisladores e ad 5 
tradores republicanos tinham aprendido com os erros de seus anteces- 

E 


para fraudes e descumprimento. Segundo, o sistema de emp 

diretos em títulos, em vez de garantia de retorno, demonstrou ser mais 
eficiente por forçar o concessionário a levantar seu capital no 

dos financeiros brasileiros, assim comprometendo-se com os tomado- 
res locais dos títulos. Terceiro, os governos estaduais puseram à dispo- 
sição 15 mil contos em empréstimos, nominalmente mais de cinco ve- 
zes а contribuição efetiva do governo central e dos governos provin- 
ciais aos engenhos centrais; mesmo em termos reais do tremendamente 
desvalorizado mil-réis do fim do decênio 1890, os empréstimos esta- 
duais ultrapassaram o dobro do valor dos subsídios anteriores. Final- 
mente, a usina funcionou melhor do que o engenho central por não de- 
pender, inteiramente, da cooperação de poderosos fornecedores inde- 
pendentes de matéria-prima. O engenho central poderia ter udo suces- 
so em uma área de menores e relativamente mais pobres cultivadores 
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de сапа que não tivessem outra alternativa exceto processar seu pro- 
duto no referido engenho. Porém, em Pernambuco, os senhores de en- 
genho já vinham fabricando seu próprio açúcar há gerações e tinham, 
assim, conquistado uma independência que detestavam sacrificar em 
beneficio do engenho central. Baseando-se em seus próprios canaviais. 
a usina preservou certa independência, relativamente aos fornecedo- 
res. 

Os engenhos subsidiados constituíram o nücleo do moderno setor 
da indústria pernambucana de açúcar. Dos 62 engenhos centrais e usi- 
nas surgidos no estado até 1910, pelo menos 43 tinham recebido algu- 
ma forma de subsídio. Somente estes engenhos subsidiados produziam 
um terço de toda a safra açucareira de Pernambuco. Além disto, em 
comparação com o desempenho dos engenhos centrais ingleses, as usi- 
nas brasileiras conseguiam o considerável rendimento médio de 1.056 
toneladas de açúcar рог safra, 69,4% de caldo de cana e 7,57; de açú- 
car/cana." Com ajuda oficial e apesar da perda dos mercados de cx- 
portação, alguma modernização foi conseguida. 


Esta modernização deixou intata a estrutura da indústria tradi- 
cional do açúcar. Os novos usineiros eram, muitas vezes, cx-senhores 
de engenho, ou seja membros da antiga oligarquia. (Ver Capitulo 6). A 
organização de algumas usinas como sociedades anônimas poderia ter 
implicado a participação de capitalistas de Recife em posições de con- 
trole ou nas diretorias, e um tal fluxo de capital financeiro urbano te- 
ria certamente alterado o caráter da elite açucareira. Porém, antes de 
1910, não fica evidenciado um tal fluxo, estando por ser estudado o 


período posterior.” 


Sinais precoces de tensão crescente, entre os tradicionais senhores 
de engenho e os usineiros, surgiram nas lutas pelos contratos de forne- 
cimento de cana e nas condições do zoneamento que virtualmente con- 
cedeu plantações a usinas específicas, em determinadas regiões da 
zona da mata. Tais tensões se exacerbariam mais tarde, quando as usi- 
nas foram, aos poucos, comprando os engenhos e reduzindo seus or- 
gulhosos proprietários à situação de arrendatários e de fornecedores 
de cana. Mas esta luta, aguçada pelo renascimento temporário do co- 
mércio exportador, ao impacto da I Guerra Mundial e da recuperação 
inicial do pós-guerra, integra-se a período mais tardio. Em 1924 e, no- 
vamente, em 1929 quedas nos preços mundiais do açúcar levaram os 
senhores de engenho a buscar apoio governamental, na forma de me- 
lhores preços para a cana e de quotas fixas de produção.” 


Nos primeiros 30 anos de operação das usinas, entretanto, as ten- 
sões entre os setores tradicional e moderno da indústria não chegaram 
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à i iori s casos, 
ao ponto de forçar tal acomodação. As usinas, па maioria do 
que compravam cana de outros 


dirigidas por ex-senhores de engenho, 4 de 
proprietários de engenhos, e de vários tipos de agricultores nào D de 
tários, que trabalhavam terras da própria usina (ver Capítulo ,li 
гагат a indústria na produção de açúcar, tanto para OS reduzidos mer- 
cados internacionais quanto para os mercados nacionais distantes. 
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Notas 


1. Os abolicion у а 
"ES abolicionistas esperavam que a demanda de mão-de-obra especializada pelos 
igenhos centrais с a concomitante redução da demanda de trabalhadores nào habilita- 


гі 
005 apressar: fim d ravidà 7] 
ariam o fim da escravidão. Graham, Grã-Bretanha e o Início da Modernização, 


p. 156. 


2. Falla com que o Exm. Sr. Dr. Adolpho de Barros Cavalcante de Lacerda Presidente 


co Provincia 7 5, 5 
da Província Abrio а Sessão da Assembléa Legislativa em 19 de dezembro de 1878, p. 60. 


aco que о Ехт Sr. Dr. Adolpho de Barros Cavalcante de Lacerda Presidente da 
ovincia abrio a sessão da Assembléa Legislativa em 1° de março de 1879, p. 21. Milet, Os 
Quebra Kilos. p. 56. SAAP, Livro de Atas n° 2, 24 de agosto de 1875. Ver também idem. 
Trabalhos do Congresso Agrícola, pp. 306, 378, 389. O principio do engenho central ão 
era novo: desde a época colonial que os engenhos adquiriam cana cultivada pelos meei- 
rus mas plantações, em troca de direitos de aí residirem e de uma parte do açúcar extraí- 
2. m т ocasiões os engenhos até adquiriam cana de outras plantações, 
a E кыш de montár engenho próprio. Canabrava, “А 
3. Ignacio de Barros Barreto, “A Digníssima Assembléa Legislativa de Pernambu- 
сого Acoroçoamento da melhoraria do Fabrico do Assucar”, Diário de Pernambuco 
: gs maio de 1876. “Engenhos Centraes," O Brasil Agrícola, Anno H, 28 de fevereiro de 
1882, p. 91. Ignacio de Barros Barreto a Epaminondas de Barros Correia, ibid., 15 de 
março de 1882, p. 101. Pereira da Costa, “Origens Históricas”, p. 304. o 


4. Ferreira Soares, Notas Estatísticas, pp. 103-105. Burlamaque, Monographia da 
Canna d Assucar, p. 67. Paes de Andrade, Questões Económicas, pp. 88, 91. Major Anfri- 
sio Fialho, Impending Catastrophe. The C-S-F-of -, Ltd. (Londres, 1884), p. 2. “Enge- 
nhos Centraes”, Diário de Pernambuco, 11 de novembro de 1875. Partido ier 

Agricultura", ibid., 11 de fevereiro de 1875. Relatório... ACBP... 6 de agósto de 1875, 
artigo хху Ш. Relatório apresentado а Assembléa Geral Legislativa na Primeira Sessão 
da Décima Sétima Legislatura pelo Ministro e Secretário dos Negócios da Agricultura 
Commercio e Obras Públicas João Lins Vieira Cansansão de Sinimbú (Rio de J апей, 
1879), р. 31. Relatório apresentado à Assembléa Geral па Terceira Sessão da Décima Séti- 
ma Legislatura pelo Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Agricultura, Com- 
mercio е Obras Públicas Manoel Buarque de Macedo (Rio de Janeiro, 1880), p. 132. Os 
dez anos de guerra (1868-78) atrasaram o advento dos engenhos centrais em Cuba até o 
fim do decênio 1880. Entre 1885 e 1894, entretanto, o número de engenhos cubanos caiu 
de 1.400 para 400, enquanto a produção elevou-se de 630 mil para um milhão de tonela- 
das. Muitos dos novos centrales foram fundados pelos capitalistas norte-americanos 
Philip S. Foner, А History of Cuba and its Relations with the United States, 2 vols (Nova 
York. 1962-63). v. II, 1845-1895, pp. 294-95. E 


5. "Lei 1,1417, Colleção de Leis Provinciais de Pernambuco, Anno de 1874, рр. 58. 


Peres e Peres, А Indústria Assucareira ет Pernambuco, pp. 61-66. Relatório com que o · 


Desembargador Henrique Pereira de Lucena passou a administração desta província ao 
Commendador João Pedro de Carvalho de Moraes em 10 de Maio de 1875, seção “Епре- 
nhos Centraes”. Falla com que о Exm. Sr. Commendador João Pedro de Caralho de Mo- 
ТЯ abrio a sessão da Assembléa Legislativa Provincial em 1° de março de 1876, рр. 100- 
І01. Е 
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JI. Parte 2, рр. 12-14. José Honório Rodrigues, “A 
p. 182, destaca que desde que 25 concessionários de 
engenhos centrais receberiam capital a 7% e emprestariam 205 agricultores 2 £7, е “со- 
mo sempre, as concessões feitas 20 capitalista brasileiro ou 20 exportador inglês de capi- 
tais eram superiores às dadas 205 plantadores e fornecedores de cana”. 

Relatório de 1876 sobre o fabrico de assucar em Per- 


6. SNA, Legislação Agrícola, v 
Revolução Industrial Açucareira Г", 


7. Ignacio de Barros Barreto, " 
nambuco”, SAAP, Boletim, Fascículo т 1 (1842), pp. 4,57, 61. SNA, Legislação Agrícc- 
la, у. 11, Parte 2, pp. 20-25. Peres e Peres, А Industria Assucareira em Pernambuco, p. 66. 
Anfrísio Fialho, “Agricultura”, Diário de Pernambuco, 3 de março de 1882. 

8. SNA, Legislação Agrícola, v 11, Parte 2, pp. 75-80. Falla... Adolpho de Barros Ca- 
valcante de Lacerda... 1º de março de 1872, Anexo I, pp. 33-89. Falla com que 0 Exm Sr. 
Dr. Franklin Américo de Menezes Doria abriu a sessão da Assembléa Legislativa Provin- 
cial de Pernambuco em 1° de março de 1381, p. 94. O contrato da Fives Lille encontra-se 
em “Contracto que fazem de uma parte”, Pernambuco, Arquivo Público do Estado 
(APE), Coleção Engenhos Centrass, 17 de setembro de 1879. “Engenhos Centrass”, О 
Brazil Agrícola, p. 91. Relatório com que O Ехт? 5r. Conselheiro Franíctin Américo de 
Menezes Doria passou a administração desta provincia ао Exm. 57. Dr. José Antonio de 
Souza Lima em 7 de abril de 1881, р. ©. “indice Geral e Chronológico das Leis е Decre- 
tos Relativos aos diversos servigos a cargo do Ministério da Agricultura, Commercio € 
Obras Públicas até o Fim de Anno de 1887", Annexos ao Relatório apresentado à As- 
sembléa Geral da terceira sessão da Vigesima Legislatura pelo Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas Rodrigo Augusto da 
Silva (Rio de Janeiro, 1888), Apéndice A, p. 98. 

9. Todas as citações do Relatório do ministro para 1881, estão em Jerônimo Vivei- 
ros, “O Açúcar através do periódico ‘O Auxiliador da Industria Nacional ," Brasil Açu- 
careiro, v. XXVII, n? 4 (abril de 1946), p. 408. Anfrisio Fialho. Um Terço de Século 
(1852-1885) Recordações (Rio de Janeiro, 1885), р. 150. 

10. Annaes da Assembléia Legislativa de Pernambuco, Anno de 1875, sessão de 14 de 
maio 1875. Ver também “*Collaboração, Breves considerações 50072 а agricultura no 
Brasil, V”, Diário de Pernambuco, 23 de março de 1876. SAAP, Livro de Atas n? ! (As- 
sembléa Geral), 3 de maio de 1875. 

11. Milet, Os Quebra Kilos, p. 57, Idem., Auxilio à Lavoura e Crédito Real, р. 5. Er- 
genhos Centrais no Brasil, trad. Pereira Lima (Rio de Janeiro, 1877), р. 7. Noticia acerca 
da Industria Assucareira no Brazil (Rio de Janeiro, 1877), pp. 3-4. Estes dois últimos 
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s públicos geraes e provinciais” ambos no Diário de Pernambuco, 10 de julho de 

1555. “Engenho Central do Cabo”, ibid., 13, 14 de julho de 1886. Diversos agricultores, 
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Provincia, 26 de junho de 1888. João Zeferino Pires de Lyra, “Publicações a Pedido. En- 
genho Central 13 de Maio”, Diário de Pernambuco, 9 de agosto de 1890. 
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parte II, tomo LII, v. II, pp. 481-489. Sob o regime das Leis 2.687 e 8.357, para ganhar 
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genheiro Antonio Francisco de Paula Souza no Anno de 1593, $ da Republica. p. 22. О 
Ministério da Agricultura fora extinto em 1892 c este último ministro assumira suas res- 
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tembro бе 1960). p. 5%. Gileno Dé Carli, O Processo Histórico da Usina em Pernambuco 
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PARTE II 
А CRISE SOCIAL 


E mais: para que náo pensem 
que em sua vida tudo 6 triste, 
vejo coisa que o trabalho 
talvez até lhe conquiste: 

que é mudar-se destes mangues 
daqui do Capibaribe 

para um mucambo melhor 

nos mangues de Beberibe. 


“Morte e Vida Severina”, 

João Cabra! de Melo Neto, 

Morte e Vida Severina e Outros Poemas 
em Voz Alta, p. 112. 


6 
TERRA: 
A BASE DO PODER 


A bem sucedida modernização tecnológica e das relações de pro- 
dução em um grupo de engenhos não salvou a indústria da estagna- 


-ção. Portanto, o investimento de capital, sozinho, não resolveu seus 


problemas. Porém os agricultores tiveram êxito ao forçar os trabalha- 
dores do setor do açúcar a partilharem a carga dos mesmos proble- 
mas. Graças ao monopólio da terra os agricultores puderam dominar 
o mercado de trabalho. E tiraram todas as vantagens da conversão do 
trabalho escravo ao trabalho livre, transferindo os custos da crise eco- 
nômica para os trabalhadores, na forma de escasso pagamento e de 
más condições de trabalho. 


A Zona da Mata 


O açúcar é feito de cana-de-açúcar, e esta é cultivada no solo. Em 
Pernambuco os agricultores de cana-de-açúcar monopolizaram mas 
não utilizaram todas as melhores terras. A área total da província de 
Pernambuco era a de cerca de 100 mil a 110 mil quilômetros quadra- 
dos.' f 

A zona canavieira ou zona da mata (originalmente assim denomi- 
nada em função das grandes florestas quaa recobriam) compreendia 
toda a extensão dos 170 quilômetros da linha costeira da província, 
penetrando 60 quilômetros para o interior ao norte e 130 quilômetros 
ao sul. А zona constitui, grosso modo, 16% da área da província, uns 
15 mil quilômetros quadrados. 


Embora a Zona da Mata seja uma única planície limitada a leste 
pelo Oceano Atlântico e a oeste pelo planalto de Borborema, sua to- 


pografia, solos e clima diversificam-se suficientemente para que se 


possam ser distinguidas trés regiões principais: planície, mata seca e 
mata úmida." Da fronteira norte para o sul até Recife e para о oeste 
até Igarassú, a planície é cortada por cinco rios perenes que deman- 
dam o Atlântico. Os solos da planície são sedimentários e arenosos, 
absorvem bem a água, garantindo boa drenagem. Ao longo dos largos 
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vales fluviais о solo arenoso iem alguma argila е as várzeas das baixas 
margens dos rios tornam-se pantanosas nos meses de inverno - de 
maio a julho - quando caem 900 milimetros de chuva em Goiana, e 
durante as marés altas. А cana-de-açúcar desenvolve-se bem nas vár- 
zeas e a meia altura do aclive do plano. 


-< А mata seca estende-se a oeste deste plano, de São Lourenço da 
Mata e Glória do Goitá para o norte até São Vicente Ferrer. Аі o alto 
platô, ou chã, é constituído por solos cristalinos. A penas os rios Goia- 
na е C apibaribe irrigam a área e sua torrente fica muito reduzida na 
estação seca - outubro a dezembro. A várzea da mata seca é mais es- 
treita do que a que fica mais próxima da costa; há somente 900 milíme- 
tros de chuva, comumente, em Pau d'Alho е 700 milímetros em Alian- 
ça. А cana é cultivada nas várzeas e nas áreas planas das chãs. 


= А тала úmida - principal região canavieira - estende-se de Recife 
| à fronteira alagoana e, para o oeste, até Quipapá. Irrigada рог quatro 
(nos perenes e seus muitos tributários, esta área compreende amplas 

várzeas altas e baixas, próximas da costa e numerosas planícies ribeiri- 
: nhas mais estreitas a montante. Embora a região seja bem acidentada, 

sem o grande planalto do norte, tem uma fina e fértil camada de solo 
;argiloso comumente chamada de таѕѕарё.* 


A cana-de-açúcar pode ser cultivada praticamente por toda a par- 
te e о foi – salvo no topo dos mais elevados montes, onde é conservada 
a cobertura florestal que fornece combustível e madeira de construção. 
A mata úmida recebe mais de 2.500 milímetros de chuva ao longo da 
costa e são comuns as enchentes. Mesmo no interior, no oeste, chove 
pesadamente: Catende, a uma longitude mais ocidental do que Alian- 
ça, recebe um metro de chuva. 

A produção de açúcar dominou a zona da mata. Entre o começo € 
o fim do século XIX o número de plantações de cana cresceu de 500 
para mais de 2 mil (Quadro 21). Entre a década де 1850 е о fim do de- 
cênio 1880 o número de engenhos cresceu de 1.300 para 1.650, um au- 
mento de 27% que contribuiu indiscutivelmente - junto com as modifi- 
cações tecnológicas que melhoraram a produtividade - para mais de 
dobrar a produção de açúcar entre tais datas. Dos anos 1890 à primei- 
ra década do século XX, por outro lado, houve decréscimo em vez de 
aumento no número de engenhos, e também houve decréscimo em vez 

· de aumento da produção - de 8 por cento (Quadro 5). 
Em geral, o número de engenhos crescia por dois motivos. Pri- 


meiro, apesar da crise do mercado exportador, em andamento, o agu-- 


car continuava a ser o investimento preferido em Pernambuco. Por 
curto lapso o algodáo desafiou a supremacia асисагеіга, no período de 
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Quadro 21 
TICO 


ENGENHOS DE AÇÚCAR EM PERNAMBUCO 


Ano Número apurado 2 Número estimado 
17619 230 

1775 296 

1818 500 
1844 670 712 
1854 532 642 
1857 1.106 

1850 (década) 2 1.356 

1860 (década) 1.672 

1872 345 
1870 (década) 1,446 

1883 2.000 
1880 (десада) 1.654 

1890 (десада) 1.975 

1901 1.500 
1900 (década) 1.530 

1914 d 2.788 


WI M M—————————— 


a. Compreendidas as plantações cujos engenhos não funcionavam mais (ї 
morto). As fontes nào permitiam discriminar os engenhos moenies e correntes. 


terao que 


Quando isto for possível, certamente as tendências aqui apresentadas terā 


ser revisadas. 
b. Relacionamos apenas aqueles engenhos que ficaram dentro de Pernambuco 


(1817) e da 


depois das perdas territoriais para Paraíba e Ceará (1799), Alagoss ( 
Comarca de São Francisco (1824). Mário Melo, Síntese Cronológice de Ретпат- 
buco (Recife, 1942), passim. 

c. As cifras correspondentes a décadas referem-se ao número máximo de enge- 
nhos identificados nos Almanaques de Pernambuco publicados nas décadas em 
questão. 

d. Compreende 500 plantações que produziam cana para usinas (fornecedores) e 
646 engenhos no sertão, provavelmente engenhocas de menor porte. Os engenhos 
em 15 municípios do sertão não foram enumerados antes de 1914. 

FONTES: Para os anos de 1761, 1775, 1843, décadas de 1860, 1870, 1880, 1900 e 
ano де 1914 ver Apêndice 3; ano de 1818: Pereira da Costa, “Origens Históricas”, 
p. XXV; 1844: Fernandes Gama, Memórias Históricas da Província de Pernambu- 
co, v. I, p. 5; 1854: Relatório...1854...José Bento da Cunha е Figueiredo, tabela; 
1857: Relatório... 1857... Sérgio Teixeira de Macedo, рр. 75-77; 1872: Relatório de 
Doyle, Parliamentary Papers, 1872, НСС, v. ТУШ, АР, v. XXIII, р. 634; 1883: 
Relatório de Hughes, Pernambuco, 8 de abril, 1383, ibid., 1883, HCC, v. LXXIII, 
AP, v. XXVI p. 1:133; 1901: “A Questão do Assucar по Brasil”, Diário de Per- 


nambuco, 26 dè setembro de 1901. 


1860-70, quando а guerra civil norte-americana criou condições com- 
petitivas excepcionalmente favoráveis, mas o desafio feneceu com o re- 
torno do algodão estadunidense aos mercados mundiais. Esta explica- 
ção implica maior margem de lucros no setor do açúcar (apesar dos al- 
tos custos da implantação da indústria açucareira), em comparação 
com os ganhos possíveis dos outros setores, como os do fumo, couros, 
arroz ou cacau. Além disto, a tecnologia acessível pará o transporte da 
cana e do açúcar manufaturado não permitia a construção de enge- 
nhos que ultrapassassem certo tamanho. Alcançado este limite o agri- 
cultor, desejoso de aumentar a produção, tinha de construir outro en- 
zenho. Esta situação só foi modificada com a construção de maiores 
engenhos centrais e de usinas com ferroviás próprias, pelo final do sé- 
culo XIX, quando diminui o número de fábricas. 

Grande número de novos engenhos de açúcar surgiram nas déca- 
das de 1840, 1850 e 1870, em conseqüéncia de condições especiais. No 
decenio 1840 abriram-se novos mercados de exportação na Inglaterra 
e a importação de escravos africanos chegou ao auge. Em 18520 presi- 
dente da provincia referiu-se a 137 novos engenhos construídos na dé- 
cada anterior e em 1859 novamente a mesma autoridade voltava a re- 
ferir-se a “muitos engenhos novos” * 

A extensão das ferrovias, reduzindo o custo do transporte para 
Recife, também estimulava-a constiução de engenhos. Nas áreas oci- 
dentais da mata úmida, como Palmares, Gameleira, Sirinhaém, Rio 
Formoso, Una, Água Preta, Атага}! е. Escada, atravessadas реја Re- 
cife and San Francisco Railway, após 1855, o número de engenhos 
quase dobrou na segunda metade do século. Também, o número de 
engenhos em Igarassú, Itambé e Goiana ocidental, onde a ferrovia 
Great Western passou a operar após 1881, cresceu pelo menos em 50% 
na década de 1880. Tracunhaém e Nazaré também tiveram acrescido o 
número de seus engenhos, mas proporcionalmente menos porque to- 
pografia e clima contrabalançavam a vantagem da Great Western. Em 
regiões dependentes de navios costeiros que levassem o açúcar a Reci- 
fe, como Ipojuca, Barreiros e o leste de Goiana entretanto, o número 
de engenhos não cresceu significativamente. Também não houve au- 
mento notável nas regiões com terras limitadas ou com populações ur- 
banas incrustradas, como a da ilha de Itamaracá e os subúrbios de 
Recife- Afogados, Várzea e Poço da Panela -ou as proximidades de 
Olinda (Apêndice 3).' 

Embora os plantadores de cana possuíssem a maioria da Zona da 
Mata, bem pouco a utilizavam, produtivamente. Na década de 1850, 
provavelmente, eles não empregavam mais de um quinto das terras 
disponíveis, caso sejam precisos os seguintes cálculos: 
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1. Dado o rendimento industrial de cinco quilos de açúcar para 
cada 100 quilos de cana moída (doravante expressado como 5% agu- 
car/cana) os senhores de engenho pernambucanos teriam de ter moído 
1.280.500 toneladas de cana para produzir as 64.025 toneladas de аси- 
car da safra de 1854. Dado o rendimento agrícola de 40 toneladas de 
cana por hectare plantado, os agricultores teriam de ter colhido uma 
safra de 32.013 hectares para tal rendimento de cana-de-açúcar. À 


cana-de-açúcar amadurecia em 12 ou 17 meses, assim, para garantir . 


uma colheita anual de 32.013 hectares, os agricultores teriam que plan- 
tar o dobro desta área, além de deixar uma área igual à plantada em 
alqueive. Eles, também, tinham de destinar terras para a pastagem dos 
animais de trabalho e para as colheitas alimentícias, numa área total 
que devia equivaler, quiçá, à plantada com cana-de-açúcar. 


Assim, o montante da terra utilizada para a produção de açúcar. 
em 1857, seria de 192.078 hectares. р 

2. Os munkípios açucareiros relativamente prósperos de Ipojuca 
e Jaboatão produziram em 1854 a média de 63,7 toneladas de açúcar 
por engenho. Partindo do mesmo pressuposto da estimativa 1, con- 
clui-se que cada engenho teria de ter trabalhado a colheita de 31,9 hec- 
tares, com rendimento médio de 1.274 toneladas, para manufaturar 
tanto açúcar. Então, 05 1.356 engenhos relacionados na provincia, па 
década de 1850, teriam de contar com a colheita de 43.256 hectares е 
de utilizar um total geral de 259.538 hectares.” 

Os modernos geógrafos pernambucanos calculam que 37,5% da 
Zona da Mata (574.700 hectares) podem ser cuitivados com cana. Par- 
tindo-se do pressuposto de que as pastagens e plantações alimentícias 
também se restringiam a tal proporção, pode-se concluir que 05 agri- 
cultores, de meados do século XIX, utilizaram entre 33,4% (estimativa 
1) е 45,2% das terras cultiváveis da Zona da Mata (estimativa 2). 


São vários os motivos que justificam a reduzida utilização da ter- 
ra disponível pelos agricultores. As limitações dos meios de transporte 
e dos engenhos continham o montante da сапа ao que о próprio enge- 
nho pudesse transformar em açúcar, assim restringindo a área planta- 
da. Após determinada distância do engenho o transporte da cana por 
animais tornava-se demasiado caro. А cana tinha de ser moída até 48 
horas depois de cortada, para proporcionar um caldo utilizável, o que 
significava na etapa pré-usina que mesmo sendo suportável o custo. 
deste transporte a cana cortada e armazenada por mais de dois dias 
não compensava a moagem. Os próprios engenhos podiam, costumei- 
ramente, moer até 25 toneladas de cana diariamente, não mais, e sendo 
que a safra começava em setembro e findava em janeiro-fevereiro com 
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as primeiras chuvas que reduziam o conteúdo de sacarose da cana, Só 
aumentos significativos dos preços internacionais poderiam justificar 
periodo de moagem mais longo с o processamento de cana dc grau in- 
ferior. 

Também. os agricultores podiam manter ociosa a terra devido а 
seu valor potencial. Dada a constante inflação com instabilidade do 
valor da moeda, os agricultores bem avisados investiam em imóveis, 
Ainda usavam sua terra de reserva para manter uma população livre 
de parceiros, arrendatários e posseiros que cultivavam alimentos para 
uso próprio e para consumo do engenho, ou plantavam cana. Esta po- 
pulação livre e dependente servia a inúmeros propósitos econômicos є 
políticos: sua dependência em relação ao senhor de engenho tinha ori- 
gem no fato dele ser o dono da terra, com o poder de expulsá-la a seu 
talante.” 


Alguns não somente se deram conta das desvantagens de manter 
tais terras não cultivadas como sugeriram reformas. Reclamaram im- 
postos imobiliários crescentes que mais onerassem as terras incultas с. 
mais ainda, as nas mesmas condições e próximas das rodovias e ferro- 
vias públicas, em que o Estado investira para estimular uma iniciativa 
privada insensível. Estes reformadores arguíam que os impostos sobre 
imóveis. diversamente dos de exportação e dos de consumo. não pu- 
niam o produtor por produzir mais, nem o consumidor por consumir 
1215. e sim os cultivadores de cana, cujas terras ficavam ociosas. em 
grande parte. Estes não concordaram com tais propostas e os apelos 
não tiveram eco. `” 


Escada 


Para examinar mais minuciosamente a natureza e as conseqüén- 
cias do sistema de propriedade da terra, melhor é estudar uma zona 
açucareira em especial. Uma repassada nos dados demográficos, de 
produção de açúcar, e nos referentes ao número e tamanho das pro- 
priedades rurais, no.início do século XX, revela que Ipojuca. Jaboa- 
tão, Cabo, Igarassú, Rio Formoso, Goiana, São Lourenço da Mata, 
Sirinhaém e Escada tinham características assemelhadas.' 

Escolhemos Escada devido à quantidade e qualidade de dados 
disponíveis. Е 

Originalmente uma aldeia indígena sob а proteção das autorida- 
des portuguesas. no final do século XVII, Escada começou a ser ocu- 
pada por brasileiros de ascendência européia, no início do século 
XVIII. А zona tornou-se paróquia em 1786, conquistando seu próprio 
soverno local e a condição de vila em 1854. Em 1868 os índios foram 
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definitivamente removidos e em 19722 via passou а cidade 6 teve 10 
4 12€ ads , РУ. 
meados seus juízes. Ет 1492 Escada tornou-se 


tc, diretamente 4 ibordin ado 20 governo do e*t 


A 59 km a sudoeste de Recife. Escada 


tros quadrados de mata úmida “onde е 


acidentados e montanhosos...os terrenos planos 520 de pequenas ex- 
tensões. assim COMO 520 poucas as várzeas existente 

O rio Ipojuca - “matador de homens”, л: língua indigena. assim 
chamado devido 25 águas turbulentas 6 17216061725 - com nascentes ne 


essa de oeste 2 


sertão, atravessava a fregue 
Atlántico 49 quilômetros ao suj de Recife 


em 1225: “As águas do Ipojuca são 
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Л are cor navegar 
ele é pouco “аде2 те] е deixa de ser naveg 
{ { 4 жағд er: А» ФС 
dras, e de algumas cachoeiras que entorpecem o seu curso: de um 2 ou 
{го ponto do mesmo rio andam algumas pequenas 
Uns poucos engenhos, porém extensos. € Ce 


queno grupo de famílias, dominavam 
1 


aç úcar alí registrados по decênio 1850 somente ^ tinham mais бе 
3 mil hectares, mas estas compreendiam 70%, de t 25 107725 dos an- 
жеге recenseados. Reciprocamente, os enzenr m menos de 


> 4 
3 mil hectares constituíam 85% das propriedades canavieiras, mas сот- 
preendiam apenas 30% das terras о . Assim o tam 124 
no dos engenhos – талог do j 
outra metade = пао passava de 
dicada à cana tivesse em médi 
tros 55 sítios produtores de gênero 
350 hectares cada um. Mas, excluíd 
nhos até 1880 a média das proprie 
hectares, um vigésimo do tamanh 


Tas. 


с. 


este de Escada, quatro famílias produziam 4 
ро de 73 engenhos; е em Nazaré, па mata seca d e provin 
cia, seis famílias controlavam 57.4% de toda a produção de açúcar.’ 


Em Escada, um grupo de oito famílias inter-relacionad 
va a oligarquia proprietária. A mais proeminente familia de Escada, os 
Lins, descendia de um imigrante português que chegara ao Brasil n 
início do século XVIII. O filho deste patriarca conseguira terras em Si- 
rinhaém, em 1813, e dez anos ada Henrique Marques Lins, um 
to. recebeu uma sesmaria - concessão oficial. embora ilegal à época - 


a seguir a família Роп- 
al. com seu filho José 
afinidade. Os Pontual 
er a: construiram as Usinas 
88. e as Usinas Bosque e Mussú na 


1: 


5. liderada pelos patriarcas José Ro- 
re liz dos Santos. era proprietária de 
onarquia. enquanto о clã Velloso da Silvei- 
ja Silveira e seus filhos Eustáquio e Cincina- 
um sítio. José Pereira de Araújo e André 
caras de Jundiá, eram proprietários de 11 

eira construído a Usina Bamburral, em 
ias e seus filhos José Cândido e Manoel An- 
ünham nove engenhos: em 1889 Santos Dias 
Philonila e em 1895 começou a operar com a 
é António Barros e Silva e seu irmão Francisco 
10. бе Pirangy. também possuiam nove engenhos. 
Finalmente. as famílias Alves da Silva e Siqueira Cavalcante tinham 
cinco engenhos cada uma.” 
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Este тога! de 114 engenhos em nove famílias significa que сада 
uma possui certo e си nho durante о período, não necessariamente que 
foram sempre proprietárias de todos. А soma, pois, compreende гере- 
tições de propriedades transferidas dentro do grupo e não exclui trans- 
ferências йе propriedades a agricultores estranhos à oligarquia. Além 
disso, muitas famílias tinham propriedades fora de Escada, que am- 
рПауат sua influência e podem ter alterado sua posição pelo total до 
número de propriedades. A despeito de tais reservas, entretanto, num 
município com aproximadamente 120 engenhos a oligarquia, indiscu- 
tivelmente, possuía a grande maioria e construiu todas as usinas mo- 
dernas.? 
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А oligarquia açucareir de Escada protegia e ampliava seu poder 
Ned do nin fecal буысыйцуадогев de cand na- 
mediante o controle da politica local. Os cultivadores de cana domi 
ediante ос dide ced 
im os ramos administrativo e judiciário do governo local e dispu 
I os ramos айги: гат“ е маса Е - 
| legis] m 18 атага 
nham de representação по legislativo estadual. Em 1861. na Cam 


cada - de sete membros - figuravam Henrique Mar- 


C: 22 РЕР = да. 
ues Lins е seu filho Belmiro da Silveira Lins, iuturo Barão de Esca 
e 


с reira de Araújo. proprietários de um total de 13 3 plantações. 
Em 1881. na Câmara Municipal - de nove membros - havia três ho- 
mens com sete engenhos e. em 1893 о prefeito era proprietário de cin- 
co engenhos, € cinco conselheiros. ou seus filhos. possuiam 14 enge- 
nhos. 


O delegado de polícia e seus agentes, com a assistência dos juizes. 
mantinham a lei e a ordem e distribuiam justiça. Em Escada, o delega- 
do que servia no início do decénio de 1860 era o genro de Henrique 
Marques Lins - Antônio Marques de Holanda Cavalcante - assistido 
peios subdelegados Francisco Antônio de Barros e Silva e João da Ro- 
cha Holanda Cavalcanti, o primeiro um genro de Henrique Marques 
Lins e o segundo, provavelmente, irmáo do delegado. Estes trés agen- 
tes policiais possuíam о total de nove engenhos. Na década de 1880, о 
delegado de polícia Samuel dos Santos Pontual e três subdelegados 
possuíam um total de 13 engenhos de açúcar. 


Os juízes municipais e distritais de Escada, durante esses anos, 
não eram plantadores locais, embora ocasionalmente proviessem das 
famílias açucareiras dos municípios vizinhos. Na década de 1880 dois 
dos três substitutos do juiz municipal eram um Araújo e um Santos 
Pontual, que semavam 11 engenhos de açúcar. Os juízes de paz, еп- 
tretanto, eram quase exclusivamente senhores de engenho. Dos 17 jui- 
zes de paz, do início do decênio de 1860, 12 eram senhores de engenho 
que somavam 19 plantações; no decênio de 1880, 12 dos 16 juizes de 
paz eram donos de engenho ou filhos destes, com o total de 18 enge- 
nhos. 


Os batalhões da Guarda Nacional de Escada constituiam uma 
força adicional de controle social: esta guarda era, também, а fonte 
dos títulos de “coronel”, “major” e “capitão”, tão orgulhosamente 
usados pelos plantadores de cana. Na década de 1860, o Tenente- 
coronel Henrique Marques Lins comandava o 24º Batalhão e o Tenen- 
te-coronel Manoel Gonçalvez Pereira Lima, proprietário de dois enge- 
nhos, comandava o 25º Batalhão. Entre os 15 capitães de companhia 
destes batalhões compreendiam oito proprietários de plantações de ca- 
na, com um total de 16 engenhos. Na década de 1870, todos os 16 capi- 
ties de companhia eram proprietários de engenhos de açúcar: e, na de 
1880, o coronel André Dias de Araújo comandou а Guarda Nacionale 
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у Tenen - 1e Fi ес " | 
о Tenente-coronel Antônio dos Santos Pontual e o coronel José Perci- 


à de Araújo comandavam batalhões.” 


А nivel estadua: e provincial de governo os oligarcas do açúcar de 
Escada partilhavam o poder com os representantes de elites semelhan- 
tes. Vários senhores de engenho de Escada exerceram mandatos de 
dois unos na Assembléia Provincial, de 36 membros: João Francisco 
de Arruda Falcão e José Pedro Velloso da Silveira em 1851, о primeiro 
е Samuel dos Santos Pontual em 1861 е 1867, respectivamente, o últi- 
mo em 1577, Francisco Dias de Arruda Falcão em 1881 е 1883, André 
Dias de Araújo em 1885, Davino dos Santos Pontual em 1887. Na Re- 
pública, Davino dos Santos Pontual participou da Assembléia Consti- 
tuinte, Luís Caldas Lins integrou o primeiro Legislativo estadual de 
1892-94. e João Alves Pontual foi eleito para o Legislativo do Estado 
de 1904 a 1912. Os cultivadores de açúcar de outros municípios tam- 


bém aparecem frequentemente nes listas de deputados provinciais е es- 
taduais." 


Desafios à Hegemonia dos Plantadores 


Em Pernambuco, portanto, era quase absoluta a supremacia poli- 
tica dos cultivadores de cana. A mais séria ameaça a tal domínio não 
partia de outras classes sujeitas a seu poder, mas da própria classe a 
que pertenciam. Os senhores de engenho eram tanto do Partido Libe- 
ral quanto do Conservador durante о Império e diferenças políticas 
sobre questões como as eleições, o processo eleitoral, o mandato vitalí- 
cio dos senadores, o poder imperial de demitir ministérios e dissolver o 
Congresso (poder moderador), o controle governamental sobre a im- 
prensa e a divisão de poderes entre os governos central e provinciais, 


além de questões pessoais, algumas vezes conduziram a lutas sangren- 
tas.” 


A Revolução Praieira, a última grande convulsão política per- 
nambucana 49 Segundo Império, ilustra bem isto. O movimento co- 
meçou quando os liberais resistiram à volta das famílias conservado- 
ras Rêgo Barros e Cavalcanti ao governo provincial. Lideradas pelo 
Barão de Boa Vista - Rêgo Barros - e pelos Viscondes de Camaragibe, 
Suassuna e Albuquerque - três irmãos Cavalcanti --estas famílias ti- 
nham dominado a política pernambucana entre 1837-1844 е espera- 
vam retornar quando o Imperador chamou os Conservadores ao po- 
der, em setembro de 1848. Tal expectativa foi frustrada quando os li- 
berais praieiros, apoiados pelas “classes inferiores ignorantes da popu- 
lação que julgando-se deserdadas dos bens sociais ou oprimidas par 
leis tirânicas e ofensivas a seus supostos direitos...” revoltaram-se con- 
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tra os Rêgo Barros, os Cavalcanti e os negociantes estrangeiros que 
dominavam o comércio urbano.” 

Uma rica literatura constituída por panfletos, revistas e jornais 
divulgou as queixas dos liberais. Antônio Pedro de Figueiredo, um 
mulato que era um dos mais yigorosos desses escritores, fustigou a oli- 
garquia açucareira: “Assim estes novos barões feudais, quando as suas 
propriedades se acham muito distantes da capital da provincia, vivem 
numa independência quase completa, fazendo justiça a si próprios, e 
algumas vezes armando os seus vassalos, e em guerra aberta entre si. а 
despeito das ordens do governo e das sentenças dos juízes”. 


Figueiredo pregava “о fim da grande propriedade territorial” са 
implantação de uma classe média rural, através da tributação direta e 
de impostos sobre a propriedade, o que “'obrigaria os grandes proprie- 
tários a despojar-se das terras que lhes são inúteis.” 


Apesar da posição de Antônio Pedro de Figueiredo e do senti- 
mento popular contrário a Rêgo Barros e aos Cavalcanti, os rebeldes 
não atacaram todos os membros da oligarquia do açúcar. Numerosos 
senhores de engenho apoiaram os praieiros. Em Escada, Francisco Jo- 
sé de Barros е Silva e João Félix dos Santos – ambos poderosos agri- 
cultores е donos de muitos engenhos - aderiram à revolta e en 
de Escada, como os Freixeiras e Camassari foram fortificados 


zados como depósitos de suprimentos para as forças revolucionérias 


ГІ 
Pedro Ivo Velloso da Silveira, presumivelmente um parente do oligarca 


de Escada, José Pedro Velloso da Silveira, comandou o exército revo- 
lucionário que quase tomou Recife. 


Os praieiros podem ter sido “a encarnação da alma, do sentimen- 
to, da aspiração popular”, mas a Revolução Praieira, ao contrário do 
que dizem interpretações recentes, só ameaçou aquela parte da oligar- 
quia do açúcar que, através de seu domínio da política provincial dez 
anos antes e de sua intenção de retomar tal domínio, em 1848, tornou- 
se politicamente mais odiosa.” A revolta em si durou três meses, de 
novembro de 1848 a janeiro de 1849. As autoridades provinciais, 
ajudadas pelas forças imperiais, derrotaram cs exércitos rebeldes er 
duas batalhas decisivas e esmagaram o movimento. 

A amargura da Praieira irrompeu novamente em 1880, quando li- 
berais e conservadores contestaram a eleição para a vaga de senador 
deixada pela morte de Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, 
Visconde de Suassuna. No dia da eleição, em Vitória de Santo Antão – 
o distrito do parlamentar falecido - os liberais liderados pela família 
Souza Leão, poderosos plantadores de Jaboatão, ocuparam as mesas 
eleitorais com policiais e capangas. Outra força armada de conserva- 


\ 


16: 
122 


dores e liberais dissidentes entrou na cidade, irrompendo a luta, Mor- 
reram 16, inclusive ов proprietários de Escada Belmino da Silveira 
Lins e José Pedro де Oliveira; entre os feridos o pai de Belmiro, Henri- 
que Marques Lins с seu cunhado Ambrósio Machado da Cunha Ca- 
valcanti. À batalha ficou sendo conhecida como Hecatombe de Vitó- 


IN 
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Além das questóes políticas, os antagonismos internos da oligar- 
quia aqucareira desenvolviam-se a partir das disputas sobre títulos de 
terras, testamentos, mulheres, gados e escravos. Embora às vezes che- 
gassem a ser amargas, envolvendo a violéncia, tais disputas eram so- 
mente diferenças pessoais entre indivíduos e famílias. Os antagonis- 
mos não viravam contradições, não jogavam uma classe social contra 
a outra, nem chegavam aos choques de grupos de interesses. Estudos 
modernos destacam que os agentes da maioria desta violência, conhe- 
cidos por capangas e, especialmente, cangaceiros, eram eles próprios 
protestantes sociais mais ou menos conscientes. Esta literatura enfati- 
za que o cangaceiro era um indivíduo oprimido transformado em fora- 
da-lei profissional por ser esta a melhor maneira de enfrentar um am- 
biente social hostil.” Em Pernambuco, entretanto, o cangaceiro con- 
servou-se comumente nas regiões do agreste e do sertão, só ccasional- 
mente invadindo as áreas ocidentais da zona da mata. O mais famoso 
dos cangaceiros pernambucanos, antes de 1914, Antônio Silvino, certa 
vez atacou a Usina Santa Philonila de Manuel Antonio dos Santos 
Dias tencionando raptar a esposa separada do enteado do usineiro. A 
tentativa fracassou, mas os cangaceiros mataram a filha mais jovem 
do usineiro, um crime que Silvino lamentou publicamente quando 
preso. O cangaço, ou estilo fora-da-lei de viver, em outras palavras não 
constituia ameaça à oligarquia açucareira; por outro lado, tanto os 
jornais contemporáneos como a poesia popular - literatura de cordel 
ou folhetos - relatam que o cangaceiro frequentemente partilhava sua 
presa com os pobres ou lhes oferecia proteção.” 

-Dois outros grupos podiam opor-se à oligarquia açucareira - а 
minúscula classe média е os comerciantes urbanos. O primeiro deles, 
entretanto, raramente se articulava por interesse político. Uns poucos 
jornalistas e advogados, ao modo de Antônio Pedro de Figueiredo, 
formulavam críticas em Escada. Em 1863 o editor da primeira e única 
edição de O Escadense atacou a família Lins: | 

“Escada foi considerada um feudo do sr. Utinga е as 
nobres famílias e os distintos cidadãos que habitam esta 
histórica localidade foram considerados outros tantos ser- 
vos da família do sr. Utinga! Faz subir o rubor às faces, 
quando se vê um velho analfabeto e uma família de analfa- 
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Дет си ла сокла 


betos, dirigidos e aconselhados por uma velha raposa, réu- 
nindo em si toda a força da freguesia, е impondo-se а ela 
pelos meios mais infames 6 vergonhosos da violência, da 
fraude e da corrupção!” | 
- O escritor creditava o poder de Utinga, em parte, a seu amigo- 
José Bento da Cunha е Figueiredo, ex-presidente provincial (1852-56; 
lugares de comando da guarda nacional, os de delegado de 
polícia с seus suplentes, os de subdelegados dos diversos distritos € 
seus suplentes, os de suplentes do juizo municipal, os de juiz de paz, 05 
de presidente e vereadores da câmara municipal, tudo passou à ser 
monopolizado pela família do feliz compadre daquele presidente . 


Em um tom ainda mais áspero, famoso intelectual residente em 


Escada, Tobias Barreto de Menezes escalpeava à “açucarocracia uma 


nobreza feita à mão, pela maior parte estúpida, pretenciosa, € ainda 
«da agoitar OS Cl- 


pior que a clerezia, pois que esta, ао menos, não m 
dadãos пет prendê-los no tronco dos engenhos” e lastimava que O 
centro de gravidade política das plantações fizesse da cidade de Escada 
“uma filial de suas fazendas” e de seus habitantes “viajantes, que se 
reuniam à noite em uma mesma casa de rancho”. * 


porque “о5 


Esta classe média participou ativamente da campanha abolicio- 
nista das décadas de 1870 e 1880, tendo apoiado uma iniciativa anun- 
стада pelo Partido Liberal em seu programa de 1869. Porém, a campa- 
nha abolicionista não ameaçou a hegemonia dos fazendeiros porque, 
naquela época – como será demonstrado nos capítulos seguintes - eles 
já haviam introduzido o trabalho livre.” 

Os comerciantes de Recife se afastaram da luta política dos 
senhores de engenho. “Um povo não vive de política; ser liberal ou 
conservador não importa ao regime econômico. e social do país, cuja 
marcha depende mais da prosperidade comercial e agrícola dos mu- 
nicípios do que das meditações dos clubes diretores e dos discursos dos 
tributos.” Esta mentalidade abstencionista de orientação empresarial 
provavelmente se desenvolveu a partir de uma identidade de interes- 
565: os maiores comerciantes eram, eles próprios, exportadores e im- , 
portadores de açúcar cujos meihores clientes eram os senhores de еп- 
genho. Muitos dos comerciantes, além disto, eram estrangeiros que 
não queriam antagonizar o país que os recebera: durante a Revolução 
Praieira, por exemplo, 46 dos 77 maiores comerciantes de Recife cram 
estrangeiros, na maior parte ingleses e portugueses.” | 


А principal mudança política do fim do século XIX - a queda da 
Monarquia e o advento da República,em 1889 – não abalou a suprema- 
cia dos senhores de engenho. Eles se congratularam com o regime re- 
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publicano em parte por estarem desgostosos com o governo imperial, 
que libertara seus escravos sem pagar indenizações, c ainda, possivel- 
mente. por medo de que a influência abolicionista do Império levasse à 
reforma agrária. А escassa classe média participou do movimento rc- 
publicano, mas os agricultores de сапа mantiveram o controle da 
politica local e puderam persuadir os primeiros governos estaduais a 
subsidiarem a modernização.” 

Embora os interesses açucareiros dominassem a economia, mui- 
tos sentiam crescente necessidade de criar associações de classe para 
defender tais interesses, pelo fim do primeiro quarto do século XIX. 
Tal necessidade desenvolveu-se em parte de considerações exclusiva- 
mente práticas, como a da utilidade de organizar o comércio do açúcar 
e de levantar dados estatísticos, mas também procedeu de uma cres- 
cente consciência, provocada pela crise de exportação, de que a in- 
нісін ia necessitava de melhorias tecnológicas para permanecer compe- 
ипуа. А Associação Commercial Agrícola (ACA), fundada em Recife 
em 1536, foi a mais antiga das organizações dos comerciantes da 
provincia. Este grupo compreendia armazenadores de açúcar, expor- 
tadores e correspondentes; e sua mais importante função cra agir 
como uma bolsa de açúcar, onde os preços eram registrados е realiza- 
das as vendas. Os negociantes portugueses dominavam as diretorias da 
АСА. A Associação Commercial Beneficente de Pernambuco 
(АСВР), fundada em Recife em 1839, representava o comércio em ge- 
ral. Seus relatórios anuais reclamavam a abolição dos tributos inter- 
provinciais, reduções dos direitos de importação е de exportação e in- 
denização pela abolição da escravatura, tendo também resumos dos 
mercados do açúcar e do algodão. Os negociantes portugueses tam- 
Бет dominavam а АСВР, com alguns poucos ingleses ocupando oca- 
sionalmente a presidência.” 

O Instituto Imperial de Agricultura de Pernambuco (ПРА), pri- 
meira organização provincial diretamente ligada à agricultura, foi fun- 
dado em 1860, um ano após a visita de Pedro II a Pernambuco.” А 
despeito de subsídios imperiais е provinciais para as atividades educa- 
tivas e experimentais, o ПРА definhou: o presidente provincial de 1869 
deplorou que “о desalento se apoderou dessa instituição” e outra au- 
toridade acusou: 

a inércia da ineptidão vaidosa de gente que só desperta ao 
aceno de uma condecoração ou de um título; só se agita 
quando se trata de suplentes de juizes municipais, de cargos 
de polícia c postos da guarda nacional; só se afervora por 
criações de comarcas, divisões e desmembramentos de fre- 
guesias com vistas puramente eleitorais, sem atenção à co- 


modidade dos povos e a despeito do senso comum; а inér- 
cia, digo. da ineptidão presumida que reluta para que não 
lhe ofusquem o dúbio clarão, tem sido mais poderosa d 
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que a vontade do fundador de tais institutos. 


fundada em Recife em 1872, foias ie, ea mais sdua 
zação agrícola. O artigo 2? dos estatutos da SAAP esclarecia seu obje- 
tivo: 
“Auxiliar direto à introdução de melhoramentos indus- 
triais, pertinentes а nossa indústria agrícola... Habilitar-se 
perante os poderes competentes, para ensaiar e efetuar ope- 
rações, próprias de associações de crédito agrícola de mu- 
tuários. Cuidar dos interesses propriamente agrícolas pe- 
rante os poderes do Estado da Província pelos meios legais 
a seu alcance, evitando porém escrupulosamente qual 
tutela do governo, além da legal, por mais ! 
nal que esta seja, para que só e sempre 
fie em seus próprios recursos... Awdl 
membros nos seus cometimentos individuais ou emp: 
didos por conta deles próprios, que a Sociedade julgar dig 
nos desse favor e forem concernentes 2 2. 
agrícolas quer do fabrico се nossos p od os. quer da 
de e pequena lavoura, quer das vids de comunicaçã 
meios de transporte, ou digam respeito à iniroduç 
braços livres e de animais do dh 
А SAAP também desempenharia muitas d 
do ПРА, como as de manter uma biblioteca e 
revista, realizar divulgação mensal de preços e produtos e levantar de- 
dos estatísticos. Para financiar tais atividades a SAAP cobraria dos fa- 
zendeiros que se beneficiassem individualmente com suas ativida 
arrecadaria taxa, venderia suas publicações e entradas em suas biblio- 
tecas e exposições e receberia contribuições. Os culu ха де 
dominavam a SAAP. Oito das nove familias oligarcas de Escada parti- 
ciparam dela desde sua instalação e tanto О presidente ба assembléia 
geral como o do conselho administrativo eram, invariavelmente, pode- 
rosos senhores de engenho. Alguns comerciantes estrangeiros do ramo 
do açúcar também se integraram na SAAP.“ 
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Por último, o movimento do sindicato agricola promovido no 
Primeiro Congresso Agricola Nacional (1901) conduziu à organização 
- em 1905 – do Syndicato Agricola Regional de Gameleira, Amarají, 
Bonito e Escada; e, em 1906, à União dos Syndicatos Agricolas de Per- 
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nambuco (USAP). А USAP се propôs a fundar escolas agrícolas e um 
laboratório, a publicar um boletim técnico e estatístico, a funcionar 
como grupo de pressão em problemas de transportes, а agir como 
agente comprador e vendedor, a distribuir sementes c a promover coo- 
perativas de crédito.“ 

Estas diferentes organizações de classe, lideradas por pessoas sim- 
3s 305 interesses acucareiros, articulavam as reivindicações mais 
prementes deste setor. Seus debates, travados em reuniões periódicas, 
em publicações regulares е em congressos especiais, convocados para 
examinarem problemas especiais, atendiam а duplo propósito. Troca- 
vam pontos de vista e informavam-se reciprocamente sobre aconteci- 
mentos de importância, além de atuarem como grupo de pressão junto 
зо governo local e nacional, na qualidade de representantes dos inte- 
Tesses comerciais e agrícolas de Pernambuco. 


42 
г. 
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Uma decidida consciéncia regional surgiu como um produto des- 
tas atividades associativas. Quando o ministro da Agricultura João 
Lins Vieira Cansasão de Sinimbú, um alagoano, convocou um con- 
gresso agricola no Rio, em julho de 1878, somente convidando as 
provincias do Centro-Sul, os agricultores nordestinos ficaram furio- 
505. А SAAP logo convocou o Congresso Agrícola do Recife, em ou- 
tubro de 1878. Este congresso, o primeiro do gênero na região, reuniu 
288 senhores de engenho e comerciantes, a maioria de Pernambuco, 
sendo representados o Rio Grande do Norte, Paraíba, Alagoas e Piauí 
- QUE se reuniram por uma semana para discutir, principalmente, os 
problemas do açúcar. 

O Congresso ouviu algumas das mais antigas recriminações nor- 
destinas contra as províncias cafeeiras do Centro-Sul. Especialmente, 
os nordestinos criticaram o Banco do Brasil, o poderoso banco emis- 
sor do governo, que emprestara 25 mil contos às províncias Centro- 
Sulinas do Rio de Janeiro, São Paulo, Espírito Santo e Minas Gerais, 
na década de 1870. Os fazendeiros pernambucanos reagiram acremen- 
(e a esta discriminação imperial, declarando em pleno congresso: “Lá 
na corte, todas as deferências; aqui, em Pernambuco, atiram nos be- 
neíícios como se atira ao chão rações a cães famintos e que há tempos 
айтат.“ Outros chamaram a atenção para as diferenças de padrão 
de vida entre o Nordeste e o Centro-Sul, Um importante homem do 
comércio queixou-se: 

“Ali apenas se vê a decência, e se gasta о indispensável: ali 
não se conhece o que sejam suntuosos bailes, o luxo dema- 
siado е os desperdícios das cidades; ali não se vêem suntuo- 
sos palacetes, importantes parques, lindos jardins; talvez 
mesmo muitos custem a compreender como da cultura da 
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1. Engenho da Torre: exterior, caldeira е moendas verticais movidas a cavalo. 
Localizado num subúrbio de Recife. (James Henderson, А History of Brazil, 


Londres, 1821) 


| nho j à j da horizontal 

2. Interior do Engenho Carauna, Jaboatão, mostrando а moen г r 
patenteada por De Mornay em 1851. (William Hadfield, Brazil, the River 
Plate and the Falkland Islands, Londres, 1854) 
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3. Henrique Marques Lins, chefe da família mais rica i | - аа карг lh 
a-olig: i: і A 5. Ant da Silveira Lins, primeira mulher 
; на зое рали | de Henrique Marques Lins. (Museu do Açúcar). 


4. Usina União e Indústria em Escada. Vista durante a primeira colheita, 1895- 


| ; с = fame Dali 
б ійгі j ; imei і Pernambuco, da Recife and San Francisco Rati- 
1896, mostrando vagóes ferroviários descarregando cana. (Arquivo da Usina) 6. ^ primeira locomotiva em : 


| ai 
| way, depois de 1857. (Gilberto Ferrez, Velhas Fotografias Pernambucanas). 
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A baiu interna de Recife, 1862, mosir т pianos ge ш "ашу 2 
navios de alis але Ба боон; canoas а vela, barcos costeiros е i 9. José Pereira de Araújo e seu filho, José, 222 
ancra Library, University of California, Berkeley). | duas gerações de oligarcas do açúcar de 522 


suas filhas, Luiza (esq.) е ; Escada. (Museu do Açúcar). K 
|. (Museu do Асисаг). 


10. Мара de Escada e arredores, 1910. Os nomes em grifo indicam os princi 
engenhos e usinas. (Sebastião de Vasconcellos Galvão). 
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11. О сзсғауо Belisário, do Engenho Cachoerinha, em 
Vitória de Santo Antão, cujo dono era о plantador 
progressista Manoel Cavalcante de Albuquerque. 
Esse escravo "foi alforriado muitos anos antes da 
abolição. Desfrutava de toda a confiança da família 
e nunca deixou a propriedade”. (Museu do Açúcar) 


Residência do proprietário do Engenho Matapiruma. Primeira moenda cons- 
truída por Henrique Marques Lins em Escada. Os prédios vistos ao fundo fo- 
rum provavelmente as primeiras senzalas. (Museu do Açúcar). 


13. Moendas do Engenho Mataviruma. (Museu do Açúcar). 


Ja- 
14. Lavadeira escrava no Engenho Guararapes em Ja 
boatão. (Museu do Açúcar). 
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15. О sulio do En 
boat 


! genho Morenos, propriedade da famil 
4o. (Museu do Açúcar). 


la Souza Leão, em Ja- 


16. Mónica, а mucama. Esse tipo de qua- 

dro, de escrava com crianga, era muito 
comum em álbuns de família no século 
dezenove. (Museu do Açúcar) 
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cana se possa gozar d'uma vida tão repleta de prazeres, tao 


“cheia de delícias, de tantas comodidades, rodeada de tanto 


. belas descrições dos jornais. 


luxo, como a dos felizes agricultores de Quissaman, do Rio 
de Janeiro, um verdadeiro paraíso terrestre, conforme as 
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porta-voz dos senhores de engenho esmerou-se neste tema: 


“Assim, enquanto o fazendeiro daquelas províncias, prote- 
gido pelo Estado, com as vantagens do crédito, goza de 
todo o conforto, e ostentando asiático luxo, percorre suas 
plantações reclinado em cômodos trolls, rodando em boas 
estradas, e sólidas pontes, nós agricultores do Norte so-. 
mos, salvas as exceções, obrigados a restringir-nos à mais 
parca subsistência, e a feitorizar nossas plantações monta- 
dos em magros quartãos ou cabeçudos burros, atravessan- . 
do rios a vão, estradas, atoleiros e camaleões, ingremes la- 


` deiras e medonhos despenhadeiros, e o que mais é, no fim 


de cada ano em vez de saldo em mão de correspondente, a 
maioria de nossos colegas agricultores lhes fica devendo 
importantes somas, principalmente quando os preços do 
mercado são, como atualmente, tão minguados que a recei- 
ta não chega para a despesa, agravada pela acumulação 
dos juros де 1 1/2 senão de 2 por cento”. ® | 


Dez anos mais tarde, quando o senador pernambucano João Al- 
fredo Corrêa de Oliveira Andrade tornou-se presidente do Conselho 
de Ministros do Império, a 10 de março de 1888, a imprensa da oposi- 
ção de Recife criticou seu fracasso em agir com presteza: 


“A promessa de procurar intermediários para as províncias 
do norte é um escárneo pungente, é o ludibrio lançado a 
essa lavoura do norte... O governo quer reduzir o norte à 
miséria”, 

“Desenganam-se todos. O Sr. Conselheiro João Alfredo não 
deu, não dá e não dará à lavoura do norte do império os 
auxílios iguais aos que deu à lavoura do sul”. 


Mesmo depois de Pernambuco ter recebido subsídios governa- 
mentais a imprensa insistiu: 


“A que deve em grande parte o estado de São Paulo a 
sua expansão econômica? À grande corrente imigratória 
que substituiu o braço escravo е preencheu com excesso os 
quadros dos trabalhadores rurais desfalcados pela abolição 
do elemento servil. Para essa torrente imigratória, quem 
concorreu com largos subsídios senão o governo central? 
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Não eram as verbas destinadas à imigração despendidas 
em sua maior parte com o estado де 5. Paulo? No sistema 
de auxílios à lavoura criado pelo Sr. João Alfredo, desen- 
volvido pelo Visconde de Ouro Preto e mantido pelo Sr. 
Rui Barbosa, não foi a São Paulo que coube a maior parte 
desses auxilios? Entretanto, éramos nós, que vivíamos à 
custa da união brasileira, apesar de sermos os mais necessi- 
tados." 
| О primeiro decênio da República testemunhou os maciços em- 
préstimos estaduais para construir usinas, mas esta ajuda só em parte 


transformou os clamores do ciúme regional do fim do Império. Ela . 


não alterou a situação desfavorável do açúcar nos mercados interna- 
cionais, е a prosperidade do café anualmente ampliava a diferença en- 
tre о Nordeste e o Centro-Sul. A oligarquia açucareira encontrou-se 
em frustradora contradição. Em Pernambuco, seu poder, baseado no 
controle da terra, era indisputado. Mas fora do estado a rude concor- 
rencia nos mercados mundiais de açúcar e a próspera economia cafeei- 
ra do Centro-Sul reduzia sua força. Embora a indústria se tivesse mo- 


dernizado e ainda dominasse Pernambuco, na perspectiva nacional 
sua importância decrescera. 


и 


Brasileiro de Geografia e Estatística, Departamento Estadual de Estatístic 
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1.1056 Bernardo Fernandes Gama. Memórias Históricas da Província de Pernambu- 
со, 2 vols. (Pernambuco, 1844), Tomo 1. v. Í, p. 3. Jerônimo Martiniano Figueira de Me- 
lo, Ensaio sobre a Statística Civil e Política da Província de Pernambuco (P ccife, 1852), p. 
|. Estes observadores de meados do sécuio XIX calculavam а área tota! entre 42 e 44 lé- 
guas de costa por 185 a 190 léguas de este а oeste. Fazendo a média destas estimativas 
toscas chega-se à área total de 107.376 quilômetros quadrados. O Estado de Pernambu- 
со do século XX compreende um território de 99.254 quilômetros quadrados. Instituto 

| de E a. Anuário de 


Estatística, uno XII (Recife, 1946), p. 16. 

2. No Пт do século XIX, Henrique Augusto Milet calculava que а zona са mata 
cobrisse 15.020 quilômetros quadrados. “А Colonisação”, Diário de Pernambuco, 17 de 
maio de 1888. Gileno Dé Carli calculou em 14.421 Кт', em Aspectos Açucareiros de 
Pernambuco, p. 45. Rachael Caldas Lins e Gilberto Osório de Andrade preferem a cifra 
de 12 mil Km, As Grandes Divisões da Zona da Mata Pernambucana (Recife, 1964), p. 
15, е J. М. да Rosa e Silva Neto fixou-se na cifra de 18.681 Кт: em sua Contribuição ao 
Estudo da Zona да Mata em Pernambuco (Recife, 1966). р. 16. Nossa cifra de 15 mil са 


média aproximada das estimativas máxima e: minima. 


3. Esta análise vem de Caldas Lins e Osório de Andrade, As Grandes Divisões, pas- 
sim. Outros estudiosos dividem a zona da mata em apenas duas regiões: seca e úmida - 
Manoel Correia de Andrade, А Terra е o Homem do Nordeste, 2* edição (São Paulo, 
1964), pp. 10-12 – e maritima e continental, como Vasconcelos Sobrinho, 45 Regiões 
Naturais de Pernambuco, O Meio e a Civilização (Rio de Janeiro, 1949), р. 31 e seguintes. 
Galloway estudou duas regiões em termos de soio e de topografia, em “The Sugo- In- 
dustry of Pernambuco During the Nineteenth Century”, Annals of the Association of 
the American Geographers, v. LVIII, nº 2 (Junho de 1968), рр. 288-290. 

4. Gilberto Freyre, Nordeste, Aspectos da Influência da Canna sôbre a Vida е а Pai- 
sagem do Nordeste do Brasil, 4% edição (Rio de Janeiro, 1967). pp. 6-8. Caldas Lins e 
Osório de Andrade objetam que os solos cristalinos são tanto de zluvi3o quanto colu- 
viais - isto é, solos depositados pelos rios е solos erodidos das encostas dos montes - ©, 
portanto, o termo massapê não indica qualquer solo especial. As Grandes Divisões, p. 13. 


5. O volume das exportações de algodão pernambucano elevou-se da média anual 
de 1.707 toneladas métricas (1856-60) para 14:405 (1861-65) е 17.197 (1866-70), caindo 
para 13.277 em 1871-74. Relatório... ACBP... 25 de agosto de 1862: ibid.. 5 de agosto de 
1878; Informações sobre o Estado da Lavoura, p. 162. Furtado, Formação Econômica do 
Brasil, pp. 111-112. Antônio Barros de Castro, 7 Ensaios sobre a Economia Brasileira, 2 
vols. (Rio de Janeiro, 1971) destaca que embora o custo da implantação fosse elevado, o 
custo das despesas gerais correspondentes a uma implantação eram tão baixos que de- 
pois de estabelecidos o senhor de engenho podia “atravessar longos e profundos perio- 
dos de estagnação sem jamais defrontar-se com situações efetivamente criticas”, v. 2, 
рр. 24-25. Ver também Canabrava, “А Grande Propriedade Rural”, p. 216. 

6. Relatório... Victor de Oliveira... 9 de março de 1852, р. 27. Mathieson, Great Bri- 
tain and the Slave Trade, p. 92. Relatório com que o Excellentíssimo Senhor Conselheiro 
José Antônio Saraiva abrio a sessão ordinária da Assembléa Legislativa desta Província no 
Primeiro do Março de 1859, p. à. 


7. Recife and San Francisco Pernambuco Railway Company (Ltd.), Report of the 
Proceedings at the Thirty-First Half- Yearly Ordinary General Meetings of the Sharehol- 
ders... December 13, 1871, p. 3. Idem, Report... Forty-Eighth Half- Yearly Ordinary Gene- 
ral Meeting ... October 7, 1879, p. 2. 


8. Relatório apresentado à Assembléa Legislativa Provincial em o 1° de тағсо de 1864 
pelo Exm. Sr. Dr. Domingos de Souza Leão vice-presidente de Pernambuco, p. 24. Esta 
fonte estimava о rendimento açúcar/cana em 4, 5 e 6 por cento. Peres e Peres, 4 Indús- 
iria Assucareira em Pernambuco, p. 83, cita um engenheiro francês do século XIX, então 
em Pernambuco, que tomava 4% como limite máximo. Para dados relativos à produção 
ver o Quadro 5. As mais antigas estimativas de rendimento agrícola em Pernambuco do 
fim do século XIX с início do século XX mencionam 60 toneladas por hectare, com a 
maior frequência. Raffard, O Centro da Indústria, p. 112. Walle, Au Brésil du Rio São 
Francisco а l'Amazone, p. 164. Manoel Antônio dos Santos Dias Filho, “Indústria Assu- 
careira”, Boletim do Ministério da Agricultura, Industria e Commercio (Rio de Janeiro) 
Anno 1, nº 5 (1913). p. 60. A Diretoria Geral de Estatística, Indústria Assucareira, Usi- 
nas, e Engenhos Centraes, p. 3, calculou um rendimento de 40 toneladas por hectare. 
Aceitamos a última сита porque tende a aumentar nossa estimativa de terra cultivada e, 
assim, trabalha contra nossa hipótese, que apesar disto permanece de pé. Considerando 
60 toneladas por hectare teríamos uma proporção ainda menor de terra utilizada. Tolle- 
пате, Notas Dominicais, p. 72. Comparar com Dé Carli, O Processo Histórico da Usina, 
рр. 60-61. que considerou serem necessárias, 74% das terras de cana para pastagens е re- 
servas florestais. De Carli também sugere a fração em alqueive. Não incluí no meu cál- 
culo a área destinada 2 mata, 

9. Relatório... 1854... José Bento da Cunha e Figueiredo, Tabela. 


10. Caldas Lins = Osório de Andrade, As Grandes Divisões, p. 15. Pressupondo-se 
que a terra não aproveitável para а cana pudesse servir para pastagens ou produção ali- 
icia, а percentagem das terras de cana cairia ainda mais. Comparem-se dois obser- 
vadores do início do século XIX: Tollenare, que calculou que um agricultor usava so- 
mente 8,67, de sua terra e Henry Koster que observou que "ита propriedade contém 
geralmente muito mais terras do que o dono possa gerir ou trabalhar”. Notas Dobnini- 
cais, pp. 71-72. Viagens ao Nordeste do Brasil, р. 440, Ver também Dé Carli, que conclui 
que 73.27, de todas as propriedades сапгуісігая eram aproveitadas na safra de 1929-30, 
O Processo Histórico da Usina, pp. 59, 61. 

11. Galloway, “The Sugar Industry of Pernambuco”, p. 291. Souza Leão Pinto, 
Cana-de-açúcar, p. 22. Оз 532 engenhos referidos em 1854 produziam a média de 178 to- 
neladas de açúcar por safra ou cerca de 1,3 toneladas diárias. Tal volume de açúcar exi- 
gia а moagem de 22,6 toneladas de cana por dia, pressupondo-se o rendimento de 5Y, 
«r/cana. Relatório... 1854... José Bento da Cunha e Figueiredo, tabela. O relatório de 
7 refere-se a 1.106 engenhos e dá a média de 71 toneladas por safra, ou meia tonelada 
de açúcar рот 10 toneladas de сапа ao dia. Relatório.. 1857... Sérgio Teixeira de Macedo, 
рр 75-77. Комет, Viagens ao Nordeste do Brasil, p. 427 е Tollenare, Notas Ротілісаіз, 
p. 7%, dão оз meses da colheita, 

2 Ver André Gunder Frank, Capitalism and Underdevelopment іл Latin America: 
Historical Studies of Chile and Brazil (New York, 1967), pp. 258-259. Celso Furtado, 
formação Econômica da América Latina, 27 edição (Rio de Janeiro, 1970), p. 323. 


“О dr. José Antônio de Figueiredo 20 público, XVI, ХМИ", А Província, 22 с 
% de јато de 1275; “Collaboração Breves Considerações sobre a agricultura no Bra- 
Diório de Perrambuco, 2 de maio de 1676, SAAP, Trabalhos do Congresso Agrícola, 


14, Tais características eram uma população média entre 10 mil e 30 mil habitantes. 
entre 1910 с 1930; número equivalente de proprietários, arrendatários e propriedades 
classificadas em seis categorias (pelo tamanho) em 1920; e três ou mais usinas maiores 
até 1929. Diretoria Geral de Estatística, Anuário Estatístico do Brasil, Anno (1908- 
1912) у. 1, Território е População (Rio de Janeiro, 1937). Recenseamento do Brasil reali- 
zado em 1° de setembro de 1920, v. III, parte 1, "Agricultura". Instituto Nacional de Es- 
tatísticas, Anuário Estatístico do Brasil, Ano 111-1937 (Rio de Janeiro, 1937). Directoria 
Geral de Estatística, Relação dos proprietários dos Estabelecimentos Rurais Recenseados 
no Estado de Pernambuco (Rio de Janeiro, 1925). Gonçalves e Silva, O Assucar e о Algo- 
dão. Annuário Estatístico de Pernambuco, Ano IV (1930), todos passim. 

15. Samuel Carneiro Rodrigues Campello, Escada e Joboatão: Memória apresenta- 
da ao VI Congresso de Geographia Brasileiro (Recife, 1919), pp. 3-5. F. A. Pereira da 
Costa, “Origens históricas do Município de Escada”, А Escada, 17 de abril de 1904. 

16. As áreas totais de Escada e Amarají, que se tornou município independente em 
1889, somavam 623 quilômetros quadrados. Instituto Brasileiro de Geografia е Estatis- 
tica, Departamento Estadual de Estatística, Anuário Estatístico, ano XI (1942). Melo, 
Síntese Cronológica, р. 111. Citações de Campello, Escada e Joboaião. pp. 5-6. e Figuei- 
ra de Mello, Ensaio sobre a Statística, p. 9. S 

17. Vasconcellos, Almanack...1834, 1860, 1861. АРЕ, Registro de Terras Públicas, 
v. V (1858-59), v. УП (1858-78). Ibid., Registro de Legitimação de Posse de Terras (1872- 
15). têm os levantamentos de terras. Ibid., Coleção Camaras Municipaes, 1857 


18. Pernambuco, Biblioteca Pública, Documentação Histórica Pernambucana, Ses- 
marias, 3 vols. (Recife, 1959), v. IV, р. 36. O Volume ІП ainda não foi editado. As ses- 
marias foram formalmente suspensas em 1822. Costa Porto, Estudo sobre o Sistema Ses- 
muarial, p. 172. Guilherme Auler, Os Utinga, Filhos. Netos e Bisnetos do Senhor do Enge- 


nho Магаргита (Recife, 1963), pp. 12-19. 

19. Fugi à tentação de estabelecer parentescos mediante a análise dos sobrenomes. 
Normalmente, a criança recebia o último sobrenome materno seguido do último sobre- 
nome paterno. Assim, a mãe de Davino dos Santos Poniual, provavelmente, era uma 
Santos e seu pai um Pontual. Para desgraça dos genealogistas amadores, entretanto, esta 
ргахе era seguidamente ignorada е a limitada variedade de sobrenomes permitia que in- 
dividuos igualmente denominados, não fossem parentes uns dos outros. Assim, por 
exemplo, embora cinco indivíduos chamados Ferreira (sobrenome paterno) possuissem 
o total de onze engenhos. nenhum deles usava um sobrenome materno comum e пао po- 
demos presumir parentesco. Pelo casamento, além disto. a mulher escolhia qual о 
sobrenome que havia de adotar, conforme critérios estéticos, sentimentais € práticos. 
Minhas referências de parentesco, quando não são óbvias, procedem de Auler, que con- 
.ultou registros familiares. Os mais remotos ancestrais dos Lins chegaram 20 Brasil nos 
séculos XVI e XVII. Henrique Oscar Wiederspahn. “Dos Lins de Ulm e Augsburgo aos 
Lins de Pernambuco”, Revista do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernam- 
Бисапо, ч. XLVI (1961), pp. 7-98; consultar também Carlos Xavier Paes Barreto. “А es- 
turpe dos Lins”, ibid., pp. 209-215. 

20. Listas de engenhos e de seus proprietários podem ser encontradas em: Vascon- 
celos, Almanack... 1860, 1861, 1862; Amaral, Almanack... 1859, 1870. 1872, 1873, 1876 
18%1, 1284, 1885, 1886; Veríssimo de Toledo, Almanack... 1893, 1894, 1895; Pires Ferres- 
та, Alniunack... 1900, 1902; e no Annuário Commercial Pernambuco, Parahyba, Alagoas. 
Bahia, 1002-03 (Recife, 1903) Omissões óbvias em tais listas impedem a especificação 
dus transferências de propriedade, que podem ter chegado a uns 30 engenhos compra- 
dos pela oligarquia e outros tantos cedidos 2 agricultores não oligarcas. 
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21. As listas dos oficiais são encontradas nos 4/manac 


RS "ks editados por Vusconccell 
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Amaral e Verissimo de Toledo, 1860-95, | | 


22 
NEN per a s Parlamentar dc Pernambuco (Recife, 1923 
оз de шонда é т ores de engenho apareciam com menor frequência nas rela- 
понет end ru PE сга menos diretamente determinado pelo es- 
Кышы ice . ик гем, Os agricultores de Escada mandavam políticos ao Rio 
пне md 2. по governo, Uma relação de tais homens públicos, seus 
[850-1989 ^ бше , em Peter L, Eisenberg, “Тһе Sugar Industry of Pernambuco, 
+ tese de doutorado na Columbia University (Nova York, 1969), pp. 94-95: с 


Dunshee de Abrantes Соу 
: , ernos e Cor А iblic é i 
. ongressos da República 1889-1917, 2 vols. (Rio de Ja- 


), pp. 11-151, 


23. Para um levantamento das diferenças entre Conservadores e Liberais, questão 
iig 2. aguardando um tratamento profundo, ver João Camillo de Oliveira Tor- 
тар а coroada: teoria política do império do Brasil (Rio de Janeiro, 1957); 
: | onstrurorés do Império, Ideais e lutas do Partido Conservador Brasileiro (São 

aulo, 1968); е Iglésias, “Vida Política, 1848-1888”, pp. 9-132. 
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CRISE SOCIAL: 
A ESCRAVIDÃO E A ABOLIÇÃO GRADUAL 


O trabalho escravo predominava na cultura da cana-de-açúcar no 
início do século XIX. A política governamental de abolição gradual, 
entretanto, forçou os agricultores a abandonarem o sistema escravista. 
Eles tentaram de muitos modos atrasar a abolição, mas admitiram que 
cra inevitável e, de certa maneira, até ajudaram a reduzir a população 
escrava e trataram de sacar vantagens da transição para o trabalho li- 


уге, 


Escravidão 


Os viajantes que estiveram no Brasil na década anterior à inde- 
pendéncia relataram que os senhores де engenho precisavam de um 
mínimo de 40 escravos capazes para fazer açúcar, grandes proprieda- 
des empregavam de 100 а 150 e as maiores uns 300 negros. Nos primei- 
ros anos do десето de 1840, o número médio de escravos em 331 
plantações era de 55, Dez anos depois, um levantamento em 532 plan- 
tuções registrava a força de trabalho média de 20 escravos с 6 traba- 
lnadores livres; e em 1857 o chefe de polícia contava a média de 70 es- 
cravos e 49 indivíduos livres, estes entre as idades de 18 а 50 anos, em 
49 propriedades de Jaboatão - um dos distritos açucareiros mais ricos 
da província. A população escrava constituía um quinto a um quarto 
da população total de Pernambuco, em meados do século (Quadro 
22). 

Os censos provinciais de 1829 e 1842 indicaram que 417; e 54% da 
população escrava viera da África." Esta elevadz proporção reflete о 
fato dos fazendeiros não substituirem sua força de trabalho escravo 
mediante a reprodução natural, mas através de importações constan- 
tes da África, Durante os anos 1839-50, por exemplo, Pernambuco im- 
portou anualmente pelo menos 1.100 escravos e em alguns anos che- 
gou a importar 3 mil (Quadro 23). 

A reprodução natural não satisfazia a demanda de escravos por 
dois motivos relacionados às condições de trabalho. Primeiro: o exte- 
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Ano Escravos Livres Total Escrnvos/Totnl 
(4) 

1772-82 229,713 

nal 245.000 

d 274,687 

bae 294973 

5 339,778 

1512 97.633 273.832 371.465 35,7 

523 150.000 330.000 480,000 313 

1829 80.265 208.832 287,140 28,0 

1832 550.000 

1839 146.500 473.500 620.000 23,6 

1842 146.398 498.526 644.924 22,7 

1855 145.000 548.450 693.450 20,9 

1872 89.028 752.511 841.539 10,6 

1873 106.236 

1882 84.700 

1853 83.835 

1886 80.338 

1887 41.122 


QUADRO 22 
POPULAÇÃO DE PERNAMBUCO 


">>> 


FONTES: 7772-82: Dauril Alden, "The Population of Brazil in the late Eighteenth Cen- 
tury: А Preliminary Survey”, Hispanic American Historical Review, v. XLII, пе 2 (maio 
de 1963), p. 191. i 
1775, 1814, 1819: Souza e Silva, “Investigações sôbre os recenseamentos”, p. 47. 
1810, 1815, 1829, 1839, 1842: Figueira de Mello, Ensaio sóbre a Statística, рр. 160, 163, 
164, 202, 208. Combinei a proporção dos escravos no total da população registrada em 
1839 с 1842 com a população total estimada para tais anos, | 

1823, 1832: Oliveira Vianna, “Resumo Histórico dos Inquéritos Censitários”, pp. 405, 
462. 

1855: Cowper a Claredon, Pernambuco, 18 de julho de 1855, in Parliamentary Papers, 
1856, НСС, v. LXII, AP, v. XXX, p. 239. 

1872: Recenseamento da роршасао...1872, у. XII, p.215. | 

1873, 1882: Vieira de'Souto, citado por Rui Barbosa in Padua, "Um capítulo da Histó- 
ria Económica", p. 163. Devo observar aqui que d cifra de 1873, que representa o nüme- 
го total de escravos inscritos no registro especial criado pela Lei 2.040 de 1871, merece 
mais confiança do que a de 1872, que representa o número de escravos contados no pri- 
meiro censo oficial nacional. Conforme a lei de 1871, os escravos não inscritos no regis- 
tro especial após um ano da criação deste seriam considerados livres. А diferença entre 
cifras de 1873 e 1872 representa em grande parte os escravos não enumerados no censo, 
mas apressadamente registrados pelos proprietários, posteriormente, 

1883: “Elemento servil", Diário de Pernambuco, 27 de março de 1885. 

1886: Relatório com que o Sr. Francisco Augusto Pereira da Costa dá conta ao Exm. Sr. 
Presidente da Provincia da Commissáo de que fora encarregado em 2 de тағсо de 1886, p. 
50, citado por Galloway em “Тһе Sugar Industry of Pernambuco", p. 298, dá a cifra de 
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HO A77 риги 1886, “População escrava", Diário de Pernambuco, 29 de janeiro de 1486, dà 
KOH ura 18846, çi [4 А 


h h T | 
teila de 79.803 раға 1386, Minha cifra ба média destas duas " 
1497. Relatório.. Agricultura Commercio e Obras Publicas Rodrigo Augusto da Silva 


(1448), p, 24 


QUADRO 23 | "m 
IMPORTAÇÕES PERNAMBUCANAS DE ESCRAVOS 


í t A ade Medias anuais 
Ano Гоа» Periodo To ais estimados dias ai j 
{ as Jos períodos bascadas nos 
Би из totais estimados 
1804 1,3254 1801-22 120418 670 
1805 1.40] , 
1809 2,494 1801-29 150,000 #46 
|10 1,254 " 
1812 2.489 1317-43 6.600 D 244 
\ 3.205 DN 
HE 3,911 1831-42 20.000 1.539 
6 5,499 | 
TE 5,932 1840-42 12.000 000 
1818 7,702 " 
1819 7.802 € 1839-50 12.512 1.043 
1822 4,824 !! 
1824 2,082 
1825 2.384 
1847 200 
1849 450 
1850 2,200 
1855 240 


a, As cifras de 1804-1818 с [823-25 incluem somente escravos angolano ; 
b. Compreende apenas escravos contados por funcionários britânicos 
e, Inclui escravos de Benguela, 

7 ` & | 4 ] 'ur ub cid 
FONTES: Torais anuais, 1804-25: Edmundo Correia Lopes, А Escravatu a subsidios 
para а sua história) (Lisboa, 1944), pp. 141-142. /847-50; сер $ a 
Pernambuco, 12 de março de 1851, Parliamentary Papers, 1852-53, HCC, v. | 
AP, v, XLVI, parte Пр. 379, 1855: Bethell, А Abolição do Tráfico de Escravos, p. 
373, 


“FONTES: Totais estimados. 1801-23: Rezumo da Importação da Provincia de Per: 
nambuco (1823) citado por Affonso de Escragnolle Taunay in História do С afé no 
Brasil, 15 volumes (Rio de Janeiro, 1939-43), v. 4, No Brasil Imperial, 192: 72, Тото 

“Hp. 228. Vicente Cardoso, 4 margem da história do Brasil (São Paulo, 1933), p. 71, 
cita Alcides Bezerra, que mostrou o Rezumo с Taunay, porém Cardoso declara que 
só entre 1800 e 1817 foram importados 130 mil escravos. /30/-39; Mauricio Goulart, 
Escravidão Africana по Brasil ( Das origens à extinção do tráfico) (São Paulo, | 949), р. 
272. 1817-43: Philip D. Curtin, The Atlantic Slave Trade. A Census (Madison, Wis- 
consin, 1969), p. 240. 1831-43, 1840-43: Cowper a Aberdeen, 4 de agosto oe pn, 
Parliamentary Papers, НСС, v. XLIX, АР, v. XVIII, pp. 368-369, 251, 7939-50: 
Gulloway, “The Sugar Industry of Pernambuco", p. 297 
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nuante trabalho das lavouras de cana fazia com que os fazendeiros 
preferissem os mais fortes trabalhadores do sexo masculino; tal prefe- 
rência desequilibrava a distribuição por sexos, entre os africanos im- 
portados, em favor dos homens, com a resultante escassez relativa de 
mulheres escravas, o que restringia a reprodução (Quadro 24). Segun- 
do: as mulheres escravas tendiam a procriar com frequência igual à 
metade da verificada entre as mulheres livres, como é indicado pelas 
taxas de fertilidade de 1829 e 1842 - esta relativa esterilidade e alta 
mortalidade infantil foi atribuída, pelos observadores do século XIX, 
ao cuidado insuficiente com as mulheres grávidas с com os recém- 
nascidos. Mesmo quando foi posto fim ao tráfico, os escravos não se 
reproduziam. Os registros de crianças escravas, após 1871, mostram 
о 


que os nascimentos anuais totalizavam 2.300 ou 30,6 por mil em uma 
роршасао escrava média de 73.679, entre 1873 e 1887. Como a morta- 
lidade geral jamais baixou de 27 mortes por mil em Recife, normal- 


mente iicando entre 29 e 35 por mil, e como notoriamente a taxa de 
talidade dos escravos era mais elevada do que a verificada entre as 
i livres, eles devem ter apresentado taxa negativa de crescimen- 
o demográfico natural. De fato, os jovens escravos apreseatavam al- 


tos indices de mortalidade. Das 36.807 crianças nascidas de mães es- 
cravas 2 registradas - entre 1871 e 1887 - 8.545 morreram. O que re- 


téria de zero a 16 anos. Este índice corresponde a mais do que 
o dobro da mortalidade registrada по grupo de zero a 20 anos, em Re- 
cife, entre 1894 e 1904 e está 27% acima do mais alto índice de mortali- 
dade registrado para q ualquer grupo etário durante estes onze anos.* 


Abolição gradual 


Enquanto os senhores de engenho puderam depender da importa- 
ão de novos escravos da África, o problema da insuficiente reprodu- 
ão natural não foi insolúvel. Assim, o número absoluto de escravos 
aumentou no início do século XIX, apesar de sua importância em rela- 
ção 20 total da população estar em declínio. A queda proporcional, 
provavelmente, resultou de interrupções das importações de escravos. 
Entre 1811 e 1815 as guerras napoleónicas restringiram, efetivamente, 
9 Volume, se nào o valor, das exportações dos produtos de cana, que 
cairam 277, abaixo da média do qUinglênio anterior. Мо Segundo se- 
mestre do ano de 1824, a revolta provincial conhecida como “Confe- 
deração do Equador” provocou pertubações que reduziram aprodução 
de açúcar, em 1825 е 1826, para a metade do nível de 1824. Assemelha- 
damente, a longa Cabanada (1832-1836) perturbou tanto o comércio 
de acücar que a média de producáo de 1821-35 cafu 25% abaixo da ve- 
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QUADRO24 
INDICES VITAIS DA POPULACAO TOTAL E 
ESCRAVA DE PERNAMBUCO 


Anos 
"joies 329 1842 1872 1887 1890 
Рторотсао dos Sexos 
(homens/100 mulheres) т »" ШЕ 
Escravos. Africanos 162 56 Е 
Brasileiros н d i > 
Тога! 136 ds 14 - 
| ф 2 à 
População Total 24 100 
Fertilidade (crianças 
com menos de 10 anos 
por 1000 mulheres de 
| < P ids de LÍ 
| 1-50 anos de idade) " m zs 
Escravos 2 Nes m 
População Total 5 .01 
Idade Média = Же -— 25 
ү 2130 11-20 26-302 18-19 


População Totai 


nime 


a. О censo de 1872 subestimou o número de jovens liv 
fertilidade total ficou abaixo do que devia 
Este erro também ocorre, comumente, no сепз à 
Life Tables for Latin American Populations in th 
(Berkeley; 1968), pp. 25-26. 


2, pp. 202, 208. Recenseamento da 


| : Figueir: Mello, Ensaio sôbre а Statística, ү 202, 208. 4 seame 
2. cy а 214-215, 217. Relatório apresentado а Assembiéa Geral па 
Роршасао...1872, v. „рр. 215-=15, 217. Kela : ме und Ne E 
Terceira sessão da vigéssima legislatura pelo Ministro e Secretário E mien "i = а 
jo e Ot blicas Rodri ) da Silva (Rio de Janeiro, 
і ў bras Públicas Rodrigo Augusto а (Rio de J 
da Agricultura, Commercio e O pie га е estado civil, nacionalidade, filia- 
| 1 ri al de Estatistica, Sexo, reça e estado civil, naci idade, filia 
1888), p. 24. Directoria Geral de | Pi dan 
j ção recensead Dez o de 1890 (Rio de Jan 
7 smo da população ғесепзеаса em Dezemé (Ri 4 
são, culto e analphabetismo da po, 5 em Dezembro de 1890 ir At 
ro 1898), pp. 94-99. Idem, Idades da População Recenseada em 31 de dezembro de 


(Rio de Janeiro, 1901), pp. 276-291. 


rificada no lustro precedente (Quadro 5). Estas perturbações internas 
talvez nào só diminuiram a produção como - restringindo a demanda 
de fatores de produção - reduziram a importação de escravos. Como a 
população livre continuou a desenvolver-se naturalmente, apesar das 
mortes causadas pelas lutas, a proporção de escravos declinou. 

E quando foi extinto completamente o fornecimento de escravos 
africanos, entretanto, o declínio proporcional acelerou-se е o número 
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absoluto de escravos passou a cair. Já em 7 de noverhbro de 1831 o go- 
verno brasileiro determinara a libertação de todos os escravos que да! 
por diante entrassem no país. Por numerosos motivos, entretanto, a lei 
de 1831 permaneceu desrespeitada e os pernambucanos continuaram a 
importar escravos africanos, ainda que em nümero reduzido. Em 
1845, tendo em vista ampliar o mercado exterior e ao mesmo tempo 
movido por ideais humanitários, o Parlamento inglês aprovou o Bill 
Aberdeen que autorizou os tribunais britânicos a Julgarem os traticantes 
brasileiros de escravos capturados pela marinha inglesa. A esta nova 
ameaça os brasileiros reagiram incrementando a importação de escravos, 
ао que se afirma, em patriótico ressentimento contra a interferência in- 
glesa e em resposta à crescente demanda estrangeira de café e açúcar. 


Porém esta atitude desafiadora não perdurou. Para preservar a 
honra nacional contra o não retribuível insulto dos navios de guerra 
britânicos, que entraram nas baías brasileiras para aprisionar trafican- 
tes de escravos, o imperador do Brasil aprovou a Lei nº 581, também 
conhecida como Lei Eusébio de Queiroz, a 4 de setembro de 1850 que, 
Juntamente com sua regulamentação, estipulava penas para os infrato- 
res da antiga lei de 1831. Implicitamente apoiada pela marinha inglesa, 
а Lei nº 581 conseguiu ser obedecida por todos.” 


A abolição efetiva do tráfico internaciona! de escravos deu início 
ao processo gradual da abolição ao impedir a renovação de metade da 
força de trabalho escrava, A limitação da oferta causou a triplicação 


dos preços nominais dos escravos em Pernambuco, pelo ano de 1860 
(Quadro 25). 


Parte desta elevação pode ser atribuída à inflação do final do de- 
cênio de 1850, resultante das emissões crescentes lançadas por bancos 
fundados com capitais oriundos do tráfico de escravos. Mas, ainda em 
termos dos preços de 1852, o valor dos escravos subiu cerca de 50%, 
nos anos da década de 1860 e quase dobrou па seguinte. Na cafeicultu- 
ra do Rio de Janeiro, os preços nominais dos escravos subiram ainda 
mais e alcançaram o auge no final do decênio de 1870, a um nível qua- 
tro vezes maior do que o verificado no início da década de 1850. A 
maior rentabilidade do setor cafeeiro, permitiu que os cafeicultores su- 
plantassem a oferta dos senhores de engenho no que se refere a escra- 
vos, e depois de 1850 Pernambuco começou a exportar escravos рага о 
Sul.* 

O tráfico interprovincial de escravos floresceu durante três déca- 
das. - de 1850 а 1880. Os cultivadores de cana vendiam seus escravos 
em pequenos lotes, cada ano, para cobrir os débitos com seus agentes 
de Recife, e 760 escravos sairam em média por ano, legalmente, da 
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QUADRO 25 | 
PREÇOS DO ESCRAVO ЕМ PERNAMBUCO 1552-1887 
(preços médios em mil-réis para homens 
e mulheres de 20 a 25 anos de idade) 


Ano Preço Preço Ano Preço. Preço real 

nominal real nominal 

(1852-100) 

1852 450 450 p S o 
1853 503 347 1872 650 A 
1854 688 430 1874 m 2 
1857 1:200 563 1875 400 е 
1858 1:467 539 o E 220 
1859 1:129 458 1877 644 2 
1860 1:500 735 1878 А. + 
1861 1:243 730 1879 86 ur 
1862 867 628 1880 683 5, 
1863 1:158 816 1881 578 da 
1864 800 684 1882 32 11 
1866 715 615 1883 759 е 
1867 567 379 1884 590 m 
1868 700 440 1887 283 18 
1870 1:425 848 


FONTE: Relações incluídas em testamentos.no Cartório o a 
buco. Um total de 212 escravos tiveram seus preços registrados Ms бин с nF 
dos, na média de 4 preços por ano. Os valores nominais foram deflacionados ре 

de custo de-vida baseado nos preços de 1852 (Quadro 26) 


província (Quadro 27). Como os escravistas tivessem de pagar uma 
taxa de saida de 100 mil-réis por escravo, após 1852, e de 200 Ни 
"depois de 1859, muitos escravos foram contrabandeados para o su ч 
sim, о total efetivamente embarcado seria, provavelmente, de 1.0 а 
1.500 escravos рог ano. A maior parte deles eram homens jovens e al- 

tamente produtivos”. 
O tráfico de interprovincial chegou ao auge na década de 1870 em 
virtude das severas secas nordestinas que forçaram a liquidação dos 
ativos fixos, como os escravos. O total de escravos embarcados pao 
“Sul, após 1876, foi tão elevado que as províncias compradoras = Rio 
de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais - impuseram elevados tributos à 
importação de escravos, em 1880 е 1881. Tais impostos eram o 
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MM QUA DRO 26 
[NDICES DE PRECOS EM PERNAMBUCO à 


Índice А 1852-88 


Valor no- Índices Ano Valor nomi- Índice 
minal (réis) nal (réis) 
$053 100 1870 $089 '68 
$077 145 1871 $092 V 
$085 160 1872 $089 168 
5093 176 1874 5085 160 
5117 221 1875 8104 196 
5113 213 1876 5091 172 
5154 272 1877 5122 230 
5122 249 1878 5145 74 
5105 204 1879 5126 238 
5098 185 1880 5095 179 
5073 138 1881 8112 211 
5075 142 1882 5123 232 
$062 117 1883 8100 189 
5064 121 1884 8102 193 
5067 126 1885 5099 187 
5093 176 1886 8083: 157 
5054 159 1887 . $083 157 
$087 164 1888 $071 134 
Indice В 1886-1903 € 

Índice Estrapo- 

lado (18522100) 9 
$282 100 
$208 74 ti 
$278 99 157 
$422 150 236 
8374 133 209 
5261 93 146 
5432 153 240 
5425 151 23 
5636 226 355 
$760 270 2. 
5646 229 360 
5638 226 35 
5926 328 E 
$815 289 454 
$680 241 378 
$543 193 303 
5430 153 240 
5368 131 206 


obrigou-me à construir dois indi- 
[888 permitiu а extrapolação 
dos preços de 1852; isto е 


a. As descontinuidades nos dados referentes a preços 
ces diferentes. A coincidência verificada nos anos 1886 a 
para calcular os valores do período seguinte a 1888 em termos : 
dado no Índice B. Os dados provém das listas semanais de precos das mercadorias 
publicadas no Diario de Pernambuco. Calculei a média de seis preços por ano, dois de 
сада mês de janeiro, maio 6 setembro, para 05 primeiros cinco anos dos decénios (por 
exemplo, 1860-64) е dois de cada mês de março, julho e novembro para 0 periodo do 5% 
ло 9º ano dos decênios (por exemplo, 1865-69). As conversões para toneladas métricas 
acompanharam os equivalentes relacionados no Quadro de Medidas do presente livro. 


b. Os valores do Índice A refletem o custo do atacado de 400 gramas de farinha de n 
dioca e 200 gramas de carne seca ou de charque, o que junto com 125 gramas de feijao. 
constitui a ração diária mínima do período. Não há dados disponíveis sobre о preço do 


feijão, para todo o período. Ver Relatório da Comissão Central de Socorros aos indigen- 
tes victimas das seccas (Pernambuco, 1878), р. 5. Tollenare conclui que os escravos eram 
alimentados com 455 gramas de mandioca e 199 gramas de charque, diariamente: Tolle- 
nare, Notas Dominicais, p. 15. No século XX vários autores confirmaram a importancia 


da carne seca, da mandioca e do feijão na dieta dos trabalhadores rurais. Josué de Cas- 
tro, Documentário do Nordeste, 3º edição (São Paulo, 1965). рр. 70.74. Dé Carli. Aspec- 
ros Acucareiros de Pernambuco, pp. 19-20. Vasconcellos Torres, Condições de Vida do 
trabalhador na agro-indústria do açúcar (Rio de Janeiro, 1945), pp. 181, 201, 213. О peso 


proporcional dos produtos alimentícios nas rações diárias variava. _ 
с. Os valores do Índice В refletem os custos de atacado de 400 gramas de farinha de 


mandioca e de 125 gramas de feijão. 
d. O uso de diferentes mercadorias nos dois índices conduz a cerias descontinuidades em 
ossa extrapolação - por exemplo, o Índice А permaneceu estável em 1887 e caiu em 


888 enquanto о Índice B também extrapolado a preços de 1852. caiu em 1887 e subiu 
levantou o indice de preços mais 


“Le Pernambouc (1889-1930)". 


| 


rem 1888. O historiador pernambucano Gadiel Perruci 
minucioso рага о período posterior а 1889. Perruci, 
capítulo IV. 


r a drenagem de todos os escravos do 


Nordestee, assim, visavam a levar tais províncias a apoiar à abolição e 
também a estimular a imigração européia. Os tributos acabaram com 
o tráfico interprovincial de escravos. Em consequência deste tráfico, 


Pernambuco pode ter perdido de 23 mila 38 mil escravos, dependendo 


de ser considerada a média de embarques legais ou estas estimativas de 


embarques." 


dados com a intenção de impedi 


Duas outras leis de abolição gradual da escravatura também limi- 
taram a população escrava. A Lei 2.040 de 28 de setembro de 1871, po- 
pularmente conhecida como Lei Rio Branco, ou Lei do Ventre Livre, 
libertou as crianças que nascessem de mães escravas, daí por diante; 
com determinadas qualificações. As crianças deviam permanecer sob a 
guarda do senhor de sua mãe até completarem 8 anos, quando o se- 
nhor tinha duas opções: podia libertar o menino e receber uma indeni- 
zação do Estado ou conservá-lo até completar 21 anos, quando а liber- 
dade estaria assegurada sem qualquer indenização. A lei também criou 
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КА QUADRO 27 
ESCRAVOS QUE SAIRAM DE PERNAMBUCO 


Saidas legais Ano Saídas legais 
ос 
18513 2 
E 270 1861 1.016 
1852 123 1862 516 
Es 606 1863 1.033 

145 1864 285 
қүл 1872-7506 1.753 
1857 5 1876 1.300 
1835 2 1877 1.271 
EA 139 1878 2.212 
950 1879 1.329 


2. Cifras só do primeiro semestre. 
b. Média anual. 


FONTES: /85/-52: Relatório que à Assemblé 
léa Legislati inci д 

5. үз o da sessão ordinária em 1 2 4. PA ҚЫСЫН 
ii da и 2227. Antônio Ribeiro, p. 4. 1856-65: Reiatório psy 
ida не Haile a Senhor Dr. Antônio Borges Leal Castello Гар. PN 
у нар де ли 7 E л Senhor Conselheiro João Lustosa da Cunha 
о кше do a a ministração da provincia ao Illustrissimo e Excellentis- 
de Estatistica Relatór io Formoso (Recife, 1865), p. 60. 1872-75: Directoria Geral 
Con E га 15 г Trabalhos Estatísticos apresentados ao Illm. e Exm Sr 

Буя Рао 2. eoncio de Carvalho Ministro e Secretário de Estado dos N ы 

Vom els өрісі n. Fab Geral Conselheiro Manoel Francisco Correia em 20 4 
E311 da poredo 2. 1879), р. 129. Deduzi os 1.300 de 1876 do total de 

ЖЕТІ dur Midi 2-76. 1876-79: Relatório de Bonham, Pernambuco, 30 d 

1, Parliamentary Papers, 1881, HCC, v. XCI, AP, v. XXXV, p. 12. 


с $ 


4... 1871 eo fim do ano de 1887 um total de 37 mil 
5. 2 as de mães escravas, foi apontado ао presidente рго- 
cial. Provavelmente poucas desfrutaram liberdade legal, pois os d 
ss е 2. em geral, recusavam а pequena idera di e meli: 

criangas no trabalho após os oito anos. Outros жем 
de escravos simplesmente abandonavam as cri 451. 
ser legalmente vendidas. O Fundo Imperial de Бан вале ке 
2.600 jovens escravos em maio de 1888. Um Fundo Provincial de 
Emancipação, criado em maio de 1883, libertou 150 escravos.” | 
172 | 
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A Lei 3.270, chamada Lei dos Sexagenários ou Lei Dantas- 
Saraiva-Cotegibe, de 28 de setembro de 1885, libertou todos os escra- 
vos de 60 anos ou mais velhos. Como a Lei do Ventre Livre, aprovada 
exatamente há 15 anos, a Lei dos Sexagenários, em suas moderadas 
cláusulas, permitia aos escravos envelhecidos continuar trabalhando 
para seus senhores por mais três anos ou até chegar à idade de 65 anos. 
A Lei de 1885 também concedia um subsídio ao Fundo Imperial de 
Emancipação =, formalmente, punha fora da lei o tráfico interprovin- 
cial, já praticamente extinto. А Lei dos Sexagenários libertou não mais 
que 9.600 escravos em Pernambuco.” 

O legislativo imperial aprovou а Lei Áurea da abolição da escra- 
vatura - que recebeu o nº 3.353 - a 13 de maio де 1888, libertando, afi- 
nal os últimos escravos do império. Algumas poucas cidades e municí- 
pios pernambucanos anteciparam-se à Lei Áurea e libertaram OS 65- 
cravos de suas jurisdições nos primeiros meses de 1888. Na ültima con- 
tagem anterior à abolição, em 1887, a população escrava de Pernam- 
buco aproximava-se de 41 mil indivíduos.” 

Além das medidas legais, enfermidades epidêmicas e outras cau- 
sas letais também reduziram a população escrava, na verdade, a mor- 
te diminuiu muito mais esta população do que as demais causas. А 
pior epidemia de cólera do século assolou Pernambuco em 1855-56, 
quase triplicando о índice de mortalidade de 29 óbitos por mil, em Re- 
cife, e matando pelo menos 3.300 indivíduos, inclusive "grande quan- 
sidade de escravos”. Epidemias de febre amarela ocorreram em princi- 
pios da década de 1860, juntamente com a cólera, e mataram muitos 
escravos – “esta parte da população cujos hábitos e modo de vida fa- 
ziam dela a primeira vítima”. À febre amarela reapareceu em 187! е 

1873, quando o índice urbano de mortalidade ficou entre 37 е 41 por 
mil. A varíola atacou nos anos da seca de 1878 e 1879, matando 2.500 
pessoas em Recife; pelo fim do decênio de 1880 ressurgiu, fazendo 
mais 2.200 vítimas. Sem completas estatísticas de vida ou minúcias re- 
lativas à idade e o sexo dos escravos que deixavam a provincia ou eram 
libertados, entretanto, é impossível quantificar com precisão O impac- 
to líquido de todas as causas de morte sobre a população escrava. Cer- 
tamente os escravos morriam pelo menos à taxas iguais às da popula- 
ção livre. Portanto, na população escrava média de 1850 а 1873, que. 


ега de 126.368 indivíduos – a menor taxa de mortalidade verificada em 
Recife – 27 por mil - deve ter sacrificado pelo menos 3.413 vidas de es- 
cravos por ano. Entre 1871 e 1888 а população escrava média – 73.679 
indivíduos – deve ter sofrido, anualmente, по mínimo 1.989 perdas." 


кан m естт сені десен БЕЛЕМ 


1588, que poderia resultar em alteração benéfica aos escravos, Segun- 
do u lei brasileira os proprietários de escravos deviam dar liberdade 
405 mesmos em determinadas circunstâncias. Estas | 
mal foram resumidas por div 


pensu de reexaminá-las aqui, 


eis de alforria for- 
ersos escritores modernos, о que me dis- 
Duvidoso é que tais leis fossem regular- 
mente cumpridas: pelo menos um categorizado observador do. século 


XIX declara, especificamente, ter raramente encontrado obediência а 
tais leis em Pernambuco.'^ 


Além de suas obrigações legais, os senhores de engenho liberta- 
vam certos escravos favoritos er 
sários, Casamentos, nascimentos e mortes, Nem sempr 
fletiam sentimentos generosos: libertando escravos enfermos e velhos, 


ura, com a população servi] 
envelhecendo e com o desenvolvimento da campanha abolicionista, as 


1873 e junho de 1886, à média anual de 600. Nos anos que precederam 
imediatamente a abolição o índice de alforri SC: 


te: о Diário de Pernambuco registrou 700 5 
meses e meio де 1888." 


Como nas províncias do Centro-Sul, os escravos se libertavam 
Por conta própria, fugindo das plantações em número cada vez maior 


“ama contagem mais acurada de escravos em 1887, о segundo e último 
registro de escravos. As estimativas da população escrava feitas entre 
1873 е 1887 baseavam-se tão somente em simples deduções de escravos 
mortos e de saídas legais do total registrado em 1873. As imprecisões 
de tais cifras exageravam a real população escrava do início da década 
де 1880." 

As sociedades abolicionistas privadas desempenharam um consi- 
derável e ainda não estudado papel na libertação dos escravos de Per- 
nambuco. O primeiro de tais grupos, a Associação de Socorros Mú- 
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2 а capital 
qual com 25 membros, operando na cap 


i fundada 59 pelo Bis- 

tuos с Lenta Emancipação dos Cativos foi E ЕЧ 
J io da Purificação Marques Perdigão, em е E o docena 
Me de estudantes fundou а Associação Acade 1. 
te um дро ris dos Cativos e, em 1867, um grupo de estu a 51. | 
o 2. 4 Direito de Recife constituiu seu proprio g ilm 
nos da Мад SER a 2 de Julho. Nenhum destes grupos rs 
и 22. кн 1872 pelo menos cinco outras ойе4айев à a 
existência, mas em Ге e em 1884 já eram 21 tais organizações, ыз 
nistas atuavam em Recife e c 4... menos 
ativos no interior, А Comissão Centra 


havia outros quatro grupos forços dessas socieda- 


| у аг 05 65 
Emancipadora de Recife tentou coordenar 


аг а а > b 1 2 2 айт d: d 


10 


16 ibuições. 
da obtida nestas reuniões e outras contrib —— 
Poucos abolicionistas dedicaram-se а ações m 


| з "Alho "penetrava 
bolicionista da zona açucareira de Pau Ы fuga e promovia 
л ауа as senzalas, aconselhava a fug 


nas propriedades, visit s".^ Um grupo fundado em 


JE e " 
revoltas dos escravos contra os 2. denominada Clube Cupim, 
i Relámpago, mais 
1884, a Sociedade 


2105”. Os 
i "à libertação dos escravos por todos 05 ЕСІКТЕ 
Е be Сиріт conseguiam alforrias com | = 
ПИ 5. mas também mantinham suas identit a 4. 
йе к de guerra realizavam reuniões secretas с ies ai 
segredo, sob 41 fugas. Eles mantinham uma ' figa 1. 
ошен n a r as fugas de escravos, disfarçá-los e ajuda Е nds re- 
E E ii o Ceará, onde a escravidão fora а an 
rem de íncia a 25 de março de ышы | 
72. И escravos em uma gini 
о 22 оте grupo assim contrabandeado, em abri 
para O n 


P 21 
1888, era constituído por 119 escravos. 


| i ravos foram li- 

2. кле Е у 522. dos abolicio-, 
о. a 2. 46187386 pode a generalizada. Porém, id 
i кыл | 4 de 40% de tais libertações implicavam obriga- 
2. o О assi como a de continuar ' prestando 
2. н 2. dois ou três anos seguintes ou pagar ao proprietário о 
ож seu próprio valor." Deste modo, 6 provável que fos- 
шылд menos de 21 mil os que chegaram à E РИ 
Antes de concluir esta análise numérica devo me re EE E 

> não afetou as dimensões da população escrava de Per 
mulo que não a z 


———————————————— 


Ins 15 . : 
Duco, Não ` “nei ` iste ШЕН 
со. Não há evidência ostensiva da existência de uma indústria de 


спасао de escra os, como se afirma que existiu nos Estados Unidos e 
3 ше poder ia ter reduzido o declínio. Certamente, os crescentes Índices 
de tertilidade dos escravos sugerem uma indústria assim, porém desco- 
nhecemos até que ponto tal aumento pode ser atribuído a anterior 
subcontagem das crianças escravas (Quadro 24). Como em Cuba, os 
instáveis mercados aQucareiros podem ter dissuadido os agricultores 
de Investir em criações de escravos, investimento que só traria lucros 
quinze anos após, quando os filhos dos escravos atingissem idade mais 
produtiva de trabalho. 

Já podemos resumir os efeitos das diversas pressões que limita- 
vam е reduziam o tamanho legal da população escrava de Pernambu- 
SO apos 1850. (Quadro 28) A elevada mortalidade dos escravos, a abo- 
пао final, a lei do Ventre Livre e o fim do tráfico de escravos africa- 
пех toram as mais importantes. O tráfico interestadual, seguido pelas 
alforrias e emancipações privadas, provavelmente, foram as seguintes 

m importância. De menor peso, a Lei dos Sexagenários e os dois fun- 


3 


е 
dos de emancipação. 


Todos estes fatores eram de grande significação para os senhores 


de escravos que perdiam, consentidamente ou contrariados, o traba- 
lho escravo. Por outro lado, somente algumas alforrias e ета. 
ções de fato ajudaram 05 próprios escravos, pois ir trabalhar na lavou- 
ra do café em vez de nos canaviais não era mudar para melhor e, tal- 
vez, fosse para pior a mudança.“ Do mesmo modo, tornar-se |881. 
mente livre, mas obrigado a trabalhar como um escravo para a mãe de 


seu 7 não implicava mudança alguma para uma criança nascida 
pós : 


| O efeito total das pressões da década de 1870 - o tráfico escravo 
interprovincial, as alforrias, o Fundo Imperial de Emancipação е a re- 
dução natural - significavam um decréscimo anual de 
3.500 escravos. No final do decênio de 1880, o ritmo anua 
elevado para 6.400 escravos, devido aos fundos de Em 
de Sexagenários, às alforrias e emancipações с ao dec 
Se todos estes escravos vieram das fazendas canavi 


umas 1.500 à época, então cada engenho perdeu cerca 
escravos por anó. 


no mínimo 
І deve ter-se 
ancipação, à Lei 
réscimo natural. 
eiras, que eram 
de três a quatro 


Resistência dos Escravistas à Abolição 
Alguns pernambucanos opuseram resistência à redução de sua 
força de trabalho, porém com pouco êxito, Os contrabandistas ШЕЙ: 
ram ignorar a proibição do tráfico internacion 


al de escravos c, de fat 
Es D 4 47 4 ! 9 
desembarcaram várias centenas de africanos no sul de Pernambuco " 
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OUADRO 28 


RESUMO DAS ALTERAÇÕES DA POPULAÇÃO 
ESCRAVA DE PERNAMBUCO 


Pressões redutoras da população escrava ? Número de tingidos 
Parcela 
geral 

Média | do total 
anual Total? (percentagem) 

Lei de 1850 (proibe o tráfico internacional (1.100 41.300) -€ 

promove o tráfico interprovincial) 1.000 31.000 12,6 

Leide 1871 (liberta os recém-nascidos, 2.266 36.807 14,9 

cria o Fundo Imperial de Emancipação) 159 2.632 К 

Lei de 1883 (cria о fundo provincial de 23 135 0,1 

emancipação) 

Lei de 1885 (Liberta os sexagenários) 3.602 9,604 3,9 

Alforrias privadas condicionais 233 8.497 3,4 

' Alforrias privadas incondicionais 349 12.746 5,2 

Mortes (setembro de 1850-setembro de 1871) 3.412 71.650 29,0 

Mortes (setembro de 1871 – maio de 1888) 1.989 32.819 13,3 

Lei de 1888 (abolição de escravidão) 41.122 16,6 

TOTAL GERAL 247.035 9 100.0 
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a. A população escrava де 1850 ега de 145 mil. Na população média de 126.368, entre 
1850 с 1873, um índice de natalidade де 30,6 por mil renderia um total de 82.488 escra- 
vos nascidos até 1871. O número máximo de escravos disponivel entre 1850 е 1888, 
antes de feitas as deduções e incluidos os nascimentos desde 1871, seria de 264.295 
(145.000 + 82.488 + 36.807). Estes cálculos revisam Eisenberg, "А Abolição да Escrava- 
tura”, Quadro У. 

b. Totais baseados na média anual multiplicada pelos anos e frações ce anos. 

c. Sendo este grupo hipotético, comparando aqueles africanos que podem ter sido im- 
portados entre 1850 с 1888, não figura no total geral. 

d. A diferença entre o total geral e o maior número disponivel de escravos provém de er- 
ros e omissões em cifras registradas e das minhas estimativas de aliorrias e mortes, espe- 
cialmente as últimas, pois os escravos indiscutivelmente morriam a ritmo mais veloz do 
que o indicado pelo índice mínimo de mortalidade. 


de Alagoas, conforme os vigilantes cônsules britânicos. Em 1885 um 
contrabandista desembarcou 200 а 240 escravos na Barra de Siri- 
nhaém. Dois senhores de engenho capturaram um grupo destes escra- 
vos, vendendo alguns para o governo da ргоуілсіа e conservando ou- 
tros. Os cônsules britânicos denunciaram diversas vezes que a polícia 
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local era conivente com os contrabandistas c fazendeiros.” Irritado 
com as acusações britânicas de desidioso cumprimento da lei o gover- 
no provincial aumentou a vigilância: “A costa toda está vigiada por 
destacamentos que a percorrem, e não perdem de vista os navios que 
aparecem navegando de um modo suspeito. 

O cruzeiro tem sido ativo e pronto... Uma linha de telegráfo de 
bandeiras ao longo da costa está se executando por meio das capata- 
zias subordinadas ao capitão do porto, e creio que com oito estações 
ао norte e dez ao sul desta capital teremos suficiente meio de comuni- 
cação para as ocorrências de toda a costa," 

Esta vigilância, mais a do governo imperial e a da marinha ingle- 
sa, deu bons resultados e não foram comunicados novos contraban- 
dos, 

Roubar escravos consistia em outro método ilegal dos fazendei-. 
ros manterem-se supridos de mão-de-obra. Observou um presidente 
provincial: "О roubo de escravos, Senhores, ега Dor assim dizer um 
ramo de comércio para estes traficantes (homens desmoralizados) e 
chegou a um ponto tal que ninguém podia contar com a propriedade 
desse gênero”. Os ladrões seguidamente roubavam nas cidades e vilas 

para vender aos engenhos onde a propriedade roubada não podia ser 
recuperada porque “os interesses agrários dominavam ainda a presi- 
dência da maior parte das províncias, a justiça e a polícia”. Os enge- 
nhos maiores também roubavam dos pequenos, às vezes sob o pretex- 
to humanitário de “proteger escravos fugitivos". 


As autoridades tentaram inutilmente impedir o tráfico interpro- 
vincial. O governo provincial elevou abruptamente, em 1852, o impos- 
to sobre cada escravo importado que passou de 5 mil-réis para 100 
mil-réis, chegando a 200 mil-réis em 1859. Entretanto as exportações 
de escravos prosseguiram na década de 1870, quando um fazendeiro 
sugeriu que o tributo fosse dobrado ou triplicado. Porém não houve 
mais elevação do imposto e a exportação de escravos pernambicanos 
continuou a verificar-se enquanto as províncias do Centro-Sul estive- 
ram interessadas.” 


Os fazendeiros tentaram enfrentar a propaganda abolicionista 
com apelos gradualistas. Os agricultores da'SAA tinham discutido 
no Congresso Agrícola de Recife de 1878, a questão da escassez da 
mão-de-obra, a aceleração do ritmo abolicionista no decênio de 1880 e 
as abolições cearenses de 1883 e 1884 provocaram novos protestos. 
Em janeiro de 1883 vários eminentes senhores de engenho de Escada, 
todos filiados à SAAP, fundaram o Clube da Lavoura para defender o 
gradualismo e opor-se ao “abolicionismo intran.gente' O programa 
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do Clube encarecia garantias à propriedade privada, à fiel aplicação 
da Lei do Ventre Livre, casas públicas de trabalho para 05 escravos li- 
bertos e cducação das crianças filhas de escravos, com idade inferior a 
21 anos. O Clube tinha como associados 88 proprietários de terras, 13 
arrendatários, um advogado e um médico.” | | 

Na primeira reunião do clube os oradores falaram sobre “о ua 
rio abolicionista de que se acha atacado o Ceará, onde se tem cotado 
escravos válidos por preços ridículos; e de cuja imprensa partem dou- 
trinas subversivas que рбет em risco a segurança dos senhores, tor 
nando inconciliáveis e impossíveis as suas relações com os escravos : 
O Clube depois escreveu à Câmara Imperial de Deputados solicitando 
“resoluções eficazes que evitem que a propaganda, a precipitação, о 
desvario е а anarquia cantem o triunfo sobre as ruínas da lei de 28 de 
setembro de 1871 e sobre a ruína do direito da justiça, à cuja sombra 
grata sempre se abrigou е quer continuar a abrigar-se а lavoura brasi- 
leira”, Em quatro meses 17 municípios pernambucanos realizaram 
reuniões organizadoras, sendo fundados nove clubes na zona açucarei- 
ra da província, O clube de Escada estabeleceu uma aliança com o clu- 
be de Ipojuca e por meados de 1884 foi aprovada uma resolução reu- 
nindo todos os clubes na SAAP.” 


Tendo organizado os fazendeiros anti-abolicionistas através dos 
Clubes da Lavoura, os senhores de engenho de Escada a seguir patro- 
cinaram o Segundo Congresso Agrícola de Recife, de estilo semelhan- 
te ao congresso de 1878, da SAAP. Porém, enquanto este último discu- 
tira muitos problemas, o Congresso de 1884 focalizou exclusivamente 
o problema da mão-de-obra e da ameaça da imediata abolição. Os fa- 
zendeiros acusaram os abolicionistas de incitarem a insurreição dos es- 
cravos e Ignácio de Barros Barreto, o presidente da SAAP, solicitou a 
formação de forças policiais privadas para garantirem a propriedade 
não protegida pelas autoridades provinciais. Também, houve oposi- 
ção às pesadas tributações provinciais sobre escravos, como прш 
sido lançadas no Ceará е as quais podiam, receavam eles, elevar'o cus- 
to do escravo e criar maior pressão abolicionista. Henrique Augusto 
Milet denunciou que a abolição sem indenização destroe о capital, re- 
curso já escasso no Nordeste. Estimou Milet que a abolição no Cea- 
rá custara àquela província 30 mil contos, à base de 15 mil escravos а 
dois contos cada um. Outros, ainda, colocaram o problema em termos 
políticos: Barros Barreto sustentou que о Ceará tinha, de fato, se de- 
clarado “um novo estado soberano na América do Sul" ao libertar 05 es- 
cravos sem considerar o resto do Brasil. Advertiu ele para a possibili- 


dade da campanha abolicionista dividir a nação, como campanha se- - 


melhante dividira os Estados Unidos durante a Guerra Civil. O presi- 
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2 da SAAP comparou aqueles negadores dos direitos de ргоргіс- 
dade aos “anarquistas da Europa” e o proprictário de engenho de Es- 


cada, Marcionilo da Silveira Lins amaldiçoou os abolicionistas como 
"comunistas"? 


Embora os "gradualistas" dominassem o Congresso Agrícola de 
4, alguns abolicionistas militantes compareceram. Manoel Gomes 
de Mattos, lider da Comissào Central Emancipadora repisou o argu- 
mento de que os "abolicionistas ordeiros e moderados" nào estavam 
atacando ninguém nem incitando revoltas ou guerra civil, mas apenas 
lutando contra a instituição da escravatura. Gomes de Mattos acusou о 
congresso de reacionário por não debater qualquer medida que condu- 
zisse à abolição. José Maria de Albuquerque Mello culpou os próprios 
senhores de engenho de provocarem a inquietação dos escravos ао dis- 
cutir a abolição diante deles. Reclamou a abolição imediata e rejeitou 
a indenização como “uma verdadeira utopia”. Isidoro Martins Júnior. 
que se tornaria uma figura de proa da política republicana inicial, em 
Pernambuco, apoiou José Maria е sugeriu que os efeitos perturbado- 
res da abolição poderiam ser amenizados por fortes leis trabalhistas, 
pela repressão à vagabundagem, colônias militares e medidas estimu- 
ladoras da imigração. José Adolpho de Oliveira Lima, um comercian- 
te de Recife que mais tarde veio a construir uma usina, acusou os fa- 
zendeiros de arrogância por haverem realizado seu congresso no salão 
de reuniões da ACBP e terem se investido em suposta representação 
do comércio e da agricultura, quando só uns poucos comericantes es- 
tavam presentes no congresso. “É que os agricultores, acostumados a 
tratar 05 negros a azorrague, a falar ao escravo de cima para baixo, а 


impor sua vontade nos seus domínios, entendem que todos se devem 
curvar à sua potestade”.” 
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Agricultores е comerciantes receberam a abolição final de 1888 
com sentimentos confusos. A SAAP insistiu em indenização pelos es- 


“cravos libertados, em mais polícia rural para controlar os trabalhado- 


res livres e em aumento das emissões do Tesouro. A ACA, que ante- 
riormente apoiara a abolição – somente se concedida a indenização - 
não persistiu nesta exigência, mas apressou-se a se congratular com o 
governo imperial e, orgulhosamente, destacou ser um pernambucano 
o presidente do Conselho de Ministros, João Alfredo Correia de Oli- 
veira.” 


O último recurso que tinham os fazendeiros para lutar contra a 
redução de sua força de trabalho escrava era melhorar o tratamento 
dos cativos. Porém, as evidências disponíveis, sejam teóricas, impres- 
sionistas, descritivas ou estatísticas, não sugerem que isto tenha ocor- 
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são, diz que o tratamento d 


rido, Certamente, pelo menos trés motivos estimulavam esta melhoria 
dos métodos, após 1850. Em primeiro lugar, o fim do tráfico de africa- 
nos significava que qualquer aumento da forca de trabalho escrava de- 
veria resultar ou do tráfico interprovincial ou do crescimento natural; 
este ültimo dependendo, em grande parte, do modo como fossem tra- 
tadas as mães escravas e seus filhos; em segundo, um tratamento duro 
de qualquer escravo significava, obviamente, o encurtamento de sua 
vida útil, uma perda que se somava ao alto preço de sua substituição: e 
finalmente, o elevado preço do escravo no Centro-Sul] deveria ter indu- 
zido os escravistas nordestinos, interessados no tráfico interprovincial, 
a evitar a redução do valor de sua propriedade humana mediante 
maus tratos, 


Um argumento de maior ап 
epende da prosperidade do mercado е do 
grau de racionalização do relacionamento senhor-escravo. Tanto os 
estudiosos brasileiros quanto os norte-americanos confrontaram o sis- 
nos com o sistema capitalista e ais empresaria! das plantações de café 
do Centro-Sul: 
“A natureza das relações entre senhores e escravos variava 
em função do nível de desenvolvimento das várias áreas. 
Elas humanizavam-se nas zonas em que a economia comer- 
cial entrava em crise, regredindo ao nível de economia de 
subsistência e os homens se viam obrigados a lutar pela 
própria sobrevivência. As condições se agravavam nas á- 
reas em que se fazia necessário exigir o máximo da capaci- 
dade produtiva do escravo. À medida que se acentuou o ca- 
ráter capitalista da empresa agrária, e as fazendas se espe- 
cializaram, desapareceram as formas tradicionais de aco- 
modação e as tensões entre senhores e escravos agravaram- 
зе 3 
Esta sugestão de que os senhores de engenho com mercado de 
açúcar em crise tratavam melhor seus escravos do que os dos merca- 
dos cafeeiros em ascensão, simplesmente reflete os conceitos dos pró- 
prios senhores de escravos.” Também insinua que, a despeito da oferta 
de escravos, o declínio geral da economia pernambucana após 1850 te- 
ria sido o bastante para melhorar o tratamento proporcionado aos es- 
cravos. 


Alguns historiadores têm pressuposto que tais considerações, 
realmente, guiavam o comportamento dos plantadores.” Porém, ou- 
tros sustentam a hipótese de que os fazendeiros intensificavam a ex- 
ploração no intento de manter os níveis de produção com reduzida 
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força de trabalho escrava." Os economistas conceberam fórmulas que 
indicam que o problema do tratamento podia depender do simples с21- 
culo custo/benefício. O cultivador de cana tinha como intensificar а 
produção escrava, a longo prazo, simplesmente tratando seus escravos 
bondosamente e, assim, prolongando-lhes a vida ativa. А curto prazo. 
entretanto, tal bondade prejudicava а produtividade - por exemplo. 
ао reduzir as horas de trabalho, O agricultor que considerasse um tra- 
tamento brando, portanto, teria de comparar os lucros da produção 
aumentada a longo prazo com os custos de uma produtividade reduzi- 
да а curto prazo. Dois critérios orientariam sua decisão: sua expectati- 
уа de lucro futuro e seu custo. O primeiro dependia. em parte, dos pre- 
ços do açúcar е de seu acesso aos mercados. Como os preços estiveram 
em declínio em todo o fim do século XIX, e como o acesso ficou espe- 
cialmente difícil após 1870, o senhor de engenho deve ter deduzido que 
seria baixo seu futuro fluxo de lucros е optado реја maximização dos 
ganhos de curto prazo, No segundo critério, a taxa de juros, о custo do 
capital e o preço do escravo (ou preço do trabalho) eram altos. Assim, 
o agricultor que empregava escravos enfrentava elevados custos ope- 
racionais. Poderia decidir-se contra um melhor tratamento, que rende- 
па um lucro menor a curto prazo е implicaria muitos anos de custos 
elevados 2 plena queda de receitas, preferindo um tratamento duro 
gue muximizasse os lucros atuais enquanto o açúcar dispunha, ainda, 
ác mercados remuneradorcs," А análise custo /lucro, aplicada aos da- 
dos, pode mostrar se os proprietários de escravos poderiam ter aumen- 
tado o5 lucros tratando melhor scus escravos depois de 1850, Mas ain- 
da resta о problema de como, realmente, cles agiram. 


A avaliação do tratamento dispensado aos escravos tem desafia- 
do muitos estudiosos.” As conclusões dependem dos vários tipos de 
abordagens, A mais tradicional delas, tem sido os relatórios impressib- 
nistas с seguidamente ambiguos dos observadores da época. Koster, 
destacou que 05 senhores de escravos eram indivíduos que podiam ser 
especialmente cruéis, do que apresentou exemplos. Porém, observou 
que “o conforto dos escravos em diferentes situações cra amplamente 
desproporcional” e embora condenasse a instituição, não especificou 
«c havia mais escravos que levavam "ита existência de excessivo tra- 
balho e miséria” ou $e eram mais numerosos os que levavam “uma 
vida relativamente fácil”, Tollenare, com menos ambipüidade. dá-nos 
а impressão de tratamento mau, em geral.” 


Na década de 1840 os comentários dos estrangeiros continuaram 
a ser predominantemente negativos. O engenheiro inglês De Mornay 
relatou que os agricultores faziam seus escravos trabalharem turnos де 
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doze horas, sete dias por semana - na época da colheita - sem іліегуа- 
los рага refeições, c que muitos escravos caiam entorpecidos em pleno 
trabalho, De Mornay acrescentou que alguns plantadores competiam 
no fabricar mais açúcar com o menor número de escravos. Os cônsules 
británicos de Recife relataram diversas atrocidades ao Home Office: 
um observou que a castração era а punição "favorita" para 05 escra- 
vos recalcitrantes, e injeções de vinagre па vagina o castigo das escra- 
vas insubordinadas. Senhores de engenho mais sádicos ferviam vivos 
homens е mulheres. Como о governo inglês andava, então, sc esfor- 
cando para pór um fim ao tráfico de escravos para o Brasil, os obser- 
vadores oficiais britânicos podem ser tidos como suspeitos de advogar 
sua causa, Entretanto, o aristocrata francês Conde de Suzannet tam- 
bém contou casos de “revoltante desumanidade” e concluiu que 05 
brasileiros não tinham senso moral.” 

Após 1850, эс as pressões econômicas levassem à melhoria do tra- 
tamento dispensado aos escravos, 08 relatos de severidade exagerada 
deveriam ter desaparecido. Porém o cônsul britânico escreveu а Lon- 
dres, em 1855, que “nenhuma melhora perceptível ocorrera nas condi- 
ções dos escravos apesar do extraordinário aumento do valor deste 
tipo de propriedade”, Neste mesmo ano, durante a epidemia de cólera, 
uma comissão oficial da província criticou os maus tratos constantes: 


"As moléstias matam muitos, mas cssas são devidas em 
grande parte ао mau tratamento е ао pouco cuidado que 
há em sua marcha para suas terminações fatais. Rara 6а 
senzala de engenho que seja construída с situada segundo 
ов preceitos higiênicos, е quando mesmo alguma não é mal 
situada ou construída ов escravos não têm leitos conve- 
nientes nem roupas que оз cubram; de maneira que, já sen- 
do eles pouco cuidadosos de si, nem mesmo procuram evi- 
tar aquilo que lhes pode fazer mal; pelo contrário, desejam 
as moléstias para terem descanso; entretanto proprietário 
há que mesmo assim os obrigam ao trabalho, embora se 
achem gravemente enfermos...Se os proprietários de escra- 
vos Ihe derem bom tratamento, fazendo escolha dos ali- 
mentos e fornecendo-lhes roupas suficientes e apropriadas; 
se não obrígarem ao trabalho durante os últimos três meses 
de prenhez as que se acharem grávidas tendo salas cm que 
as crias estejam durante a infância e nelas recebendo os cui- 
dados das mães ou de pessoas encarregadas de fazê-lo, е 
sendo vacinadas em tempo, só principiando a trabalhar de- 
pois de dez anos e mesmo assim em serviço que comportem 
suas forças; se durante as moléstias recorrem a facultativos, 
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consultando-os desde os primeiros sofrimentos с lhes dêem 
boas enfermarias em que tenham os medicamentos que lhes 
forem prescritos, se derem aos escravos mais descanso não 
os obrigando a trabalho imoderado, nem durante а noite 
quando isto possa ser feito, respeitando os domingos e dias 
santos; se em fim situarem bem as senzalas, fazendo-as 
construir segundo as regras da higiene, obrigarem os escra- 
vos а entreté-las limpas e a se banharem depois do serviço 
excitando-os durante o inverno com ração de aguardente, 
verão que as moléstias diminuirão е com elas а mortalida- 
de, que isso a que dão a denominação de vício de comer 
terra desaparecerá ou, sendo considerado, como é, um sin- 
toma de falta de afeição; que os escravos terão muito mais 
vigor е em consequência o seu trabalho será dobrado e fei- 
to com mais satisfação; que maior será o número das crian- 


ças que nascerão vivas e estas não sucumbirão ет tão gran- 
de escala..." 


| Uma geração depois condições semelhantes ainda eram comuns 
Um jornal Tegistrou que “há proprietários...que escolhem gêneros na 
rompidos para a alimentação de sua escravatura, e que assim fazem 
constituir a ração de cada escravo de um naco de carne de charque 
uma cuia e uma xícara de farinha de má qualidade, E este proprietário 
não compreende o que vai nisso de sacrifício para o seu capital” Para 
н 05 custos, alguns proprietários de escravos até se Tecusavam a 

ar-lhes esta ração mínima de alimento e roupas, E i- 
cionalmente muitos agricultores davam aos и 
balhar para si mesmos um dia na semana, comumente nos sábados 
domingos ou algum dia santo, no entendimento de que eles terão de 
alimentar-se e vestir-se com o que ganharem. Porém, “não é crível que 
9 escravo, com um dia de trabalho por semana, possa subsistir e ad- 
quirir roupa suficiente para vestir-se”. Conseqüentemente, tais escra- 


vos apelavam para o roubo dos alimentos e das roupas de outros es- 
cravos e trabalhadores livres.“ 


Estas impressões, em geral negativas, contrastam com outros re- 
latos contemporâneos e com a maioria das memórias dos descendentes 
dos produtores de cana е açúcar, escritas no século XX. Dois visitan- 
tes ingleses relataram em 1882 que “o pobre escravo... leva vantagem 
sobre todo о mundo neste país. É bem tratado em todos os sentidos...é 
uma pessoa alegre, a única partícula animada de humanidade do país 
sempre com um amplo sorriso e geralmente cantando”. O destacado 
abolicionista Joaquim Nabuco, que foi criado no Engenho Massanga- 
na, до Сабо, lembra que a escravidão 
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“conserva-sc em minha recordação como um jugo suave, 
orgulho exterior do senhor, mas também orgulho íntimo 
do escravo, alguma coisa parecida com a dedicação do ani- 
mal que nunca sc altera, porque o fermento da desigualda- 
de não pode penetrar nela. Também eu receio que essa es- 
pécie particular de escravidão tenha existido somente em 
propriedades muito antigas, administradas durante gera- 
ções seguidas com o mesmo espírito de humanidade e onde 
uma longa hereditariedade de relações fixas entre o senhor 
e os escravos tivessem feito de um e outros urna espécie de 
tribo patriarcal isolada do mundo.” 


Júlio Bello, criado no engenho Queimadas, em Barreiros, de modo 
semelhante conta que seu pai deu a seus escravos gado e terras para 
que plantassem e ganhassem dinheiro: “este padrão do bom senhor, 
do senhor humanitário e generoso era, incontestavelmente o que do- 
minava entre os antigos proprietários rurais de Pernambuco. Os maus 
senhores, incapazes de piedade e misericórdia, intransigentes e cruéis 
na punição dos escravos, eram apontados aqui e ali quase que à exe- 
cracáo geral". Bello também conta diversas anedotas sobre senhores 
de engenho conhecidos por sua “excessiva benevolência”, "que por 


indole não puniam nunca e que assim deixavam que a desordem e a 


anarquia dominassem na fazenda”. José Maria Bello, sobrinho de Jú- 
По Bello, criado no Engenho Tentúgal, em Barreiros, escreveu que em 
criança ouvira histórias sobre “as terríveis crueldades de alguns senho- 
res: surras tremendas, suplícios dignos de chineses, como os dos “Чтоп- 
cos”, da crucificação nos braços das grandes balanças, das prisões nas 
estufas ardentes onde se secava o açúcar, castrações, etc”. Entretanto, 
em sua própria plantação “a tradição era de tolerância e bondade por 
parte dos antigos senhores”. Manoel de Oliveira Lima, um português 
que casou com jovem de uma família açucareira de Escada, concorda 
em que “ве em Pernambuco...senhores havia de maus bofes, em com- 
pensação os havia de excelente coração e meu sogro, Manuel Caval- 
canti de Albuquerque, bem como seu irmão Ambrósio Machado da 
Cunha Cavalcanti, eram destes para quem o escravo possuia foros de 
criatura com alma”. 

Adélia Pinto, por sua vez, criada em plantações próximas de Es- 
cada, ouviu “falar tanto no quanto sofriam os pobres escravos nas 
mãos de certos senhores que tomei verdadeiro horror à escravatura”. 
Mas e sociólogo pernambucano Gilberto Freyre, internacionalmente 
conhecido, neto de senhores de engenho de Escada, Ipojuca е Siri- 
nhaém, concluiu que “da energia africana ao seu serviço cedo apren- 
deram muitos dos grandes proprietários de terras que, abusada ou es- 
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ticada, rendia menos do que bem conservada”, Ele proclamou que "se 
havia senhores rurais que calculavam o valor do escravo pela produ- 
ção intensa, de que fosse capaz, matando seus negros de trabalho, fa- 
zendo dez trabalharem por trinta, a maior parte não tinha essa ânsia 
toda de lucro nem esse sentido comercial da vida agrícola; e na conser- 
vação dos seus negros ia-se quase todo o dinheiro ganho com a cana 
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га fonte são as descrições contemporâneas dos próprios escravos. En- 

1873 e 1881 cerca de um em dez anúncios relativos a escravos fugi- 
os, publicados no Diário de Pernambuco, mencionavam que o Гијдо 
poderia ser identificado por “marcas de ferros quentes nos pés”, “сіса- 
tizes de chicotadas nas costas", “queimaduras no estômago e peito”, 
"jani ho no traseiro e no peito” e ferimentos semelhantes.5 A 
ência das descrições de fugitivos brutalizados, em data bem de- 


preservar tais escravos. Além disto, revoltas maciças de escravos, um 
| indício de mau tratamento, ocorreram diversas vezes depois 


que foram mencionadas em relatório do presidente 
provincia. Outras revoltas, articuladas por escravos de quatro plan- 
tações de Recife e Cabo, em 1867 fracassaram por pouco.” 


ma última fonte de informações sobre o tratamento dispensado 
205 escravos são os dados censitários. Se as expectativas de vida dos 
escravos aumentassem com o tempo, ou se declinassem seus índices de 
mortalidade, tais mudanças apoiariam o argumento de que o trata- 
mento melhorou depois de 1850. Porém, as falhas e imprecisões dos 
dados impedem muito a utilização dos censos do século ХІХ. Os da- 


dos de distribuição etária, nos censos anteriores а 1872, eram extrema- | 


mente imprecisos. O próprio censo de 1872 foi mais completo, po- 
dendo ser corrigido quando em evidente erro, mas os censos seguintes 
de 1890 е 1900 foram deficientes. Os dados publicados, para 1890, dis- 
tribuindo a população por idades, não discriminaram o sexo e à raça e, 
os dados de 1900 não esclarecem quanto à raça. Tais falhas impedem 
comparações da população não branca; 


А evidência do tratamento dispensado aos escravos não autoriza 
a concluir que os fazendeiros os tratassem melhor após 1850, apesar 
dos argumentos teóricos poderem levar a tal presunção. Em suma, 05 
agricultores não parecem ter resistido à redução gradual dos escravos 
através da melhoria das condições, assim como sua resistência às pres- 
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e 1850: em 1853 е 1867 Pau d' Alho viu tais revoltas alcançarem tama- 
5 


4 € u 
à ^ b 6 сгауа não alcanço 
50с5 que reduziram sua oferta de ão-de-o га escrava 


srandes proporções. » 

Esta aparente indiferença ao desaparecimento da E. 
de-obra escrava originou-se no fato de, apesar dos protestos no 
deiros, a abolição em Pernambuco não ter criado uma 2 Klee 
de-obra. A produção de açúcar duplicou entre o fim da déca E 2. 
co fim da de 1880, a despeito da população escrava ter-se re | c 
cerca de 70 por cento. A ültima colheita em regime de 2 А 
deu uma safra recorde, е embora a produção tenha caido Ga 
duas seguintes colheitas, as posteriores retornaram logo aos o 
normais е a de 1894 registrou novo recorde. Assim, a crescente esc : 
sez de escravos não contribuiu para а estagnação do setor o 
Enquanto os agricultores abriam mão, voluntariamente, dos es Mcd 
mediante o tráfico interprovincial de negros, alforrias е . ic А 
mantinham sob controle a oferta de mão-de-obra. A abolição 101 qua 
se indqlor. 
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ian Slavery Re-examined", Journal of So- 
v. 3, n* 4 (Veráo de 1970), pp. 431-453; Carl N. De- 


mbuco à Cámara 
ril-julho de 1883, 
€ 1884, 10 de julho 


+ Diário de Pernambu- 
ais relatos publicados sobre о 
ação 
12 de fevereiro de 
“А emancipação dos escravos”, ibid. 16 de julho de 


16 de julho de 
26 е 30 de julho de 


—— 


Td 


gler, "Slavery in Brazil and the United States: An Essay in Comparative History", Ame- 
rican Hístorical Revlew (Washington, D. C.) v. LXXV, m 4 (abril de 1970), pp. 1.004- 
028; Idem., Nem Preto nem Branco, Estes escritores comparam o tratamento dos escravos 
no Brasil com o tratamento dispensado em outros países, ou entre diferentes regiões do 


próprio Brasil, Nosso problema é outro: ocorreu alguma mudança de tratamento com o 
tempo, no mesmo lugar? 


41. Koster, Viagens ao Nordeste do Brasil, pp. 479, 497-498, 518-519. Ao discutir as 
punições nas plantações Koster lamentou que “embora grandes crueldades não fossem 
praticadas fregüentemente, o modo de punir produz muito sofrimento. muita angústia, 
muita degradação”, ihid., p. 514, a ênfase é do autor. Tollenare, Notas Dominicais. p.85. 

42. O relato de De Mornay foi originalmente publicado рог Jok 
Commercial Statistics (Londres, 1847-48), trad. Fernando da Cruz Gouveia in “Os 
De Mornay e a Indústria Açucareira em Pernambuco”, Brasil Açucareiro, anno XXXV, 
v. LXX (agosto de 1967), рр. 83-84. Cowper 2 Aberdeen, Pernambuco, 4 de agosto de 
1843, Parliamentary Papers, НСС, v. XLIX, AP, v. ХУШ. p. 366. Conde Suzannet, O 


Brasil em 1945 (Semelhanças e Differenças após um século), trad. Márcia Moura Castro 
(Rio de Janeiro, 1957), p. 204. 


a MacGregor, 


43. Cowper a Clarendon, Pernambuco, 13 de julho de 1855, Parliamentary Papers, 
1856, HCC, v. LXII, AP, v. XXV, p. 237. Relatório da Comissão... Joaguim 4 Адиіпо 
Ғопѕеса...10 de janeiro de 1856, рр. 23-30. А comissão recomendou tais medidas huma- 
nitárias no interesse da preservação da mão-de-obra escrava, não no interesse dos escra- 
vos. Ela sugeriu que “em vez de bárbaros castigos corporais...recórressem 2 outros 
meios de correção, como diminuição da alimentação diária, prisões escuras, etc”. O 
“vício de comer terra” era uma forma de suicídio: originava-se na necessidade de afei- 
ção, apenas nas crianças. Freyre, Casa-Grandé e Senzala, tomo 1, pp. 136, 222, tomo 2, 
рр. 512-513, 517, 648. Por outro lado, algumas terras também continham minerais nu- 
tritivos. Josué de Castro, Geografia da Fome (O Dilema Brasileiro: Pão ou Асо), 9* edi- 
vão (São Paulo, 1965), pp. 139-140. 

44, Citações de “Breves considerações”, Diário de Pernambuco, 27 de abril de 1876. 
Um precursor dessas práticas vem, pelo menos, do século XVII. Os agricultores exigiam 
que os escravos cultivassem gêneros alimentícios nos dias santos e sábados, no inverno. 
Este esquema de trabalho tornou-se conhecido como "sistema brasileiro”. J. A. Gonsal- 
ves de Mello Neto, “Um Regimento do Feitor-Mor do Engenho em 1663”, Boletim do 
Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais, nº 2 (1953), pp.80-87, citado por Correia 
de Andrade, 4 Terra e o Homem do Nordeste, pp. 80-81. Diégues Júnior, População e 
Açúcar, pp. 69-71. Outros senhores de engenho permitiam que os escravos trabalhassem 
para si mesmos durante suas horas de repouso - isto é das 4 às 6 da madrugada е-да 6 
às 10 da noite. Este sistema era denominado quinguingu. Cruz Gouveia “Os De Mornay 
e a Indústria Açucareira”, p. 83. Quinguingu também era o nome do serviço extra não 
diretamente ligado à produção de açúcar. Koster, Viagens ao Nordeste do Brasil, p. 518. 

45. Burke e Staples, Jr., Business and Pleasure in Brazil, p. 117. Joaquim Nabuco, 
Minha Formação (Rio de Janeiro, 1957), p. 188. Bello, Memórias de um Senhor de Enge- 
nho, pp. 43-44, José Maria Bello, Memórias (Rio de Janeiro, 1958), n. 16. Oliveira Lima, 
Memórias (Estas minhas reminiscências...) p. 119. Adélia Pinto, Um livro sem título ( Me- 
mórias de uma Provinciana) (Rio de Janeiro, 1962), p. 175. Freyre, Casa-Grande e Senza- 
la, tomo 1, p. 60. Idem., Sobrados e Mocambos, tomo 1, p. 21. 


46. Estes exemplos foram retirados do Diário de Pernambuco de janeiro, maio e se- 
tembro de 1873-74, 1880-81 e março, julho e novembro de 1875-79, Ver também Gilber- 
to Freyre, O Escravo nos anúncios de jornais brasileiros do século XIX (Recife, 1963), рр. 
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31800 "arog de trê ескес fnoiti ; 
215-224. Cerca de três quartos desses fugitivos tinham escapado das plantações de аси- 
ха” 559 4 Г ы ~ "nr ~ TN 1 | 
саг: 559, dos anúncios pediam que o fugitivo fosse devolvido a uma plantação e outros 
[E e ano Ve а 1 m А 1 
15 а 20% pediam sua entrega a um comissário ou armazém de Recife, que presumivel- 
mente os reteriam em função de dívida do agricultor, ou os devolveriam à plantação 
com o seguinte embarque de mercadorias, 

= раја: У 5 E ] 
| 47. Relatório.. 854.. José Bento da Cunha e Figueiredo, p. 4. Relatório apresentado 
а Assembléa Legislativa Provincial em 15 de abril de 1867 pelo Exm. Sr. Conselheiro 
Francisco de Paula da Silveira Lobo, p. 4. 


i . a 

48. Ironicamente, apesar da falta de especificações de sexo e raça, os pesquisadores 
do censo de 1890 detalharam cuidadosamente a população por grupos de um ano de 
idade. Registro meu débito com John Knodel e Betsy Kuznesof que me ajudaram no 
exame de tais censos. 
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8 
TRANSIÇÃO PARA O TRABALHO LIVRE 


Os fazendeiros pernambucanos não resistiram energicamente à 
abolição gradual da escravatura porque à mão-de-obra livre e barata 
era francamente disponível. Substituiram O trabalho escravo por mão- 
de-obra livre sem fazer qualquer concessão material aos trabalhadores 
livres, poucos dos quais - antes ou depois de 1888 - chegaram а viver 
melhor do que os próprios escravos. Embora alguns pensaram em me- 
lhorar a qualidade e aumentar а quantidade do trabalho livre promo- 
verido a imigração estrangeira, nenhum destes esquemas foi vem suce- 
dido por muito tempo. Na realidade, tais planos eram desnecessários: 
os trabalhadores brasileiros livres satisfaziam a demanda de mão-de- 


“obra dos fazendeiros. 


Trabalhadores Livres 


Em meados do século XIX, como observei nos capítulos anterio- 
res, os escravos tinham superado numericamente os trabalhadores |- 
vres, nas plantações de açúcar, em proporção superior a 3:1. Porém, já 
em 1872 os trabalhadores livres eram mais numerosos do que os escra- 
vos em todas as categorias ocupacionais: a proporção livre/escravo 
era maior entre os trabalhadores sem profissão, 4:1; entre os lavrado- 
res, criados е jornaleiros, 5:1, e entre 05 empregados domésticos, 5:1.' 


Muitos destes trabalhadores livres eram antigos escravos que fica- 
ram nas zonas açucareiras, apesar de certas evidências em contrário. 
Observadores contemporâneos referem-se ao grande número de ex- 
escravos que fugiram dos engenhos, especialmente na década де 1880. 
Além disto, a comparação dos censos de 1872 е 1890 revela um declí- 
nio relativo da população da zona da mata. Na ausência de qualquer 
corrente imigratória significativa e pressupostas proporções iguais de 
crescimento regional natural, tal alteração indica uma certa redistri- 


buição demográfica, inclusive de ex-escravos, saindo da zona do açú-: 


car e afluindo para as regióes ocidentais do agreste е do sertáo. Porém, 
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pessoas de cor migravam, provavelmente, menos do que os brancos, 
porque a densidade de não-brancos aumentou ligeiramente na zona 
açucareira além de Recife, enquanto a percentagem de pessoas de cor 
da população de Recife permanecia constante - isto é, os ex-escravos 
não se dirigiam em massa para o oeste ou para a capital em busca de 
melhores oportunidades. (Quadro 29) 


O abandono dos engenhos não significava, portanto, fuga em 


população escrava dentro da zona da mata, com leve vazão para o oes- 
te. No século XX, as memórias dos filhos de senhores de engenho con- 
firmam esta impressão. Júlio Bello recorda que os ex-escravos “'fica- 
ram nos eitos, respeitando o branco е servindo-o quase que com aque- 
la humildade que o hábito e o atavismo lhes haviam ensinado”. José 
Maria Bello acrescenta que “com a abolição, os escravos de Tentúgal, 
como os dos outros engenhos, abandonaram as antigas terras dos se- 
пћогез, dispersando-se pelas aldeias е pequenas cidades mais próximas 
е até para o Recife. A alforria, para suas mentalidades primitivas era a 
libertação da enxada e do епо, о vadiar sem destino, famintos e bébe- 
dos de cachaça. Pouco tempo depois voltava a maior parte, batida 
pela miséria, para a sombra protetora das casas-grandes" 2. 

Os ex-escravos ficavam na zona da mata porque não havia qual- 


quer outro lugar para ir. “Nas regiões urbanas pesava ја um excedente 
de população que desde o começo do século constituia um problema 


social. Para o interior a economia de subsistência se expandira a gran- 


de distância e os sintomas da pressão demográfica sobre as terras 
semi-áridas do agreste e da caatinga se faziam sentir claramente. Essas 
duas barreiras limitaram a mobilidade da massa de escravos recém- 
liberados na região açucareira”. O custo do transporte, provavelmen- 
te, impediu que os ex-escravos emigrassem para o Sul, para as regiões 
cafeeiras. 


| Trabalhadores livres do agreste e do sertão substituíram, tam- 
bém, os escravos das plantações. Quando os Estados Unidos recome- 
сатат a exportar algodão, encerrando o breve surto algodoeiro per- 
nambucano do início do decênio de 1870, muitos trabalhadores livres 
devem ter migrado para o leste em busca de empregos na zona do açú- 
car. No final da década de 1870 as grandes secas forçaram milhares de 
sertanejos, a buscar trabalho nos canaviais. Nos meses de colheita, nos 
anos do decênio de 1890, os engenhos registraram que 45% de sua for- 
ça de trabalho compunha-se de migrantes sazonais vindos do sertão. 
Como a maior parte deles mantinham suas casas no oeste, para lá re- 
gressando com as primeiras chuvas, não figuraram no censo de 1890 
como um aumento proporcional da população da zona da mata. 
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QUADRO 29 
DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO 
SEGUNDO A COR E A REGIÃO 


Core Região Anos dos Censos 
1872 1890 
População Total da Zona da Mata 
como percentagem da População 
сло 46% 
“7/0 қ 2 


Total de Pernambuco 
Pessoas de Cor da Zona da Mata 
como percentagem das Pessoas 
de Cor de Pernambuco 55% 52% 
Pessoas de Cor de Recife em 
relação à População Total de Recife 
Pessous de Cor da Zona da Mata, menos 
Recife, em relação à População Total da 
“Zona da Mata menos Recife 


A 


FONTES: Recenseamento da população...1872, v. XII, p. 214. Directoria 
de Estatistica, Sexo, raça e estado civil...3] de dezembro de 1890, pp. 9 


Os senhores de engenho empregavam 0 trabalho livre de diversos 
modos, todos mantendo os empregados em dependência. Tradicional- 
mente, um dos sistemas mais comuns tinha sido a agregação (squai- 
ting). Os agregados (moradores, também chamados de camumbem- 
bes) constituiam 95% da população livre do sul da zona da mata, se- 
gundo estimativa de Tollenare. O proprietário concedia um lote de ter- 
ra inferior ao agregado para que ele construísse sua cabana de folhas 
de palmeira ou de barro € plantasse um produto alimentício, como 
mandioca, feijão, milho ou bananas. O dono da terra protegia О agre- 
gado, seguidamente em dificuldade com as autoridades ou com outros 
fazendeiros. Em troca de tais favores O morador pagava uma parcela, 
talvez um décimo de sua colheita, sevia de guarda contra intrusos е ali- 
nhava-se com о fazendeiro em suas lutas contra 0 governo 6 05 vizi- 
nhos. Às vezes os agregados trabalhavam um nümero específico de 
dias da semana para o dono das terras, situação conhecida por mora- 
dor de condição e que prevalecia na mata seca onde as plantações е а 
forca escrava de trabalho eram menores. 


O agregado vivia temeroso de seu senhor. 
“Não tem a certeza de acordar no mesmo lugar onde anoi- 
tecera aquele que se alberga numa mesquinha choupana, 
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levantada em terra alheia, concedida como esmola para 
morar, não enquanto bem se conduzir e pagar о preço esti- 
pulado em arrendamento escrito, mas sim enquanto quiser 
sujeitar-se a servir de instrumento à lascívia, à vingança 
privada, aos ódios е rivalidades políticas, ajudando о se- 
nhor a pelejar nos comícios eleitorais por uma causa que 
não é a sua”) 
Por sua parte, os donos de terras justificavam “seus despejos vio- 
lentos e caprichosos” com alusões à falta de responsabilidade do agre- 


gado: 


“Esta horda de homens sem costumes, sem moral e sem 
respeito aos direitos alheios, senão quando há receio de 
emprego de meios absolutos e despóticos, que muitas vezes 
o proprietário se vê na dura colisão de empregar... Atual- 
mente acha-se o proprietário à mercê do trabalhador, do 
morador, etc., que só moram na propriedade até o dia em 
que podem enganar o proprietário e conseguido que seja o 
seu intento retira-se sem dar a menor satisfação ao proprie- 
tário, que muitas vezes lhe matou a fome e cobriu-lhe as 
carnes dando-lhe o que vestir.” 

Os assalariados e diaristas constituíam o segundo grupo, pela or- 
dem de tamanho, dos trabalhadores livres dos engenhos. Os trabalha- 
dores nào qualificados e sazonais, vencendo paga diária, eram os mais 
numerosos (Quadro 30). Bem antes de 1888 os senhores de engenho já 
contratavam mão-de-obra, que chegava a ser mais barata do que a es- 
crava (Quadro 31). O Quadro 31 provavelmente subestima o custo di- 
ferencial, pois o dono de terras tinha dificuldade em encontrar tarefas 
produtivas para todos os escravos, fora dos meses de colheita. Assim, 
tinha de seguir pagando seu custo de subsistência, que na década de 
1870 tornou-se uma parcela crescente do custo do trabalho escravo. 
Os trabalhadores livrés, ao contrário, podiam ser despedidos a qual- 
quer momento, sem ulteriores obrigações. A maioria dos diaristas li- 
vres ganhavam sua paga durante os meses de colheita, entre setembro 
e março. O resto do ano, a menos que conseguissem emprego para 
plantar e cultivar cana ou manter o equipamento de engenho, saíam 
da folha de pagamento. Os trabalhadores assalariados com empregos 
estáveis eram 05 menos numerosos nos engenhos. Desempenhavam 
encargos que exigiam qualificações administrativas e técnicas, e seu 
número cresceu com a modernização dos engenhos (Quadro 30).º 


Na segunda metade do século XIX, mudanças nos níveis salariais 
dos trabalhadores qualificados e semi-qualificados os favoreceram 
amplamente, segundo várias descrições de empregos, os salários efeti- 
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vos registrados dobraram entre 1876 e 1896. Entre os М. 5 
tro lado, os índices reais declinaram, de um modo geral, apesa Ps 
ivamente estável e da crescente produtividade. (Qua r 

lentamente na década de 
e primei- 


pulação relat | 
14, 22, 30 е 32) Os salários reais subiram am 
1850, alcançando seu mais elevado nível no decênio de 1860 Era 
ros anos da década de 1870, em resposta à demanda crescente | 
construtores ferroviários е dos produtores de algodão. No final do га 
cênio de 1870, entretanto, as secas expulsaram muitos habitantes о 
sertão para а хопа da mata, onde о desespero 05 forçou a aceitare 
níveis salariais inferiores.” | 

Os salários continuaram baixos па década de 1880, devido ao 
crescente número de ex-escravos que ingressaram no mercado de. T 
balho. Nos primeiros anos após a abolição, quando abruptamente i 
mil ex-escravos tornaram-se assalariados potencials, 05 salários reais 
caíram a níveis inferiores aos de 1850. Em meados do decênio de 1 890 
verificaram-se os maiores salários nominais do século, mas a elevação 
do custo de vida eliminou qualquer ganho real dos assalariados. 


Os assalariados rurais sofreram uma queda de padrão de vida, em 
parte, por não se defenderem mediante a organização ози 
primeira década da República viu organizarem-se os primeiros sindi- 
catos e a deflagração das primeiras greves da história de Pernambuco. 


O Centro Operário, organização pioneira dos trabalhadores de 
Pernambuco, anunciou sua constituição em julho de 1890 e após oito 
meses um grupo de trabalhadores de refinarias de açúcar de Recife de- 
clarou-se em greve, a primeira, reivindicando 50% de aumento de salá- 
rios. Em tempo algum desse período, os trabalhadores dos engenhos 
uniram-se para adotar atitudes semelhantes. Е de presumir que o mais 
baixo nível de consciéncia de classe e o rígido controle político dos do- 
nos de terras impedissem о advento de tais organizações de trabalha- 
dores. Além do mais, os trabalhadores rurais eram usados como fura- 
greves: tres proprietários de usinas de Escada ofereceram-se para levar 
seus homens para Recife a fim de ajudarem a derrotar a greve de 
1906." 

O terceiro modo de empregar trabalhadores livres nos engenhos - 
menos importante em número, porém materialmente o mais cômodo - 
era a parceria (arrendamento). O lavrador (rendeiro, parceiro) recebia 
um lote de terra para cultivar cana: às vezes o latifundiário fornecia as 
mudas a plantar na primeira safra e permitia que o parceiro cultivasse 
produtos alimentícios para seus familiares e escravos. O lavrador tinha 
de plantar, cultivar, cortar e transportar a cana para o engenho na é- 
poca designada pelo proprietário. Tinha de pagar o dono da terra com 
metade da própria safra de cana ou do açúcar com ela fabricado, e 
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ETE 


CUSTO MEN QUADRO 3I 

USTO MENSAL COMPARADO DA MÀ 5 
. А MÀO-DE- | 
EM PERNAMBUCO O OBRA 


tem réis) 


uros, l.a 
D De тесізед 79 
D- Cclacao y а.з. 0 5 Уа Ја! jári ini 
Ee Depreciuçã ‚7% aa. | 5 e Salário diário mínimo 
M - Manutenção (alimento e roupa)º ST ~ Custo salarial total 
T – Custo mensal total 9 У di | 
total 25 dias de trabalho ао mês. 


асыш гаша со D OON CO MM 


аб - Mão-de-obra Mão-de-obra 
escrava livre 
E E 
517 ] 18108 
_ 5546 
1 15083 5 
5160 € 
o T 38137 5Т 43000 
185 ] 155000 
d 65996 
І 78914 5 59 
A0 0/3216 > $978 
Е Т 293910 5Т 245450 
562 J 105838 
a 58055 
M 55112 5 18043 f 
u I 215005 ST 265075 
1874 J 5$700 
D 28659 
М 55952 5 1% 
0 
Т 143311 5Т 555000 
580 1 85538 
E 3$982 
65654 5 5640 
Т 195174 5Т 16%000 
1887 1 35538 
M 18650 
] 52814 S 530 Б. 
Т 115002 ST 13%250 


a. As taxas de j 2 à 
phas Маз в аз vezes superavam os 1,25% ao mês referidos por Tolle 
; 2 s, entre 4 і А 
А, А : tanto, as comparações não se alterariam (ver Capítulo 
b. Pressupu jetári 
4 ан de escravo o tivesse comprado no início de sua vida 4 
Bien оче d a a média dos 15 anos. Este pressuposto, provavelmente, é gica 
. des rem que a própria vida média do escravo nào ultrapassaria os 27 
» »eguro contra a mortalidade dos escravos”, Diário de Pernambuco, 24 d 
, , е 
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novembro de 1856, onde é feita uma estimativa de 20 anos para à vida média do escravo: 
с Arriaga, New Life Tables, p. 42, que calcula para o Brasil, em geral, a média dc expec- 
tativa de vida, para os nascidos em 1872, de 27,4 anos, Uma vida ativa dc 15 anos pode 
ter sido comum no café, Viott da Costa, Da Senzala à Colónia, p. 256. Mesmo se presu- 
mi uma vida ativa de 30 anos, entretanto, que reduziria os custos de depreciação dados à 
metade, а mão-de-obra livre ainda seria mais barata do que a escrava, nos anos observa- 


dos. . : 
c. O custo do vestuário foi pressuposto como sendo igual a um sexto do custo da ali- 
mentação estimado por Tollenare em Notas Dominicais, p. 75. Também foi pressuposto 
que os preços unitários de varejo, na zona açucareira, fossem o dobro dos preços de Re- 


cife, indicados no Quadro 26. 

d. Comparar com Roberto Simonsen, “As conseqüéncias económicas da abolição”, Jor- 
na! do Comércio (São Paulo), 8 de maio de 1938, reproduzido na Revista do arquivo munt- 
cipal (São Paulo), ano IV, v. XLVII (maio де 1938), p. 261, em que ele calcula que en- 
quanto os escravos custavam 9005000 е so salários eram de 400 réis, а mão-de- 
obra escrava custava pelo menos 50%, mais do que a mão-de-obra livre, no norte. Com- 
parar ainda com Viotti da Costa, Da Senzala à Cotónia, p. 19%. que concluiu que na 
Bahia, em 1879, a manutenção mensal do escravo custava 125500 e no oeste de São Рач-, 


lo, em meados do decênio de 1880, a manutenção do escravo custava 205000 por mês. 
с. Purii do pressuposto de que à remuneração de 1817 fosse igual às de 1802 a 1829 regis- 
tradas no Quadro 32 do presente livro. | 

f. O custo da mão-de-obra livre superou o da escrava em 1862 e 1874, em parte por cau- 


sa do nível salarial excepcionalmente alto e em 1887 devido ao preço ínfimo do escravo. 
в. Calculei a média dos salários de 1886 e 1388 para chegar aos de 1887. 

FONTES: Tollenare, Notas Dominicais, pp. 74-75. Ver Quadros 25, 26 € 32 do presente 
livro. 


também a metade de todo o melaço, de toda a aguardente e de todos 


os produtos residuais.” 

Esta modalidade de relacionamento entre dono de terra e lavra- 
dor existia desde o século XVI e, pelo século XIX, os lavradores cons- 
tituiam uma pequena mas crescente classe média rural. Tollenare re- 
gistrou de dois a três deles por engenho no início do século XIX; de 
um modo geral, eram brasileiros brancos e cada um possuía seis ou 
sete escravos. Em 1842 esta categoria de agricultores era proprietária 
de 30% dos escravos dos 383 engenhos investigados; uma década de- 
pois produziam a cana de 42% do açúcar de Jaboatão; e em 1878 há re- 
ferências sobre provir da cana por eles produzida a metade do açúcar 
exportado pela província.” Esta crescente dependência dos lavradores 
prefigurava a divisão de trabalho corporalizada na usina eno engenho 
central. Pareceria que os preços declinantes do açúcar levassem 05 se- 
nhores de engenho a minimizar seus riscos, mediante a delegação do 
cultivo aos lavradores assim relacionando firmemente o custo da cana 


ao preço do açúcar. 


Os latifundiários estimulavam a parceria. “Ao homem desfavore- 
cido da fortuna presentemente não falta terrenos onde ele possa traba- 
Ihar, e isto quer por meio de aforamento mediante ridículas e insignifi- 
cantes quantias, quer mediante um muito pequeno lucro que eles dêm 
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исо QUADRO 32 
MAO-D RA RURAL NÀO QUALIFICADA 
MÍNIMO SALÁRIO DIÁRIO EM PERNAMBUCO 


(em réis) 
=— 
“E 
Amo -— Кеші Real 

Nomina z] (18322100) Ano Nominal (1852-100) 
SE м 
2 5 dados 1884 $800 $415 
1. 5 dados 1886 5500 5319 
$4 s/dados 1888 $560 $418 
2 $330 1889 $600 $255 
5 6295 1890 5500 5240 
E bod. 5259 1895 18200 5283 
m im мы 1896 15200 5334 
e 15043 756 1897 18500 5291 
о 15000 5625 1900 15200 5396 
+ o | 1902 5800 5333 
1880 S640 258 1910 5 /а: 
А a pi 15030 s/dados 


-1 аси da Costa, Anais Pernambucanos, vol. VII, p. 104. 7829: ibid., V. 
Ü z Te #42: G.T -Snow a Daniel Webster, Pernambuco, 1 de setembro de 1843, in 
| ERA se of Representatives, Executive Documents, Second Session of 28 Congress 

D- 73. p. 247. No cálculo do salário apliquei a taxa cambial média, não a par pre- 

e | пойду, А Inflação Brasileira pp. 22-23. | 

1 7524, 1857, 1862: Relatório de Hunt, Pernambuco, 18 de а i 
2. 65 5 А gosto de 1864, іп Раг- 
ОЕ ТА К. у. а У ен рр. 366-367. Quanto а 7856, e 
шет iambérr ту а Sherburne, Pernam 2 56, ibi 
нес "or reb uo uco, 2 de dezembro de 1856, ibid., 1857, 
m уар sóbreo Estado da Lavoura”, p. 160. 1876: Milet, Os Quebra Kilos, pp 
Vb ace Lavoura da Canna de Assucar, pp. 104-112. 1880: “Banco Agrícola" о 
а Agricola, Anno П, 15 de novembro de 1880, р. 38. 1882: “Bancos de Crédito 

im 1, 2. de 2. 12 de agosto de 1882. 1884: Um agricultor, “O abolicio- 
nismo ea lavoura”, ibid. 1 ; 1 
кча ida a”, ibid., 6 de abril de 1884. 1886: SAAP, Livro de Atas nº 2,10 de feve- 
1888: Milet, “А Colonisação”, Diário de Pernambuco і 

let, “А С А J ‚ 17 de maio de 1888. 1889: “Re- 
preseniação dirigida ао governo da provincia pela Socied ili | i 
о р р ociedade Auxiliadora da Apricultu- 
1890: “Nucleo Suassuna”, ibid., 7 де fevereiro де 1890, / к 
) ‹ Я E ‚1895; “Pela Lavoura”, Jornal d 

Recife, 30 de julho de 1895. 1896: “Escola Industri і "s Diári eui a 
2. a Industrial Frei Caneca”, Diário de Pernambu- 
1897: "Report on the Trade and Commerce of the Consular District of Pernambuco for 


the year 1897", Parliamentary Papers, 1898, HCC, v. XCIV, AP, v. 43, p. 8. 1900; "Re-: 


port on the Trade of the Consular District of Pernambuco for the i 
po years 1899-1900”, 
ibid. 1901, HCC, v. LXXXI, АР, v. 45, p. 12. 1902: Um Agricultor, “O Preço do dar 
car", Diário de Pernambuco, 11 de janeiro де 1902. 1970: Directoria Geral de Estatística 
Industria Assucareira. Usinas e Engenhos Centraes, Pp. 3-6. шақ 
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Que começara com dois escra 
io de nobreza, uma propriedad 
que alcançaram '"'avultadas fortunas" 
escravatura José Manoel Pontual. 
e 


vov 


а esperança de que o arrendam 
turo trabalho livre na produção 

menos entusiasta em relação ao sistema. Ел 
to em cana-de-açúcar, normalmente não firmava 


Ба 
1 
da 
- 


no 


especificando os termos de sua posse. O senho 


á-lo a aceitar empréstimos a taxas usuárias € | 


fontes forne 


do recalcitrante - e esta tinh: 
corte, para que produzisse mai 
para procurar outro comprador de 
transporte о admitiria - e sequer р‹ 
única possibilidade de vender a dinheiro. 


facilmente, outro sem-terra para cortar e entr 
do desta insegurança era o lavrador investir 5 
em ativos móveis, como escravos e gado. passiveis 


dos consigo, ele que “levava vida quase nôm 


5" 16 


em engenho”. 


ma da parceria tanto para estabilizar a mã 
necimento de cana quanto para melhorar : 
cio de Barros Barreto via “па parceria um corretivo eficaz par: 
ciência de braço escravo”, mas encarava a necessidade de "prop 
nar certas vantagens aos nossos lavradores ou parceiros, já lhes asse- 
gurando melhor qualidade dos produtos, por nós fabricados, já lhes 
facilitando o transporte das canas para as nossas fábricas ou enge- 
nhos, е preparando-lhes até os terrenos das plantações, quando 
balhos da arrotéia sejam superiores às suas forças”. Francisco do 
Rego Barros de Lacerda proclamava que supria seus lavradores com 
escolas primárias, roupas, livros e materiais, casas e juros sobre os fun- 
dos que lhe confiavam, bem como adubos, sementes е ferramentas. 
Outros proprietários de terras recomendavam a redução da parte do 
senhor de engenho na parceria, pagamento em dinheiro e à venda das 
terras aos parceiros, além da assinatura de contratos formais.” 


огс10- 


кә 
- 


А despeito do exemplo de alguns e das recomendações de outros, 
O sistema do arrendamento perdurou com escassas modificações. Em 
resultado da transição do engenho à usina, os lavradores menores que 
supriam as usinas passaram a ser chamados de parceiros, pagando а 
titulo de arrendamento a metade da cana que produziam, Os lavrado- 
res maiores, conhecidos como rendeiros, pagavam percentagens me- 
nores e decrescentes, na medida em que sua produção aumentava, mas 
eram também forçados a proporcionar uma certa quantidade mínima 
de cana, arcando com a responsabilidade financeira em caso de fracas- 
50 no cumprimento desta obrigação, Em certo sentido, a moderniza- 
ção ampliou este sistema para incluir nele os senhores de engenho co- 
nhecidos por fornecedores, que proviam de cana a usina ou o engeiiho 
central. Estes, também, podiam chegar a um grau de dependência do 
usineiro, que lhes financiava а safra e a comprava, semelhante à dos 
parceiros. Nas safras de 1902-1907 uma das maiores usinas pernambu- 
canas - a União e Indústria, de Escada, - comprou cana de uns 18 for- 


necedores, em média, e de 14 rendeiros, operando num total de 18 en- 
genhos." 


Trabalho Compulsório 


Embora o nível reduzido dos salários: indicassem uma relativa 
abundância de mão-de-obra, seguidamente os agricultores se queixa- 
vam da qualidade dos trabalhadores livres, Habituados à dócil mão- 
de-obra escrava, indignavam-se com a preguiça e a instabilidade dos 
trabalhadores, com sua resistência a trabalhar constantemente, por 
longos periodos. Estas queixas levaram alguns a reclamar leis repres- 
soras da vadiagem, que forçassem os homens ao trabalho. 

A inconstância dos trabalhadores rurais livres era notória; os ex- 
escravos e os muladeiros, especialmente, recusavam empregos fixos. 


Um agricultor indagou “como se pode trabalhar bem com gente livre 
uan 


q 1 

1 

n 

Ge eng 


20 esta n&o tém constáncia По servico e nào se sujeita ao contrato 
ajamento e só procura enganar e caminhar de engenho em enge- 
nho, embriagzado-se е furtando canas e mandioca?! Outros lamen- 
tavam-se porque “os trabalhadores não têm, em geral, hábitos de tra- 
balho e entendem que o ser livre é ter a liberdade de não trabalhar, em- 
bora а ociosidade а que se entregam seja-lhes altamente prejudicial”. 
Nas cidades e centros urbanos menores “os emancipados recusavam- 
se ао trabalho е preferiam a vida erradia”, ou trabalhavam somente 
poucos dias por semana, “caso pudessem ganhar o suficiente para o 
resto da semana"? 
Os muladeiros, desempregados em grande quantidade pelo ad- 
vento das ferrovias, causavam especial desgosto aos agricultores. “Os 
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aimocreves, entregues a uma vida потада, sem os hábitos tão precio- 
505 do trabalho, sem o apego ao solo, que gera o amor do lar domésti- 
co е todas as afeições da família, sobre serem tantos braços roubados à 
cultura da terra, constituem um seminário donde nos tem saído quase 
todos os assassinos de nomeada e os ladrões de cavalos”. Os muladei- 
ros viviam no que os economistas modernos chamam de desemprego 
disfarçado; “quem tiver andado pelo interior de nossas províncias há 
de ter encontrado com esses bandos imensos de almocreves, que en- 
chem as estradas e que bem parecem caravanas de beduínos. Por que 
isto? Por que se empregavam tantos homens nessa indústria de trans- 
porte, tão pouco lucrativa e que tanto retarda o seu desenvolvimento 
moral?! И 

Os donos de terras consideravam os vagabundos tão reprováveis 
que propuseram a aprovação do trabalho compulsório. Já em 1851 
muita genie temia uma extensão da definição de escravo para incluir 
todos os homens de cor e quando o governo imperial, por decreto, de- 
terminou um registro de nascimentos e óbitos segundo a cor, estala- 
ram revoltas armadas, em dezembro de 1851 e em janeiro de 1852, em 
doze distritos açucareiros. Os rebeldes - conhecidos também por “ma- 
ribondos” – temiam que o novo registro ajudasse as autoridades a for- 
car os homens de cor a trabalharem, е reuniram mil homens em Pau 
d'Álho. О governo provincial enviou dois batalhões de infantaria ao 
seu encontro, mas os rebeldes, tendo recebido garantias tranquilizado- 
ras, debandaram sem combater.” 


Quando os salários subiram, no início do decênio de 1870, nova- 
mente a idéia do trabalho compulsório atraiu muita atenção. Para le- 
var os muladeiros a trabalharem nas plantações um senhor de engenho 
escreveu que “só [ se estava] precisando que o governo em leis especiais 
tome medidas para que seja reprimida a vagabundagem”. Em 1874 шт 
grupo inquieto reuniu-se em Escada, para ler um documento que u- 
nha por fim obrigar as pessoas livres ao trabalho gratuito”. A reunião 
só foi dispersada por frades que convenceram os presentes da inexis- 
tência de tal documento. Mesmo pelo fim da década de 1870, quando 
os retirantes da seca podiam ser contratados pela metade dos salários 
normais, os senhores de engenho ainda estavam convencidos de que 
“muito necessária será uma lei que torne o trabalho obrigatório” e rei- 
vindicavam “que seja imposto um regime policial severo a que deverão 
estar sujeitos todos os indivíduos sem arte, sem ofício”. “Obriguemos 
os ociosos a trabalharem...” foi a exortação de um orador do Congres- 
so Agrícola de Recife de 1878, porque “a aglomeração de ociosos nos 
grandes centros de população é um perigo iminente, é uma revolução 
adiada, é uma revolução brutal”. Outros porta-vozes afirmaram que o 
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trabalho livre compulsório poderia permitir que os agricultores con- 
servassem legalmente nas propriedades os filhos livres dos escravos. 
Na véspera da abolição definitiva o líder do grupo do Banco de Crédi- 
to Real redigiu um panfleto reclamando asilos estaduais e instituições 
de caridade para a pobreza, além de severas penas para vagabundos e 
mendigos que nào se recolhessem a tais instituições. Esta proposta foi 
apoiada pelo chefe de polícia.” | 

Porém, no momento em que os políticos aboliam, afinal, a escra- 
vatura e concediam subsídios para a imigração, seria ingênuo, senão 
atrevido, esperar que as mesmas autoridades aprovassem novas for- 
mas de trabalho obrigatório. Além disto, mesmo que tais recomenda- 
ções tivessem sido acolhidas, provavelmente não teriam produzido os 
resultados esperados. A vagabundagem resultava menos do baixo ca- 
ráter moral, ou do mau policiamento, do que da falta de estímulo. Os 
baixos níveis salariais, a escassez de terras, o hábito de pagar em espé- 
cie ou em parcelas e de cobrar ргесов inflacionários pelos produtos 
vendidos no barracáo - eram outros tantos fatores de desestímulo do 
trabalhador rural. Quando um químico agucareiro de renome пасіо- 
nal advertiu que о salário vigente “evidentemente não pode servir de 
incentivo ao trabalhador”, não lhe prestaram atenção. Em vez de 
ouvi-lo, os proprietários da usina indagaram-se sobre a possibilidade 
de resolver seus problemas, oriundos da crise de mercado, mediante 
cortes de salários e vencimentos, e vaiaram um orador na Conferência 
do Açúcar de Recife, de 1905, que sugeriu a substituição dos salários 
pela participação nos lucros.” 


Emigração 


Enquanto os agricultores consideravam o melhor modo de resta- 
belecer o trabalho compulsório, outras pessoas - na maior parte co- 
merciantes de Recife - promoviam esporadicamente a imigração de es- 
trangeiros para melhorar a qualidade da mão-de-obra, porém, com re- 
sultados igualmente escassos.” Esta experiência constituiu flagrante 
contraste com a instalação de milhares de imigrantes nas províncias do 
Centro-Sul, no mesmo período. Os intentos mais numerosos de atrair 
a corrente imigratória para Pernambuco coincidiram com a abolição 
gradual da escravatura. Em 1857 um grupo de destacados comercian- 
tes portugueses do Recife constituiu a Associação para a Colonização 
de Pernambuco, Paraíba e Alagoas. Esta se propôs a estabelecer “imi- 
grantes morigerados, agricultores industriosos” nas “terras devolutas 
ou em outras pertencentes ao domínio público e particular”. A entida- 
de receberia indenização governamental por subsidiar em passagens е 
a manutenção, arrendamento e vendas das terras da associação, juros 
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sobre os empréstimos feitos aos colonos e adiantamentos aos proprie- 
Lários rurais que importassem seus próprios imigrantes. O governo im- 
perial aprovou os estatutos do grupo e emprestou 500 contos de capi- 
tal, mas em 1858 a associação dissolveu-se. O governo imperial, em 
1857, também determinou a realização de um inquérito preparatório 
para a instalação de uma colônia agrícola perto da fronteira alagoana, 
a ser realizada por monges trapistas belgas; porém, quatro anos depois 
o projeto foi afastado por falta de acordo com o monge superior.” 


Em 1864 um aristocrata polonês, o conde Anton Ladislaw Ja- 
siensky surgiu em Pernambuco pretendendo promover a imigração de 
polacos. À Assembléia Provincial, prontamente, criou uma loteria para 
cobrir os gastos da Associação Promotora da Colonização, Polaca no 
Brasil. Mas logo a ACBP queixou-se de que “а colonização polaca 
com que nos pretenderam fascinar não passou de uma verdadeira mis- 
tificação.” Ao terminar a Guerra Civil norte-americana quatro fami- 
lias dos estados confederados derrotados estabeleceram-se entre Pal- 
mares e Garanhuns, começando a plantar algodão. O governo da 
província contratou uma estrada de acesso à colônia e o presidente 
pernambucano referiu-se ao pequeno grupo, em 1866, como estando 
“satisfeito”, mas os norte-americanos não colheram a segunda safra.” 


A Lei do Ventre Livre de 1871 tornou a despertar o interesse pela 
imigração. O presidente da província convocou uma reunião pública 
para criar a Sociedade Auxiliadora da Imigração e Colonização para a 
Província de Pernambuco. Líderes políticos, comerciantes e fazendei- 
ros puseram-se à frente da sociedade, que se propôs a comprar e trans- 
ferir terras a colonos, a pleitear junto ao governo imperial medidas 
consentáneas e a manter uma hospedaria de imigrantes perto de Reci- 
fe. A Sociedade levantou, logo, 73 contos de capital, mas nunca fez 
mais nada. O sempre empreendedor Bento José da Costa Júnior fir- 
mou contrato, no final de 1871, com o governo imperial para trazer 15 
mil colonos a tanto por indivíduo, durante cinco anos para as provín- 
cias ao norte de Alagoas; mas embora seu contrato fosse renovado em 
1874, fracassou completamente. Joaquim Caetano Pinto Júnior hr- 
mou contrato semelhante em 1875: sua primeira leva de 116 imigrantes 
logo retornou “dizendo que o salário era muito pequeno, e que não 
sendo agricultores não lhes convinham os lotes de terras que lhes ofe- 
reciam... 7% Joaquim Lopes Machado, ajudou 295 imigrantes franceses 
a acomodarem-se no Arsenal da Marinha, de Recife, em 1875, mas 
“os Imigrantes encontraram tão difíceis circunstâncias, que poucos 
obtiveram arranjo, tendo a maior parte preferido seguir para о Pará, a 
expensas do governo, ou voltar para a Europa à custa de subscrições 
que promoveram com o auxílio de seus cónsules." De outros 179 imi- 
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вгап1е5 franceses. que também se alojaram no arsenal naval em 18: 5i 
somente uns “poucos foram contratados para a agricultura, nào ha- 


vendo um só que quisesse os lotes de terra que se acham demarca- 


GOS 


Os fracassos continuos desestimularan quaisquer novos planos 


de imigração até o fim da década de 1880. Quando а iminéncia da abo- 
ção levantou о espectro da escassez da mão-de-obra. em 1888, o go- 
verno imperial nomeou José Osório de Cerqueira para Inspetor- 


а 
eral de Terras e Colonização em Pernambuco, propondo-se a pagar 


as passagens transatlânticas dos imigrantes e abrindo um crédito de 50 
Os para auxiliar colónias de imigrantes em Pernambuco, José Osó- 


t 


| Recife. No ano seguinte о governo imperial aumentou 

seu subsidio para 120 contos e as autoridades provinciais adquiriram o 

Suassuna, em Jaboatão, e a fazenda Jaqueira nas proximi- 

es de Recife. editando um mapa de Pernambuco (tiragem de 20 mil 

utorizando Henrique Marques de Holanda a fixar' dez 

2125 em sua Usina Mameluco. O interesse pela imigra- 

nçou seu apogeu quando о Inspetor-geral anunciou que 100 

. colonos tinham sido contratados para as províncias entre Pará e 
Bahia. е а imprensa noticiou a contratação de 775 mil europeus.” 


Porém. o entusiasmo pela imigração estava na dependência das 
anos da República o governo nacional perdeu o interesse pelo estabele- 
cimen to de colonos e, logo, o governo estadual recusou-se a suportar 
pondentes. Também, é importante notar que as colô- 

orrespondiam quer às expectativas dos imigrantes 
guer 25 promessas dos seus promotores. Pelo fim do decénio де 1890 а 
hospedaria de imigrantes em Jaqueira abrigava 117 estrangeiros, na 
maioria italianos, franceses, belgas e uns poucos espanhóis. Menos da 
metade eram trabalhadores agrícolas ou operários, e a maioria ега 
constituída por artesãos, artifices e comerciantes. Мо Engenho Suassu- 
па queixavam-se os imigrantes de que as pagas diárias não córrespon- 
iam ås promessas que lhes haviam sido feitas em Buenos Aires e 
Montevideo, de que a alimentação era insuficiente, de que suas habili- 
(46065 eram dispensáveis para o serviço oferecido. Surgiram disputas 
entre os imigrantes e os brasileiros que não entendiam a língua dos ita- 
lianos e franceses, nem seus costumes, е muitos imigrantes partiram 
рага а Europa ou рага o Rio de Janciro." 
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O governo federal fez um derradeiro esforço. Adquiriu mais três. 
engenhos em Jaboatão e rebatizou a colônia ampliada - agora com 
2.200 hectares - de Colônia Barão de Lucena. Os colonos cultivavam 
cana-de-açúcar, cacau e café, além de gêneros alimentícios, em peque- 
nos lotes de até 22 hectares. Porém a colônia ampliada não andou me- 
lhor que suas antecessoras, O novo Inspetor-geral de imigração, Ma- 
пос! Barrata Góes, decidiu em 1892 construir uma úsina numa pro- 
priedade vizinha, de sociedade com o financista português Joaquim 
Lopes Machado, que tinha comprado lotes na colônia. Juntos consti- 
штат a Companhia Progresso Colonial, com 400 contos de capital, 
mas a sociedade durou pouco. Barrata Góes acusou Machado de ne- 


sidiar o projeto e a ceder a colônia ao governo estadual. O governador 
Barbosa Lima observou que a colônia dava terras “a pessoas abasta- 
das, residentes nesta е na vizinha cidade de Jaboatão, comerciantes, 
industriais е até funcionários públicos que tudo poderiam ser, menos 
colonos nem imigrantes” - e suspendeu o apoio estadual. Em 1895 а 


colônia foi dividida em lotes e vendida em hasta pública. O mesmo go- 


vernador fez, também, um último e modesto esforço para promover a 
imigração, enviando agentes à Espanha e Portugal com o fim de con- 
tratarem artesãos, alfaiates e pedreiros, mas o governador seguinte 
rescindiu os contratos. 


Á crédito dos pernambucanos lance-se o terem recusado o pior 
dos possíveis planos imigratórios: a importação de trabalhadores afri- 
canos sob contrato, ou de cules chineses. A Assembléia Provincial геје!- 
tou а idéia de contratar africanos livres, dois dos quais seriam dados a 
cada proprietário de escravos que libertasse um dos seus, em 1857. Na 
década de 1880 um porta-voz dos fazendeiros repeliu, novamente, a 
idéia e argumentou: “ainda quando fosse praticável, seria inconve 
niente e até imoral, boçal e indolente, etnologicamente falando, o ho- 
mem da raça negra no seu país natal é incapaz de compreender o que 
seja um contrato e só aprende a trabalhar com medo do castigo"? 


As propostas para importar chineses encontraram idéntico desin- 
teresse, especialmente porque os pernambucanos temiam que os chine- 
ses viessem a ficar com os maiores lucros. O Jorna? do Recife advertiu 
que “as qualidades especiais dos chineses, a sua habilidade como ope- 
rários, a sua sobriedade e economia a facilidade com que amoldam-se 
a todas as exigências, contando que ganhem dinheiro, chega ao ponto 
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de os fazer desempenhar todos os papéis, inclusive os por toda а parte | 
reservados ao sexo fraco, como sejam os de lavadeiras, engomadeiras, 
costureiras e até amas secas, asseguram-lhes, em todas as partes onde 
conseguem implantar-se, a preferência sobre os operários nacionais € 
dentro em pouco o monopólio do comércio e de todas as pequenas in- 
dústrias e serviços domésticos”. O Diário de Pernambuco condenou a | | 
idéia como uma “nova escravidão, embora disfarçada sob o manto de г | 
locação de serviços”. Henrique Augusto Milet insistiu em que “não há Ра. 
fusão possível daquelas raças - mongólica e dravidiana – com a nossa, 
e os 100 ou 200 mil chineses que hoje existem na Califórnia e estados 
limítrofes já estão comprometendo seriamente o futuro daquela parte |, 
dos Estados Unidos”. Embora os trabalhadores chineses já prestassem | | 
serviços aos senhores de engenho das ilhas Maurício, Reunião е outras | | 

| 
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Antilhas, Milet punha ênfase na afirmação de que normalmente eles 
regressavam à pátria após a colheita, não gastando seu salário no país | 
hospedeiro nem lhe aumentando а população.” 
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As cifras censitárias comparáveis demonstram, com clareza, о 
fracasso das tentativas pernambucanas de atrair imigrantes agricolas. 
Em 1872, o primeiro censo nacional contou 13.444 estrangeiros em | 
Pernambuco; a metade constituída de portugueses, 40% de africanos 
escravos e livres. Em 1890, a população estrangeira chegava só a 2.690 
indivíduos, o que parece uma subestimativa mas, ainda assim, bem 
baixa em comparação com о verificado nos estados do Centro-Sul. 
Em 1900 já havia 11 mil estrangeiros, aproximadamente, dos quais | 
23% eram portugueses (Quadros 33 e 34). | 

Tais portugueses, em sua maioria, se integravam no comércio ur- | 
bano sem afetar a oferta de mão-de-obra agrícola. Realmente, os bra- | 
sileiros ressentiam-se tanto desta predominância portuguesa no со- 
mércio que, ocasionalmente, levantavam-se, revoltados, contra isto.” | : | 


O clima, a escassez de terras e a relativa prosperidade explicam 
| porque os imigrantes não iam para Pernambuco е sim para as zonas 
do Centro-Sul. O clima pernambucano pode ter a desencorajado 05 
europeus. A maior parte da zona açucareira fica no máximo a 400 me- 4 | 
tros acima do nível do mar е а menos de 10 graus ao sul do Equador. | | 
As temperaturas das épocas de colheita no verão têm a média de 
27,2ºC е а temperatura média do inverno fica próxima dos 23,8*C. Se- 
cas periódicas devastam o sertão е о agreste е embora a zona da mata 
sofra menos do que estas regiões ocidentais, tais calamidades naturais 
podem ter feito hesitar os europeus interessados e informados. A 
SAAP acreditava que os antropólogos e fisiologistas tinham provado 
que os colonos europeus não podiam trabalhar na agricultura tropical. | | | 
Em São Paulo, por sua vez, о clima era mais temperado. E a altitude 
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media de 800 a 900 metros, a mais de 20 graus ao sul do Equador, com 
temperaturas de verão inferiores a 21,1ºC, abaixo das temperaturas hi- 
bernais de Pernambuco, resultam num trabalho físico menos exausti- 
уо." 

Muitos visitantes estrangeiros retornaram com impressão favorá- 
vel sobre о clima pernambucano por пи га terem viajado para fora де 
Recife. E caracterizaram o porto como “notavelmente salubre”, "o 
mais delicioso do Brasil", “о local mais saudável da costa", “а mais 
saudável das cidades tropicais” e "шта das mais salubres cidades da 
costa brasileira, senão a mais saudável”.” Mas Recife, constantemente 
ao sopro de perenes brisas marinhas, não é um local característico da 
zona açucareira. Os cônsules estrangeiros, com maior experiência do 
que os visitantes ocasionais, advertizm que “o europeu ou anglo- 
americano pereceria sob о forte sol em menos де uma semana”, “о 
trabalhador agrícola ou rural da Europa não pode suportar 0 clima а 
não ser por pouco tempo” e “este é decididamente um país inadequa- 
do para imigrantes ingleses”. Uma interessante e importante excessão 
era o cônsul italiano, que informou a SAAP que sua pátria tinha uma 
“população numerosa, podendo seus emigrantes vir também para Per- 
nambuco”.* 

Porém, só o clima não pode constituir a melhor explicação da fal- + 
ta de imigrantes em Pernambuco pois, havendo outras compensações 
eles se mostravam ansiosos por se trabalhar nos trópicos. No periodo 
colonial, por exemplo, a maior parte da imigração anterior ао século 
XVIII dirigiu-se para o Nordeste do Brasil. E nem se pode atribuir a 
ausência de imigrantes à especulação, ao oportunismo, à discrimina- 
ção política e religiosa, ou à escravidão, pois tais fatores também exis- 
tiam nas áreas do Centro-Sul, onde havia imigração maciça. A aboli- 
ção da escravatura е a criação de um registro civil de nascimentos е ó- 
bitos, em 1888, eliminou certas barreiras e as demais foram afastadas 
pela liberdade religiosa e separação da Igreja e Estado proclamadas 
em 1890,» 

А escassez de terras públicas na zona da mata – a região açucarei- 
ra melhor servida por transportes públicos - desestimulava а imigra- 
ção para Pernambuco. “Enquanto os terrenos da zona de beira-mar, 
mais próximos dos centros de consumo, mais povoados e melhor dota- 
dos de meios de transporte, estiveram trancados pelos grandes pro- 
prietários que não os utilizam, nem cedem à cultura, e mal os costeam 
em limitada extensão com o braço escravo: enquanto não garantirmos 
ao imigrante fácil aquisição das sobras desses terrenos... nunca vere- 
mos encaminhado para o Brasil o êxodo da Europa”, advertiu um pre- 
sidente da provincia. Outro aconselhou: 
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“Nesta provincia, onde as terras devolutas são encravadas nas de 
dominio particular e ocupam pequenas extensões é difícil pensar-se na 
criação de núcleos coloniais, pela necessidade de recorrer-se às aquisi- 
ções custosas e algum tanto arriscadas de propriedades exploradas”. 
Se em vez disto Pernambuco dispusesse de “grandes extensões de ter- 
renos devolutos que permitirão a criação de importantes núcleos colo- 
niais" como no Rio Grande do Sul, Santa Catarina е Paraná, os imi- 
grantes teriam vindo. Em Sào Paulo, também eram escassas as terras 
na zona do café, e os imigrantes começaram como trabalhadores assa- 
lariados. Mas eles podiam ao menos ter esperança de ganhar o bastan- 
te para comprar sua própria terra no oeste, onde gradualmente iam 
sendo implantadas novas lavouras de café.“ | 


О custo relativamente baixo de estabelecer-se na atividade cafeei- 
ra. também, aumentava a possibilidade do imigrante, um dia, tornar- 


“se um proprietário de terras по Brasil. Para preparar seu produto para 


a exportação o cafeicultor tinha que colher, lavar, secar, limpar, classi- 
ficar. catar e ensacar - todas operações meramente manuais ou теса- 
nicas. Mesmo se completamente mecanizadas, a colheita, O beneficia- 
mento e a classificação custariam no máximo um ou dois contos. O 
produtor de açúcar, por sua vez, tinha de cortar c moer sua сапа, € de 
transformá-la quimicamente em açúcar € álcool. Um investimento 
substancial em máquinas era inevitável е a modernização, como yi- 
mos, custava no mínimo 50 contos. Não quero sugerir que os italianos 
se tornaram fazendeiros de café em uma geração, após à chegada ao 
Brasil, pois Michael M. Hall demonstrou que tais estórias de sucessos 
eram raros. Porém, os promotores da imigração para São Paulo po 
diam proporcionar maiores estímulos e os imigrantes tinham mais 
sobre o que escrever para а pátria, do que seus companheiros pernam- 
bucanos." 

Bem mais do que o clima e a escassez de terras, as perspectivas re- 
lativamente pobres da economia pernambucana desestimulavam а 
imigração. Entre 1890 e 1910, os anos de mais intensa imigração euro- 
péia, а exportação de café produziu uma renda média anual de 400 mil a 
500 mil contos, enquanto as rendas da exportação de açúcar ficavam 
em menos de 50 mil contos, um vigésimo (Quadro 2). 


A lucrativa economia cafeeira permitia que os governos paulistas 
gastassem 1.000 contos, anualmente, subsidiando a imigração (passa- 
gem transatlântica е despesas de instalação no Brasil); por esta época 
Pernambuco oferecia escassa ou nenhuma ajuda aos promotores da 
imigração. O auge cafeeiro produziu salários diferenciais levemente fa- 
voráveis a São Paulo, onde os trabalhadores rurais ganhavam 18000 a 
15400 por dia enquanto os de Pernambuco não passavam de 5800.“ 
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Os imigrantes que se fizeram produtores de alimentos, em São 
paulo, também auferiam melhores rendimentos do que seus colegas do 
agreste e do sertão pernambucano, porque à prosperidade cafeeira esti. 


mulara investimentos em transportes, reduzindo 05 custos dos fretes. 


Esta diferença de prosperidade relativa refletiu-se, naturalmente, 
no crescimento da produção. Entre [876 e 1910 a média anual dot 
do açúcar fabricado em Pernambuco aumentou de 116 mil 
mil toneladas (Quadro 5). No mesmo período o volume anual de café 
exportado passou de 220 mil para 827 mil toneladas (Quadro 2). Est 
quase quadruplicação do café exigiu considerável 219 j 
de trabalho na zona cafeeira, O que foi em grande parte atendido pela 
imigração - enquanto O aumento bem menor do crescimento da indús 
tria açucareira pôde ser facilmente manipulado pelo aumento 
da população brasileira. De fato, О declínio dos níveis salariais em Per- 
nambuco, após 1870, sugere que O aumento natural superou à deman 
da de mão-de-obra da indústria do açúcar. Reafirmo, ainda, mo 
dernização desta indústria, após 1870, incrementou a produtividade 
do setor industrial, mediante investimentos de capital. reduzindo con- 
sequentemente a demanda de mão-de-obra. 

Vários estudiosos modernos argumentam que a diferença da геја- 
tiva prosperidade também refletiu uma diferença da natureza básica 
dos sistemas produtivos do Nordeste € do Centro-Sul; o primeiro é 
usualmente caracterizado como não capitalista ou menos capitalista, € 
o segundo como capitalista.” Já observei no capítulo anterior que às 
supostas diferenças no tratamento dos escravos têm sido atribuídas à 
dicotomia feudalismo-capitalismo. De maneira semelhante Gilberto 
Freyre argumentou que “no Norte e no Nordeste а economia baseada 
sobre o cultivo da cana € o fabrico do açúcar desenvolvera condições 
de ta! modo feudais nas relações entre senhores е escravos de campo 
que os colonos europeus não se consideravam com 25 forças necessá- 
rias a superá-las, enquanto sobrevivessem o latifúndio e а monocultu- 
ra, mesmo desacompanhados da escravidão” ** Possivelmente Gilber- 
to Freyre refere-se à persistência dos arranjos com parceiros e agrega- 
dos, enquanto no Centro-Sul os imigrantes recusaram à parceria € in- 
sistiram em contratos e em salários.“ Porém, mesmo па região cafeeira 
“o sistema que se generalizara nas últimas décadas lhes eram menos 
favorável do qué a parceria” е vários observadores contemporâneos 
referem-se às “infelizes continuidades entre a escravidão е 0 novo sis- 
tema" 6 Assim, enquanto as relações entre empregadores € trabalha- 
dores rurais no Centro-Sul podem ter-se “modernizado” em relação 
ao Nordeste, não é claro o grau até onde isto trouxe vantagens para 05 
trabalhadores e, portanto, menos claro ainda é estabelecer 5° tais dife- 
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rencas acima е além das diferenças de prosperidade material, consti- 
tuiram-se em atrações para os imigrantes. 

Como os senhores de engenho, pernambucanos, não precisavam 
de imigrantes, não me surpreende verificar que raramente atuaram 
como diretores de sociedades promotoras da imigração, enquanto em 
São Paulo, freqüentemente, os cafeicultores desempenharam impor- 
tantes papéis em tais entidades. A indiferença dos senhores de engenho 
e O iracasso da província em manter os poucos imigrantes que atraíra, 
levou muitos a desprezarem a idéia como um todo. Um deputado pro- 
vincial indagou se “da realização do desideratum dos preconizadores 
da colonização estrangeira” não resultaria “ficar nossa agricultura, 
como se acha nosso comércio, no poder dos estrangeiros”, Um agri- 
cultor lamentou-se porque "estamos condenados a só receber imigran- 
tes "de cabelos brancos e olhos azuis’, os quais, se nos fazem o favor de 
virem para о nosso país é para nos civilizarem, tornando-se logo pro- 
prietários dos melhores terrenos à custa do Estado". O Diário de Per- 
nembuco lançou advertência contra о perigo de grandes colônias ho- 
mogêneas tornarem-se “novos Estados dentro do próprio Estado", 


ACBP caracterizou os recém-chegados como “а escória de muitas ci- 


nosso governo pode derramar ouro a mão cheias e só conseguirá criar 
um miserável cano de esgoto para as imundícies е escórias dos países 
estrangeiros”. Mesmo o governador Barbosa Lima, observou acre- 
mente: “Nesse acodamento de fanáticos, não se apercebem dos males 
e das complicações morais e sociais que acarretam para o seio das nos- 
sas populações como transportarem anualmente milhares de cidadãos 
de outras pátrias, portadores das mil modalidades do socialismo e da 
anarquia, pungidos pela avidez de enriquecer, ralados do desalento е 
trabalhados secretamente por hábitos e costumes que não se coadu- 
nam com os nossos”. O governador sugeriu que como Pernambuco 
não atraía imigrantes suficientes para corresponder à quota inteira do 
subsídio que о governo central destinara, o dinheiro devia ser pago ao 
governo do estado, para que o usasse contratando brasileiros desem- 
pregados “о5 melhores operários da reconstrução do nosso regime in- 
dustrial”, 


A despeito das queixas quanto à qualidade dos trabalhadores, e 
das momentâneas preocupações sobre as leis de abolição gradual, os 
proprietários rurais em geral podiam estar mais do que satisfeitos com 
a oferta existente de mão-de-obra livre. Os parceiros, rendeiros e mora- 
dores exigiam poucos gastos e podiam, normalmente, ser compensa- 
dos com as abundantes terras ociosas dos engenhos. Os trabalhadores 
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ussalariados exigiam dinheiro, porém após 1870 o nível salarial caia. 
Todos os trés tipos de trabalhadores livres podiam ser empregados e 
despedidos arbitrariamente, sem as complicações de contratos e inde- 
nizacoes. 

Comparando o bem-estar do trabalhador livre com o do escravo 
observa Gilberto Freyre: 

"Mas não há dúvida de que sob o patriarcalismo dos ve- 

lhos engenhos houve, em geral, melhor assistência ao tra- 

balhador que na grande maioria das usinas de hoje. Houve, 

ninguém diz que não, dureza e até crueldade na exploração 

do escravo pelo branco da casa-grande: o comum, entre- 

tanto, foi o senhor amparar melhor o negro da senzala que 

o изїпеїго de hoje ао seu operário; ficar com o negro velho 

ou doente vivendo às suas custas. Na maioria dos engenhos 
antigos a vida correu mais doce e humana para todos do. 
que nas usinas... ."*? 

Esta nostalgia romântica chega a ser enfastiante e dificilmente os 
dados confirmam a doce vida dos escravos. Porém, não se pode fugir à, 
conclusão de que o trabalhador rural livre, do fim do.século XIX, con- 
seguiu bem pouca vantagem material sobre o escravo. Sua ração era 
virtualmente a mesma, seu emprego mais incerto, e sua recompensa 1п- 
significante, a não ser que tivesse alguma habilitação especial. Natu- 
raimente, ele tinha a liberdade de escolher onde e quando trabalhar e, 
provavelmente, não era submetido - com tanta frequência quanto о 
escravo – a castigos corporais. Mas tais vantagens podem não ser com- 
pensação adequada por seu padrão de vida degradado. Na transição 
do trabalho escravo para o livre os cultivadores de cana-de-açúcar e 
senhores de engenho parecem ter sacado as maiores vantagens е os tra- 
balhadores as menores.” 
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9 
CONCLUSÕES 


No ocaso do século XIX duas crises perturbaram a economia 

açucareira do Brasil, Uma incidiu no mercado, quando a concorréncia 
do açúcar de beterraba europeu tomou os clientes tradicionais do açú- 
га de cana. Outra foi a grave crise social interna desencadeada quan- 
do se procedeu a abolição da escravatura, Os senhores de engenho 
brasileiros tentaram enfrentar a crise de mercado com melhoramentos 
de capital с сдт a reorganização da produção - mas fracassaram, A ú- 
nica solução efetiva teria sido a integração no mercado do hemisfério 
norte, através da recolonização, mas esta implicaria pesados custos 
políticos. Os senhores de engenho enfrentaram melhor a crise social. 
Foram bem sucedidos no transferir as perdas sofridas no mercado ex- 
portador para a força de trabalho, assim o fazendo na forma de um 
achatamento salarial e de mesquinhas condições de trabalho. Seus es- 
forços, auxiliados pelos subsídios governamentais, perpetuaram seu 
dominio nas áreas aqucareiras do Brasil. Portanto, a modernização - 
tomada com o sentido de avanço tecnológico e a abolição do traba- 
lho compulsório - não produziram transformações reais, 


A crise de mercado afetou a totalidade dos produtores de açúcar, 
que foram excluídos de cerca da metade do mercado mundial, no fim 
do século. O abandono do consumo do açúcar de cana não refletia 
mudanças de gosto, pois o açúcar de cana е o de beterraba são inter- 
cambiáveis, na maior parte dos seus usos, Realmente, o volume da 
produção mundial de açúcar de cana quintuplicou nesse fim de século. 
Também, a passagem de um a outro açúcar não indicava um declínio 
da demanda, pois o consumo anual médio per capita da Inglaterra au- 
mentou de 15 libras (início da década de 1800) para 72 libras (fim da 
década de 1880).' Tal aumento de consumo deveria ter beneficiado os 
fornecedores. Em geral, os beneficiou, mas não os brasileiros. 


A crise manifestou-se, primeiramente, pela queda dos preços do 
início do século. A receita de exportação de açúcar do Brasil começou 
a decair gravemente pelas décadas de 1860 e 1870. Embora os volumes 
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exportados continuassem a aumentar, c o comércio tivesse uma recu- 
peração breve na década de 1880, nos anos seguintes o Brasil sofreu 
catastróficas quedas, tanto de receitas quanto de volumes. 

Embora a concorrência do açúcar de beterraba tivesse afetado а 
totalidade dos produtores de açúcar de cana, e também declinassem as 
exportações de Martinica, Guadalupe с das Ilhas Maurício, não se tra- 
ta de um fenômeno genérico. A bem sucedida experiência cubana de- 
monstra que o Brasil foi vitima de desvantagens mais especificas. Para 


reformular minha interpretação de tais dificuldades, portanto, compa- 
гате: sumariamente a economia açucareira cubana com a de Pernam- 
Suco, а provincia nordestina que encabeçava as exportações brasilci- 
ras de açucar no final do século XIX. 

Ста visão do mapa logo sugere que a principal vantagem cubana 
em relação ao Brasil, no que diz respeito a vender a mercados consu- 
Pentes maiores, era sua posição geográfica, mais próxima dos Esta- 
dos Unidos, Certamente, a localização da ilha barateava o custo do 


ransporte para os Estados Unidos, em relação ao açúcar embarcado 
no Brasil ou outro qualquer fornecedor estrangeiro, Como o custo do 
transporte maritimo caiu abruptamente, no século ХІХ, devido ao na- 
10 а vapor € à outros progressos, a vantagem de Cuba sobre o Brasil 
ornou-se menos acentuada.” Mas o Brasil mesmo assim fracassou na 
-onquisià do acesso permanente ao rico mercado norte-americano, Ма 
década de 1880, quando Cuba se recuperava da Guerra dos Dez Anos 
€ os baixos preços do açúcar expulsavam muitos engenhos marginais 
Cu atividade produtiva, declinaram as exportações cubanas e o Brasil 
iripiicou seus embarques de açúcar para os Estados Unidos. O êxito 
despertou esperanças de substituir pelos Estados Unidos о perdido 
mercado europeu. O otimismo acentuou-se quando os Estados Unidos 
promuigaram а Lei McKinley de tarifas, em 1890, que como o British 
Sugar Act de 1846 reduzia as taxas sobre o açúcar não refinado ео те- 
laço. O Brasil conseguira forte posição no mercado inglês após 1846, 
се modo que os exportadores de açúcar esperaram conquistar um 
acesso semelhante no mercado norte-americano а partir de 1890. Em 
1691 os Estados Unidos firmaram um tratado de reciprocidade comer- 
cial com o Brasil, mas todas as expectativas falharam quando, no mes- 
mo ano, aquele país assinou com a Espanha o tratado Foster-Canovas, 
favorecendo igualmente Cuba e Porto Rico. Depois que tais ilhas se 
separaram da Espanha, no fim da década de 1890, os Estados Unidos 
firmaram com elas novos tratados де reciprocidade comercial que rati- 
ficaram sua condição de colônias acucareiras norte-americanas,’ 
A proximidade geográfica deu a Cuba uma posição favorecida с 
os acordos de preferência colonial formaliz 


aram o relacionamento, 
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| in -ubano ao mercado 
Porém, só estes fatores nào explicariam 0 acesso cubano £ 


norte-americano, em detrimento do Brasil Considerações o 
cas, como a oferta dos fatores de produção - terra, mão-de-obra 
ital = são também importantes. 
| Sidney W. Mintz destacou а fertilidade do solo como de 
terminante do advento em sequência das colônias açucarciras o Ба 
tilhas.’ Muitos escritores têm comentado a excelência do solo " ya о 
айс a canavieira, e sua grande fertilidade certamente contri 
para а cultura сапауега, е sua granc Po мели de Сива 
Биш para о elevado rendimento e para a relativa vantag | a 
sobre o Brasil Os novos canaviais de Cuba produziam 119 4. 
de cana por hectare e as terras médias rendiam, ач de 2. 
cerca de 70 toneladas por hectare - enquanto 05 per d 211 | 
dos das terras pernambucanas jamais ultrapassaram as 60 жеш 
por hectare." Conseqüentemente, Cuba podia produzir mais de um | | 
lhão de toneladas de açúcar em cerca де 814 mil hectares de terras € 
cana, pela década de 1890, enquanto o Brasil náo obtinha mais do que 
100 mil toneladas de açúcar de 417 mil hectares. _ 

Enquanto as terras férteis eram abundantes em Cuba, С mão-de- 
obra сга relativamente escassa. E contrastando com o Brasil, que E 
portara açúcar desde o século XVI, Cuba somente começou а produzir 
em grande escala no início do século ХІХ, em conseqüéncia da еш 
da haitiana dos mercados internacionais. No século ХУШ Cuba ex- 
portara principalmente fumo, mas em volume que jamais chegara а 
proporções capazes de provocar a importação em massa de escravos 
africanos. Em virtude disto, quando os cubanos começaram a dedicar- 
se ao açúcar os escravos eram poucos е caros.’ А rápida expansão da 
produção açucareira cubana superou a importação de escravos da A- 
frica e na década de 1840 Cuba contratava cules chineses para seus en- 
genhos,” 

Nas zonas do açúcar do Brasil, entretanto, abundava а mão-de- 
obra, Enquanto Cuba tinha menos de 300 mil escravos por 1871, o 
Brasil registrava 1.500 mil em 1873. Naturalmente, todos os escravos 
do Brasil não trabalhavam na produção de açúcar, mas só em Pernam- 
buco, Alagoas, Sergipe e Bahia - as principais províncias exportadoras 
de açúcar do Nordeste - havia 300 mil escravos.'' Mesmo quando as 
regiões açucareiras do Brasil passaram do trabalho escravo ao livre, o 
número de trabalhadores nativos ultrapassava em muito a demanda е 
os salários reais declinaram, efetivamente, após 1870. Dados salariais 
comparáveis não tenho para Cuba, mas parece claro que a escassez de 
mão-de-obra foi situação que perdurou no final do século XIX. Os 
trabalhadores cubanos começaram a se organizar lá pelo decênio de 
1850 с houve greves após a década seguinte, pelo menos 30 anos antes 
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de atividades ейте iun | 
" ividades trabalhistas comparáveis serem registradas em Pernam- 
со.” 


Mas, se a mão-de-obra escasseava em Cuba, о capital era abun- 
dante. Capitalistas espanhóis, hispano-americanos e cubanos financia- 
ram as primeiras plantacócs de cana a taxas mensais de juros superio- 
Tes а 1,5 por cento. Atraídos pela proximidade da ilha e por suas pers- 
Pectivas económicas, capitalistas norte-americanos também desempe- 
nharam um papel crescente no financiamento das culturas, Quando 
houve a crise, na Guerra dos Dez Anos, os capitalistas se transforma- 
ram em proprietários dos engenhos, por necessidade с por opção. O 
interesse cada vez maior dos Estados Unidos também se revestiu com 


" T de movimentos de anexação, entre as décadas de 1840 ea 
e 4 


| А feliz conjunção de terras férteis, mão-de-obra escassa е capital 
disponível deu a Cuba a liderança mundial da modernização da indús- 
tria açucareira. Pela década de 1860 já 70% dos 1.350 engenhos cuba- 
nos usavam máquinas a vapor, em comparação com apenas 2%, dos 


engenhos pernambucanos; só em 1914 um terço dos engenhos de Per- 
nambuco usavam tais máquinas." 


Porém, modernização implica mais do que apenas máquinas a va- 
por e caldeiras a vácuo de efeito múltiplo. As dimensões crescentes dos 
engenhos de açúcar estimulavam a divisão do trabalho entre os setores 
agricola (produtor de cana) e industrial (fabricante de açúcar) porque 
os engenhos, simplesmente, necessitavam de mais cana do que uma ú- 
nica plantação poderia fornecer. Além disto, se produtores indepen- 
dentes fornecessem cana, os senhores de engenhos poderiam concen- 
trar a atenção e os investimentos em maquinaria de alto preço. Em 
Cuba tal reorganização da produção substituiu o engenho tradicional 
(ingenios) por engenhos centrais (centrales) de grande capacidade. Os 
fornecedores de cana, conhecidos sob a denominação de colonos, divi- 
diam-se em duas categorias: os cultivadores independentes, que ante- 
riormente podiam ter tido um engenho, mas que agora somente plan- 
tavam cana em terras próprias, e os cultivadores dependentes que tra- 
balhavam nas terras do central. Inicialmente, os cubanos tentaram o 
sistema de contratar os preços da cana, mas este se revelou desastroso 
ao caírem repentinamente os preços do açúcar. Os proprietários dos 
centrales, então passaram a pagar pela cana com base no preço corren- 
te do açúcar, e tal sistema teve sucesso. O crescente interesse dos inves- 
tidores norte-americanos por Cuba proporcionou grande parte do ca- 
pital necessário para transformar ou criar os engenhos centrais. No 
início do século XX, 170 a 180 engenhos centrales monopolizavam, to- 
talmente, a produção cubana. A Guerra dos Dez Anos e a Guerra da 
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Independência (1895-98) apressou muito a depreciação dos ingenios 
mais antigos, assim precipitando o desaparecimento da organização 
tradicional.” 


No Brasil o capital privado mostrou-se menos interessado no açú- 
car с a modernização tecnológica avançou hesitantemente. Para Ri- 
chard Graham e Eugene Genovese os ingleses parecem ter desempe- 
nhado papel semelhante ao dos norte-americanos em Cuba, mas 2 
aparência é enganadora. Os correspondentes brasileiros tomavam em- 
préstimos nos bancos comerciais britânicos de Recife e, com este capi- 
tal, faziam empréstimos a prazos menores (a 1,5% ao mês ou mais) aos 
cultivadores, para que cobrissem as despesas operacionais. Porém, as 
desvantagens comparativas do Brasil na produção de açúcar não 
atraiam tanto capital estrangeiro quanto o que foi para Cuba. E para 
transformar engenhos tradicionais em engenhos centrais foram indis- 
pensáveis grandes auxílios governamentais. 


A ajuda oficial tornou-se acessível pelas décadas de !820 е 1890 e 
foi essencial à modernização. Inicialmente, o governo imperial garan- 
tia lucros às companhias que construissem engenhos centrais. Tais en- 
genhos não possuiam canaviais е compravam sua matéria-prima de 
fornecedores independentes. Porém, duas dificuldades acossavam os 
engenhos centrais subsidiados. А primeira, muitos concessionários 65- 
trangeiros praticaram fraudes que indicavam sua pouca fé e interesse 
no mercado brasileiro de exportação de açúcar; a segunda, os enge- 
nhos que chegaram a ser implantados tiveram dificuldades em regular 
a oferta de cana. Os cultivadores tinham mantido seus próprios enge- 
nhos e recusavam-se a fornecer cana caso não lhes agradassem os pre- 
ços ou as condições: também, desagradava-lhes o fato de terem sido 
reduzidos ao status de parceiros. Nenhuma força exógena, como uma 
guerra, obrigou os proprietários dos engenhos tradicionais a colabora- 
rem com os novos engenhos centrais. 


Os brasileiros superaram tais dificuldades valendo-se quase que 
exclusivamente dos generosos empréstimos oficiais aos empresários 
nativos. A proclamação da República, em 1889, permitiu que os esta- 
dos recolhessem tributos de exportação e, em Pernambuco, esta recei- 
ta foi usada para financiar hipotecas a longo prazo e baixos juros. 
Mais ainda, as novas е modernas usinas não só compravam cana dos 
plantadores independentes como possuíam terras próprias que lhes as- 
seguravam о fornecimento regular е a independência em relação aos 
ainda poderosos senhores de engenho. Assim, а usina recriou, em 
grande escala, a organização produtiva do engenho tradicional. 
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Umas 60 usinas operavam em Pernambuco em 1910, dois terços 
das quais tinham sido beneficiadas por subsídios. Mas, outros 2 mil 
engenhos tradicionais continuavam a suprir a demanda local de аси- 
car não refinado e de aguardente barata, Assim, embora a ajuda gO- 
vernamental tivesse possibilitado а modernização de uma pequena 


parte dos engenhos, a transformação e reorganização jamais se com- 
Pletou,'* 


Até no Brasil, onde a demanda interna poderia ter compensado 
arcialmente a perda do mercado estrangeiro, as distáncias e a concor- 
ència doméstica limitavam as possibilidades de mercadização do açú- 
car nordestino. Os exportadores pernambucanos de açúcar tentaram, 

з década do século XX, cartelizar о mercado nacional. A tentativa 
acassou porque as zonas consumidoras mais densamente povoadas - 
finas Gerais, Rio de Janeiro е São Paulo — tinham suas próprias in- 
Ústrias açucareiras locais, desde o período colonial, e estas negaram- 
se а aderir ao cartel. Os refinadores de tais áreas, além disto, gozando 

e um tácito monopsónio - dada a crise de exportação - jogaram pro- 
utor contra produtor e frustraram os esforços do cartel 


Nathaniel Leff argumentou que as dificuldades das zonas produ- 
toras de açúcar ficaram reagravadas, pela presença da economia ca- 
ieeira. Como para todos os efeitos práticos as taxas cambiais vigoran- 
tes para as duas áreas - a açucareira e а do café - eram idênticas, as 
grandes receitas de exportação da florescente economia cafeeira man- 
tinham a taxa cambial da receita açucareira acim 
па alcançado, não fora isto. Se a taxa cambial ti 
Pressa, сото teria ocorrido sem о apoio da econ 
portadores do açúcar teriam, com a moeda estran 
do comprar mais mil-réis e assim amenizar a qu 
Tais efeitos sobre a receita são, no entanto, cla 
quando a inflação não afeta os preços internos p 
quando sua demanda de bens importados é pequ 
de açúcar poderiam ter fugido aos efeitos de u 
mais intensa, pois as imperfeições do mercado te 
ascencional e a classe trabalhadora não tinha poder de barganha para 
levantar os salários. Porém, a necessidade de 1 


mportar caros equipa- 
mentos de produção para a modernização teria aumentado a despesa 


em curto prazo. Tais ganhos não teriam sido suficientes para estimular 
O crescimento de uma indústria local de bens de capital, como sugeriu 
Celso Furtado, е assim reduziu a dependência das importações, pois 
mesmo em São Paulo, onde as condições econômicas eram bem mais 
propícias uma indústria destas, ela não Surgiu até a década de 1930. 


Esforços anteriores neste sentido dependiam muito mais da legislação 
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a do nível que ela te- 
vesse caído mais de- 
omia cafeeira, os ex- 
geira recebida, podi- 
eda da exportação.” 
ramente positivos só 
ата ов exportadores e 
ena. Os exportadores 
ma inflação regional 
riam contido a espiral 


— cam- 
tarifária protetora e dos tratados de comércio do que as taxas 
biais.” _ | aram 

As dificuldades dos mercados de exportação de o 
diferenças regionais internas, no Brasil, e muitos ө дрена б 
buíram seus problemas à discriminação política. Por Fi 22. 
ção política era uma conseqüência, não uma pes 2. 
pernambucanas. Pernambuco recebeu os maiores su : 2... 
concedidos às-províncias para a construção de ps wi sor São 
imigração européia e a industrialização precoce F i ma 
Paulo e Rio de Janeiro resultaram muito mais da Es ne Révübli- 
destas regióes do que de subsídios imperiais. E além 2 Pied 
ca quando os nordestinos, de um modo geral, desapare 2. 
de membros do alto escalão do poder executivo, as queix 4. 
discriminação regional prosseguiram, d'a bi gx Dae AA 
Os orçamentos estaduais do Nordeste e do р гап 
ет „= principais dos programas de desenvolvimento 5 , 
como o das usinas e о da imigração. Pernambuco não po 22. 
São Paulo por não ter gasto dinheiro fora de suas fronteiras. FN 
no século ХХ, quando as repartições federais como pa s | 
cia para o Desenvolvimento do Nordeste (SUDENI ан 2. 
Nordeste е а Lei 157 estimulam o investimento no Nordeste, - 
gros resultados provocam queixas repetidas sobre а E r 
entre a economia nordestina e a dos resultados do Centro-Sul. 


Porém, a falta básica, para usar a expressão de Cassio a Bruts, 
não está em São Paulo, mas no próprio Nordeste. A colonização o 
na pode ter agravado as diferenças entre as regiões, como quando 05 
políticos da zona cafeeira excluíram os nordestinos dos postos o 
tantes do governo nacional, segundo observou André Gunder Е ders 
mas tais diferenças originam-se principalmente шшш ао 
contrastantes do café е do açúcar, nos mercados mundiais. 


Se minha análise for correta, as únicas soluções possíveis para os 
dirigentes da política econômica em Pernambuco eram a integração 
em um mercado do hemisfério norte - através da recolonização; 0 
novo emprego dos recursos produtivos aplicados no açúcar; ou conti- 
nuar mantendo о status quo е transferir custo a outros grupos da socie- 
dade brasileira. 


Se o Nordeste tivesse se tornado independente do resto do Brasil, 
conforme a especulação de Nathaniel Leff, e como foi efetivamente 
tentado em 1824, indiscutivelmente os exportadores de açúcar teriam 
tido uma taxa cambial mais rapidamente declinante e ganhos a curto 
prazo. A secessão teria libertado o Nordeste dos efeitos perniciosos da 
predominância regional do Centro-Sul. Poderia, também. ter inibido 
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a mobilidade da mão-de-obra e, assim, reduzido o custo do trabalho 
escravo e livre. Além disto, teria estancado a drenagem de capital para 
0 Sul, sob а forma de tributos imperiais, facilitando os subsídios locais 
а modernização. Porém, nenhuma destas alterações teria restaurado 
Os mercados de exportação pernambucanos, e a pequena população 
local não poderia ter absorvido a produção regional.” 


Apenas se a região açucareira indenendente se juntasse ао formal 
Império Británico, ou ao informal império norte-americano, é que po- 
deria ter sido melhor aquinhoada no mercado internacional. Se o Nor- 
deste independente pudesse ter oferecido condições particularmente 
favoráveis à atração de capital estrangeiro, o país donde ele se originas- 
se poderia subseqüentemente, estabelecer arranjos comerciais assegu- 
radores de mercado à colônia. Naturalmente, um tal neocolonialismo 
implicaria altos custos políticos, em termos de perda de soberania, 
como o demonstra a experiência cubana da primeira metade do século 
XX: de qualquer modo, os exportadores de açúcar teriam ampliado 
seus ganhos.” 

Uma reforma agrária, que redistribuisse os recursos empregados 
na produção do açúcar, não teria recuperado a economia privada, pois 
nenhum outro produto agrícola exportável era tão lucrativo quanto o 
açúcar, em Pernambuco. Houve ocasiões em que о algodão atraiu in- 
vestimentos das zonas açucareiras; porém, sua posição na lista de ex- 
portações brasileiras estava na dependência de se ausentarem tempo- 
rariamente do mercado os principais produtores mundiais. Quando 
eles retornavam, como após a Guerra de Independência dos Estados 
Unidos, as Guerras Napoleônicas e a Guerra Civil Americana, inevi- 
tavelmente o Brasil era eliminado dos mercados algodoeiros. O fumo 
também era cultivado perto da região açucareira, no Recôncavo Baia- 
no, porém como produto exportável nunca foi tão remunerador quan- 
to о açúcar. А pecuária tinha, tradicionalmente, mantido a economia 
das caatingas pernambucanas, mas a região não tinha boas pastagens 
e cursos d'água permanentes. Minas Gerais e o Rio Grande do Sul, 
mais próximos do populoso Centro-Sul e ricos em rebanhos de corte e 
leiteiros, dominavam o mercado nacional. Por último, o café, o cacau 
eu borracha natural assumiram importantes posições nas exportações, 
no final do século XIX, mas não havia em Pernambuco clima e solo 
propícios para estes produtos. Na falta de qualquer atividade exporta- 
dora alternativa que produzisse rendimentos iguais aos do açúcar, torna-se 
compreensível a concentração dos agricultores na cana e em sua industria- 
lização. 


Não constituindo possibilidades reais quer a independência regional 


quer outra destinação para a terra, não é de surpreender que os produtores . 


de açúcar preferissem enfrentar a crise da exportação com a modernização 
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tecnológica. Os subsídios governamentais criaram uma posição competitt- 
va protegida рага os proprietários de usinas е estimularam investimentos 
na lavoura. O fracasso da cartelização do mercado nacional impediu os 
produtores de se recuperarem das perdas através de preços mais elevados 
aos consumidores nacionais. Os produtores puderam, entretanto, transfe- 
rir o custo da perda dos mercados de exportação para os trabalhadores - 
sob a forma de rebaixamento salarial, desconsideração das condições de 
trabalho e instabilidade de empregos. 


Assim como a concorrência açucareira gerou uma crise nos mer- 
cados de exportação do Brasil, no final do século XIX, a abolição da 
escravatura - começada com o estancamento do tráfico africano, em 
1850 - produziu uma crise social. А cronologia da abolição legal foi 
resultante de pressões políticas mas afetou, diretamente, 05 custos da 
produção e a organização da força de trabalho da indústria açucarei- 
ra. As diversas regiões brasileiras reagiram diversamente à abolição, 
conforme o valor e a necessidade do trabalho escravo. 


Em Pernambuco, o monopólio das terras da zona de açúcar pelos 
senhores de engenho e a continuada vantagem relativa do açúcar na 
província, deu-lhes a supremacia política. Este poder permitiu que fi- 
zessem a transição do trabalho escravo para o livre com o minimo de 
inconveniências e, assim, transferissem grande parte do custo da crise 
exportadora para 05 trabalhadores livres, virtualmente privados de 
qualquer poder de barganha. 


Realmente, o número de engenhos cresceu no fim do século XIX. 
Se não tiver sido um produto da vantagem relativa do açúcar, pode-se 
atribuir о novo investimento a motivos não econômicos, como 0 
prestígio e a influência política associados às grandes propriedades ter- 
ritoriais. Alguns senhores de engenho, efetivamente, podem ter com- 
prado terras, por estas razões, pois a inexistência de impostos territo- 
riais e de transmissão, faziam com que a posse de terras fosse virtual- 
mente gratuita. Mas a oligarquia açucareira fazia pressões positivas no 
sentido de modernização que mostravam sua plena capacidade para 
defesa de seu auto-interesse econômico. O açúcar continuava a ser o 
investimento preferido - e os novos engenhos eram lucrativos. 


Embora os senhores de engenho utilizassem apenas pequenas par- 
tes de suas propriedades, o tamanho das mesmas excluia, efetivamen- 
te, o desenvolvimento de uma classe de pequenos proprietários que 
pudesse desafiar sua supremacia. Os senhores de engenho monopoli- 
zavam Os cargos políticos locais, cujo poder refletia seu monopólio 
dos meios de produção. Certamente, eles tinham suas divergências e 
lutavam entre si nos partidos políticos do Império - o Liberal e o Con- 
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servador - e até nos tribunais. Mas ta 


de por em risco a hegemonia da classe, Mesmo quando elementos ро- 
pulares е grupos urbanos entravam n 


a briga, os senhores de engenho 
continuavam integrando as duas Гассбев antagónicas - e a derrota de 


certos indivíduos jamais significava uma derrota da classe. Assim, a 
supremacia política, desfrutada desde os primeiros dias da etapa colo- 
nial, chegou até o século XX. Cargo nem sempre implica poder, mas 


na zona rural de Pernambuco, pelo menos, os senhores de engenho 
tanto reinavam como mandavam. 


is conflitos nunca iam ao ponto 


Este poder capacitou os senhores de engenho a se beneficiarem 
com a transição do trabalho escravo para o livre. Depois de 1850, real- 
mente, extinguiu-se o tráfico de escravos africanos, posto fora-da-lei. 
Mas a florescente indüstria cafeeira do Centro-Sul ainda dependia da 


mão-de-obra escrava e suas demandas forçaram os p 
obra 


De fato, os proprietários de engenho passaram da posição de uti- 
lizadores de trabalho predominantemente escravo para a de emprega- 
dores de trabalho predominantemente livre, lá por 1872, quando o pri- 
meiro censo geral do Império brasileiro revelou a preponderância dos 
trabalhadores rurais livres em todos os municípios açucareiros de Per- 
nambuco. A passagem para o trabalho livre deu-se de vários modos. A 
demanda cafeeira de escravos produziu o tráfico interprovincial de ca- 
tivos, que drenou o elemento servil das áreas açucareiras nordestinas 
para o Centro-Sul. Parte dos escravos pernambucanos simples 
desapareceram do registro, por morte. Bom número deles foi e 
pado antes do climax da abolicáo, em 1888, através 
da filantropia privada e da alforria. 


mente 
manci- 
de medidas legais, 


A lucratividade declinante é responsável pela rápida conversão 
dos cultivadores de cana-de-açúcar à mão-de-obra liv 
de engenho, simplesmente, nào podiam dar-se ao luxo 
cravos, € nem tentarem obter a reprodução dos que já possuiam. A 
afirmação da existência desta indústria nos Estados Unidos tem sido 
baseada em dados demográficos e em testemunhos contemporâneos; 
no Brasil há algumas referências dispersas a tais atividades nas zonas 


cafeciras, mas poucos dados apoiam tal afirmativa, em se tratando de 
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re. Os senhores 
de comprar es- 


Pernambuco.? Há três indícios pernambucanos da existência 2. 
indústria de criação de escravos mas, ao considerarmos outros ap 
о que resta é pouco convincente." Primeiro, а decrescente же ү, 
homens/mulheres sugere um interesse maior em d 5. 
reprodução. Mas а tendência é melhor explicada pelo 21 
após 1850, а ausência de importações de africanos, кыне um 
de seleção sexual, e a venda preferencial de homens para o Сеп : Е 
teriam influenciado a proporção homem/mulher no o E 
equilibrio natural. Segundo, a idade média dos escravos em bcd 
buco elevou-se, entre 1872 е 1887; esta alteração reflete, prova е D 
te as vendas nordestinas de adultos jovens para o Centro-Sul, nào, | | 
cessariamente, а existência de criadouros де escravos para alimen ~ 
tal intercâmbio.” Por último, a proporção crescente de crianças escra 
vas por 1.000 mulheres em idade fértil também pode refletir a din 
cia de reprodução deliberada. Entretanto, mais parece que о 2 is 
corresponda somente à tendéncia da populacáo em geral м o 
dos registros. Quando muito, uma indústria de criação "i ае 
apenas seria lucrativa рага a geração de 1850-1871, Dn Pn 
interprovincial alcançou seu apogeu e antes das crianças, filhas 
cravos, terem sido declaradas livres. 


А transição para a mão-de-obra livre também resultou da necessi- 
dade de empregar operários dispostos a trabalhar. Os progressos tec- | 
nológicos implicavam, normalmente, maquinaria complicada. E Os se- 
nhores se negavam a investir na educação dos escravos, para capacitá- 
los a operar tais máquinas. Temiam, ainda, confiar a escravos equipa- 
mento tão caro, dado o fator de ser comum a sabotagem. Por isso, pre- 
feriam os trabalhadores livres para a tecnologia nova. 


Os senhores de engenho nordestinos tratavam seus escravos como 
insumo de trabalho. Assim, a afirmativa de que os proprietários ru- 
rais, em conjunto, tratavam seus escravos como membros de uma ех- 
tensa família, ou de um estamento inferior quase feudal, não se aplica 
a Pernambuco. Gilberto Freyre, mais do que qualquer outro, cons- 
truiu esta visão do escravista com afeição paternalista por seus escra- 
vos, abrandando a escravidão especialmente pela promiscuidade com 
as escravas domésticas. Como os senhores de engenho, seguidamente, 
libertavam seus filhos ilegítimos, a passagem para o trabalho livre 
pode ter resultado de motivos humanitários. Independentemente do 
quão amplamente tais atitudes eram partilhadas, entretanto, o aumen- 


. to natural de escravos mulatos nunca correspondeu à demanda де 


mão-de-obra e mais da metade da força escrava de trabalho de Per- 
nambuco tinha de ser importada da África, antes de 1850. Ademais, 
no período pós-1850 somente 10% dos escravos-tornaram-se trabalha- 
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dor ivres, em P 

а 2.0. antes de 1888, Os senhores, de um modo 
М. | eram indiferentes ао fato de sua força de traba- 
1. ihn оо ou de homens nascidos livres: quan- 
e bie бош а condição de que continuassem a traba- 
2. | 5 avam garantindo sua oferta de trabalho, tanto 

gendo a extensa família. 

| Com o mesmo аг 
gioco 
basead 


. шо os senhores podiam substituir o prestí- 
бон 2. | е propriedade de escravos por aqueles 
4.2... os livres. Embora tradicionalmente possam 
a о си - em primeiro lugar - como um baixo es- 
5. E ade semi-feudal, depois de 1850 o valor social da es- 
9... n para o fundo da cena e os senhores de engenho 
2. 2. рог uma população, quase tão subserviente, 
е Я 5 € parceiros. E, assim, os proprietários protege- 
status enquanto abandonavam o estamento escravista,» 


ИЧ 2... ари али motivada abolição gradual 
o 2. : s com a afirmativa de Robert B. Toplin de 
жн сао no Brasil só foi abolida após crescente atividade abo- 
o "i А desencadeadas pelos próprios escravos. Toplin 
N 2... levantamentos da população escrava 
ção demonstrei e a аы ты ші. sis 5 1. E 2. 
das. Contar como escravos 27 1 id Ж Bue е 
1а5с:005 livres que viviam em Per- 
5. ёт o como o fez Toplin, pode ser que reflita mais acura- 
2. - ка 22. mas certamente não espelha а importância 
| 1430 - pois as mais v i ; teri 
recém chegado à idade de trabalhar pelo Es а a Шы ji 
ção. А inclusão das crianças elevaria ao total da população вара НЕ 
2. ет 1877, para 70 mil - ainda menos da metade da 4. 
Min ы кенін E 22. o argumento de Toplin possa ter validade 
4. ‚ € ele documenta bem a freqüéncia das fugas em 
ão Paulo, simplesmente não há evidências de que uns 39 
= 22. tenham fugido de seus senhores em Pernambuco entre 
= С 887: Һа ргоуа$ Че fugas em massa no início de 1888, mas isto 
m a ver com a diferença entre os números para 1886 e 1887,7 


‚ A tal ponto a escravidão se tornara não lucrativa que provínc 
muito pobres, сото о Ceará e o Amazonas, chegaram a abolí-la n 
década de 1880, vários anos antes da abolição nacional. Outras 4 ^ 
como Pernambuco, a foram elíminando passo a passo na prática үйе 
bora não legalmente. Assim, onde as atividades econômicas ue кч 
pregavam o trabalho escravo tinham bons mercados - como pa C E 
Lr brasileiro ou os estados algodoeiros dos Estados Unidos - SÉ 
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cravidão continuou sendo lucrativa е foi necessário usar а viclência 
para ађо Ја. Onde tais atividades não prosperavam а escravidão se 
tornou uma carga ао ser extinto o tráfico internacional - 6 оз próprios 
escravistas tomaram a iniciativa de substituí-la pela mão-de-obra li- 
vre.” 


бе os donos de escravos os tratavam como 


~ vov 


usava о braço escravo. Como escreveu Sidney W. Mintz: “a plantação 
escravista, produzindo certas mercadorias básicas para a metrópole, 
era uma forma especial, emergente, capitalista, de or о indu 
trial" >, Quem negar que o capitalismo possa utilizar o b 

pode exagerar a importância da transição para o trabalho livre. Assim, 
Eugene D. Genovese, para quem o capitalismo é “o modo de produ- 
ção caracterizado pelo trabalho assalariado е pela separação da força 
de trabalho dos meios de produção - isto ё...а mesma força de traba- 
lho tornando-se mercadoria”, vê no Nordeste do Brasil uma transição 
do escravismo ао feudalismo, com elementos capitalistas representa- 
dos pela crescente importência do salário e dos trabalhadores assaia- 
riados. Porém, a transição em Pernambuco não implicou qual 
mudança mais profunda no relacionamento entre os trabaihador 
os meios de produção, nem - е por isto mesmo - entre os trabalhado- 
res e a distribuição da produção. Os salários rurais signifizavam pouco 
mais direitos sobre a terra, о capital ou os frutos da produção do que а 


raço escravo 


әү 


ração dos escravos. Quando muito os trabalhadores livres tinham 
mais direitos sobre a sua própria força de trabalho, desde que podiam 
ecusar-se a vendê-la, mas eventualmente enfrentariam as opções da 


o 
fome ou do roubo. Meu exame das condições do trabalho livre em 
Pernambuco, após 1850, deixa claro que a abolição significou bem 
pouco, afinal de contas.” 


mentos, parceria ou a condição de agregado. Os salários aumentaram 
na zona do açúcar pelo fim do decênio de 1860 e início do seguinte, de- 
vido à crescente demanda dos construtores de ferrovias e dos cultiva- 
dores de algodão. Mas, pelo último quarto do século с crescente nú- 
mero de homens livres e a deterioração das condições de exportação 
exerceram forte pressão depressora sobre os salários. Ао mesmo tem- 
po, os preços dos alimentos básicos - farinha de mandioca, feijão е 
charque - elevaram-se, do que resultou queda ainda mais rápida de 
renda real do que de salários. Embora alguns trabalhadores pudessem 
cultivar sua própria mandioca, seu próprio feijão, em lotes de agrega- 
dos, eram bem poucos os que tinham capacidade para criar gado de 
corte. Os que dependiam exclusivamente dos salários, além disto, 
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compravam todos os géncros de primeira necessidade e sofriam inten- 
sa e diretamente a queda da capacidade aquisitiva, Por sua vez, os la- 
vradores demandavam pelo menos ferramentas e animais de tração, 
Mas a história do êxito de José Marreira - que no romance Bangué 
de José Lins do Rêgo elevou-se de parceiro a senhor de engenho - 6 
atipica. No referente à mão-de-obra obra rural, somente bem poucos 
individuos eram parceiros e menor ainda era o número destes que che- 
gava a acumular capital suficiente para se tornar proprietários de ter- 


Tas. 


Nenhuma destas modalidade de trabalho implicava grande poder 
de barganha. Os senhores de engenho podiam contratar e despedir tra- 
balhadores e agregados à vontade, na economia pernambucana em 
que a mão-de-obra era abundante, е frequentemente faziam exigências 
sociais ou políticas aos trabalhadores e suas famílias, que não podiam 
recusá-las. Mesmo os lavradores, que devido a sua modesta posse de 
capital podiam ser considerados como uma espécie de classe média ru- 
ral, também estavam sujeitos a ser despedidos, literalmente, do dia 
para a noite pelo senhor de engenho, cujo monopólio de terras assegu- 
rava sempre a oferta de muitos trabalhadores sem terra ansiosos por 
uma parcela da produção açucareira, 


Todas as formas de trabalho livre implicavam a liberdade básica 
de abandonar o emprego, direito negado aos escravos: mas, convém 
não exagerar tal liberdade. Um trabalhador livre não encontraria em- 
pregos alternativos no Nordeste, como os ex-escravos nas plantações 
antilhanas, após a abolição.? Os dados censitários não demonstram 
qualquer redistribuição da população pernambucana livre, de cor, 
para o oeste de Pernambuco, onde poderiam ter se dedicado a ativida- 
des granjeiras de subsistência devido à grande disponibilidade de ter- 
ras e а pouca população; também os trabalhadores não saíram das á- 
reas rurais para a capital, Recife. Os dados censitários mostram uma 
taxa de crescimento bem mais rápida da população nativa nas provin- 
cias do Centro-Sul brasileiro do que nas do Nordeste. Este aumento 
pode refletir condições econômicas superiores operando no sentido do 
muior crescimento natural, ou podem indicar a migração para o Sul 
dos trabalhadores de outras regiões e, portanto, mobilidade bem 
maior da mão-de-obra do que se pensa presentemente. А origem deste 
crescimento está à espera de estudos mais profundos; de qualquer mo- 
do, a maior parte dos ex-escravos ficou em Pernambuco е na zona do 
açúcar,” 

A falta de empregos e a falta de atrativos das condições do traba- 
lho livre nos engenhos conduziram à vadiagem permanente. Os vaga- 
bundos empregavam-se com pouca freqüéncia vivendo o resto do tem- 
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po ao Deus-dará, Сото os senhores de engenho virtualmente o 

polizassem as terras, os vagabundos viviam, realmente, do ie 

Mesmo quando os ex-escravos se empregavam, sua anterior experien- 

cia de trabalho Ihes deixara um travo amargo € os predispunha 1 valo- 

rizarem altamente o lazer. Daí sua curva de oferta dobrar para trás € 

cles “comprarem” lazer com o sacrifício dos empregos estáveis. Até по · 
Centro-Sul, onde as condições econômicas eram melhores do que as 

vigorantes em Pernambuco, verificava-se a vagabundagem. A força de 
trabalho supcrabundante dava lugar a que os proprietários rurais pu- 

dessem rejeitar muitos trabalhadores; mas as precárias condições de 
trabalho também levavam muitos trabalhadores a recusarem empre 

gos fixos nos engenhos.” 

Alguns pernambucanos pensaram em melhorar а qualidade do 
trabalho rural pelo estímulo à imigração européia. Mas os imigrantes 
europeus não viam porque cstabelecerem-se em Pernambuco. О clima 
quente, a escassez de terras, с especialmente as condições desfavorá- 
veis da indústria açucareira, tudo desencorajava-os. A escravidão 6 а 
legislação civil discriminatória não era mais repugnantes aos europeus 
em Pernambuco do que em São Paulo. Mas o surto da economia ca- 
feeira permitia subsidiar centenas de milhares de europeus е estes re- 
cém-chegados assumiam o risco de 5с estabelecer ali por terem a espe- 
rança de melhorar seus lotes, dada a economia em desenvolvimento. 
Os imigrantes começavam trabalhando no café, mas logo passavam a 
outras atividades, acumulavam capital e, seguidamente, chegaram a 
desempenhar importantes papéis na industrialização do Centro-Sul. A 
inexistência de um grupo assim economicamente ativo, em Pernambu- 
co, pode ter enfraquecido a região, sem esquecer de que as atividades 
dos imigrantes eram, provavelmente, mais uma função da vigorosa 
economia cafeeira do que dos talentos inerentes dos recém-vindos. 


Assim como um governo diferente podia ter amenizado ou evita- 
do a crise do mercado de exportação, também um governo diferente 
poderia ter atuado mais positivamente para facilitar a transição do 
trabalho escravo ao trabalho livre. O governo achou próprio oferecer 
compensações aos donos de escravos - através de fundos de emancipa- 
ção – antes de 1888. Embora se negasse a pagar indenizações pela abo- 
lição final, o governo não fez qualquer tentativa para auxiliar os ex- 
escravos. Nos Estados Unidos, uma coalisão de reconstrucionistas 
moderados е radicais, no Congresso, superou о veto do presidente An- 
drew Johnson e criou o Bureau dos Libertos. Os radicais defendiam 2 
distribuição das terras vagas e confiscadas na guerra, o que levou ao 
lema “40 acres e uma mula", mas o Bureau viveu apenas um ano e pou- 
ca reforma agrária teve lugar.” No Brasil a abolição não se deu em 
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meio à ісі імі 

o 2. guerra civil е o governo brasileiro pôde ig- 

9... к ex-escravos, após 1888. Tal negligência dei- 

4... plantações nordestinas na mesma situação ante- 
ro-Sul significou distribuir aos imigrantes europeus os 


melhores empr | 
е . А 
де pregos, ficando os libertos па camada inferior da socieda- 


a um е agéncia de libertos no Brasil, entretanto, 
1... melhoria do bem-estar dos trabalhadores, sem 
5... баша ы Mesmo reformas mais liberais, que 
1... B nização dos trabalhadores em prol de maior poder 
11. Ки eriam ter alcançado vantagem a curto prazo mas. afi- 
. e teriam apenas dividido mais equitativa- 
7. Buadas receitas açucareiras - sem poder tomar providên- 

ngo prazo para o bem-estar geral. Além disso, teriam ficado 


р р 


Uma reforma agrária radical, que não só mudasse os produtos 
cultivados como redistribuisse as terras, poderia ter „к ds 
equitativa distribuição da renda e elevado o bem-estar dos ЕТЕТІН 
Ra 4. ега ы о Um governo menos submisso ao controle 

р ores de açúcar poderia ter optado pela reforma agrária 
conjuntamente com a diversificação, para evitar os efeitos da арте 
ção açucareira sobre a renda. Cultivando mais ampla variedade dé 
produtos exportáveis, como açúcar, algodão, fumo e outros de consu- 
mo fégional, os pernambucanos poderiam ter ficado relativamente 
imunes às violentas mudanças em qualquer dos mercados podendo 
também ter satisfeito as necessidades dos importadores em moeda > 
trangeira. Maior quantidade de terras marginais poderia ter sido a 
da para a pecuária, a avicultura, ou hortaliças, melhorando o nível ni 
tritivo geral. O governo teria de fornecer o crédito substancial. implici 
to em tal reforma agrária, sob a forma de diversos pequenos "€ ныш. 
mos, em vez de dar grandes subsídios aos usineiros, que na сани a 
te, afinal, não foram pagos de forma alguma. A terra necessária bu 
de ser tomada aos proprietários, assim aumentando ou o nüme de 
propriedades sem criar minifündios, ou o nümero de pide cio: 
através de cooperativas ou de organizações coletivas. O resultado е а 

sido uma redução do produto regional brvts e uma distribuição is 
igualitária de tal produto, Tal reforma, no Brasil do século XIX seria 
politicamente irrealista, é claro, embora não fosse impensável confira 
тео testemunham os documentos redigidos em 1847 е 1848 bor Antó 
nio Pedro de Figueiredo. iod 
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Se este trabalho enfatiza um tema, ele é a modernizacào que en- 
volvendo capitalização, reorganização е a abolição do trabalho escra- 
vo. não trouxe nem melhora económica nem social. As regiões açuca- 
reiras do Nordeste brasileiro fizeram certos ajustamentos necessários, 
no último quarto do século passado, mas estes serviram só par^ absor- 
ver о impacto de mercados externos desfavoráveis sobre a classe dos 
produtores de açúcar e para preservar а economia e a estrutura social 
tradicional, Onde outros grupos de proprietários rurais conseguiram 
realizar experiéncias mais bem sucedidas neste período, como em 
Cuba e São Paulo, o principal fator determinante de tal êxito foi а for- 
ça de seus mercados externos. 

As únicas alternativas à estagnação, em Pernambuco, implicavam 
uma política de recolonização ou uma reforma estrutural radical - em 
ambos os casos com os custos assumidos pelos proprietários rurais. 
Com a reforma agrária, a curto prazo o produto regional poderia ter 
sido prejudicado, mas a longo prazo а maioria da população poderia 
ter sido beneficiada. Os proprietários de terra continuaram а dominar 
politicamente e orientaram-se por seu nítido auto-interesse econômi- 
co. Mas o mercado, juntamente com inevitáveis distorções políticas, 
tornaram impossivel um padrão socialmente eficaz de desenvolvimen- 


to. 

O Brasil dificilmente pode ser tido como a única área colonial ou 
semi-colonial em que a modernização preservou a estrutura tradicio- 
nal. Não foi por acidente que Cuba, uma das mais adiantadas colônias 
acucareiras do hemisfério ocidental, tanto em tecnologia quanto no 
desenvolvimento de organizações trabalhistas, realizou a primeira ex- 
periência, bem sucedida, de revolução socialista. Nenhum montante 
de investimento capital ou nenhuma revisão dos métodos de trabalho 
nas economias capitalistas de exportação agrícola podem render be- 
neficios sociais a menos que as mudanças intensifiquem о controle e a 
participação dos trabalhadores па produção. Cuba deu início a sua re- 
volução em 1959. Pernambuco atravessou diversos reajustamentos, 
nos últimos vinte e cinco anos do século passado, mas ainda aguarda 
uma modernização que seja mais benéfica.” 
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Notas 


l. Hermann Paasche, Zuckerindustrie und Zuckerhandel der Welt (Jena, 1891), pp. 
311-412. Сајсше а média dos dados do consumo de 1801-05 с 1886-90. 


2. A primeira Guerra Mundial interrompeu a produção européia de açúcar de be- 
terraba, езитшапдо assim aos produtores de açúcar de сапа, Passada a guerra, entre- 
tanto, os produtores de cana-de-açúcar do hemisfério ocidental sofreram a recessão. Em- 
bora Cuba se recuperou pelo fim do decênio de 1920, o Brasil não o conseguiu спа déca- 
da de 1930 o seu setor açucareiro estava se tornando cada vez mais dependente da ajuda 
governamental. “O Açúcar na vida econômica do Brasil”, pp. 233-235. Cuban Есоло- 
mic Research Project, 4 Study on Cuba (Miami, 1965), p. 235. Barbosa Lima Sobrinho, 
Problemas Económicos e Sociais da Lavoura Canavieira, p. 33. Singer, Desenvolvimento 
Econômico e Evolução Urbana, pp. 324-325. 

3. Douglass С. North, Growth und Welfare in the United States (Englewood Cliffs, 
N. J.. 1996), pp. 109-110. North demonstra que o índice americano das taxas de frete де 
exportação proporcional, a grosso modo, aos fretes cobrados por barcos destinados aos 
Estados Unidos, caiu mais de 75% entre 1815 e 1850, e novamente cerca de 50% entre 
9 e 1908. 

4. Hugh Thomas, Cuba: The Pursuit of Freedom (Nova York, 1971), pp. 288-289, 
291, 457, examina os acordos do decênio de 1890. Cuban Economic Research 
jp. А Study on Cuba, pp. 218-219, resume о Tratado de Reciprocidade de 1902. 

5. Sidney ХУ. Mintz, “Labor and Sugar in Puerto Rico and Jamaica, 1800-1850”, 
Comparative Studies in Society and History, v. І, nº 3 (março de 1959), рр. 273-280., re- 
produzido por Foner e Genovese, Slavery in the New World, pp. 170-177. Mintz parece 
estar elaborando, como muitos estudiosos da escravidão, teses sugeridas por Eric 
Williams na sua obra pioneira, Capitalismo e Escravidão, trad. Carlos Nayfield (Rio de 
Janeiro, 1975), especialmente no capítulo 1, 

6. Consultar. por exemplo, Robert P.Porter, Industrial Cuba (Nova York, 1899), p. 


29 


7. Moreno Fraginals, El Ingenio, pp. 94-96. Presumo que a caballeria cubana, de 
33,3 acres, eguivalesse а 13,5 hectares, conforme Ely, Cuando Кетаба Su Majestad El 
Azúcar, p. 438. 

8. Porter, Industrial Cuba, pp. 281-282. Ao deduzir a área cultivada brasileira pres- 
supus o rendimento de 60 toneladas por hectare e não-mais de 8% de açúcar extraído da 
cana. Provavelmente o rendimento mediano da extração era muito menor, o que eleva- 
ria а área total cultivada е agravaria o contraste com Cuba. 

9. Franklin W. Knight, Slave Society in Cuba During the Nineteenth Century (Madi- 
son. Wisc., 1970), pp. 4-6, 29. 

10. Duvon Clough Corbitt, 4 Study of the Chinese in Cuba, 1847-1947 (Wilmore, 
Kentucky, 1971), pp. 1-26. 

11. Knight, Slave Society in Cuba, p. 63. Toplin, The Abolition of Slavery in Brazil, 
p. 268. 

12. Foner, A History of Cuba and [ts Relations with the United States, 2 vols. (Nova 
York, 1962-63), v. 2, pp. 136-148. 
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13, Ver Ely, Cuando Reinaba Su Majestad El Azúcar, рр. 238-415. onde há relacóes 
dos capitalistas que financiaram o agücar cubano; e Thomas, Cuba, p. 271, que registra 
as taxas de juros. Sobre os capitalistas e anexionistas norte-americanos consultar Leland 
Jenks, Our Cuban Colony (Nova York, 1928), pp. 33-35 e Thomas, Сибаррр. 207, 263, 
271-215, 

14, Deerr, History of Sugar, v. 1, p. 130. 

15. Jenks, Our Cuban Colony, pp. 31-33; Thomas, Cuba, pp. 276-277. Cuban Eco- 
nomic Research Group, 4 Study on Cuba, pp. 92, 96, 235. David Albert Denslow, Jr., na 
sua tese de doutoramento na Yale University, "Sugar Production in Northeastern Brazil 
and Cuba, 1858-1902" (New Haven, Connecticut, 1974), pp. 60-71, demonstra que a to- 
pografia mais plana de Cuba também constituiu uma vantagem importante. Ela facili- 
tou uma maior produtividade de trabalho na cana, um custo menor de transporte da 
cana e um aumento mais rápido na escala de produção, que atingiu um nível quase dez 
vezes maior do que a escala de produção no Brasil. As economias decorrentes destas. di- 
[erenças deixaram uma margem de lucro bem maior para o produtor cubano. 


16. Alguns observadores contemporâneos acreditavam que o açúcar brasileiro fosse 
inferior em qualidade. Não tenho certeza quanto a'isto, nem se é verdade nem até que 
ponto a inferioridade poderia ser responsabilizada pela falta de investimentos de capitai 
para melhorar a cana e sua industrialização. Para uma amostra das críticas ao açúcar 
pernambucano ver A.F. Howard, “Report for the Year 1896 on the Trade, etc. of the 
Consular District of Pernambucano, Parliamentary Papers, 1897, HCC, v. 79, AP, v. 28, 
p. 10. 


17. Nathaniel H. Leff, “Desenvolvimento económico e desigualdade regional: ori- 


` gens do caso brasileiro”, Revista brasileira de economia (Rio de Janeiro), 26:1 (janeiro/- 


março de 1972), pp. 3-21. 

18. Nathaniel Leff, The Brazilian Capital Goods Industry (Cambridge, Mass., 1968), 
pp. 8-40. Furtado, Formação Económica do Brasil, p. 204. 

19. Para um estudo otimista e pioneiro de tais programas, consultar Stefan H. Ro- 
bock, Desenvolvimento económico regional; o Nordeste do Brasil, trad. José C.M. Caval- 
cante e Fernando B. da Silveira (Rio de Janeiro, 1964). Relatos mais tardios e pessimis- 
tas há em Alberto Tamer, O Mesmo Nordeste (Sào Paulo, 1968) e Riordan Roett, The 
Politics of Foreign Aid in the Brazilian Northeast (Nashville, 1972). 

20. William Shakespeare, Júlio César, Antônio e Cleópatra, trad. Carlos Alberto 
Nunes (São Paulo, s.d.), p. 25. Gunder Frank, Capitalism and Underdevelopment in Latin 
America, p. 170. Gadiel Perruci, "Le Pernambouc (1899-1930)”, capítulo 1, destaca a 
colonização interna. 

21. Leff, "Desenvolvimento económico e desigualdade regional", pp. 18-19. 


22. Nathaniel Leff considerou as vantagens до neocolonialismo para o Brasil. “Е- 
conomic Retardation in Nineteenth Century Brazil", p. 505. Uma outra solução, um 
forte aumento dos preços no mercado internacional de açúcar, tal como ocorreu no со- 
тесо da década de 1970, nào é considerada relevante nesta análise contra-fatual, porque 
tal aumento nào depende da política dos produtores pernambucanos. 

23. Ver Toplin, The Abolition of Slavery in Brazil, p. 19, para evidéncias da existén- 
cia desta indústria de criação de escravos. Conrad, Os últimos anos da escravatura, pp. 
43-45, nega que tenha havido tal atividade. 

24. Quadro 24 deste livro. 

25. O fato, de que a idade média do escravo de Pernambuco aumentou де 24,7 para 
32,6 anos entre 1872 е 1887, pode ser comparado com o aumento de 28,1 para 33,4 anos 
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em São Рашо. Recenseamento... 1872, у. 13, p. 217; У. 19, р. 433, Relatório... Ministro е 
Secretário de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio с Obras Públicas, Rodrigo 

Augusto da Silva (1888), p. 24, Esta comparação pode sugerir que о grupo mais moço de 
Pernambuco incluiu proporcionalmente mais escravos novos, criados para vender antes 

da Lei do Ventre Livre. Mas por outro lado pode também sugerir que о grupo mais ус- 

lho de São Paulo incluiu escravos mais idosos que foram ainda aproveitados no café, еп-` 
quanto escravos nas mesmas faixas etárias em Pernambuco já tinham sido libertos, ou já 

tinham morrido. Assim, estes dados não me permitem chegar à uma conclusão a respei- 

to da criação de escravos em Pernambuco. 


26. Exemplo desta abordagem weberiana há em Florestan Fernandes, Comunidade 
e Sociedade no Brasil (São Рашо, 1972), рр. 309-314, 399-404, e Toplin, The Abolition of 
Slavery іл Brazil, p. 13. No Rio de Janeiro os fazendeiros, segundo se alegava, conserva- 
vam seus escravos por força de hábito, apesar da decrescente lucratividade. Stein, Gran- 
deza e decadência do café, рр. 273-275. Eugene Genovese sustentou que 05 fazendeiros 
possuiam escravos no sul dos Estados Unidos por uma série de motivos não- 
econômicos. The Political Economy of Slavery: Studies in the Economy and Society of the 
Slave South (Nova York, 1961), pp. 30, 50. А economia política da escravidão, trad. Fan- 
ny Wrobel e Maria Cristina Cavalcanti (Rio de Janeiro, 1976), pp. 32-33, 50. 

27. Toplin, The Abolition of Slavery in Brazil, pp. 20-24, 94, 109, 223. 

28. Sobre a lucratividade da escravidão no sul algodoeiro dos EUA ver Robert 
William Fogel e Stanley L. Engerman, “The Economics of Slavery”, in idem., The Кет- 
rerpretction of American Economic History (Nova York, 1971), pp. 31 1-341. 

29. Sidney W. Mintz, “Review of Stanley M. Elkins’ Slavery ”, American Anthropo- 
logist, v. LXIII, (junho de 1961), pp. 579-587, reeditado como “Slavery and Emergent 
Capitalism", in Foner and Genovese, Slavery in the New World, pp. 27-37. 


30. Genovese, The World the Slaveholders Made, pp. 16, 90-91. Marx considerava o 
trabalho livre como essencial para o-capitalismo. Carlos Marx, El Capital, 3 vols., trad. 
Floreal Mazía (Buenos Aires, 1973), v. 1, p. 176. Nào acredito que os trabalhadores te- 
nham pessado melhor como escravos, como pensa Gilberto Freyre. Certamente, o fato 
da população livre pernambucana de cor, ter'conseguido reproduzir-se e aumentar 
em nümero indica que tal liberdade era preferívei à escravidão. Mas havia bem poucas 
diferenças de condições de trabalho. A propósito, concordo com as conclusões de A. J. 
R. Russell-Wood, “Colonial Brazil”, in David Cohen'e Jack P. Green, eds., Neither 
Slave nor Free (Baltimore, 1972), p. 132. 


31. José Lins do Rego, Bangué (Rio de Janeiro, 1934). 


32. Gwendolyn МіШо Hall, Social Control in Slave Plantation Societies: А Compa- 
rison of St. Domingue and Cuba (Baltimore, 1971), pp. 120-121. J.H. Parry e P.M. Sher- 
lock, A Short History of the West Indies, 3º edição (Londres, 1971), рр. 195-196. 


33. Nathaniel Leff argumenta que o custo do transporte impedia tal mobilidade dos 
trabalhadores. “Desenvolvimento económico e desigualdade regional", p. 14. 

34. Toplin, The Abolition of Slavery in Brazil, pp. 259-261, sugere o alcance da vaga- 
bundagem pós-abolicáo. 

35. Kenneth M. Stampp, The Era of Reconstruction, 1865-1877 (Nova York, 1965), 
pp. 112, 125-135. 

36. Para uma introdução sobre o drama do negro brasileiro após a abolição, espe- 
cialmente em São Paulo, ver Florestan Fernandes, A integração do negro na sociedade de 
classes, 2 vols. (São Paulo, 1965), v. 1. p. 124. Visáo oposta há em Herbert Klein, “Міпе- 
teenth Century Brazil", in Cohen e Greene, Neither Slave nor Free, p. 332. 
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37. Quanto às tentativas das Jigas camponesas de enfrentar os usineiros, na 2. 
de 1960, consultar Leda Barreto, Julião-Nordeste-Revolução (Rio de е ! 1. е 
Cynthia М. Hewitt, “The Peasant Movement of Pernambuco, Brazil: 19 м ' кз 
гу А. Landsberger, ed., Latin American Peasant Movements (Ithaca, Nova ка у, 
рр. 274-398 е Clodomir Moraes, "Peasant Leagues in Brazil" in 22. us 
ed., Agrarian Problems and Peasant Movements in Latin America 5. É ja 
day and Company, Inc., 1970), pp. 453-501. Em 1964 o golpe de estado de um р 
militares hostis à mobilização dos trabalhadores esmagou as ligas campanes E | 
bibliografia sobre os recentes movimentos camponeses do ia je 
Shepard Forman, “Disunity and Discotent: А Study of Peasant Political ; 2 іп 
Brazil", in Chilcote, Protest and Resistence їп Angola and Brazil, pp. 183-205. 


i à ita p io sé XIX não 
38. Recente testemunho de que а situação descrita para o fim do século X o 


mudou, basicamente, há em Marvine Howe, “Brazil, Peasants Find Their Plight Wor- 
беп”, New York Times, 27 de novembro de 1972, p. 12. 
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—————— O лым паша 5 ——— а ве тло 


MOEDAS 

ЕБИНЕ ss ss -== 
| mil-réis (15000) 1.000 réis 

1 conto (1:0005000) 1.000 mil-réis . 

| libra inglesa 20 shillings de 12 pence cada um 


ЕАИС 


OBSERVAÇÕES: As medidas brasileiras do século XIX variavam amplamente de 
provincia para provincia e até de região para região da mesma província. Esta tabela 
apresenta aquelas medidas citadas nas fontes pernambucanas. Todos os equivalentes es- 
tão no sistema métrico adotado pelo Brasil em 1874. | 

Os equivalentes monetérios são dados em moeda inglesa, que era а moeda estrangeira 
padrão do século XIX, Quanto aos equivalentes ст dólares da moeda brasileira ver Ju- 
lian Smith Duncan, Public and Private Operations of Railways in Brazil (Nova York, 
1932), pp. 183-184. Para uma idéia aproximada.da taxa cambial do dólar: um mil-réis 
valia $55 ao câmbio oficial ao par (27 d./1$000) e um conto valia 5550. 


FONTES: Figueira de Mello, Ensaio sôbre a Statística. Relatório da Direcção do Associa- 
cão Commercial Beneficente de Pernambuco apresentado а Assembléa Geral da mesma em 
2 de agósto de 1873 (Recife, 1873). O Império do Brazil na Exposição Universai de 1873 
ет Vienna d'Austria (Rio de Janeiro, 1873), pp. 170-175. SAAP, Boletim, nº 3 (setembro 
de 1822). pp. 53-54. Veríssimo de Toledo Almanack...1893, рр.49-54. Ministério da 
Agricultura, Industria e Commercio, Serviços de Inspecção e Defesa Agricolas. Questio- 
narios sobre as condições da agricultura dos 173 municipios do Estado de São Paulo. De 
abril de 1910 a janeiro de 1912 (Rio de Janeiro, 1913), pp. 549-550 

Medidas 
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Peter Eisenberg não se limita, no entanto, 

à apenas expor os fatos, o que já náo seria pou MP 
co, dada a abundante documentação que сот ауд 
sultou e cuja essência nos transmite. Ele discu 

te com a História, propondo-lhe outras alter, 
nativas para o Nordgste, que não o atraso eco- 
nômico в а estagnaçi social. Após detido exa 

me, sobretudo do аш. 9correu em outras “со- 
lónias açucareiras”, acaba por concluir que А а 
únicas alternativas eram “а recolonização о 
uma reforma radical das estruturas”. Não im- 
porta aqui sc estas alternativas eram realistas 
factíveis ou viáveis. Elas estavam contidas nas 
tendências históricas do período е por isso su 
consideração transforma o que poderia ter 
sido apenas um bom relato numa visão critici 
da época. Cuba de fato foi “гесоіопігада 4 
pelo capital americano após sua independência 
da Espanha e dessa maneira se consolidou 
prosperidade de sua indústria açucareira. A de 
Pernambuco, jungida a um mercado "metro 
politano” muito mais fraco, qual seja о dg 
Centro-Sul, acabou por estagnar. Uma refor- 
ma agrária, que instituisse em lugar do latifüreg 
dio uma economia camponesa, estava nas co- 
gitacoes dos abolicionistas mais radicais do 
Estados Unidos e do Brasil, foi colocada na or; 
dem do dia latino-americana pela revoluçã 
mexicana e acabou sendo realizada de тойа 
cabal pela revolução cubana, meio século mais 
tarde. No Nordeste, a reforma agrária não te 
ria salvo a economia da estagnação mas teria 
distribuído seu ônus de modo igualitário. À 
sua ausência tornou o Nordeste a grande гезст фу 
va nacional de mão-de-obra para о desenvolvis 
mento de qualquer outra região do país.- 

Na linha dos estudos de reconstrução his- 
tórica a que se dedicam hoje em dia brasiliani Ж 
tus nacionais e estrangeiros, o de P. Eisenberg 
se destaca pelo rigor da discussão e por A 
amplidão de vistas que fazem de sua leitura ue 
exercicio mental dos mais estimulantes. 


Paul Singer 
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. e uma contribuição muito valiosa para a história econômica e so- 

cial de Pernambuco, num momento de crise não só regional como na- 

cional... leitura obrigatória para quantos se interessem pela história re- 
cente do Brasil.” 

José Antônio Gonsalves de Mello 

Universidade Federal de Pernambuco 


“Trata-se de um significativo estudo de caso sobre a economia de la- 


voura de exportação relativo a um período sobre о qual falta geral-. 
mente uma historiografia relevante... Em muitos aspectos sua análise 


contribui para debates importantes, especialmente no que diz respeito 
o grau de controle da elite agrária... Os argumentos de Eisenberg 
120 podem ser ignorados, е sua monografia cuidadosa e inteligente é 
essencial para qualquer estudante da história econômica do Brasil”. 


- 4 Warren Dean 
American Historical Review 


“A disposição de enfrentar problemas controvertidos é um dos muitos - 


aspectos deste livro que merece elogios. O livro contribui substancial- - 


mente para a historiografia do Brasil do século XIX, que não tem sido 
suficientemente estudado, tem o grande mérito de chamar a atenção 
para uma região menosprezada pelos historiadores mais interessados 
em estudar o crescimento das economias vigorosas do que focalizar o 


declínio das empobrecidas. Neste sentido, o trabalho do Professor Ei- · 


senberg também contribui para a problemática de todos aqueles: his- 
toriadures que se preocupam com os problemas sociais e econômicos 
do desenvolvimento, dependência internacional, e história empresa- 
rial." 


Richard Graham ` 
Business History Review - 


MAIS UM LANCAMENTO PAZ E TERRA 
UMA EDITORA A SERVICO DA CULTURA 
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